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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓ 1110 N 9: 162/2026.

CONTRATAÇÃO U ASG Ng 985531-22/2026

MODALIDADE: Pregão Eletrônico ng 77/2026.

OBJETO: Contratação de empresa, baseada na

política pública denominada “Cornpra Mercedes”,
para fornecimento e instalação de Sistema de

Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço

Municipal de Mercedes/PR.

DATA: 13 de agosto de 2026.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes/PR

Setor requisitante: Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.

Responsável pela Elaboração do Documento: Camila Andressa Beyer

E-mail: compras@mercedes.pr.gov.br Telefone: (45) 3256-8008

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Contratação de empresa para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e
Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente) :

A presente contratação tem por objeto o fornecimento dos materiais, equipamentos e a execução dos
serviços de instalação necessários à implantação do Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico
(PSCIP) no Paço Municipal de Mercedes/PR.
O Município já dispõe do Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico devidamente elaborado e
aprovado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, sendo necessária, nesta etapa, a execução das
instalações e adequações previstas no projeto aprovado, visando atender integralmente às exigências
legais e normativas vigentes.
A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a segurança dos servidores, munícipes e

demais usuários da edificação, por meio da implementação das medidas de prevenção e combate a
incêndios previstas no PSCIP. Além disso, a execução do projeto é indispensável para a obtenção e
manutenção da regularidade da edificação perante o Corpo de Bombeiros, assegurando o
cumprimento da legislação aplicável e reduzindo os riscos à vida, ao patrimônio público e à

continuidade dos serviços prestados no Paço Municipal.
Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, promovendo condições adequadas de
segurança, conformidade legal e preservação do patrimônio municipal.

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviçosü,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais

Descrição Catmat/Catser Qtd 1 R$ UnitUnd R$ Total

Fornecimento de Sistema de

Alarme de Incêndio e Pânico,

compreendendo 0

fornecimento de todos os

materiais,equipamentos.
acessÓriosdispositivos, e

componentes necessários à
docomposIÇão sistema,

220090 01 l 26.000,oounid 26.000,00
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conforme projeto executivo
incluindo, no

e

aprovado,
mínimo :

01 (uma) central de alarme de
incêndio;

03 (três)
manuais ;

03 (três)
audiovisuais

visual);
02 (dois) detectores
automáticos de fumaça;

açionadores

sinalizadores

(sonoro

in\.

cabos, eletrodutos,
fontesconectores,

de alimentação,

identificações
materiais

perfeito
sistema.
Todos os

deverão ser

e

baterias,

suportes,
demais

necessár ios
funcionamento

ao

do

§ equipanrentos
novos, de

primeiro uso, atender às
normas técnicas da ABNT

aplicáveis, às Normas de

Procedimento Técnico (NPT)
do Corpo de Bombeiros
Militar do Paraná e às

in\\

especificações constantes no

projeto aprovado.

Prestação de serviços
especializados para instalação
do Sistema de Alarme de

Incêndio e Pânico,

compreendendo a montdgem,
instalação, interligação,
programação, configuração,
testes, comissionamento e

colocação em pleno
funcionamento de todos os

2 14826 serviço l 01 18.000,oo 1 18.000,oo
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componentes integrantes do
sistema, conforme

especificações técnicas
projeto executivo fornecidos
pela Administração.

e

A execução deverá
compreender o fornecimento
de toda a mão de obra

especializada, ferramentas,

equipamentos, materiais,
acessórios, insumos e demais

in-\

recursos necessár ios

perfeita execução dos

serviços, ainda que não

adequado funcionamento do
sistema.

A Contratada deverá executar

os serviços por meio de

profissionais devidamente
qualificados e legalmente
habilitados, sob

responsabilidade de

profissional com atribuição
técnica compatível com o

objeto, devendo apresentar a
respectiva Anotação de

Responsabilidade Técnica –
ART, ou Registro de

Responsabilidade Técnica –
RRT, quando aplicável,
devidamente registrada

à

expressamente discriminados,
desde que indispensáveis ao

/H\

perante
profissional
abrangendo os

objeto da contratação.
Concluída a instalação,
Contratada deverá realizar

a

todos os testes, verificações,

0 conselho

competente,

serviÇos

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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ensaios e procedimentos de
comissionamento necessários

à comprovação do
funcionamento adequado e

seguro do sistema, incluindo
a verificação dos

dispositivos,
interligações,
comandos

circuitos,
sinal izações,

e demais

instalados,
suas

in'\ componentes
devendo sanar , às

expensas, quaisquer falhas ou
inconformidades
identificadas .

O sistema deverá ser entregue
integralmente instalado,

testado, configurado,
comissionado e em pleno
funcionamento, em condições
de operação imediata pela

Administração, acompanhado
da documentação técnica
pertinente, incluindo
manuais, certificados,

relatórios ou registros dos
testes e demais documentos

em razão da

/H'\

exigívels
natureza dos serviços.
A execução dos serviços
deverá observar

rigorosamente o projeto
executivo fornecido pela
Administração, sendo vedada

qualquer alteração,
substituição, supressão ou

modificação de componentes
ou soluções noprevistas

projeto sem prévia e expressa
autorização da fiscalização
do contrato, ressalvadas as

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
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adequações tecnicamente
necessárias devidanrente

justificadas e formalmente
autorizadas .

Deverão ser integralmente
observadas a legislação
aplicável, as normas técnicas

da Associação Brasileira de

Normas Técnicas – ABNT.
as Normas de Procedimento

Técnico – NPT do Corpo de
Bombeiros Militar do Paraná

/A\

vigentes, bem como
demais disposições técnicas e
regulamentares pertinentes ao

Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico.
Todos os custos relacionados

à execução dos serviços,

as

inclusive aqueles decorrentes
da mão de obra especializada,
ferramentas, equipamentos,

materiais, insumos,
deslocamentos, testes,

ensaios, comissionamento,
emissão da ART/11RT e

demais providências
necessárias à entrega do

sistema em pleno
funcionamento, deverão estar

contemplados no preço
contratado, não cabendo

qualquer cobrança adicional à

Administração .

in-\

Total R$ 1 44.000,00

#Nos termos do inciso II o de 2023, utiliza-se o catálogo
eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência de catálogo

próprIO.
Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo): O quantitativo previsto foi

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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definido com base no projeto executivo do Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico existente

para o Paço Municipal, previamente elaborado e aprovado em conformidade com as normas técnicas
aplicáveis e com as exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná.

A definição dos equipamentos e dispositivos necessários observou o dimensionamento constante no

projeto, considerando as características da edificação, sua área construída, a distribuição dos

ambientes, as rotas de fuga e os critérios técnicos estabelecidos pelas normas da Associação Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT) e pelas Normas de Procedimento Técnico (NPT) vigentes.

Assim, os quantitativos estimados mostram-se suficientes e necessários para a implantação completa
do Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal, atendendo às exigências
legais, normativas e operacionais, sem excessos ou insuficiências que possam comprometer a
eficiência da contratação.

/nB\

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA, indicar o
valor correspondente ao exercício financeiro do Plano) :
R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais).

5. Previsão da data desejada para a contratação: 14/08/2026.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( x ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução, visando a
determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:

( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de elemento
desdobramentos :

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.
Elemento de despesa: 3390399999, 33903028
Fonte de recurso: 505, 000, 510

e

/n\

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (g 7'l do art. 7"
do Decreto n.'’ 031, de 24 de março de 2023):
( x ) SIM ( ) NAO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): Considerando as características da presente
contrataçãop conclui-se que a elaboração da Análise de Riscos não se mostra necessária, tendo em

vista tratar-se de objeto de baixa complexidade técnica, claramente definido, com quantitativos
previamente estabelecidos em projeto executivo aprovado e execução amplamente conhecida pelo
mercado especializado.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23

www . mercedes. pr.gov.br
Página 1 6



Pag.

Município de Mercedes

Estado do Paraná

O objeto consiste no fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no

Paço Municipal, em conformidade com projeto técnico existente e aprovado pelo Corpo de

Bombeiros Militar do Paraná, não envolvendo soluções inovadoras, desenvolvimento tecnológico,
elevado grau de incerteza, integração de múltiplos sistemas complexos ou riscos relevantes que

demandem gerenciamento específico.
Além disso, o valor máximo estimado da contratação caracteriza contratação de pequeno vulto, cujos
riscos inerentes à execução podem ser adequadamente mitigados por meio das cxigêllcias
estabelecidas no Termo de Referência, tais como a observância do projeto aprovado, o atendimento às

normas técnicas da ABNT e às Normas de Procedimento Técnico (NPT) do Corpo de BombeIros

Militar do Paraná, a exigência de emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (AR’1-). a
realização de testes de funcionamento e o acompanhamento da execução pela fiscalização contratual.
Dessa forma, considerando a baixa materialidade financeira, a reduzida complexidade do objeto e a

existência de mecanismos suficientes de controle e fiscalização previstos nos documentos da

contratação, entende-se que a não elaboração da Análise de Riscos não compromete o planejamento
da contratação nem a adequada gestão contratual, observando-se os princípios da eficiência, da

economicidade e da proporcionalidade previstos na Lei n') 14. 133/2021.

/=\

Mercedes-PR, 22 de julho de 2026.

GM90«lqMg,
Assinatura do ResrMrsável pela Formalização da Demanda

Ciente e de acordo:

Secretário(a) da Pasta Interessada: Rogério Henrique Endler

ROGERIO HENRIQUE â=ànãTãEI:;Í::lfigitalp'í

/\ s s i r1 a t t1 14 a : E 1N 1D L E 1f1 : 1 1C) 12 d1l11 5291938 E1 :: ::Rj Hã7# ; ; 77 : 39 : 41 = 03001in\
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE DOCUMENTO DE
FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que o Documento de Formalização
de Demanda – DFD, relativo à contratação de enrpresa fornec i mento e irIs[cItaÇão de Sistema de

Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR, foi elaborado nos
termos do Decreto n.'’ 031/2023, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela
Procuradoria Jurídica do Município.

/H-\

Mercedes – PR, 22 de julho de 2026

ROGERIO HENRIQUE âgjnEaRt #EÍFJl;:l?igita1 p'r
ENDLER:10245291938 ENDLER:10245291938

Dados: 2026.07.22 07:41 :02 -03'00'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

/+++
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Memorando n' 17/2026 – SMPAF

Em 08 de julho de 2026.

DA: Secretaria Municipal Planejamento, Administração e Finanças

PARA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabdlho e Emprego

• ASSUNTO: Solicitação de verificação sobre enquadramento de Processo Licitatório
destinado a empresas de fornecimento e instalações de sistema de prevenção contra incêndio
(CNAE 4322-3/03) para o fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR, ao Decreto Municipal n' 093/2024,
que instituiu a política pública denominada “Compra Mercedes” .

o\

Considerando que a T .ei Complementar nc’ 1 23/2006, de 14 de dezembro de 2006. instituiu
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, estabelecendo uma séria
de instrumentos destinados ao fortalecimento da economia locai e regional, assegurando o
tratamento diferenciado e favorecido para referidas empresas, com a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência
das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, permitindo, ainda, o estabelecimento
de regras de prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente.

Considerando que o Município de Mercedes, através da Lei Complementar Municipal n.'’
012/2009 regulamenta a aplicação local das regras de tratamento diferenciado e favorecido
previstas na Lei Complementar no 123/2006, estabelecendo o incentivo ao desenvolvimento de

Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte –
EPP locais e regionais, como uma das principais ações para promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, para a ampliação da eficiência das políticas
públicas, bem como para o incentivo à inovação tecnológica.

n\

Considerando que o Decreto Municipal n.'’ 093, de 10 de junho de 2024, instituiu a política
pública denominada de “Compra Mercedes”, consoante justificativa constante de seu Anexo
Único, regularnentando as disposições da Lei Complementar Municipal n.'’ 012/2009, alteradas
pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 04 de junho de 2024.

Considerando que o art. 8'’, 1 e 11, do Decreto Municipal n'’ 093/2024, reza que poderá ser
aplicada prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte locais. até o
limite de 1 0% do melhor preço válido: l – nos itens de contração de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), com exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte; e TT – nas cotas de até

25% (vinte e cinco por cento) reselvadas para microempresas e empresas de pequeno porte.
Considerando que os objetivos a serem atingidos através do tratamento diferenciado

promovido pela Lei Complementar n'’ 123/2006, tais como a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes - PR x
e-mail: licitacao@mercedes,pr,gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23 KW
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públicas, o incentivo a inovação e a tecnologia, e o fomento as empresas locais serão
contempladas em proporções variáveis entre si, a depender do objeto que esteja sendo contratado.

Considerando que o art. 9'’ do Decreto Municipal n.'’ 093/2024 reza que, nas hipóteses de
seu art. 8c), a participação nos certames públicos poderá ser restrita unicamente aos

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que compõem a
“região de Mercedes”, composta pelos municípios de Mercedes, Marechal Cândido Rondon,
Quatro Pontes9 Mercedes9 Pato Bragado9 Entre Rios do Oeste9 Nova Santa Rosa9 Gu3íra e Terra
Roxa, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três) competitivas, devendo, em caso

contrário, ser ampliada às Microempresas, Empresas de Pequeno porte e Microempreendedores
Individuais, situados na microrregião 022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
Ou em casos da região da “Associação dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P”, composta

pelos municípios Alto Piquiri, Anahy, Assis Chateubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey,
Brasilândia do Sul, Cafeiândia, Campo Bonito, Cantagaio, Capanema, Capitão Leonidas Marques,
Cascavel, Catar!(luvas, Céu Azul, Cort_rélia, Diamante do Oeste, Diamante do Sul, Entre R_ios do
Oeste, Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Francisco Alves, Guaíra, Guaraniaçu, Ibema, Iguatu,
Iracema do Oeste, Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Maripá,
Matelândia, Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste,
Palotina, Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramilândia, Santa Helena, Santa Lúcia,
Santa Tereza do Oeste, Santa Terezinha do Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu,
São Pedro do Iguaçu, Semanópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi,
Ubiratã e Vera Cruz do Oeste.

.''n'\

Solicitamos cordialmente à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Emprego que verifique, junto ao cadastro econômico do município ou no mapa
de empresas do ministério da economia, levando em consideração o objeto a ser contratado
e os CNAES compatíveis:

in\

• verifique se existe, ou não, quantitativo mínimo de 03 (três) empresas localizadas na
“região de Mercedes” enquadradas como ME ou EPP, aptas a participar de processos licitatórios,
que exerçam dentre as suas atividades econômicas principais ou secundárias, empresas de
fornecimento e instalações de sistema de prevenção contra incêndio (CNAE 4322-3/03) para
o fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço
Municipal de Mercedes/PR.

• Em caso de negativa da solicitação anterior, verifique se existe, ou não, quantitativo
mínimo de 03 (três) empresas localizadas na microrregião 022 do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística ... IBGE enquadradas como ME ou EPP, e ou quantitativo mínimo de 03 (três) empresas

localizadas na região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P enquadradas
como ME ou EPP.

• aptas a participar de processos licitatórios, que exerçam dentre as suas atividades
econômicas principais ou secundárias, empresas de fornecimento e instalações de sistema de
prevenção contra incêndio (CNAE 4322-3/03) para o fornecimento e instalação de Sistema
de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Se existente o número mínimo de empresas, requer seja juntada cópia atualizada dos
CNPJ’s dos potenciais fornecedores identificados, com CNAES compatíveis com o objeto a
ser licitado.

Por fim, colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos.

ROGERIO HENRIQUE ÊgànJR!:lãJ3J;;:lligüalpor

ENEDLER:10245291938 :los:1 ;iI::::T3Ts2:57 43’oo’

/n\.

Rogério Henrique Endler
Secretaria Municipal Planejamento, Administração e Finanças

1+='\
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Memorando n'’ 17/2026 – SMPAF

Mercedes, 08 de julho 2026

DA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego
PARA: Secretaria Municipal Planejamento, Administração e Finanças

Assunto: Resposta ao memorando n' 17/2026

Prezados Senhores,

Diante da instituição da política pública denominada de “COMPRA MERCEDES”, que dispõe
sobre a aplicação do tratamento diferenciado e favorecido previsto nos artigos 42 à 49 da Lei
Complementar n.c3 123, de 14 de dezembro 2006, e nos artigos 27 a 50-B da Lei Complementar
Municipal n'> 12, de 29 de outubro 2009, prevendo, inclusive, a realização de certames
destinados aos Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP sediados na “região de Mercedes” (composta pelos Municípios de
Mercedes, Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado, Entre Rios do
Oeste, Nova Santa Rosa, Guaíra e Terra Roxa), ou na microrregião 022 do Instituto Brasileiro
de Geografia e EstatístIca - IBGE, ou na Região AMOP, apresenta-se abaixo relação de
potenciais fornecedores cuja atividade econômica principal/secundária, constante no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica, é semelhante ao objeto a ser licitado (fornecimento e instalações
de sistema de prevenção de segurança conta incêndio e pânico CNAE N.Q43.22-03-03 no paço
municipal) estando possivelmente aptas a participar no processo licitatório:

NOME EIVIPRESARIAL PORTE CNPJ n.Q Sede

(região de Mercedes,
microrregião 22 ou

AMOP)

,4 EXTINWELTER COMÉRCIO DE
EXTINTORES LTDA

ME

ME

ME

28.099.723/0001 -09 Região AMOP

VISTORIADORA DE
EXTINTORES TOLEDO LTDA

09.661.191/0001-07 Região AMOP

PREV INCÊNDIO –
EQUIPAMENTOS DE
SEGURANÇA LTDA

INOVA EXTINTORES E
SERVI(,,OS DE LIMPEZA LTDA

10.993. 197/0001 -60 Região AMOP

ME

ME

ME

EPP

32.807.073/0001 -86 Região AMOP

MARLENE ALVES DOS
SANTOS

38.075.845/0001-19 Região AMOP

CENTRO SUL COMÉRCIO DE
EXTINTORES LTDA

30.013.554/0001 -94 Região AMOP

NACIONAL PROTEÇÃO LTDA 02.786.624/0001 -01 Região AMOP

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes – PR
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

EXTINTORES FERRARI LTDA 05.240.229/0001 -17

44.013, 390/0001 -00

05.240.229/0001-17

26. 142.544/0001 -81

76.625.425/0001 -58

54.743.493/0001 -89

Região AMOP

Região AMOP

Região AMOP

Região AMOP

Região AMOP

Região AMOP

BRIGADA 19 PROTEÇÃO
CONTRA INCÊNDIO LTDA

EXTINTORES FERRARI LTDA

JONATHAN SANDERS
INCENGE

EXTINVEL COMÉRCIO DE
EXTINTORES CASCAVEL LTDA

PARANÁ FIRE EXTINTORES
LTDA

o\

*Seguem em anexo cópias dos comprovantes inscrição no CNPJ atualizados

Destaca-se que cabe à Secretaria requisitante verificar se a licitação a ser realizada pela política
pública denominada “Compra Mercedes” não trará prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto
a ser contratado, e se é vantajosa para a Administração Pública (art. 9'>, II e § 4')1, do Decreto
Municipal n.'’ 093/2024).
Destaca-se, ainda, que o rol de empresas mencionadas é meramente exemplificativo, uma vez

que, podem existir outras empresas aptas a participarem do processo licitatório.

e:e„n,c::::,e,n::'l 88%ter
Diretora de Departamento

1 Art. 9(' A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de pequeno porte localizadas nos municípios
que compõe a região de Mercedes, nas contratações previstas nos incisos l e II do artigo anterior, desde que:

II – a restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência.

§ 4') A restrição prevista no caput, constará do instrumento convocatório, sendo consideradas inabilitadas a participar
do certame empresas que não atendam este quesito, mesmo que, desconsiderando a restrição prevista, tenham
ofertado proposta, que será des.considerada.
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6
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACiONAL DA Pg$ SOA JURiDICA

mo
EXTtNWEHER COMERCIO DE EXTINTORES LTDA

O NOME DE FANTASiA)
EXTINWELTER EXTiNTORES

C

47.89„O„99
DADEno o N

Comércio varejista de outros produtos não espec}ficacios âr}teriormerl&

*:: Í'i:3

33.14-7-10
43.22-3-03
43.30-4-04
45.30-7„03
45.30-7-04
46,42-7-02
46.89-3- 99
47.89-0„07

Mb(-:) r:

Manutenção e reparação de rrtáquinas e ©quiparnertto$ para uso geral não especificados anteriormente
in$taÊaçõe$ de sistema de prevenção contra incêndio ++
Serviços de pintura de edificios em geral
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (Dispensada *}
Comércio a varejo de peças e aee$$ôrÊo$ usado$ para veículos automotores (Dispensada *}
Cornérçio atacadista de roupas e acessórios para u$e profis$iona t 8 de segurança do traIn tha (Dispensada *)
Cornércio atacadista especializado era outros produtos interrnec$iár}os não e$peciücado$ an{eHorrnente
Comércio varejista do equiparrlento$ para escritório (Di$p©n sada *)

A mc
206-2 - Sociedade Empresária Lirnitada

7)

R SANTOS DUMONT
(

SALA 03

Q/DiSTRITO

CENTRO
0

TOLEDQ

ERBERFÇTRFmRFã3
extÊnweiterto}edo©ho&nail.corn (48) 3252-7796

E \VEL (EFR)

m/
ATIVA

À
Ü4/07/2©1 7

À

mA

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGS IM n'’ 51, de Il de junho de 2019, ou da
a Receita Federal qualquer responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução NorrnatÉva RFB nc> 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Erniücio no dia 08/07/2026 às 15:26:38 (data e hora de Brasília).
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6
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

rD
09.661.191/0001 -07

11

VfSTORIADORA DE EXTINTORES TOLEDO LTDA

'ULO DO EST, F

VET EXTINTORES

) :E-1 h

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

C

43.22-3-03
85.99-6-04
33.14-7-1 0
47.44-0-99
43.22-3-01
43.21 -5-00
45.30-7-03

) m\8

Instalações de sistema de prevenção contra incêndio#
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especifIcados anteriormente
Comércio varejista de materiais de construção em geral
Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
instalação e manutenção elétrica
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veiculos automotores

mcno rE mme

Sociedade Empresária Limitada206-2

no
R CHILE

nor

85.904 -090
DIST

CENTRO
To

TOLEDO

CONTATO@EXT}NTORE$VET.COM.BR

i
(45) 3034-0111 / {44) 9866-3181

RE

rua
ATIVA

6

nA
25/06/2008

S

Aprovado pela instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezernbro de 2022,

EmitIdo no dia 08/07/2026 às 15:21 :09 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASil

CADA$TRO NACiONAL DA PESSOA JURiDICA

eOMD
CADASTRAL

,0
2710712009

m)
PREV INCENDIO - EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA

nOME DE FANTASiA>
PREV INCENDiO

E OE
43.22 „3-03

FK o N mRC
Instalações de sistema de prevenção contra incêndio

5
85.99-6-e4
47.89-0-99
45.30-7-03
47.42-3-00
47.44-0-05
43.99- 3 -03
82.99-7„99
43.21 -5„08

) rs
Treiriarnento em de$envolvimerito profissional e gerencial
Garnércio varejista de outros prociúto$ não especificadas anteriormente
Comércio a varejo cie peças e acessórios novos para veieuto 8 automotores
Cornérçio varejista de rnateriai elétrico
Comércio varejista de materiais de construção não especificadas anteriormente
Obras de alvenaria
Outras atividades de serviço$ prestados princIpalmente às empresas não especificadas an{eriorrnente
in$taiação e manutenção elétrica

ECA/E JU

286-2 - Sociedade Ernpre$ária Limitada

G

R AUGUSTO MAA$

85.903-702
70

JARDiM COOPÀGRO TOLEO%

mi
PREVINCENDIOTOLEDO@HOTMAIL.COM

T m
(48) 3054„q Ga3

mT :ç7nFi}

mÁ À3
27/07/2089

Aprovado pela instrução Normativa FIFB nc> 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Erniüdo no dia 08/07/2026 às 15:21 :28 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



)8/07/2026, 15:21 about:blank brB

6 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

eÂDA$TRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICÂ

msc
32.887.073/0801..86

INOVA EXTINTORES E SERViCOS DE LiMPEZA LTDA

TU LO )
TOLEDO EXTINTORES

r)CD m) mFD-€TeTml

Comércio varejista de outros produtos não especificados arltericrrrlerlte47.89-0„,99

C

33.14-7-10
43.22„3-03
45.20-e-07
45.30-7„03
47.44-Q-C3
68.22„6„88
84.11 -7-00
81.214-08
gI .29-O-00
85.99-6-04

Manutenção e reparação de rnáquirla s e equipamentos para uso geral não e$p8eifiça€ios anteriormente
Instalações de sistema de prevenção eontra incêndio
Serviços de instalação, manutenção e reparação de aee$$ório$ para veiculos autornotore$ (Dispen$ada
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (Dispensada *)
Cornérçio varejista de rnateriai$ hidráulicos (Dispensada *}
Gestão e adrr}ini 5tração da propriedade trnobilãária (Dispensada *)
Serviços cornbina cio s para apoio a edifício 8, exceto candomínio$ preciiai$
Uwlp©za ern prédios e em domicilio
Atividades de limpeza não especificada 8 anteriormente
Treinamento em de$envolvirnen to proü$$ional e gereneial (Dispensada *)

DA NATUREZA CA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

0lô

R ARGENTINA

85.906-100
ToDns

JARDIM PORTO ALEGRE

mo To
CiNTiA.EXT@HOTMAIL.COM

mm
(45) 9956-8042

nA
ATiVA

A ms
17/02/2019

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM rf 51, de Ii de junho de 2019, ou da
a Receita Federal qualquer responsabilidade quanto às atividades dispensada s.

Aprovado pe}a Instrução Normativa fqF8 ne> 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

ErnitÊdo iio dia 08/07/2026 às 35:21 :46 (data e hora de Brasília)

about:blank 1/1
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REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDiCA

mE

38.075.845/0081 -19
MATRiZ

COMPROVANTE DE iN$CRtÇÃO E DE SiTUAT
eÂDA$TRAL

'URAm.0 13/08/2020

MARLENE ALVE$ DOS SANTOS 01096586983

Tb ME DE FANTASIA)

A ECON
47.59-8»99 - Comércio varejista de outros artigos de uso passad e dornéstico não especificados anteriormente

0
47.834-00
43.22-3-03
45.30„7,03
45.30-7-04

tO DAS ATIVI mc
Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
Instalações de sistema de prevenção eontra incêndio #
Comércio a var©ja de peças 8 acessórios novos para veiculos autontotore$
Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores

rt,
C O DA NAT

213-5 - Empresário {Individual)

LG( ) f:

R MiNAS GERAiS
ro

CASA

ro3/ C

JARDIM SETE QUEDA$
Mcmo
GLIAIRA+/

( no
LPROARQ@GMAIL.COM

mTTE

144) 8464-5042

E FED /EL (EFR}

O CADA$

05/1 2/2024

mo
+

Aprovado pela instrução Norrnaüva fIFB n' 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 08107/2026 às 45:22:05 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

30.013.554/0001 „94
iyATRIZ

mlm
CENTRO SUL COMERCÊO DE EXTiNTORES LTDA

L h

CENTRO SUL EXTiNTORES

C) mmrj3

Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotore45,30..7-03

G

33.14-7-16
43.22-3„03
47.54-7-03
47,89-0-99

S

Manutenção e r©paração de rnáqtlirIa$ e equiparrlent Ira uso gera} não especificados an{eriarrnente
instalações de sistema de prevenção contra Êncêndi
Comércio yareji$13 de artigos de iluminação
Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriorrn©nte

8%mEr )

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

R PAULO LEMiN SKI
mm
FUNDOSALLAN G PADOVÀNI

MTR$
NUCLEO DE PRODUCAO 111

MU 1

CASCAVEL

TELE

(45) 9981-8798

mb

SITU CADASTRAL DATA DA

22/03/2018

Aprovado pela instrução Normativa FRFB nc> 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Ernitido no dia 08107/2026 às 15:22:22 (data e hora de Brasília),

about:blank 1/'
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e REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

n» 8
02.786.624/0001 -01
MATRIZ

DME EMP

NACIONAL PROTECAO LTDA

0 N

NACiONAL PROTECAO

6T5}=T6rO DA A'

46.42-7-02 „ Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de $egurança do trabalho

0

43.22-3-03
45.30-7-01
45.30-7-03
46.43-5„01
47.82-2-01
85.99-6-04

rT m%Í 6

Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 4.
Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotore
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
Comércio atacadista de calçados
Comércio varejista de caÊçados
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

mcDE O

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

(

R JOAO MERLIN
(

+++Hq+++

85.819-040
0

UNiVERSITARIO
6

CASCAVFb

qD coe

FINANÓEiRO@NACIONALPROTECAO.COM.BR (45) 3324-1 801 / (45) 9986-8620

[' ') Í \ Lbml
ATiVA

0
03/11 /2005

mA

Aprovado pela instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/07/2026 às 15:22:47 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA$1L

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

IASa

a

6
05.240.229/0001 -4 7
MATRIZ

1

EXTINTORES FERRARI LTDA

0 'o (NOME DE FAr
EXTINTORES FERRARI

PRlf.'D Fdn r)
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores45.30-7-03

C lb

to de rnáquina s e equipamentos para uso geral não e$peeifÊeado$ anterÊorrnerlte33.14-7-10 - Manutenção e

i#an::UtaH$$iond e de segurança do trabalho
de prevenção contra43.22-3-03 - Instalações de

46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios
47.89-0-99 „ Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos

mLmno lei
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

-)(

AV 24 DE OUTUBRO

85.724-000
M/

OaNDA

to
EXTiNTORESFERRARi@HOTMAIL.COM (45) 3264-3258 / (45) 9143-4393

;atvmT 7

A

ATIVA

T

0
07/06/2003

S c /

Aprovado pela Instrução Normativa RF8 nc> 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/07/2026 às 15:23:04 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1
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RmE
44.013.39Q/0001 ..OQ

MATRiZ

EMPRE

BRIGADA 19 PROTEÇÃO CONTRA iNCENDIO LTDA

TITO (NOME DE FANTASIA)

O ÀDE ECON MtCÂ

43.22-3-63 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio#

Tom
22.29-3-99
25.12-8-00
33.14-7-10
42.11 -1 -84
43.21 -5-00
43.22 -3..01

43.99-1 -03
45.30-7 -03
46.42-7-02
47.41 *5..80
47.42-3-08
47,44-0-01
47.44-0-03
47.44-0-8$
47.44-0-06
47.51 „2-01
47.52-4 -00
47.57-1 -00
doméstico
47.59-8-99
47.63-6-02

cróCl 6
206-2 - Sociedade Ernpre$ári8 Limitada

33
R MARTIN D' STEFANI

),+
CENTRO

mb to
ESCENTRAL@HOTMAil.COM

A

Aprovado peia instrução NorrnatÊva F(FB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/07/2026 às 15:23:23 (data e hora de Brasília).

about:blank @
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASil

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

A

26/IQ/2021COMPROVANTE DE iNSeRtÇÃO E DE $iTUAÇÃO
CADASTRAL

0 6Fm
Fabricação de artefatos ele materiâÉ plástico para outro$ usos não especificados arlteriorrnente
Fabricação de esquadrias de metal
Manutenção e repãração de máquinas e equiparnento$ para uso geral não e$pecifieado$ anteriormente
Construção de rodovias e ferrovias
In$taÊação e manutenção elétrica
instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
Obras de alvenaria
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículo$ automotores
C;ornércio atacadista de roupas e acessórios para uso profis$ionai e de $eguranl,a do trabalho
Comércio varejista de grIta s e materiais para pintura
Cornércio varejista de rnateria! elétrico
Gürnércio varejista de ferragens e ferrarnenta$
Comércio varejista de rnateriãi$ hidráulicos
Comércio varejista de rriateriais do construção rlão e$p©eÊficaclo$ 8nterionnente
Comércio varejista de p® ciras para reve$tirnento
Corrtér6io varejista e$p©eiaüzaclo de ©quiparnerito$ e suprimentos de informática
Comércio varejista especializado de ©quipamentos de telefonia 8 cornunicação
Comércio varejista e$peçiatizado de peças e açe$$õrios para apare}hos eletroeletrônicos para uso
exceto inf©rrnáUca e cornunicação
Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e dornésü60 não especificados anteriorrnente
{:;ornércio varejista de artigos esportivos

3
SANTA TEREZiNHA DE ITAIPU

(45) 9991-6430

%Á77Tt

26/1 8/2024

about:blank 1 /2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

44.013.390/0001 -00
MATRIZ

BRIGADA 19 PROTECAO CONTRA INCENDIO LTDA

6FimM0 f)r
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário tcessóriQ$
47.82-2-01 - Corrlércio varejista de calçados
47.89-0-99 „ Comércio varejista de outros produto$ não especificados anteriormente
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipat, interestadual e
internacional
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veiculos
71.14-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
77.32-2-01 - Aluguel de rnáquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes
82.19-9-01 „ Fotocópias

' 31 82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
85.99-6-02 - Cursos de pilotagem
85.99-6.04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
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47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não espeçiÜGa clos arlteriorrrtente

ms0

33.14-7-40 - Manutenção e reparação de máquirla$ e equipamentos para uso geral não 8$p©çifieado$ ãnteriormerlte
43.22-3-03 - instalações de sistema de prevenção contra incêndio#43.99-1 -04 Adnlini$tração de obras
48.30"7"01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos autorno toro
45.30-7-63 - €:;ornércio â varejo de peças e acessórIos novos para veículos automotores
46.42-7"62 - Cornércio ataea€:1ista de roupas e açe$$óüo$ para uso profissional e de segurança do {r 8t>alho
46.49«Ç64 - Cornércio atacadista de equiparnento$ elétricos de uso pessoal e doméstico
46.494-t>2 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e dorrló sUco
46.49448 - Comércio atacadista de lustres, luminárias e abajures
46.524„00 - Cornércio atacadista €1e cornpon©rlte$ eietrônieo$ e equiparrt©rltos de telefortia e comunicação
46.72-9-00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramenta$
46.73-7-08 - Comércio atacadista de material elétrico
46.79-6-84 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificadas anteriormente
46.85.1 -00 - Comércio atacadista de produtos $iderúrgicas e rnetalúrgicos, exceto para construção
46.89-3-99 - CornércÊo atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados anteriormente
47.42-3-00 - Comércio varejista de aIaterial olé{doo
47.iPl-0-04 - Cornércio varejista de ferragens e ferramentas
47.'M-0-CB - Cornérci© varejista de materiais hidráulicos
47.44»“8-99 - Comércio varejista de ülaterÊai$ de construção arn geral
47.52-1 43G - Cornércto varejista e$pecializadg de equipanl©nto$ de teletartia e c©rnuniçação
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CADASTRO NAeiONAL DA PESSOA JURÍDiCA

RiM
76.625.425/0001 -58
MATRIZ

=EN

EXTINVEL COMERCIO DE EXTINTORES CASCAVEL LTDA

-ED

47.53-9-00
47.54-7-03
47.57-4 -00
doméstico
47.59-8.99
47.64 -0-01
47.62-8-00
63.194-00
71.12-0,00
85.99-6-03
85.99-6-04
85.99-6-05

NebTo E
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equiparnerlto s de áudio e video
Comércio varejista de artigos de iluminação
Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
exceto irlforrnática e comunicação
Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriorment
Comércio varejista de livros
Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
Serviços de engenharia
Treinarnento em informática
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
Cursos prepãratórios para concursos
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43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio #

mD EmE
45.30-7-03 - Cornércio a vareio de peças e acessórIos novos para veiculos automotores
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
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EXTtNTORES FERRARI LTDA
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EXTINTORES FERRARI

DA ATIVIDADE -tDIGO

Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores45.30-7-03

em
33.44-7-40 - Manutenção e reparação de rrtáquirlas e equipamentos para uso geral não especificados anteriorrr:erlte
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio ++
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso-Órofi$$ionai e de segurança do trabalho
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

exceto produtos perigosos e rnudança$, interrnunicÊpal, int8re$taduai e49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carg.
internacional
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos

0
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:

Objeto: Contratação de empresa fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR.

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo Administrativo :

Área Requisitante: Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

Conforme a Lei n' 14.133, de 202 1, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contratação.

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem
por finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado

para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração
Pública

/o\

1. DESCRIÇÃO DANECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessid,Ide da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso i do § ID do art. 1 8 da Lei n') 14.133,
de 2021)
A presente contratação tem por objeto o fornecimento dos materiais, equipamentos e a

execução dos serviços de instalação necessários à implantação do Projeto de Segurança
Contra Incêndio e Pânico (PSCIP) no Paço Municipal de Mercedes/PR.
O Município já dispõe do Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico devidamente
elaborado e aprovado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, sendo necessária, nesta
etapa, a execução das instalações e adequações previstas no projeto aprovado, visando
atender integralmente às exigências legais e normativas vigentes.
A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a segurança dos sçrvidores, munícipes
e demais usuários da edificação, por meio da implementação das medidas de prevenção e
combate a incêndios previstas no PSCIP. Além disso, a execução do projeto é indispensável
para a obtenção e manutenção da regularidade da edificação perante o Corpo de Bombeiros.
assegurando o cumprimento da legislação aplicável e reduzindo os riscos à vida, ao
patrimônio público e à continuidade dos serviços prestados no Paço Municipal.
Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, promovendo condições adequadas de

segurança, conformidade legdl e preservação do patrimônio municipal.

r\

2. ALINHAMENTO COM PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração (inciso II do $ 1'’ do art. 1 8 da Lei n'’ 14. 133, de 202 1 )
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme
detalhamento a seguir:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr.gov. br
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Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026/9
ID do item PCA: 998 e 999

Unidade Gestora: 02004 - Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças
Data de publicação no PNCP: 10/08/2026

3. REQUISITOS DACONTRATAÇÃO
Disposições gerais
Os serviços deverão ser executados por empresa legalmente constituída e habilitada para o
fornecimento e instalação de Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico, observando
integralmente as disposições da Lei nc) 14.133/2021, as normas técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as Normas de Procedimento Técnico O{PT) do
Corpo de Bombeiros Militar do Paraná vigentes, as normas regulamentadoras de segurança
do trabalho aplicáveis e as especificações constantes do projeto executivo aprovado;
A execução dos serviços deverá ser realizada por profissionais qualificados e legalmente
habilitados, com atribuições compatíveis com as atividades a serem desempenhadas, sob

supervisão e responsabilidade de profissional legalmente habilitado para responder
tecnicamente pelos serviços;
Antes do início da execução, a Contratada deverá apresentar à fiscalização a respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ou Registro de Responsabilidade Técnica –
RRT, quando aplicável, devidamente registrada perante o conselho profissional competente,
abrangendo os serviços objeto da contratação;
A responsabilidade técnica deverá compreender as atividades efetivamente executadas,
inclusive instalação, interligação, configuração, progrdmaÇão, testes, comissionamento e

colocação em funcionamento do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico, conforme as

atribuições do profissional responsável;
Todos os equipamentos, materiais, dispositivos, acessórios e componentes empregados na
execução do objeto deverão ser novos, de primeiro uso, sem utilização anterior, em linha de

fabricação, livres de defeitos, compatíveis entre si e adequados ao perfeito funcionamento
do sistema, sendo vedada a utilização de equipamentos recondicionados, remanufaturados ou

0

/--\

usados;

Os equipamentos deverão possuir características técnicas compatíveis com aquelas previstas
no projeto executivo aprovado, atendendo às normas técnicas aplicáveis e às exigências do
Corpo de Bombeiros Militar do Paraná;

A contratada será responsável pelo fornecimento integral de todos os materiais,
equipamentos, dispositivos, cabos, eletrodutos, conectores, suportes, elementos de fixação,
baterias, fontes de aliment,lção, ferramentas, instrumentos de medição, mão de obra

especializada e demais insumos necessários à conrpleta execução do objeto, ainda que não
expressamente relacionados, desde que indispensáveis ao perfeito funcionamento do sistema;
Os serviços serão executados em parcela única, mediante emissão da Ordem de Serviço pela
Administração;
A execução deverá ser iniciada em até 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de

Serviço e concluída no prazo estabelecido no Termo de Referência;
Após o início, os serviços deverão ser concluídos em até 30 (trinta) dias;
Sempre que possível, a execução deverá ser planejada de forma a minimizar interferências
nas atividades administrativas desenvolvidas no Paço Municipal. Quando necessário, os

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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serviços poderão ser realizados fora do horário normal de expediente, mediante prévio
alinhamento com a fiscalização do contrato;
Todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo transporte, fretes, seguros,
mobilização, desmobilização, alimentação, hospedagem, mão de obra, ferramentas,
equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais e demais
custos diretos e indiretos, inclusive aqueles relativos à emissão da ART/RR'F, correrão
exclusivamente por conta da Contratada;
A contratada será integralmente responsável por quaisquer danos eventualmente causados às

instalações prediais, equipamentos ou bens da Administração durante a execução dos
serviços, devendo promover sua imediata reparação, sem qualquer ônus ao Município;
Durante toda a execução dos serviços deverão ser adotadas medidas de proteção das áreas de
circulação de servidores e usuários da edificação, mediante isolamento, sinalização e demais
providências necessárias à prevenção de acidentes;
A contratada deverá fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção
Individual (EPls) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) exigidos para a execução
segura dos serviços, observando as Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente a
NR- 10 e, quando houver trabalho em altura, a NR-35, ou outras que vierem a substituí-las;
Não será permitida a subcontratação do objeto;
Não será exigida garantia da execução contratual, considerando a baixa complexidade do
objeto, o reduzido risco contratual e o curto prazo de execução, observando-se o princípio da
proporcionalidade;

/-x.

Requisitos técnicos para execução dos serviços:
A equipe responsável pela instalação deverá ser composta por profissionais qualificados para
execução de instalações elétricas e de sistemas de alarme de incêndio, devidamente
capacitados para as atividades que desempenharão;
A instalação deverá observar rigorosamente o projeto executivo fornecido pela
Administração, sendo vedada qualquer alteração de layout, especificações, quantitativos,
posicionamento dos equipamentos ou metodologia de instalação sem autorização prévia da
flscalização e do responsável técnico da Administração;
A contratada deverá executar toda a infraestrutura necessária ao perfeito funcionamento do

sistema, compreendendo instalação de eletrodutos, caixas, suportes, nxações, lançamento de

cabos, conexões, alimentação elétrica, identificação dos circuitos, programação da central de
alarme, configuração dos dispositivos, testes, comissionamento e colocação do sistema em
funcionamento;
O cabeamento deverá ser instalado de forma organizada, protegido mecanicamente.
devidamente identificado em suas extremidades e executado em conformidade com as

normas técnicas aplicáveis e com o projeto executivo;
Todos os componentes instalados deverão ser plenamente compatíveis entre si e operar de

forma integrada> garantindo o correto lunciolramento do sistema de alarme de incêndio e

pânleo;
Durante a instalação deverão ser preservadas as características arquitetônicas e estruturais da
edificação, cabendo à contratada executar adequadamente todos os furos, passagens, Hxações
e acabamentos necessários, promovendo a recomposição de eventuais danos ocasionados

durante a execução dos serviços;

/'A"\
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Concluída a instalação, deverão ser realizados todos os testes de funcionamento previstos
nas normas técnicas aplicáveis e nas Normas de Procedimento Técnico do Corpo de
Bombeiros Militar do Paraná, incluindo, no mínimo: verificação do funcionamento da central
de alarme; teste individual dos acionadores manuais; teste dos detectores automáticos de

fumaça; teste dos sinalizadores audiovisuais; verificação da comunicação entre todos os
dispositivos do sistema; verificação do funcionamento da alimentação principal e da
alimentaçgo de emergência por baterias; realização dos testes gerais de operação do sistema;
Eventuais falhas identificadas durante os testes deverão ser integralmente corrigidas pela
contratada, sendo obrigatória a repetição dos ensaios até a comprovação do perfeito
funcionamento do sistema;
Ao término da instalação, a contratada deverá fornecer treinamento operacional básico aos
servidores indicados pela Administração, contemplando, no mínimo, operação da central de
alarme, reconhecimento dos eventos, procedimentos de silenciamento, rearme e orientações
básicas para utilização do sistema;
Após a conclusão dos serviços deverão ser entregues: relatório dos testes e do
comissionamento do sistema; manuais técnicos e de operação dos equipamentos fornecidos;
relação dos equipamentos efetivamente instalados, contendo marca, modelo e demais
características necessárias à sua identificação;
Caso sejam identificadas, durante a execução, situações de incompatibilidade entre o projeto
executivo, as condições existentes na edificação e as exigências técnicas ou normativas
aplicáveis, a Contratada deverá comunicar formalmente a fiscalização antes da execução da
solução divergente, apresentando a justificativa e a alternativa técnica proposta, ficando
vedada a realização de alterações por iniciativa própria,
os serviços somente serão considerados recebidos após verificação, pela fiscalização do
contrato, do atendimento integral ao projeto executivo, da aprovação dos testes de
funcionamento, da entrega da documentação técnica e da constatação de que o sistema se

encontra plenamente operacional.

r\,

/-n\ 4. – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso
IV do § Ic’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021), A classificação dos bens e serviços, se

comuns ou especiais, define a modalidade da licitação e o prazo de publicação do edital. A
classificação do fornecimento em contínuo e não contínuo, por seu turno, define as regras
aplicáveis a vjgência da contratação

DescriçãoItem
r )

compreendendo o fornecin'lento de todos os eqtlipamentos
materiais, dispositivos, acessórios e componentes necessários à
composição do sistema, conforme projeto executivo aprovado

01
incluindo, no mínimo

01 (uma) central de alarme de incêndio;
03 (três) acionadores manuais

03 (três) sinalizadores audiovisuais (sonoro e visual);

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
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Classificação dos bens/serviços:
( X ) Comuns.
( ) Continuado.

Justificativa: Trata-se de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
O fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta a
manutenção da atividade administrativa, não decorrendo de necessidades permanentes ou
prolongadas.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, qLIC consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso
V do $ 1c> do art. 18 da Lei n') 14.133, de 2021)

Identificação das soluções
Descrição da solução (ou cenárioId

mação d(mie=mquipamentos e da instalação do Sistema de Alarme cl

Incêndio e Pânico com utilização de mão de obra própria da Administração MunicÜ3al
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02 (dois) detectores automáticos de fumaça;

cabos, eletrodutos, conectores, baterias, fontes de alimentação,
suportes, identificações e demais materiais necessários ao

perfeito funcionamento do sistema.
Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso,

atender às normas técnicas da ABNT aplicáveis, às Normas de

Procedimento Técnico (NP'F) do Corpo de Bombeiros Militar
do Paraná e às e4)ecificações constantes no projeto aprovado.
Prestação de serviços especializados de instalação do Sistem,1

de Alarme de Incêndio e Pânico, compreendendo montagem,
interligação, programação, configuração, testes,

comissionamento e colocação em funcionamento do sistema,
incluindo toda a mão de obra, ferramentas, equipamentos e

insumos necessários à execução dos serviços.
A contratada deverá realizar todos os testes do sistema e
ensaios necessários para comprovação do funcionamento
regular. Deverá ainda, entregar o sistema em plena operação e

fornecer a documentação técnica pertinente. A execução dos
serviços deverá observar rigorosamente o projeto executivo
fornecido pela Administração. sendo vedada qualquer alteração
sem prévia autorização da fiscalização, devendo ser atendidas
integralmente as normas da ABNT e as Normas de
Procedimento Técnico (NP'F) do Corpo de Bombeiros Militar
do Paraná vigentes.

01Serviço

( ) Especiais.
( X ) Não continuado.
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:ontratação de empresa especializada para o fornecimento dos equipamentos, instalação
rogramação e testes, em conformidade com o projeto executivo e as normas técnicas

licáveis

anutenção apenas das medidas de proteção contra incêndio já existentes (extintores
inalização de emergência e demais dispositivos), sem implantação do Sistema de Alarm
e Incêndio e Pânico previsto no projeto aprovado

Análise comparativa de solu
Rea uisito

A Solução encontra-se implantada em
outro órgão ou entidade da
Administração Pública?

Solução
Mo
no
mI
mI
mI
mI
mI
m1
no
mo
mIm(

o
X

A SoluÇão dtenderá as expectativas da
Administração?

A Solução trará economia para a
Administração?

A Solução possui respaldo legal para
realização?

Análise comparativa das soluções
No levantamento de mercado realizado, procedeu-se à análise das alternativas disponíveis para
atendimento da necessidade do Município quanto à implantação de medidas de proteção contra
incêndio e pânico no Paço Municipal, considerando aspectos técnicos, operacionais,
econômicos e legais, em conformidade com o disposto no inciso V do § l'’ do art. 18 da Lei n'’
14.133/2021 .

Foram analisadas as seguintes alternativds: execução direta pela Administração Municipal;
adoção de medidas passivas ou de procedimentos administrativos sem implantação de sistema
de alarme; utilização exclusiva de equipamentos portáteis de combate a incêndio; e contratação
de empresa especializada para fornecimento e instalação completa do Sistema de Alarme de
Incêndio e Pânico.

Inicialmente, avaliou-se a possibilidade de execução direta pela Administração, medianle
aquisição isolada dos equipamentos e realização da instalação por servidores municipais,
Todavia, essa alternativa mostrou-se tecnicamente inviável, considerando que a implantação de

um Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico exige conhecimentos específicos em sistemas de

detecção e alarme, interpretação de projeto executivo, instalação conforme normas técnicas.
programação da central e realização de testes de funcionamento. Além disso, o Município não
dispõe de equipe técnica especializada, equipamentos específicos ou responsável técnico com
atribuição para executar e certificar esse tipo de serviço, circunstância que comprometcria a
confiabilidade do sistema, dincultaria a obtenção ou manutenção da reguldridade junto ao

Corpo de Bombeiros Militar do Paraná e demandaria investimentos permanentes ein

/'''nK\
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capacitação, estrutura técnica e aquisição de ferramentas especializadas, tornando a
alternativa antieconôm ica.

Também foi considerada a manutenção exclusiva das medidas atualmente existentes,
restringindo a proteção contra incêndio aos equipamentos já instalados, como extintores e
sinalização de emergência, sem a implantação de sistema de alarme. Essa alternativd mostroLl-

se inadequada por não atender integralmente às exigências constantes do projeto executivo
aprovado e das Norm,IS de Procedimento Técnico do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná
aplicáveis à edificação. Embora os sistemas passivos e os equipamentos portáteis c011stitualn

elementos indispensáveis da proteção contra incêndio, eles possuem finalidade distinta e

complementar ao sistema de alarme, não sendo capazes de proporcionar a detecção automática
de princípios de incêndio, o acionamento imediato de alertas sonoros e visuais, nem a rápida
comunicação dd necessidade de evacuação da edificação, fatores essenciais para reduzir o

tempo de resposta em situações de emergência e preservar a integridade dos ocupantes
Avaliou-se, ainda, a possibilidade de adoção de soluções simpliHcadas, mediante aquisição de
detectores autônomos de fumaça ou dispositivos independentes, sem integração em uma central
de alarme. Entretanto, essa alternativa não atende às características técnicas previstas no projeto
aprovado, tampouco proporciona gerenciamento centralizado dos eventos, supervisão
permanente dos dispositivos, identificação do ponto de acionamento, acionamento coordenado

dos sinalizadores audiovisuais e confiabilidade operacional compatível com as exigências
normativas aplicáveis às edificações públicas. Além disso, equipamentos autônomos dificultam
as rotinas de inspeção, manutenção e testes periódicos, reduzindo a eficiência do sistema de

segurança.
Diante desse cenário, a contratação de empresa especializada para o fornecimento dos
equipamentos e para a instalação completa do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico
apresenta-se como a solução técnica e economicamente mais vantajosa para a Administração.
Essa alternativa assegura o fornecimento de equipamentos novos e compatíveis com o projeto
executivo aprovado, a execução dos serviços por profissionais qualificados, a observância das

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das Normas de Procedimento
Técnico do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, a realização dos testes de funcionamento,
do comissionamento, bem como da programação do sistema. Sob o aspecto econômico, a

contratação integrada do fornecimento e da instalação permite a adequada compatibilização
entre os equipamentos e os serviços executados, concentra a responsabilidade pela perfeita
operação do sistema em um único contratado, reduz riscos de incompatibilidadcs entre
fornecedores distintos, evita custos decorrentes de retrabalhos e proporciona maior eficiência na
gestão contratual, atendendo aos princípios da economicidade, da eficiência, da segura11ça e do
interesse público.

/+b\
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6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação. acompanhada dos preços tlnitálios
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos qLle Ihe dão suporte, que poderão
constar de anexo classificado, se a Administração opLar por preservar o seu sigilo até a conclusão
da licitação caso (inciso VI do § lo do art. 18 da Lei 14. 1 33, de 2021 )

Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais)
Parâmetros utilizados: Em observância ao disposto no Decreto Municipal n'’ 36/2023, buscou-
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se realizar pesquisa de preços utilizando fontes diversificadas, de modo a conferir maior
fidedignidade à estimativa do valor da contratação. Entretanto, em razão das caracteristicas
específicas do objeto, não foi possível obter parâmetros de preços por meio de outras fontes
previstas na regulamentação.

O objeto consiste no fornecimento e instalação de Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico paro
o Paço Municipal, cuja composição foi definida em projeto executivo previamente aprovado pelo
Corpo de Bombeiros Militar do Paraná. contemplando quantitativos, especificações técnicas e
condições particulares da edilicação, Dessa forma, trata-se de solução personalizada, cujos
custos variam significdtivamentc em função das características do imóvel, da infraestrutura
existente, do traçado das instalações, das distâncias de cabeamento, das adequações necessárias c
dos serviços de instalação, programação, testes e com issionamento.
Em razão dessas particularidades, não foram localizadas contratações públicas ou atas de registro
de preços que contemplassem objeto com especificações técnicas e condições de execução

equivalentes, aptas a servir como parâmetro confiável para a formação do preço estimado. A
utilização de referências de objetos distintos poderia comprometer a ndedignidade da pesquisa,
em desacordo com o princípio da obtenção do preço de mercado.
Assim, a estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em três orçamentos obtidos
junto a empresas especializadas no fornecimento e instalação de sistemas de alarme de incêndio.
regularmente atuantes no segmento, contendo todos os equipamentos e serviços previstos no
projeto executivo. As empresas selecionadas possuem experiência na comercialização e
instalação desse tipo de sistema, sendo capazes de apresentar propostas compatíveis com as

especificações técnicas exigidas pela Adlninistração .

Desse modo, embora não tenha sido possível diversificar as fontes de pesquisa, a rnctodologia
adotada mostra-se suficiente para re11etir os preços praticados no mercado para o objeto
específico da contratação, atendendo aos princípios da razoabilidade, da economicidade e da

eficiência, bem como às disposições da Lei nD 14.133/202 1 e do Decreto Municipal n'’ :36/2023.

Metodologia utilizada: realização de média entre os valores obtidos.

/'---'\
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POLÍTICA PÚBLICA DENOMINADA “COMPRA MERCEDES”
Com base na estimativa do valor da contratação e em consulta realizada a Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego (anexa), a licitação deverá ser destinada à

participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do alt, 48, 1,

da Lei Complementar n.'’ 123/2006, uma vez que os itens e/ou grupos de itens não
ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Nos termos da Lei Complementar Municipal n.o 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’ 093,
de 2024, e da justificativa constante de seu Anexo Unico, a participação na licitação deverá ser
exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na região da Associação
dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P), atestando-se que, consoante pesquisa efetuada. a
restrição geográfica não resultará em preço superior ao valor estabelecido como referência

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UIVI TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas
à manutenção e à assistência técnica, quando 1-or o caso (inciso VII do § I' do art. 1 8 da Lei
14.133, de 2021).
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Finalizada a análise comparativa entre as alternativas disponíveis no mercado, constatou-se
que a contratação de empresa especializada par,1 o fornecimento e instalação de Sistcma de

Alarme de Incêndio e Pânico constitui a solução mais adequada pard atender à necessidade do
Município, assegurando a implantação de sistema compatível com o projeto executivo
aprovado e em conformidade com as normas técnicas vigentes e com as exigências do Corpo de
Bombeiros Militar do Paraná.

A solução contempla o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, dispositivos,
acessórios e componentes necessários à completa composição do sistema, compreendendo, no
mínimo, central de alarme de incêndio, acionadores manuais, detectores automáticos de

fumaça, sinalizadores audiovisuais, cabeamento, cletroclutos, conectores, fontes de alimentação.
baterias, suportes, identiticações e demais materiais indispensáveis ao perfeito funcionamento
do sistema. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, atender às

especificações constantes do projeto executivo e possuir conformidade com as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e com as Normas de Procedimento Técnico
(NPT) do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná aplicáveis.
A execução dos serviços abrangerá todas as etapas necessárias à implantação do sistema.
incluindo montagem, instalação, interligação dos equipamentos, programação da central de
alarme, configuração dos dispositivos, realização de testes operacionais, cornissionamento c

colocação do sistema em pleno funcionamento. Os serviços deverão ser executados
rigorosamente de acordo com o projeto executivo fornecido pela Administração, sendo vedada
qualquer alteração sem prévia autorização da fiscalização e do responsável técnico.
Como parte integrante do objeto, a deverá fornecer toda a mão de obra especializada.
ferramentas, equipamentos e insumos necessários à perfeita execução dos serviços,
responsabilizando-se pela qualidade da instalação e pelo pleno funcionan'lelüo dos

equipamentos entregues.
Após a conclusão da instalação. deverão ser realizados todos os ensaios e testes necessários
para comprovação do correto funcionamento dos dispositivos e da integração entre os
componentes do sistema, assegLlralrdo sua operacionalidade e conformidade com as normas
técnicas aplicáveis. Ao término dos serviços, a contratada deverá entregar à Administração a os
relatórios de testes e comissionamento, manuais dos equipamentos fornecidos e demais
documentos necessários para a adequada operação e fiscalização do sistema.
Quanto à assistência técnica, a contratada deverá prestar suporte durante o período de garantia
dos equipamentos e dos serviços executados, responsabilizando-se pela correção de eventuais
falhas de instalação, configuração ou funcionanlento verificadas nesse período, sem ÔnLls

adicional para a Administração. Caso sejam constatados defeitos decorrentes da execução dos

serviços ou dos equipamentos fornecidos, deverão ser promovidos os reparos, ajustes,
substituições ou reconfigurações necessárias para o restabelecimento do pleno funcionamento
do sistema.

Dessa forma, a solução proposta contempla de maneira integrada o fornecimento dos
equipamentos, a instalação especializada, os testes de funcionamento, a entrega da
documentação técnica e a prestação de assistência técnica durante a garantia, proporcionalrl io
ao Município um sistema de proteção contra incêndio e pânico plenamente operacional, e 111

conformidade com a legislação e as nornlas técnicas apiicáveis, garantindo maior segurança aos
servidores, usuários da edificação e ao patrimônio público, além de assegurar a adequada

relação entre custo e benefício e o atendimento aos princípios da cnciência, da econonricidacie e
do interesse público.
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8. JUSTIFICATIVAPARAPARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelanrento ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do § l'’ do art. 18 da lei n') 14.133, de 2021)
O art. 47, inciso II, da Lei n'’ 14.133/2021 estabelece que as licitações deverão observar o
prIncípio do parcelamento sempre que este for tecnicamente viável e economicanlcnte
vantajoso, Por sua vez, o # 1'’ do referido dispositivo dispõe que, na aplicação desse princípio,
deverão ser considerados, entre outros aspec[os, a responsabilidade técnica, o custo para a

Administração e a ampliação da competitividade, evitando-se a concentração de mercado
No presente caso, concluiu-se pela necessidade de mitigação do princípio do parcelamento,
promovendo-se a contratação conjunta do fornecimento dos equipamentos e da presLução dos

serviços de instalação do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico. Embora o objeto seja
composto por fornecimento de bens e execução de serviços, tais prestações são técnica e
funcionalmente indissociáveis, formando uma única solução destinada à implantação de uni
sistema plenamente operacional e compatível com o projeto executivo aprovado.
Sob o aspecto técnico, a separação entre o fornecimento dos equipamentos e a instalação por
empresas distintas poderia comprometer a perfeita integração entre os componentes do sistema,
uma vez que a programação da central, a compatibilização dos dispositivos, a interligílção dos
equipamentos, a realização dos testes operacionais e o comissiondmento dependem das
características específicas dos equipamentos efetivamente fornecidos. Além disso, eventual
incompatibilidade entre componentes, falhas de comunicação entre dispositivos ou problemas
de funcionamento poderiam gerar controvérsias quanto à responsabilidade entre fornecedor c
instalador, dificultando a identificação da origem dos defeitos e retardando a adoção dos
medidas corretivas necessárias

A contratação de um único fornecedor talubém assegura a existência de responsabilidtlci'=
integral sobre a implantação do sistema, abralrgendo o fornccinrento dos equipamentos.
instalação, a programação e os testes de funcionamento. Nesse sentido, a centralização da

responsabilidade proporciona maior segurança jurídica e operacional à Administração, facilita a

fiscalização contratual e reduz signi[icativamente os riscos de falhas decorrentes da atuação de
múltiplos contratados em uma solução que exige plena compatibiliddde entre seus elemcntos.
Além disso, do parcelamento poderiam decorrer custos adicionais em razão da necessidade de

compatibilização entre equipamentos fornecidos por um contratado e serviços executados por
outro, bem como de eventuais adaptações técnicas para garantir o í’uncionamento integrado do
sistema.

Também sob o enfoque operacional, a fragmentação da contratação poderia ocasionar atrasus
na execução, em razão da necessidade de coordenação entre empresas distintas, da dependência
entre as etapas de fornecimento e instalação e da eventual indisponibilidade de equipamentos
compatíveis ou de suporte técnico adequado. A atuação de diferentes contratados aumentaria a
complexidade da gestão do contrato e poderia comprometer o cronograma de implantação do
sistema e o atendimento das exigências do Corpo de 13onrbeiros Militar do Paraná.

Cumpre destacar que a contratação conjunta não restringe indevidamente a conrpetitividadc.
uma vez que o mercado dispõe de empresas especializadas que atuam simuilaneanlcilte no
fornecimento, instalaÇão, con Ê-'igLlraÇão, testes e manutenção de Sistemas de Alarme de IncêndIO
e Pânico, oferecendo soluções completas para esse tipo de cleluanda. Assim, a uniiicação do

objeto corresponde à prática consolidada do setor, não configur,Indo direcionalnento ou

limitação injustificada da competição.
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-3000 – CEP 85998-000 – Mercede$ – PR
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Dessa forma, a mitigação do princípio do parcelamento revela-se técnica e economicamente
justificada, pois assegura a plena compatibilidade entre os equipamentos e os serviços
executados, concentra a responsabiiidade pela solução em um único contratado, reduz riscos dc
incompatibilidades e litígios, simplifica a fiscalização, proporciona maior eficiência na gestão
contratual e atende ao interesse público.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de econoInicidade e cic

melhor aproveitamento dos recursos humanos, maTeriais e Ünanceiros disponíveis. (Inciso IX do
§ lc> do art. 18 da lei no 14.133, de 202 l )
A contratação pretendida ten1 por objetivo dotar o Paço Municipal de Sistema de Alarme de
Incêndio e Pânico em conformidade com o projeto executivo aprovado e com as exigências das
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das Normas de

Procedimento Técnico (NPI-') do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, contribuindo para a

proteção da vida, do patrimônio público e da continuidade das atividades administrativas
desenvolvidas no imóvel.
Em termos de economicidade. a contratação de e:npresa especializada para o forneciluçnto c

instalação completa do sistema revela-se a alternativa mais vantajosa, uma vez que concentra
em um único contratado a responsabilidade pelo fonlccilnento dos equipamentos, instalação,

programação e testes. Essa solução reduz os custos administrativos relacionados à gestão e
fiscalização de múltiplos contratos, evita despesas decorrentes de incompatibilidades entre
equipamentos e serviços executados por empresas distintas e minimiza a ocorrência de

retrabalhos, proporcionando maior eficiência na aplicação dos recursos públicos,
Sob o aspecto dos recursos humdnos, a soluÇão permite que a Administração utilize st 1a

estrutura de fiscalização apenas para o acompanhamento da execução contratual, seln
necessidade de manter equipe técnica especializada para iIistaiaÇão, programação e testes do
sistema, atividades que demandam c011hccimcntos cspecíiicos c habilitação profissIonal. Dessa

forma, os servidores municipais permanecem dedicados às suas atribuições institucionais
evitando a necessidade de capacitação específica ou de ampiiação do quadro de pessoal para
execução de serviços especializados.

Quanto ao aproveitamento dos recursos materiais e financeiros, a contratação assegura a
implantação de um sistema completo, composto por equipamentos novos, compatíveis entre si e

adequados às características da edificação, reduzindo os riscos de falhas operacionais e de

substituições prematuras de componentes. A execução integrada do fornecImento e da

instalação também favorece o adequado planejamento da execução, a padronização das

equipamentos e a centralização da garantia e da assistência técnica junto ao mesmo contratado.
resultando em maior confiabilidade, facilidade de manutenção e redução dos custos de operação
ao longo da vida útil do sistema.

Além disso, a implantação do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico permitirá ao Município
atender às exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná relativas à seguranÇa contI’a
incêndio da edificação. contribuindo para a regularidade das instalações públicas. para a

mitigação dos riscos de perdas humanas e patrimoniais e para a rápida identiiicítção dc

princípios de incêndio. possibilitando resposta mais cíicicnlc em situações de emergêncIa
Assim! os resultados pretendidos consistem na obLenção de uma solução tecnicamente
adequada, economicamente vantajosa e pienamente operacional, capaz de elevar o nível dc
segurança do Paço Municipal, assegurar o cumprimento das exigências legais e normativas,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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otimizar a utilização dos recursos públicos e proporcionar maior eficiência na gestão
patrimonial e na proteção dos usuários da edificação.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual (inciso X do $ 1 a do art. 1 8 da lei n') 14.133, de 2021 )
Não foram identificadas providências prévias necessárias ao contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdcpendentes. (Inciso Xl do § l ' do art. 18

da lei n') 14.133, de 2021 )
Não há.

i/n-\

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigddoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; (inciso
Xl do $ 1 a do art. 18 da lei n') 14.133, de 2021)
A contratação para o fornecimento e instalação do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico no
Paço Municipal poderá gerar impactos ambientais pontuais, relacionados principalmente ao

consumo de materiais elétricos e eletrônicos, à geração de resíduos provenientes da instalação e
das embalagens dos equipamentos, bem como ao descarte futuro dos componentes ao final de SLla

vida útil. Tais impactos deverão ser mitigados mediante a adoção de práticas ambientalmente
responsáveis, em atendimento ao disposto no inciso Xl do $ 1 ' do art. 1 8 da Lei n'’ 14.133/202 1.

Durante a execução do'; serviços, os principais inlpactos decorrem da utilização de mateI-iais
como cabos, eletrodutos, conectores, suportes e demais colnponentes necessários à instalação.

bem como da geração de resíduos oriundos de recortes, sobras de materiais, embalagens plásticas.
papelão e outros insumos. Como medida mitigadora, a contratada deverá adotar procedimentos
que reduzam o desperdício de materiais, promovendo o adequado acondicionamento, segregação
e destinação ambientalmente correta dos resíduos gerados, observando a legislação ambiental
aplicável e priorizando, sempre que possível, o encaminhamento para reciclagem.
No que se refere ao consumo de energia, deverão ser -fornecidos equipamentos que ate11danr ás

normas técnicas vigentes e apresentem funcionamento eficiente, com baixo consumo energético
compatível com sua finaliddde, contribuindo para a racionalização do uso dos recursos públicos
ao longo da vida útil do sistema. Da mesma forma, a instalação deverá ser executada de maneira a
otimizar o aproveitamento dos materiais empregados, evitando substituições desnecessárias e
reduzindo perdas durante a execução.
Considerando que o objeto contempla equipamentos eletroeletrônicos, como central de alarme.
detectores automáticos de fumaça, acionadores manuais, sinalizadores audiovisuais, baterias e
fontes de alinrentação, deverá ser observada, quando aplicável, a logística reversa prevista na Lei
n'’ 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Assim, ao término da vida
útil desses equipamentos ou na eventual substituição de comp011cntes defeituosos clul’ante o
período de gardntia9 a contratada deverá promover o encanlinhamçnto ambientalmente aclcquacto
dos resíduos eletroeletrônicos, das baterias e demais componentes passíveis de logístIca reversa.

/n\
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mediante devolução aos fabricantes, distribuidores ou sistemas de coleta específicos, sclnpre

que houver obrigação legal ou sistema estruturado para esse fim.
Adicionalmente, a execução dos serviços deverá observar boas práticas de organização do
canteiro de trabalho, minimizando a produção de resíduos, evitando danos às instalações

existentes e preservando as condições de uso dos amt)ielrtes públicos durante e após a conclusão
da instalação .
Dessa forma, verifica-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação possueln
reduzida magnitude e podem ser adequadamentc mitigados mediante a adoção das medidas acim3
descritas, garantindo a utilização racional dos recursos naturais, a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos gerados e o íúendilncnto à legislação alnbiental vigente, em consonância
com os princípios da sustentabilidade que orientam its contratações púbticas.rH\,

13. DA UTiLiZAÇÃO DO SiSTEMA DE REGis'rRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, 11, da Lei n.D 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de

utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.'’ 034, dc
2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
(X) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

Justificativa para não adoção do sistema de registro de preços: A adoção do Sistema de

Registro de Preços não se mostra adequada à presente contratação, uma vez que o objeto
consiste no fornecimento e instalação de Sisto lna dc Alarnie de Incêndio e Pânico para uma
única edificação, cujas especificações, quanlitativos e condições de execução enc011tram-se
previamente definidos no projeto executivo aprovado. Trata-se de demanda específica c
pontual, cuja necessidade será intcgralnlelltc atendida com tI implantação do sistcn-lu.
inexistindo previsão de aquisições ou contratações sucessivas que justit'iquen1 a iornlação cic

uma ata de registro de preços.
Além disso, a utilização do Siste ind de Registro de Preços nao proporciondria ganhos de
economicidade ou efIciência administrativa, pois implicaria a manutenção de uma ata para
atendimento de demanda certa e prcviamcnle delimitada.

in\

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do g 1 ' do art, 18 da lei n'’ 14.133.
de 2021)
Posicionamento conclusivo: Diante dos estudos realizados, conclui-se que a contrdtaÇão de

empresa especializada p,Ira o fornecimento e instalação do Sistema de Alarme de Incêndio e

Pânico mostra-se plenamente adequada para atender à necessidade da Administração. 1\

solução adotada atende às exigências do projeto executivo aprovado, às normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABN'1-) e às Normas de Procedimento 'Fécnico (Nl)T) do COI'pO

de Bombeiros Militar do Paraná. assegurando a implantação de sistema confiável, plcnalnelrlc
operacional e apto a contribuir para a proteção da vida, do patrimônio público e da continuidaciç
das atividades desenvolvidas no Paço Municipal

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Além de apresentar a melhor relação entre custo e benefício, a contratação concentra ein um
único fornecedor a responsabilidade pelo fornecinrento dos equipanrentos, instalação, testes.
comissionamento e emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), reduzindo riscos
de incompatibilidades, facilitando a fiscalização contratual e proporcionando maior eficiência
administrativa. Dessa forma, conclui-se pela viabilidade e conveniência da contratação. por
atender ao interesse público e aos princípios da eficiência, da economicidade, da segurança e da
legalidade previstos na Lei n'’ 14. 1 33/202 1 .

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da colrtratação devem ser classificados como não

sigilosos, nos termos da Lei n.') 12.527/201 1 e da Lei n.a 14.133/202 1in-\

Mercedes/PR, 10 agosto de 2026.

ROGERIO HENRIQUE E#Rlg:leÉÍFJIFE:lfigitalp'r

ENDLER:10245291938 D::os: ll:ÊT8{?à9o37742:19 -03'oo'

Rogério Hell rique EndIer
SECRETÁRiO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FIN AN(;AS

n\
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
ESTUDO TÉCNICO PRELIMiNAR

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que o Estudo Técnico Preliminar –
ETP, relativo à contratação de empresa fornecimento e instalação de Sistema de Segurança
Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do
Decreto n.c) 03 1/2023, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria
Jurídica do Município.

/h
Mercedes – PR, 10 de agosto de 2026

ROGERIO HENRIQUE Ê;jnEaRclg J;hFJIZIEigita por

ENDLER:1 0245 291 938 :,:lF;i:ÊT8i?Z9o37T42,58 -03'oo'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

/+'q\
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Rua Santas Dumont, 2315 Centro

Toieda - Paraná - CEP 853(Xl4110

G) 45 32524796
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EXTINTOR E $

ORÇAMENTO
PREFEiTURA DO MUNiCiPiO DE MERCEDES

$5.719373Wi-23
8 DE OSWALDO CRUZ

MERCEDES -PR

83U Blf0712016

€:fica{e

GNR)

€ndereç©

C:idade

iE SEma
93i116 Ç:€NÍRC:>

Teiefone

cód. Produto

ÂEARMe c/ ÊNCÊHao

MÃO DE OBRA E }N$fAtAÇÃO

Quant
2

1

R$ Unitário

30.000.00

20.mae

R$ Total

30.000,00

20.Woo
/Z\

R$ T@31 50.WOO

Pagamento À combinar

Entrega imediato

Ya$dade 49 €>Kaln©aç> 30 dias

Vendedor

Qbser%ções

Douglas 4539973-.7818 CL) 2.- a.Lh
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Endereço: AV AVENiDA KENNEDY. 2229
ÊCidade: PÂLQTff{A - PR

3.'j/,;+':-##@É:', A-

CNPJ: $4.529D89mQQi-08 fE: giig$5Q2©5

Data: 10/06/2026

w arçaw»rK©
8

CEP: 85'958000
Fone: {45) 99832'9357

€Hi€©€e: NUNc{pla DE ©ERÇE{3€8-4$$$
Endereço: RUA DR OSWALDO CRUZ,555
Cidade: MERCEDES - PR

fw38: {4$} 32%1241
CENTROBairro:

V8nd€€ioc MARi$fEZ e}{:AMetin 17E }Tdefon8 Venda3ar: 44997312924

, Código
1829 / 1

Pr9d€a©

ALARME C/ iNCENDiO
UN
UN

Qtd

MÃO O€08RÂ € !NSTÀtÂÇÂO .
28.gao,oo

Unitário Tota$

28.aeG,80

3Q S 1 4 UN 1 qg,€©Q,60 19.GaG,ao

Totais
Produtos: 47,088,00 Desconta: 8.ee Frete: 8.8e Total Orçanrento: 47.889,88

Fama de Pa9to:

npo Frete: TERCEIROS

Observações:

Cond. P8gta:
Plaza
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03 de junho de 2026

Paço Municipal Mercedes -PR

APRESENTAÇÃo

A PROTEMAR SISTEMAS CONTRA INCÊNDIO E epfs, é especialista em Sistemas de
Prevenção e Combate a Ircêíldia. Á Dezesseis anos na merado, om indústria própria de
Extintores e Rüat na cidade de PdoHna-PR. Realizamos ef atx>ação e apra%ção de projetos, junto

ao Go@o de Bombeiros, com immeídaHzação de equipamentos como:
- H}DRAVrE s;
- ALARMES (7 INCÊNDIO;

- DffEC DE FUMAÇA E TEMPERA7UR&
- PORTAS CORTA FOGO:

- SiNAUZAÇÃO E ILUMINAÇÃO DE EMERGÉ?qUA E
- D([iHroRES.

-/\

Aiém da linha completa de eqtÉF»mentos, a PFIGIIMAR realiza os serviços de execução,
ingalação, manutenção e inspeções em EQUIPAMENTOS CONTRA INCÊNDIO. Fbmeamos anos e
treinamentos ban man a dabwaçãc> e implantação da BRiGADA DE EMERGÊNCIA, wnforme
normas téat@ s do CORPO DE BOMBeIROS.

Abaixo alguns dos nosns dientes:

êfvaÍe_,an,PHP–
CnB+HnüAH+Beqn

41

coÉâãa Cd’8l11
Coam6T
\#1; \ -

A111'txt 111 Prfmato8++

/-='\

Vslco08 q3 Sicredi
afihr_a Frialesa

\UHunuu=88“
{Mcà)

ÂUIOOS

o pl.gTI (R)nMAYER8==n«q \ 4 r 1 4 \{ 1 q t 4

9iIJ?'cê&m L2rtxIq:ital roni%

Unimed ;A
1

ÃOefcoc

SOORO
ByeeRIba Engemarkd PaIs9ad;

1
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( 83 de junho de 2026

ORÇAMENTO DE PSCIP

iNeuiso NESí€ ORÇAMENTO:

• Sistema de alarme aontra Incêndio e Pânico no sistema Endereçáve i: urna central de
monitoramento mm 3 acionadoíes manuais, 3 sinalizador© sonoros e visual e 2

detectores de fumaça (Material e instalação);
- ART de tutu, wecução e fundonamento;
- Ammpaah8merItO da obra por Engentnho avI e Técnico em Segurança do Trabalho;

/n\

[@@Ú@@@$@©

_X5_._O_O_8JW

Condições de pagamento: A negociar
Prazo de início: !rnediato
Conclusão da obra: 30 dias.

RESPONSABILiDADE DA CONTRATANTE;

Materia! quânMac$9 mú©wíte o Pro}do o<istente, emüieto em outubro de 2020,
totalizando 7 pnnctns.
Material apto%do Feias Namsas T©\icas NBR e MPT(317, nonmüz8do Feb NBR-5580

/n'\

CNt c/f#de LB)#€_
' Rafael baga Petry

Diretor <:bnwr€ial
WE-PR 4933.6

2

Scartned with

@ CamScanner
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CERTIDÃO DE FÉ PÚBLICA

Objeto: Contratação de empresa fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR.

CERTIFICO, para fins de direito, sob as penas da lei, que para compor o valor médio dos
itens a serem licitados foram consultadas as seguintes fontes :

- Extinpal Equipamentos Contra Incêndio Ltda., CNPJ n'’ 64.520.089/0001-08;
- Protemar Comércio de Equipamentos de Proteção Individual Ltda., CNPJ nc) 10.714.646/0001-

- Extinwçltcr Comércio de Extintores Ltda., CNPJ n' 28.099.723/0001-09
94

q--\

Neste processo licitatório os orçamentos foram realizados entre 03/06/2026 a 01/07/2026.

Certifico, ainda:

a) que o valor previamente estimado da contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto;

b) que não foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas oficiais de governo, coluo
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, e contratações similares feitas pela Administração
Pública, face a multiplicidade e as características especificas do objeto a ser contratado, que
dificultam e tornam morosa a realização de tal meio de pesquisa, aliado a questões de logística
(distância do fornecedor em relação ao comprador) ;

'-n\ c)

d)

o prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade do objeto da licitação;

que os fornecedores consultados encaminharam orçamento.

Mercedes – PR, 10 de agosto de 2026

ROGERIO HENRIQUE EjnEaRl: :iÍFRFFaEigita1 par

ENDLER:10245291938 S:::,:R;j:É:o5J?à9o37T45:06 03'oo'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes

EstadQ do Paraná

TERMO DE REFERÊNCIA

MUNICÍPIO DE MERCEDES
(Processo Administrativo n').............. ... ... .)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa, baseada na Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 04 de junho
de 2024, e no Decreto Municipal n.a 093, de 10 de junho de 2024 (política pública denominada
“Compra Mercedes”), para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e
Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento .in\\

LOTE ÚNICO

Item Descrição (:atm at/Catser Und. 1 Qtd. 1 R$ Unit. 1 R$ Total

Fornecimento de Sistema de

Alarme de Incêndio e Pânico,

compreendendo
fornecimento de todos

0

os

materiaIS ?

e

equipamentos,
dispositivos, acessórios

componentes necessários à
composição do sistem,1,
conforme projeto executivo$
aprovado, incluindo, no
mínimo :

01 (uma) central de alarme de

incêndio;
03 (três)
manuais;
03 (três)
audiovisuais
visual);

e

02 (dois) detectores
automáticos de fumaça;
cabos, eletrodutos,
conectores, baterias, fontes
de alimentação, suportes,
identificações e demais

/+R\

1
acionadores

220090 unid 1 01 l 26.000,00 l 26.000,00

sinalizadores

(sonoro

materiais necessários

perfeito funcionamento
sistema.
Todos

ao

do

os equipamentos

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23

www , mercedes,pr.gov.br
Página 1 1
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Item Descrição Catmat/Catser Und. Qtd. RS Unit. R$ Total

deverão ser novos, de

primeiro uso, atender às
normas técnicas da AB\T
aplicáveis, às Normas de
Procedimento Técnico

(NPT) do Corpo de
Bombeiros Militar do Paraná

e às especificações
no projeto0

constantes

aprovado.

Prestação de serviços
especializados para
instalação do Sistema de
Alarme de Incêndio e Pânico,

compreendendo a
montagem,
interligação,
configuração,

instalação ,
programação 9

testes,
e

A

comrssronamento

colocação em pleno
funcionamento de todos os

componentes integrantes do
sistema, conforme

especificações técnicas e

projeto executivo $

fornecidos pela
Administração.

execução deverá
conlpreender o fornecimento
de toda a mão de obra

especializada, ferranlentas,
equIpamentos, materIals,
acessórios, insumos e demais

/p-\
2 14826 serviç 01

0 18.000,00 18.000,00

recursos necessários

perfeita execução
serviços, ainda que
expressamente
discriminados, desde que
indispensáveis ao adequado
funcionamento do sistema.
A Contratada deverá

it
dos

não

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www,mercedes.pr.gov.br
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Item Descrição Catmat/Catser Und. 1 Qtd. R$ Unit. R§ Total

executar os serviços por meio
de profissionais devidamente
qualificados e legalmente
habilitados, sob

responsabilidade de

profissional com atribuição
técnica compatível com o
objeto, devendo apresentar a
respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica –

ART, ou Registro de

Responsabilidade Técnica –
RRT, quando aplicável,
devidamente registrada

in\,

perante o conselho
profissional competente,
abrangendo os serviços
objeto da contratação
Concluída a instalação, a

Contratada deverá realizar

todos os testes, verificações,
ensaios e procedinlentos de
comissionamento

necessários à comprovação
do funcionamento adequado

/’ - '\, e seguro do sistema,
incluindo a verificação dos

dispositivos, circuitos,
interligações, sinalizações,
comandos e demais

componentes instalados,
devendo sandr , às suas

expensas, quaisquer falhas
ou inconformidades
identificadas.
O sistema deverá ser

entregue integralmente
instalado , testado,

configurado, comissionado e
em pleno funcionarnento, em
condições de operação
imediata pela Administração,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719'373/0001-23
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Estado do Paraná

Item Descrição Catmat/Catser Und. 1 Qtd. R$ Unit. RS Total

acompanhado h
documentação técnica
pertinente, incluindo
manuais, certificados
relatórios ou registros dos
testes e demais documentos
exigíveis em razão da
natureza dos serviços.
A execução dos serviços
deverá observar

rigorosamente o projeto
executivo# fornecido pela
Administração, sendo
vedada qualquer alteração,
substituição, supressão ou
modificação de componentes
ou soluções previstas no

projeto sem prévia e expressa
autorização da fiscalização
do contrato, ressalvadas as

adequações tecnicamente
necessárias devidamente

justificadas e formalmente
autorizadas .

Deverão ser integralmente
observadas a legislação
aplicável, as nornras técnicas
da Associação Brasileira de
Normas Técnicas – ABNT,
as Normas de Procedimento
Técnico – NPT do Corpo de
Bombeiros Militar do Paraná

vigentes, bem como as

demais disposições técnicas
e regulamentares pertinentes
ao Sistema de Segurança
Contra Incêndio e Pânico .

Todos os custos relacionados

à execução dos serviços,
inclusive aqueles decorrentes
da mão de obra

especializada, ferramentas,

n\

/H-\
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Estado do Paraná

Item Descrição Catrnat/C:atser Und. l Qtd. R$ Unit. R$ Total

equipamentos,
insunios,
testes,

materIaIS,

deslocanlentos,
ensaios .

comlsslonamento, emissão
da ART/RRT e demais

providências necessárias à

entrega do sistema em pleno
funcionamento, deverão
estar contemplados no preço
contratado, não cabendo

qualquer cobrança adicional
à Administração.

/o\

Total R$ 44.000,00

# verifIcar APÊNDICE C

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados doCa) data de assinatura
do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação .

1.6. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos/--\

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRiÇÃO DA NECESSiDADE DA coN'rRArAçÀo
2.1, A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada cm
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026. cont»ormç
detalhamento a seguir:
Link do PN(:P: https://pncp.gov. br/app/pca/95719373000123/2026/9
ID do item PCA: 998 e 999

Unidade Gestora: 02004 - Secreliiri21 dc Plancjanierr to, Administração e Finanças
Data de publicação no PNCP: 10/08/2026

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Disposições gerais
4.1. Os serviços deverão ser executados por empresa legalmente constituída e habilitada para
o fornecimento e instalação de Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico, observando integralmente
as disposições da Lei no 14.133/2021, as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), as Normas de Procedimento Técnico (NPT) do Corpo de Bombeiros Militar do

Paraná vigentes, as normas regulamentadolas de segurança do trabalho aplicáveis e as
especificações constantes do projeto executivo aprovado;
4.2. A execução dos serviços deverá ser realizada por profissionais qualificados e legalmente
habilitados, com atribuições compatíveis com as atividades a serem desempenhadas, sob

supervisão e responsabilidade de profissional legalmente habilitado para responder tecnicanlcIüc
pelos serviços;
4.3. Antes do início da execução, a Contratada deverá apresentar à fiscalização a rcspcctivíi
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ou Registro de Responsabilidade Técnica – Rfm.
quando aplicável, devidamente registrada perante o conselho profissional competente, abrangc11do
os serviços objeto da contratação;
4.4. A responsabilidade técnica deverá compreender as atividades efetivamente executadas,
inclusive instalação, interligação, configuração, programação, testes, comissionamento e

colocação em funcionamento do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico, conforme as atribuições
do profissional responsável;
4.5 , Todos os equipamentos, materiais, dispositivos, acessórios e componentes empregados na

execução do objeto deverão ser novos, de primeiro uso. sem utilização anterior, cni linha dc
fabricação, livres de defeitos, compatíveis entre si e adequados ao perfeito funcionamento do

sistema, sendo vedada a utilização de equipamentos recondicionados, remanufaturados ou usaclos:
4.6. Os equipamentos deverão possuir características técnicas compatíveis com aquelas

previstas no projeto executivo aprovado, atendendo às normas técnicas aplicáveis e às exIgêncIas
do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná;

4.7. A contratada será responsável pelo fornecimento integral de todos os materiais,
equipamentos, dispositivos, cabos, cletrodutos, concctores, suportes, elementos dc iixaç ilo„
baterias, fontes de alimentação, ferranlentas, instrumentos de medição, mão de obra especializuc ia
e demais insumos necessários à completa execução do objeto, ainda que não expressamclrtc*

relacionados, desde que indispensáveis ao perfeito funcionamento do sistema;
4.8. Os serviços serão executados em parcela única, mediante emissão da Ordem de Serviço
pela AdministrdÇão;
4.9. A execução deverá ser iniciada em até 10 (dez) dias contados da emissão da Ordem cic

Serviço e concluída no prazo estabelcuido no Termo de Referência;
4.10. Após o início, os serviços deverão ser conciLlídOS cin até 30 (trinta) dias;
4.11. Sempre que possível? a excel1ção deverá ser planejada de forma a minimizar interferências
nas atividades administrativas desenvolvidas no Paço Municipal. Quando necessário, os serviços

poderão ser realizados fora do horário normal de expediente, mediante prévio alinhamento com a
fiscalização do contrato;
4.12. Todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo transporte, fretcs, seguros.
mobilização, desmobilização, alimentação, hospedagem, mão de obra, ferramentas, equipamentos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais e demais custos dIretos e

/6\

r-\.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.rnercecies. pr.gov.br
Página 1 6



Pag.

:9
As}1:

t/jliIMunieíf>io de Mercedes

Estado do Paraná

indiretos, inclusive aqueles relativos à emissão da AItF/RRT, correrão exclusivamentc por conttl
da Contratada;
4.13 . A contratada será integralmente responsável por quaisquer danos eventualmente causados
às instalações prediais, equipamentos ou bens da Administração durante a execução dos serviços.
devendo promover sua imediata reparação, sem qualquer ônus ao Município;
4.14. Durante toda a execução dos serviços deverão ser adotadas medidas de proteção das árcíls

de circulação de servidores e usuários da edifIcação, mediante isolamento, sinalização e dc11rais
providências necessárias à prevenção de acidentes;
4.15. A contratada deverá fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção

Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) exigidos para a execução segura
dos serviços, observando as Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente a NR-10 c.
quando houver trabalho em altura, a NR-35, ou outras que vierem a substituí-las;
4.16. Não será permitida a subcontratação do objeto;
4.17. Não será exigida garantia da execução contratual, considerando a baixa complexidade do
objeto, o reduzido risco contratual e o curto prazo de execução, observando-se o princípiL> dI!

proporcionalidade;

/---\,

Requisitos técnicos para execução dos serviços :

4.18. A equipe responsável pela instalação deverá ser composta por profissionais qualificados
para execução de instalações elétricas e de sistemas de alarme de incêndio, devidamcntc
capacitados para as atividades que desempenharão;
4.19. A instalação deverá observar rigorosamente o projeto executivo fornecido pOltI

Administração, sendo vedada qualclucl alteração de layout, especifIcaÇÕes, quantitativos,
posicionamento dos equipamentos ou metodologia de instalação sem autorização prévia da
fiscalização e do responsável técnico da Administração;
4.20. A contratada deverá executar toda a infraestrutura necessária ao perfeito funcionamento do
sistema, compreendendo instalação de eletrodutos, caixas, suportes, frxações, lançamento de

cabos, conexões, alimentação elétrica, identificação dos circuitos, programação da central cIc

alarme, configuração dos dispositivos, testes, comissionamento e colocação do sistema eni
funcionamento;
4.21. O cabeamento deverá ser instalado de forma organizada, protegido mecanicamentc,
devidamente identificado em suas extremidades e executado em conformidade com as normas

técnicas aplicáveis e com o projeto executivo;
4.22. Todos os componentes instalados deverão ser plenamente compatíveis entre si e operar dc
forma integrada, garantindo o correto funcionamento do sistema de alarme de incêndio e pânico;
4.23 . Durante a instalação deverão ser preservadas as características arquitetônicas c cslruttlrals
da edificação, cabendo à contratada executar adequadamente todos os furos, passagens, flxaçõc:s
e acabanrentos necessários, promovendo a recomposição cIc eventuais danos ocasiona(Ios d urí Inte
a execução dos serviços;
4.24. Concluída a instalação, deverão ser realizados todos os testes de funcionamento previstos
nas normas técnicas aplicáveis e nas Normas de Procedimento Técnico do Corpo de Bombeiros
Militar do Paraná, incluindo, no mínimo: verificação do funcionamento da central de alarme: teste
individual dos acionadores manuais; teste dos detectores automáticos de fumaça; teste dos

sinalizadores audiovisuais; verificação da comunicação entre todos os dispositivos do sistcina

/'-''\
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verificação do funcionamento da alimentação principal e da alimentação de emergência por
baterias; realização dos testes gerais de operação do sistcnla;
4.25. Eventuais falhas identificadas durante os testes deverão ser integralmente corrigidas pela
contratada, sendo obrigatória a repetição dos ensaios até a comprovação do perfeito funcionamento
do sistenra:

4.26. Ao término da instalação, a contratada deverá fornecer treinamento operacional básico aos
servidores indicados pela Administração. contemplando, no mínimo, operação du central dc
alarme, reconhecimento dos eventos, procedinlentos de silcnciamento, rearme e orientaçôcs
básicas para utilização do sistema;
4.27. Após a conclusão dos serviços deverão ser entregues: relatório dos testes e do
comissionamento do sistema; manuais técnicos e de operação dos equipamentos fornecidos;
relação dos equipamentos efetivamente instalados, contendo marca, modelo e denrais
características necessárias à sua identificação;
4.28. Caso sejam identificadas, durante a execução, situações de incompatibilidade entre o
projeto executivo, as condições existentes na edificação e as exigências técnicas ou normal;\: is
aplicáveis, a Contratada deverá comunicar I'ormalnrente a fiscalização antes da execução clil

solução divergente, apresentando a justificativa e a alternativa técnica proposta, ficando vedada a
realização de alterações por iniciativa própria.
4.29. Os serviços somente serão considerados recebidos após verificação, pela fiscalização do

contrato, do atendimento integral ao projeto executivo, da aprovação dos testes de funcionamento.
da entrega da documentação técnica e da constatação de que o sistema se encontra plenamcntc
operacional.

in"-\

Sustentabilidade
4.30. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis :

4.30.1. A Contratada deverá adotar procedimentos que reduzdm o desperdício cic

materiais, promovendo o adequado acondicionanrento, segregação e destinação
ambientalmente correta dos resíduos gerados, observando a legislação ambiental aplicável
e priorizando, sempre que possível, o encaminhamento para reciclagem;
4.30.2. No que se refere ao consumo de energia, deverão ser fornecidos equipamentos
que atendam às normas técnicas vigentes e apresentem funcionamento eficiente, com baixo
consumo energético compatível com sua finalidade, contribuindo para a racionalização do

uso dos recursos públicos ao longo dd vida útil do sistema. Da mesma forma, a instaltiçíio
deverá ser executada de maneira a otimizar o aproveitamento dos materiais emprcgac ios.
evitando substituições desllcccssúrias e red uzinclo pcrcl ils durante a execução;
4.30.3. Considerando qLIC o objeto contempla equipamentos eletroeletrônicos. conao
central de alarrne, detectores automáticos de fumaça, acionadores manuais, slnailzacll)res
audiovisuais, baterids e fontes de alimentação, deverá ser observada, quando aplicável, a
logística reversa prevista na Lei nc) 12.305/2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos. Assim, ao término da vida útil desses equipamentos ou na evenlu iIi
substituição de componentes defeituosos durante o período de garantia, a contratada deverá
promover o encaminhamento ambientalmente adequado dos resíduos eletroeletrônicos, dtls

./- -q\
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baterias e demais componentes passíveis de logística reversa, mediante devolução aos

fabricantes, distribuidores ou sistemas de coleta específicos, sempre que houver obrigaçãu
legal ou sistema estruturado para esse fim;
4.30.4. Adicionalmente, a execução dos serviços deverá observar boas práticas de

organização do canteiro de trabalho, minimizando a produção de resíduos, evitando danos
às instalações existentes e preservando as condições de uso dos ambientes públicos durante
e após a conclusão da instalação.

Subcontratação
4.31. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

/nb\ Garantia da contratação
4.32. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n')

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo 'i'écnico Preliminar.

Vistoria
4.33. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse nm, de

segunda à sexta-feira, das 71l3 0 às 111l30 e das 13h00 às 171l00.

4.34. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessddos enr realizar a vistoria
prévla
4.35. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando doc uine11lo de identidade civil e documento expedido pciíl
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.35.1. O agendamento da vistoria poderá ser efetuado junto ao Setor de Engenharia
do Município.

4.36. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assirlacla

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação .

4.37. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconheci nIL*nIo

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da preslação tIos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

''--\

Benefícios para Microempresas e Elnpresas de Pequeno Porte
4.38. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas ç eng)rosas de

pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar n.' 123/2006, uma vez que os itens
e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80,000,00 (oitenta mil reais).
4.39. Nos termos da Lei Complementar Municipal n.' 073, de 2024, do Decreto Municipal n,'
093, de 2024, e da justificativa constdnte do Anexo Unico, parte integrante deste Termo de

Referência, a participação na licitação deverá ser exclusiva às microempresas e]mpresas ctc

pequeno porte localizadas na região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná – AM_OP.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 10 (dez) dias, contados da emissão da

Ordem de Serviço e concluída no prazo estabelecido no Termo de Referência;
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos.
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:
5.1.4. Após o início, os serviços deverão ser concluídos em até 30 (trinta) dias;
5.1.5. Sempre que possível, a execução deverá ser planejada de forma a minimizar
interferências nas atividades administrativas desenvolvidas no Paço Municipal. Quando
necessário, os serviços poderão ser realizados fora do horário normal de expediente.
mediante prévio alinhamento com a fiscalização do contrato.

n\

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: junto ao Paço Municipal, localizado na

Rua Dr. Oswaldo Cruz, nD 555, Centro, no Município de Mercedes/PR.
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: conforme cronograma a ser estabelccidc>
pela Secretaria interessada.

Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utelrsílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidacics tl
seguir estabelecidas, pronlovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. Deverão ser disponibilizados, conforme as cspccil-lcações do projeto CXCCLlt i vu

os materiais e componentes necessários à completa execução da instalação, incluindo.
central de alarme, detectores automáticos de fumaça, acionadores manuais, sinaliza(lolcs
audiovisuais, fontes de alimentação, baterias, cabos, eletrodutos, caixas, conectores,
terminais, suportes, elementos de fixação, identificadores, dispositivos de proteção e
demais componentes e acessórios integrantes do sistelna;
5.4.2. Caberá à Contratada fornecer todos os materiais e acessórios necessários à

instalação e ao perfeito funcionamento do sistema, ainda que eventualmente não esle.jan 1

expressamente discriminados na relação de materiais, quando sua utilização se nlosir:il
indispensável à execução do objeto conforme o projeto executivo e as normas técnicas
aplicáveis.

+n\

Especificação da garantia do serviço (art.48, $Í', in€i$pii{.„$4 1„Je;„ n'’ 14.13:3,. {#€. 8{}2{)
5.5. C) prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na _ki rü837&.a_.„!„}„.„dc
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO COiVTRATO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . HleíCe(]HR[&g) v.DF

Página 1 10



Pag.

bq
Ash.!.}:

_.kij:.':.__ 1Muni€ípãô de N\ereedes

Estado do Paraná

6.1. C) contrato deverá ser executado nelnlente pelas partes, de acordo com as CláLIStlias

avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 202 1, e cada parte responderá pelas consequências cIc

sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila
6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse iim
6.4. O órgão ou entidade poderá convoctu rcprcscntkllltc Clêl empresa para adoção cic

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidadc poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos cIc

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de excctlçãc> dll
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis. dentre
outros

/---\

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado .

6.7. A Contratante poderá recusar. desde que justincadalnente, a indicação ou a manLitenÇão cio

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada dcsignará outro para o exercício da ati \'iLliILiC

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 1-i scalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.
ou pelos respectivos substitutos (l.ci n'’ 14.133, de 202 1, art. 117, caput).

/'+-\
Fiscal do Contrato
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas to J1 is

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para tI

Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguilrtcs;.
6.10. O ôscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacioníldtls
com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas OII defeitos
observados.

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6,11.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divcrg'3llcias
surgidas na execução do objeto contratado;
6.11.2. expedir, através Je notilicaçõcs c/oil rcltllório de vistoria, as ocorrêllcias c iiizc 1

as deternrinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviÇos UL 1

fornecimento:

6.11.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme dispostt)
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em contrato :
6.11.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive n lanilcstai-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de
obras;
6.11.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.11.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas c
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perl’citi1

execução do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e colelivti tlc
segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta oil
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços:
6.11.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas lia
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras:

6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.11.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.11.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021. o rcccbilnc*nIo
do objeto contratado, quando for o caso;
6.11.15. propor à autoridade competente a :lbcrtula dc procedimento admilristrati\'o 1)art 1

apuração de responsabilidade;
6.11.16. Outras atividades conlpaLÍveis com a função

6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e Hscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demanc{ada;

6.12.2. os recursos hunlanos empregados, cin função da quantidade e da fc)rintlção
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.12.6. a satisfação do público usuário.

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a sitLlaÇão qu\.

demandar decisão ou adoção de lnecli cias que ullrapasscn1 sua colnpetência, para qtlc adote CIS

medidas necessárias e sancadoras, se ior o caso

6.14. No caso de ocorrências que possam invitlbilizal a execução do contrato nas d:tIas

aprazadas, o fiscal do contrato conlunicará o fato imcdiatanlente ao gestor do contrato.
6.15. O fiscal clo contrato comunicará ao gestor do contrato, eIn tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistds à renovaÇão tempestiva ou à prorrogação contratual

#-'-\

/+'\
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Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.16.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.16.2. Analisar os pedidos de rcequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.16.3 . Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contr,lto :
6.16.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado:
6.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios c delutis
documentos relativos ao objeto contratado. CIn especial constituir relatório final, dc quc
trata a alínea "d" do inciso Vl do g 3'’ do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 202 1,

com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma dc
aprimoramento das atividades da Administração;
6.16.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização dc
servIÇOs;
6.16.7

/'--h\

Efetuar a digitalização e armazenalnento dos documentos fiscais e trtlbdlhistz1 s,

da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional dc
Contratações Públicas (PNCP);
6.16.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.16.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Naciona! dc

Contratações Públicas (PNCI));
6.16.10. Outras atividades colnpatíveis coin a função

6.17. O gestor do contrato acompallhará os registros realizt IdOS pelo fiscal do contrato. dc todas

as ocorrências relacionadas à cxecução do contrato e as 111eclidas adotadas, informando. sc 1-or o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
o\

7.

7.1
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto se dará conforme o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregultlric III( 1c

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis. caso se constate que a Contralada
7.1.1 . 1 . não produzir os restllttlcios tlcorclados.
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade nlíni ina
exigida ds atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
dernandacId

A aferição da execução contratual para nus de pagamento considerará os seguil iI-cs7.2.
critérios:

7.2.1 . Fornecimento e instalaÇão iII tcg.ruI dos cquipanlcntos. materiais, dispositi\os.
acessórios e componelrtes previstos ilo projeto executivo, em conformidade coni
especificações técnicas estabelecidas;
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7.2.2. Conclusão dos serviços de montdgem, interligaÇão, lançamento e concxão d(1

cabeamento, alimentação elétrica, fIxação, identificação, programação e coníigurílçãc> dc
todos os componentes integrantes do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico;
7.2.3 . Realização dos testes, verificações, ensaios e procedimentos de

comissionamento previstos no projeto, nas normas técnicas aplicáveis e nas Normas dc

Procedimento Técnico – NPT do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná;

7.2.4. Comprovação do pleno funcionamento e integração do sistelna. mcdi:Int,'
realização e aprovação dos testes pela fiscalização do contrato;
7.2.5. Correção, pela Contratada, de c\’enluais t'alhas, defeitos ou inconl;ornridildos
identificadas durante a execução. os testes oti o comissiondnrento;
7.2.6. Entrega dd doculncl-lltlção léclrica pertinente, incluindo relatório dos testes c dL>

comissionamento, manuais dos equipamentos, relação dos componentes efctivílmcntc
instalados e demais documentos previstos no Termo de Referência;
7.2.7. Apresentação da respectiva AItl' ou RItl-, quando aplicável, devidanlcntL*
registrada perante o conselho professional competente;
7.2.8. Realização do treinamento operacional básico dos servidores indicados polti
Administração, conforme previsto no Termo de Referência;
7.2.9. Constatação, pL’la fIScalização do contrato. de que o sistema se encoiltrtl
integralmente instalado, conligurado, testado, comissionado e em pleno funcionamento
em conformidade com o projeto executivo, as especificações contratadas e as norlnas
técnicas aplicáveis;
7.2.10. Considerando que o objeto será executado em parcela única, o pagal-nento será

realizado após d conclusão integral dos serviços e o respectivo recebimento Irc 1:1

Administração, observados os critérios de Inccíição c aceitação estabelecidos ncste 'l-ülnru
de Referência.

in\

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pclo fiscal do

contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n'’ 14.133 ).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrítnçt!

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem : 1 parcc iII :!
ser paga.
7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e adrlli nistrat i vo
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final cIc cada período de faturamcnto, o !iscal do

contrato irá apurar o resultado das t\vtllitlções da execução do objeto e, se for o caso, a análise cic>

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no rcclinlcnsionalnclrIO de vaIo!cs a serenr pagos à conlrat tida.

registrando em relatório a ser cncanlillll tIdO ao gestor do cunll-ato.
7.7.1. Será considerado conlo ocorrido o recebimento provisório com a cntrcgtl cio

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

/'n-\_
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7.7.2. O Contratado fica obrigado d reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiltli r_

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se vcrifícarem vícios, defeitos ot
incorreções resultantes da exectlção ou materiais clnpregados, cabendo à nscttlizaçãc) !!ãt/

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sdnadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei na 14133, de 202 -1 )
7.7.4. O recebimento provisório tanrbém ficará sujeito, quando cabívcl, à COItCit,sãu

de todos os testes de carnpu e à entrega dos N<iantíais c Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão scr rcjcitaclos. no todo ou em parte, quando CIn des:!coldo
com as especificações constantes neste 'l'ermo cIc Referência e na proposta, sem plt:jtlízo
da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e dernais documentos que julgar necessários
devendo encaminhá-los ao gestor (lo contrato para recebimento definitivo
7.9. Os serviços serão recebidos cielinitivan-lente no prazo de 05 (cinco) dias. contac Ios do

recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoriclac lc

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente accitaçãu
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do

contrato e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 1>í:lu

contratado, com menção ao seu desc-nrpcnho na execução contratual, basctlclo cill
indicadores objetivamente clcnniclos e tll’criclos, c a c\'clltuais penalidades aplicadas
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentacla i)ela
fiscalização e, caso haja irregularidades quc inlpcçan1 a liquidação e o pagtlnrclrto d:1

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTIUI'At)A, por
escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento dennitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota l’'iscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fIScalizaÇão.

7.9.5 . Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização Jos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização c
gestão.

7,10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade c
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 diuI..ei_nQ__[4. i 33, de 2021, comunicando-sc à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinc à parcela ilrcontroversa da execução do objeto.
para efeito de liquidação e pagunlcnlu
7,11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá clrquanto pendente a solução, pelo contI-al lido. dc

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.12. O recebimento provisório ou den11itivo não excluirá a responsabilidade civil pela soliclc7.

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

/-\\
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contrato .

Liquidação
7.13 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez ciias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da ernissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo cIc execução do contrato:
7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 11

liquidação da despesa, esta ficará sobrestadd até que o contratado providencie as medidtls
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ôntls à
contratante ;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação dti

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-lille ao SIC/\F ou, na impossibilidade dc
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n') 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SIC AF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 1->cni

corno ocorrências impeditivas indiretas (INS'l'RUÇ'AO NORMA[1 VA N'’ 3, DE 26 DE ABRII. Dll
2018)
7.18

/pq\

Constatando-se, junto ao SiC' AF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulttiizc
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma \’ez.
por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra[ante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal qLlalltO à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. pt,ra , jtIC
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cre( lIIns,
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisf,(>

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contrali'lc 10 a an , pItt
defesa

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normallueiltc, até

que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF

in\

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será etctuado no prazo nráxinro de até cinco dias úteis, contacIos
finalização da liquidação da despesa, coIl-forme seção anterior. Em todo caso, o pagamento cIc\’crt’1
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ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota l“iscal, após
comprovado o adimplemento da contrat tIda em todas as suas obrigações, já deduzidas as glOSLIS c

notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.'’ 043, de 24 de março dc 2023
7.23. No caso de atraso pelo Contrattlntc, os valores devidos ao contratado serão alul-l liza,It>s

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transfere!-lcitl
bancária (a critério do Município) para crédito em biurco, agCiicia c conta corrente indicados 1,cIo
contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dítc los
bancários informados.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá vc

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilhtl, quaildc)
houver, serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente

7.27. O contratado regularmente c)plante pelo Simples Nacional, nos termos (la r.ci
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici011 tIdO à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. de que faz jus ao tratalnc11 to
tributário favorecido previsto na rcferidíl Lei Complementar.

7.27.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as no[us
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do impost-o de renda incidente na iunIC -,.
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do 11?,RF a sci
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será :tp licá\’cl é

a IN R.FB 1234/2012 ou a qtle vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a iN Rl:13
1234/2012 seja o referencial normativo par,1 a retenção do imposto de renda incidcnte nit

fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela rcfclic ta
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque 11118 llottls
fiscais ou faturas.

/'n\

/n\

Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico
7.28.1. As cessões dc crédito dependerão de prévia aprovação do contratante

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em lelação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato ad111inistrativo.

7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigilção colltl’atual de cumprimento de tudtls iIi-;
condições de habilitação por pane do contrtltado (ccclcnte). a celebração do aditamento cIc ccssàc J

de crédito e a realização dos pagarrrcnlos respectivos -ltllnbél-n sc condicionam à regularicladc lisctli
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e trabalhista do cessionJLrio, bem como à certificação de que o cessionário não se encon[rtl
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforlnc a legislação em vigor, ou de rcccber
benefícios ou incentivos fiscais ou crcditícios, direta ou indiretamente, conforme o aí1. 1: J;! } 'o.i

.C&429, de IS)W, nos termos do F__ixç_ççL&.=UJ_.dg_B_çlç_p..’@9_d,g_a_za

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cccic11tc

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas ils

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contr,LtOS administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela cíclivtl
comprov,1ção do fato gerador„ quturcío for o ctt'so. e o desconto de multas, glosas e prcjtlízos
causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a cxecLlção do objeto colrtratado, que continuará sub 11

integral responsdbilidade do contratado.

in\_

8. FORMA E CRITÉRiOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME 1)E

EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da reaiizdÇão de procedimento de LICl'FAÇAO.
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pcI o

menor preço.

Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será execução indireta.

Exigências de habilitação
8.3 . Para fins de habilitação, deverá o licitantc comprovar os seguintes requisitos:

/=\ Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivdlente que, por força dc lei.
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a ctlrgo dI 1

Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microcmprec11dcci01
Individual - CCMEI, cuja aceitação ncará concticiondda à verificação da autenücidadc no sítio
}ütps://www. gov.bümpresas-'-ç-negüciüsJpt -br/ejnpB;en@<X:
8.7. Sociedade empresária, sociedade !inritada unil)esso;ii – SLU ou sociedade idciliiHç;lci:1
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório dc sells
administradores ;
8.8. Sociedade empresária estra ligeira: portaria de autorização de funcionalnento no 13l- llsiI.
publicada no Di,irio Oficial da União e arquivada nil Junttt Comercial da unidade federativa oncIL„-

se localizar a nlialp agência, stlcursüi uu cstabclccin'lento. ii q LI:l1 será considerada corno still scclc.

conforme Instrução Normativa D11EI/ME n.'’ 77. de 18 de lnarço de 2020.
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8.9. Sociedade simples: inscrição do ato consütutivo no Rcgistro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do íttCJ

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respcctivaI-ncnlc
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 011clu opel\1
com averbação no Registro onde tem sede a lnaLriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia qLIC c)

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'’ 5.764. de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraÇÕes OI! CitI

consolidação respectiva.,o\

Habilitação fiscal, social e trabaiirist ib

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fIScal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação do
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (III-'*B) e pOltI

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), rei'ercntc a todos os créditos tribLILários l-cdcl-dl 3

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à Scguric!:tcic
Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário citi
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante il
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 'l-ítulo Vii-/\
da Consolidação das Leis do I'rat)alho. aprovada pelo f)errei-o-jei n'’ 5.452, de 1 ' dc in.J_:.LUX J_5_:t 1.

8.17. Prova de inscrição no çadtlstro cIc contribuilllcs lisladtlal/rvltlnicipal relativo tio doll\icíli u
ou sede do fornecedor, pertincl llc : 10 SCLI rai-llo dc íttiviclíldc c compatível coni o objeto conti’ati.InI :

8.18. Prova de regularidade com a i''azcnda Llstudu:l1/Municipal do domicílio ULI sçdc do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor sejd considerado isento dos tributos Estaduais/Municipais relacionaclos

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração dí\

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei .
8.20. O fornecedor enquadrado colno microemprcelrdedor individual que pretenda auf*eur c)s

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006. csi:ti ii
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

/H\

Qualificação Técnica
8.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.22. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo rcspons:i vel

técnico do licitante acerca do conliccil-menta pleno cl lls conciiçücs c peculiaridades da contratnçi-IU,

8.23. Declaração, assinada f)cio representante lcgtll ati proponente, de tjtle. dCClartlcil)

adjudicatário do objeto da presente licitação, diE;porã de pessoal técnico e equipalncntos
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necessários à execução dos serviços, especialmente no que diz respeito ao cumprimeirto das

disposições dd NR-10 e NR-35, do Ministério do 'lrabdlho, bem como que assulne inteira
responsabilidade pela plena execução do objeto da presente licitação (modelo constante do
Apêndice A);
8.24. Certidão de Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica junto ao conselho proiissicJlrtl!
competente: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, ou Conscilrcl
de Arquitetura e Urbanismo – CAb, em plena validade;

8.24.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante : 1

entidade profissional competente no Brasil.
8.25. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnolóFic: 1 c
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrtltação, ou com o item pertinente. 1)t+I

meio da apresentação de certidões ou r, testados, por pessoas jurídicas de direito público ou piiv:tdt).
ou regularmente emitido(s) pelo c,)lrsciho prolissiuntl! cornpctcnLC, quando for o caso.

8.25.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as segui11tes características mínimas:

8.25.1.1. Prestação de serviços de instalação de Sistema de Alarmc dc
Incêndio e Pânico.

8.25.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresent:lção
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.25.3 . Os atestados de capacidade técnica poderão scr apresentados em nc)Inc da In:ltri?.
ou da filial da eIn-presa licitante
8.25.4. o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação d:1

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em qt 1c foi
executado o objeto contratado. dentre outros docunrentos.

8.26. Declaração, assinada pelo lcprescnlanlc lcgtll da proponente, de que lnantcrá LIlil

Engenheiro Civil ou Arquiteto e L,Irbulrisl:1, colrcspons:'tvc 1 n!! gerência dos serviços, indlcanciL> c)

nome e o número da inscrição jul,to tIO C'l'?,EA/CAIJ, cujo nc)Ine deverá constar na Anotação dc

Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RltF) relativa ac)

serviço objeto da presente licitação (modelo constante do Apêndice B);
8.27. Comprovação do vínculo entre o(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra e a licilattIL*.
mediante uma das seguintes formas: Carteira de Trabalho; Certidão do CREA; Certidão do C--\ U :

Contrato Social; Contrato de prestação de serviços: Contrato de Trabalho regIstrado na DRI'; i’ré-
contrato de prestação de serviços ou declaração de vínculo futuro, com anuência do profissional
8.28. Prova de inscrição e dc regularidade du responsável técnico (pessoa í'ísicii. colri
competência na área do objeto) junto ao respectivo conselho profissional (profissional indicado !iii
declaração prevista acima);
8.29. A declaração exigida acima (Anexo XX) deverá ainda, ser acompanhada de Certificadc> dc
Acervo Técnico Profissional – CAT do responsável(eis) técnico(s) indicado(s), emitido(s) 1-'cIo

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquiteturd c
Urbanismo – C/\Up de execução (le? no mínil'no? um ser\iço cle semelhante colnplcxitiacic
tecnológica e operacional equivalc’n tc OLI superior à solicitada. Pt11-tI os fins da presente e.\IpC*ncltl

considera-se parcela de maior rclevâllcitl técnica: a plcstilção dc serviços de instalação tIc Slslc111 tt

/#'-\\

/H-\
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de Alarme de Incêndio e Pânico.

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documcntílção
complementar

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos pa,a u
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição c 11

comprovação de que estão domiciliI'IdOS na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4'), inciso Xl, 21, inciso I e 42, g$2'’ a 6'’ da Lei n. 5.764, de 1971 :

8.:30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI.
para cada um dos cooperados indicados;
8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço:
8.30.4. O registro previsto ila l.ci n. 5.764, de 1971, arI. 107;

8.30.5. A comprovi-içãl) cic inlcgrtlção cltls respectivas qtlotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;
8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídictl da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o al:)ro\’oIl:
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de

presença dos cooperados que cxecularão o contrato em assenrbleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e 1) ata da sessão que os cooperados aLltorizt\ram a cooperativa a contra[tlr o
objeto da licitação; e

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art,
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

.'n-\

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CON'l'R AIAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 44.0UU,00 (quarenta e quatro inil rcalis).
conforme custos unitários aposlos na tabela em anexo.Hb\

10. ANÁLISE DE RISCOS.
10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, $ 7'’, do Decreto Municipal n.'
031/2023, e do art. 2D, $ 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipoles,':

( ) I - nas hipóteses dos incisos l (valor), 11 (valor), 111 (licitação deserta ou frtlcassacla), Vl 1
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da

ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do g 7'’ do art. 90 (remancsccntc dc
obra), ambos da Lei n'> 14.133, de 1') de abril de 2021 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a sinrplicidadc
do objeto ou o nlodo de seu fornecilnento puder afastar a necessidade de estudo técnico prelimilrar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justinctldo no docunlento de formalizt-tção dll
demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
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baixa complexidade.

10,1.1. Considerando as características da presente contratação, conclui-se quc tI

elaboração da Análise de Riscos não se mostra necessária. Tendo em vista tratar-se cic

objeto de baixa complexidade técnica, claramente definido, com quantitativos prcvial11cllt ,'
estabelecidos em projeto executivo aprovado e execução amplamente conhccidll pciti
mercado especializado .

10.1.2. O objeto consiste no fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Colltra
Incêndio e Pânico no Paço Municipal, em conformidade com projeto técnico existente c
aprovado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, não envolvendo soluçõc>,

inovadoras, desenvolvinlc11to tecnológico, elcvacio grau de incertezas integração (ic
múltrplos sistemas complexos uti riscos rclCvtl111L-s que demandem y.ercilcitu-nci1 tu

específico.
10. 1.3. Além disso, o vtllor ináxinlo estimt ldo da contratação caracterizu coirtrattlçãu dc

pequeno vulto, cujos riscos inerentes à execução podem ser adequadamente mitigados por
meio das exigências estabelecidas no Termo de Referência, tais como a observância do
projeto aprovado, o atendimento às normas técnicas da ABNT e às Normas dc

Procedimento Técnico (NPT) do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, a exigênciI-i cIc

emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (A 11F), a realização de testes dc

funcionamento e o dcompanhamento da execução pela fiscalização contratual.
10.1.4. Dessa forma, considerando a baixa materialidade financeira, a rcJtlziclt!
complexidade do objeto e a existência de mecanismos suncientes de controle e lisctllização
previstos nos documentos da contratação, entende-se que a não elaboração da Análisc dc
Riscos não compromete o planejamento da contratação nem a adequada geslão contratual.
observando-se os princípios da eficiência, da economicidade e da proporcionalic i3(ic
previstos na Lei nD 14. 133/202 1.

,'=-\

J-\ 11. ADEQUAÇÃO ORÇAMr'=N’!'Ál(1 A
11.1. As despesas decorrentes dit prcscntc contrattlção corrcrão à conta de recursos cspccíl-,cos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e FinaliÇ IIS.

Elemento de despesa: 3390399999, 33903028
Fonte de recurso: 505, 000, 510

12. DA VEDAÇÃO À PARTiCll)AÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da i.ci ll"
14.133/2021 permite a vedação, dcsdc que devidamente justificada no processo licitatólio.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerc tl dil
admissão ou não de empresas consorciadas ria licitação dependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio dc
empresas menores que, de outra forma, não participarialn do certame), quanto a çcrccú-iii
(associação de enrpresas que, caso com lrário. concorl’criam entre si),
12.3. Compulsamos diverso'; jLilgítdOS daquela Corte de Contas a respeito ciessc tc In:1

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8U00 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao(@,'mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. ínercedo s.!J) 3)ov. [r
Página l 22



Pag.

]fúunicíf)io de /úercedes

Estado €:]o Paraná

notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas
em consórcio deve ser verilictIda caso a caso;

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto iinanceiro e baixa complexidade. a
formação de consórcio pode cnse'jar redução no caráter conrpetitivo, pois facilitali::. cjtlc

empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar citi

licitação ;
12.3.3 . A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, moslra-
se mais apropriada para a consecução de objelo certo e determinado no tempo, que envc;1 va
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas.
isoladamente, não terialn capacidade técnica de cxecutá-lo, a exemplo das grandes obras
que demandam tecnologia soiistictlda c restrita

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de cnipl{_'stLS

reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguIr expostos:
12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços
complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de

garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dacIa a
simplicidade do objeto, poderá cercedr a concorrência;
12.4.3, A vedação quanto à participação de consórcio de enlpresas nu piCSL i-1 1c

contratação não limitar’á a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de servlt,'03

comuns) não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa tin:liicl i. lcic;

12.4.4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do rtilno
conseguem executar os serviços, objeto do presente termo, sem a necessidade de fornlação
de consórcio.

.'n--\

de alta

-n\

Mercedes/PR, 10 de agosto de 2026.

&urÚ„ntIMã11
Camila A©liressí! Be)’cr

Assistente Aclrrrinistrativa
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para irnplementdÇão tie política pública de compras locais e region:lis e !!

utilização da exclusividade para microcrnpresa s e empresas (le pequeno porte regiol-I: lis c

prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo nrunicíi>iu tic
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãüs 877/20 ! â
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.1:33/2021, artigo 4'’.

1 - INTRODUÇÃO
o Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos dclineados pela Lei Complementar 123/200(J. coli-1

foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje, c011 IO sc

vê no histórico que aparece mais abaixo.
Ao adotar essa abordagem, o IV[tinicípio acredita estar contribuindo significativamente para os
propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomento do
desenvolvimento econômico e social em âmbiTo municipal e regional, mds trunbén! o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica,
A preferência por adquirir produtos e serviços de microempresas e empresas de peqLieilo porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, pennitinclo- Ihes

expandir, criar empregos e contribuir mais para os ilnpostos, mas também gera um cfciIO l-JOSit i \' o
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez, viílbiliza novos invcsLilucilios cli 1

políticas públicas, promovendo maior inclusão social e melhoria de indicadores como o li)i-i c o

IPDI\4, especialmente no que se refere às áreas de Renda, Emprego e Produção Agropecuária.

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM COM A POLITICA PUBLiCA
2.1 - Um estudo publicado na revista ''gestão e desenvolvimento em revista” do centro dc ciÕr Ici:iS

sociais aplicadas da universidade estadual do oeste do Pílraná – Campus de Francisco Beltrão
demonstrou que as compras pt,b{ict,s el-cttladas liu pró})rio município contribuem para a cicvt:Tão
do IPDM (índice lpardes de dCSCIIVC,1\’imcnlo luulniçil)al). nu enTanto este estudo, de ;tLltO!itl dc

Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que esta elevação à época foi bastante tímida. Importante
destacar que para esse estudo foram utilizados dados referentes às compras públicas clos

municípios paranaenses em 2013. Por ser anterior à Lei Comp}ementar 147/2014 e os irnportanlcs
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do TCE-PR, os municípios, até aquela data, tinham utilizado
apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar 123/2006 e, nreslno
assim a variação do II)DM foi positiva. Neste meqnro estudo, o próprio autor, menciona ii
necessidade de um maior debate c da adequação da lc}{islilç flo vigente referente ao procL'sst, cic

licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas corno fdtor estratégico para tI

desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justifrcatlva para tI

implementação da política local, com legislação local suplementar, coadunada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre pelo IJroEr tim:1 cic
Mestrado Profissional em Admillistrtlção públic.u (Pl IOF} AP) da Universidade [?cdcra1 cic

/-nb\
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Rondônia, aponta o seguinte:
“Os pressupostos teóricos que defendem a priorização de agentes internos como propulsores do

desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e endossam sua notoricdttcie
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de regiões próximas à insti{LliÇão
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidadcs locais c
possibilita eliminar fontes de desperdícios de materiais. Por consequência, vislumbra-se m&lior
eficiência no gasto público e viabilização empírica de um modelo sustcntá*,cl cIc

desenvolvimento.” GILMAR AN'l'C)NIO LUCAS C:11 APUIS – Porto Velho RO – 201 9

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO:
Em 2009 o Município de Mercedes reguiamentou o tratamento diferenciado e favorecido para
microempresas e empresas de pequeno porte, por meio da Lei Complementar Vluniciptti ll'
12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mcrcados uma política municipal prcvcllto
além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação J.ederal: cadastro sirnpii Hc?tclo

para MPE; divulgação estratégica dos editais; simpiiHcttção nos processos e exclusivicií,1,lc 1.-lar:,

MPE locais e regionais. Este último beneficio previsto no parágrafo primeiro do artigo 37, coin ti

seguinte redação “Os processos licilatórios exclusivos poderão ser destinados unicílmcntc as
microempresas e empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número igual OLI

superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem ampliados as microempresas e CIl' lpros:is

de pequeno porte regionais”
Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentitl prejtldicada cm um dos editais, gci:lnL!\J o

processo 66577/11 – TC, com despacho n'’ 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista – C'orrcBcLlui
Geral à época, Deste despacho destaca–se o seguinte:
A Diretoria de Contas Municipais do I'CE/PR, por meio da instrução 1.547/11, destacou que a L.ci

Complementar no 123/2006, que contém o Estatuto Nacional da Microempresas e da Empi’cslt dc
Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a participação no certame apenas às llricro u

pequenas empresas sediada localmente
Afirma o Conselheiro Nestor Batista quc, como foi apontado na instrução acima mclrciollad:1, ti

Lei Complementar no 123/2006 el'ctiviinlente permite it restriÇão questionada. Nos teunos do Ini
47 daquela Lei? nas contrataÇÕes le\'tIdas a eFeito pelos EIItes Públicos poderá ser conceciiclu

tratamento diferenciado às micrc)empresas e empresas de pequeno porte, desde que objetIvando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional
Lembra o Conselheiro, que Marçal Justem Filho já apontava para a possibilidade de adolal-sc
procedimento licitatório limitado à participação de micro e pequenas empresas IOcaIIzadas na

região ou no próprio município cln que se dará a contratação, desde que isso se rc\’ele c('lino
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municilra
ou regional.
Continua, mais adiante, citando Irecl-lo da obra: Comentários à LeI de LIcitaÇÕes e cc>iEl’tttos

Administrativos, 13:= Ed., São Paulo: Dialética, 2009. P.86: “0 direcionamento das IIcitaÇÕes

configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado nos domínios econômico c

social9 inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais c
da eliminação da pobreza”. Descrcve também que o mencionado autor conclui: “Por outro lado c

tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso I, 1-cpt Ita-se cabível uma restrição arn(13 11i:lis

/“---\

/F-\
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acentuada, fundada ein caráter gcogrr'tlico. Então pode-se adnliLir que os benefícios previstos 110s

incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente para ME ou EPP estabelecida ein ccrto
Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento orientado a pron-lover o
desenvolvimento econômico e social.”

O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante disso, entendo pela validade da restrição

geográfica questionada nesta representação, eis que adequada aos termos da Lei Colnplcrnclltal'
123/2006. Diante disso, DEIXO DE RECEBER esta representação e determino o enccrr:-!nrcntü
do presente processo.”
No entanto com o advento da Lei (Jumplcmentar nQ 147/2014, que trouxe a possibilidade de aplicar
prioridade de contratação para micrc)empresas e empresas de pequeno porte locais ou rcgiollais
(parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006, introduzido pela LC 147/2014), a aplicação da

restrição geográfica começou a ter questionamentos e o TCE/PR começou se manifestar no sentido
de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base nisso, não só o lutlnicí!)io

de Mercedes, como outros da rczião, ctcixaraln ctc t-lplictlr a restrição geográfIca ': jlie lia\'i:lil!
iniciado .

Na sequência o município de I\4crccctcs„ coin ciüvidt is cm reltlção à aplicação da prioridadc lucüi
ou regional, encaminhou constllta ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que rcsuILou no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o pré- julgado 27 que o TCE/PR se posicionou favorável à

possibilidade de contratações exclusivas a microempresas e empresas de pequeno porte locaIizrtdus
em determinada localidade ou região desde que, para atender peculiaridades do objeto ou! us

objetivos propostos pela Lei C-onrplementar 123/2006, quais sejam: O dcsenvolviii-l':-ntt>
econômico e social no âmbito rnunicipui ou regional, o aulnento na eficiência das políticas p flbi ici ts
ou o incentivo à inovação tecnológica
(.-omo visto acima o esforço do Município em implementar esta política públicd não é recente, lien'-i

tampouco o debate e manifestação do Tribunal de Contas do Estado Paraná sobre cstt!

possibilidade.
##\

4 – EMBASAIWENTC) LEGÃI,
No Brasil, as regras gerais partI licitação c conlrllltlção de bens, serviços e obras estão pre\’isttt3 llii
Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da iVlicrocmpresa e !impresa de Peqtleno liortc
am capítulo que trata de contratações públicas CL)nl aplicação de tratamento dii-ercnciacto c
favorecido, garantido pela Lei 14. 133/2021 em seu Art. 4'’, assim como já garantia a Lei 8,666/93
em seu artigo Art. 5o-A.
A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/202 1 ao disciplinar traIl lmc-nIo

diferenciado e favorecido para microeInprcsas e empresas de pequeno porte nas compras públicas.
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do desenvolvinrcntu
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência das polÍtIcas l)ttblic:is
e o incentivo à inovação e tecnologia.
-]-razer os objetivos no texto da Lcip mencionando o âmbito municipal e regional, cicnlonstla &i

intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais c

regionais nas contratações públicas dos municípios.
De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Complementar 147/2014 ao promove!' altcrílçâo
na L(_- 123/2006, que possibilita, nos c011tratações cm que eslcj ain prcsentes os benefíCIOS pI’C vlstc's
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nos incisos I a III do seu Artigo 48. justiiiçadamcnte, dar prioridade de contratação i3arll

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas locai OLI rcgiondlmente.
Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006, conI
a seguinte redação: “Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não

sobrevier legislação estadual, nrunicipal ou regulalbento específico de cada órgão nrais favort’\vc!
à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse parágrafo não

só clarifica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida Lei Complenrcnlílr, !rclíl
união, estados, distrito federal e luunicípios, como autoriza os entes federados a legislal-cni dc
forma mais favorável às microemprestls e empresas de pcquelro porte.
Com o olhar voltado para esta ''liberdade legislativa” e para o anseio de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos dcima, o Município de Mercedes se debrtlçou
na criação do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acórdão 877/2016 se pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação de tal prioridade, qtlítndo atendido pelo menos um dos ob.iclivos
previstos no Artigo 47 da Lei C*oniplcmclrtur 123/2006, descritos acima.
Este mesmo acórdão esclarece quc é cliscIicionalidttde do lnuIiicípio definir a região para ei-cill/ do

tratamento diferenciado e favorecido previsto na 1.ci Complementar 123/2006, sendo assina, c>

Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto formado pelos
municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido
Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. F:ssd composiÇão leva em consideração a rcgiãt) dc
Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qui!! o

município de Mercedes faz parte, acrescentando-se os municípios de Guaíra, Terra Roxa e No \'a
Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.
Quando constatado no planejamento da contratação. a impossibilidade de atender o inciso iii (i\.,'

artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida para a microrregião 022-IBGE, colnpusLí!

pelos municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Palotina, Assis Chateaubriand, Jcsuíkas,

Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, Tupãssi, Toledo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do Oc>;tc

Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado, Entre Rios
do Oeste, São José das Palmeirtls, Dialrlantc do Oeste e Santa llelena. Se, mesmo assin'1, sc

verificar a impossibilidade de ate11dcr o inciso 111 do art. 49 da 1.C 123/2006, a abrangência ó
estendida para a região da Associação dos Municípios cIo Oeste do Paraná – AMC)P. CLI.}o tCITiÍt'>1’lt ;

é formado pelos municípios integrantes e que venham iIrtcgrttr a clrtidade, atualnlcnlc colnpl)sta
por Alto Piquiri, Anahy, Assis Chateubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilân(Ilo do
Sul, Cafelândia, Campo Bonito, Cantagalo, Capanenra, Capitão Leônidas Marques, C-asciIvet
Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, Diamante do Sul, Entre Rios do Oc=sIc,

Formosa do Oestep Foz do Iguaçu 3 Francisco Alves, Gtlaíra, Guaraniaçu, Ibema, lguatu, !racciutt
do Oeste, ltaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Mari 1)á, Matelânc'lia,
Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Pbllutiirti.

Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramilândia. Santa l-Ielena, Santa !-Úlcltl' S IiI lIL-1

Tereza do C)este9 Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do lguaçtl, São

Pedro do Iguaçu9 Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná, lupãssi.
Ubiratã e Vera Cruz do Oeste.

Em outro acórdão 9 o de número 2122/2019> o TCE/PR se prontlncio u pela possibilidade de real izit r

licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado

/=\

in\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-lC)0 – Mercedes – PR
e-mail: IÊcitacac)@ínercede s.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. rr 3W$1h pt.sai 1

Página 1 27

i:á3;@!E{{#ã#:g€Éi};§=



Município de /aercedes

E$ta(Jo do Paraná

local ou região, em duas situações: 1- cin virtuc ic atl j-JCCLliiariclílde do objeto a ser licitado ou: 2 -

para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/200ó, desde

que, contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório e devidítmcntc
justificado.
A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Complementar 123/2006, está prcvistê', nii
Lei Complementar Municipal nc) 12/2009, que define inclusive, os benefícios previstos pan,
microempresds e empresas de peqtleno porte sediadas na Região e a prioridade de contratação 1)ar:1

MPE estabelecidas nos limites territoriais de município de Mercedes,
Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonslrou a necessid,Ide elas açí)cs cic

capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas 1-)al-ti

atingimento dos objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia demonstra que a região do

Mercedes, como definida na Lei Complementa Municipal n'; 12/2009, possui 465 CIN/'\ES
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o
exigido no inciso II do artigo 49 da 1.C 123/2006. Se cstendil io para a microrregião 022 – 113C}!!.

esse número passa para 694, selldo ainda maior se consiclcradil a região da Associação clos

Municípios do Oeste do Paraná – Al\lOJJ.
Para atender o disposto no inciso 111 do artigo 49 da LC 123/2006 o Município realiza pcsqui';;1 cIc

preços conforme regulamento próprio„ com base em cesta de preços e considera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringe o inciso acima mencionado, tomando por l>asc

o entendimento do próprio governo federal.

/#\

5 - 1)o FOCO DAS CONTtü\TAÇ(-)ES COM EXCLUSIVIDE E PRIORIDADE
Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para micrç>empresas e empresas de pCqLlclro poi-l1.

localizadas na região de Mercedes e com prioridade de contratação, até o limite de 1 0% c 10 tncii-lui
preço válido para aquelas localizddas no próprio Município, o Poder Público vislumbra atendo:’ ok:

objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob a óticli clc

cada um destes objetivos segue abaixo/+\

3.1 Promoção do desenvolvinien io c€unôrnico e social no ânlbito rnunicipal e regional:
A Lei Complementar 123/2006 estratilicoti as empresas pol- porte e determinou que o 1l-at;-lmc11tc

difereneiado e favorecido previsto na nossa constittlição lcclcral de 1988, deve ser ciacio par:t :is
Microempresas e Empresas de Pcciuelro Porte
Por isso iniciamos analisando o quulrtitrltivo destas elilpresas frente ao total de empresas cxislcliles
tanto no município de Mercedes, quanto na Região prevista na Lei Complementar Municipal n"
12/2009

Levantando os dados apresentados no mapa de elnpresas do Ministério da Economia. constata-sc
o expressivo percentual de MPE no universo de empresas ativas no município e na região. Dc
acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72,64% são

microempreendedores individuais, 24,06% são micrc)empresas e empresas de pequeno poru..' c

apenas 3,30% são de outros portes. o município tem. portanto, 96,70% do total de enlprc-;as ati -.’as

sendo classificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, inclullrdo os

microempreendedores individuais, que de acordo com a legislação se enquadram como cima

categoria de microempresa.
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Na região, os números se apIOxiintlln aos do Município, coniorme segue: 95..90% dc

micrc)empresas e empresas dc pcclucno porte, ilrcltlídos os microctrlpreendedores illdiViLIUlliS ç
4, 10% de outros portes.
Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da economia em abril de 2024:

LOCALIZAÇÃO

Mercedes

MEI
(%)/Qtd

72.64
616

59,70
10.831

MPE

(%)/Qtd

24,06
204

363c
6.566

OUTROS Pol(I'ES
(%)/qtd

3,30
28

Região
4,10
744/'n'\

A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agcnlc
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as empresas deste porte
E notório que uma política pública capuz de gcriü- au111cnlo no íaturamento dest lis clnpr,'s lis
significa propulsão para o seu desenvolvimento e, ejIIe esse desenvolvimento. i11cl-cn-,clic:1 :t

economia local e regional, gertlndo inúmeros beneficios s;uci:lis.
Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele implementar ações que possibilitclr„
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento ilo faturamento das MPF ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no ânll)ito
municipal e regional.
Por outro lado, um estudo do SEBRAI:t, ptlblica(Jo pela Agência Brasil em 06 de janeiro de 2023 .
apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão de novos postos de trabalho. O núlncl-o
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, que licou na marca dos 2.3 liliilrúcs
A participação das médias e grandes na geração de empregos ficou em 21,5%, com quase 53U !nil
contratações.
Os dados acima demonstram a importância das lnicro e pequenas empresas na gcração dc

empregos e, portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta rcali Jacto a
município e a região de Mercedes
Somente com os dados acilna já é possível afirmar que 11:1 nicd ida qtle o poder público cIc Mcrccdcs
comprar mais de micro e pequenas empresas estabclccicias no município e na região. LI

desenvolvimento econômico e social liu âlnbito lnLlliicipal e regiontll será potencializaLlo. pc>léll
outros dados nlerecenr ainda serem cünsidcrados

A comparação do percentual de conrpras elc'tuadas pcIo município de Mercedes, nos anos dc 2019
a 2022 (dados disponíveis no portal colnprar.com.br), de empresas locais, com a média de conrltras
locais realizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do estado do Paraná, mostrü CIuc a

metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão de recursos bem acim tI da nrúdi a,

tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:

/ '-=\
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Fonte : www. compr,rpr. com. br
Se, na média, os demais mulriçípios da região e du estado estão conseguindo comprar !1 luis

localmente, se mostra possível que o lntnlicípio cIc Mcrccdcs também consiga anrplit lr CS::L

percentual, aplicando política pública eficaz e, entre outras ações, limitando a abrangência de suas

contratações .

Os números ficam ,linda mais preocupantes, quando analisados o comportamento dos últiint)s 014

anos: em 20:21 o município comprou 25,97% de empresas loc,lis, em 2022 este número cuiul jitlrc,

24,27%.99_m„ 8,023, c;ie?pencou para 17,87%, segundo dados do portal www.comprapr.com, br,
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:0 município ho se sente no direito de se minter inerte frente a esta situação. Manifesta-se elltão
a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de prodtiz 11-

resultados diferentes.
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Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para in(licíldol-cs luca i ,;

e regionais. O IPARDES publica allualmcntc o Indice Ipardcs dc Desempenho Municipal –- } }’!)N'1
um índice que mede o desempenho dos 399 11-lunicípios do Estado do Paraná, considclêlrldü três

dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação. Sua elaboração sc bd';cit,
em diferentes estatísticas de naturcza adlninistraLi va, disponibilizadas por entidades públiclts.
No Município de Mercedes encontramos uma exorbitanLe diferença entre os indicadores
registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão llc11dü

emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no grã-nco abaixo:

iPO N3 202â {}P/hMOE S)

,.'n'--,

a

0,8

(=},6
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E C) L 3 € À <:, ;:':: <=/ $ A C B C fil iq C; Pt E

:à Fg: F> ii E <3 D

A melhoria desta dimensão, neste inciicador, depencie do ilunrento ilo faturamento dos ncgÜ,'itJS
locais e do aumento na geração de empregos.
Não há uma receita pronta para aumentar a geração de emprego e renda no Município, poIÉn-l

alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento das empresas gera aumento proporciontll
de empregos, como mostra um estudo feito pela Fundação Getúlio Vargas em parceria coin o
Sebrae: “a cada R$ 1 milhão de cnmlento no ftlluraluenlo do grupo de empresas do Silui)les tCIL'

modo global) são criados, eni nléditl, 16 novos elnplegos. (2-uctnc,io observados sctoles cvt+iv
Construção Civil e Co+nél'cio, os ll(ttllel’os seio (linLict nlctis l'epresentcít i\?os, conr 21 e 20 IIt;VV,s

empregos, respectivalilente. " L) situ ltIcs c.le\'oi ve 1;,tr,l cl sc;cieciclcie o tratamento ciiyét'elicil.ic ttl

destinado aos pequenos negócios. l>lio!-i=cll us enlplesLts cio Simples e manter esse sislelnct vctle ct

pena”, pontua Décio Linla.

On\

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (L11.$1#.ÇXü}RÇ.,çgtnZ[qQnQmia/ tQi_ç_mEg.:.}}}31aç.$-

çmpresas-.foram-responsaveis-por-JU -c.los-empgB_Q$spa}o v€mbrg-de-2022/), apresentou o

forte poderio das micro e pequenas clnpresas na geração de empregos:
“ Estudo realizado pelo Sebrae cotn base ein duetos ctisl)onibili:actos pelo novo Cucicts Il-o Gel( 11 ctc

Empregados e Desempl'egüdo~$ (Cclgecl) upontu que us tlticl’o e pequenas elnprescls (X-lP E) 11>i'Llll!

responsáveis, em novembro de 2022, pol 93, 5% dos elnpl"egos foltnctis gerados no pclís. Segtii’tclo

o levantamento, foram criados 135 mil postos de trabalho no mesmo período. Desse uni\'el’so . 126

mil vagas estavam entre os pequenos negócios, o que colresponde a 93,5% das novas vagas.
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:'O destaque fICOU para o setor de colnélcio das Micl'o e Pequenas Empresas qlle it)i o grti;lci,
gerador de empregos, com 84 Ini.1 })osi os cl'iclclos. O SCI Ido se cievL’. l>rtncipctiw lente, eltt rLt=,io , 1„\
.festas de final de ano. Já o setor Lte Sei'viços, pii11cipal }esponsáx'el pela geração cte elllplcgc, cio

longo do cimo, ficou enr segundo ítlg(ir coil’t 53 n'IiI vctgcts dc llclbctl}to
O Município, utilizando o seu poder de compras, dcseja aunrentar o faturamento destas lnicro c
pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, priorizando as colnprêls

locais e estabelecendo como critério para participação nos certames a necessidade cIc cslarclli
sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os benefícios prevÊ s tub

nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.

5.1.1 - A eficácia demonstrada hu c:iso real de i,onciri ira PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra Londrina realizado cni 2021.
pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Estadual de Londrina e NIGI:P-FAU III. ,

./-q\

Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal d,- l'ondii nu
tendo como base 2019, quando foram homologados pregões no valor total de R$ 53,507.841 .73
com empresas londrinenses. LCstc nlorllí Inte bouro logado não reíletc o valor ncccssal-iani,-nt,
executado.

Por isso a partir do valor de R$ 53.5 ivlillrões, são aprcscntticlus, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50% e 25% do valor homologado.

}-3 a,fR çgq..$}f? Flv:fp [q 8PP ( kl pi cÊ . ) qa 'L , 3 1 3 ao, s38 2üü,6s 3 1 : J’= =, , :1 . ;

Geração de Remy nel-ação (.FR':; F,''; ; iIi i-3 es} 8, 57 6,42 4,28 2 , 14
fieg’3ç:ão cit- Tributos (RS M iii- iões) 12,48 9, 37 6,25 3, 1_:!

Geração de M }crct EI-11 presas ( u í\ ;d.} 14(i,7:; ii]5..54 70,36 35, 18
<3úr€bsgt) cIa Pec}uau as El-Ii presas (u 1 13 cl .,} .2 5 , lb _ _ 1 +$, á;G 12 ,,57 6, .? ';i:

Fonte : E bal)cil-ação Pró FIl-Í= , colir cIa rIos cIc .$essa, FSic rio e hJ aves (2CJ16 )

4&\
No cenário mais otimista (considerando 100%, do valor executado) seriam gerados por lucio cias

compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões dc reais em remuneração 1;111’iI

trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam ttbC-L-l: is

140 MEs e 25 El?Ps, segundo us dIldOS cltl Mhtriz illSLlll lo-l'ruciLllo.

Já no cenário mais pessimista (25%,) \’cri lica-sc ql 1c scritlln gerados pelo menos 100 elnpregos. R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores. R$ 3, 12 Milhões em tributos e abCltuI- 11 cIc

35 MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Matriz Insumo-Produto consoliclam os argumentos favoráveis :'lo

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à colnpra local, demonstram a ilnpol-tâncitl dI!
relação entre empresas londrincnses c a Prefeitura de Londrina e ampliam os potenciais efeitos
desta relação na política de deselrvolvimenío socioeconômico do nltlnicípio.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:
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Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45%) cm 2022, ir11plclneritou programa dcnolnirlíldt) Li',

Compra Marechdl, realizando licitações exclusivas pain empresas sedi,ld,IS nos municípios c ltic
compõe a região do Grande Rondurr ÇVlcrccdcs +1,z parte), coin prioridade de contratüção !-iarlt as

sediadas naqueie Município. Os resultados já conlcçar,nn a aparecer e o percentual de compras
locais, subiu para 27,56%J no ano de 2023.

Destaca-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forrna cic

operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal de Justiç,11

do Estado do Paraná, 4:' Câmara Cível, se pronunciou cni Agravo de Instrunlento (rcctiisu
0014461-53.2023.8.16.0000), prorrrovido por empresa qtle sc sentiu prejudicada pclí-l rcslriçãt>

geográfica em um dos certames, da seguinte forma: '' Elr[ende -se , por 1 ct 111 o , em exame /2/'e//o//na/
que não parecem estür presentes no
caso as itegatidades aventcidas pela parte insul-gente, uma vez que a restrição d.e pclííicipaçâv
exclusiva de ME’s e EPP ’s encontra fundamento leg(d, sendo que Imt dos escopos alnre.1 CICIOS coIn
a legislação em análise consiste jt lsIc lmente no '= desenvolvimento econÔmico e social no L’lnl 1li tv

municipcü e regional ” , coin o que palece se co(ldl lnLli ti !iIItitCtÇãO regional.
Neste mesmo certame, houve mü11ifeslação taITI bém do ’l'ribu 11111 cte Contas do Estado do !'drtilrt'1.

em que menciona: “E/n cic!éscinro, ctt111 i)1’e consigncil- ejIte. a p}’incípio, os requisitos legctis !)arc! ci

contratação exclusiva de micro CIn}]l'esc! e empl'esu de pequeno porTe restarcut’1 ot)seI-\’ciCloS, e

estando devidamente motivada a restrição geográfica, nos termos da jündanrentação clcintct, v
feito não merece ser recebido.
Ainda neste certame, a mesma crnprcsa buscou suspender o processo por meio do mttndadc> dc

segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do Esluclo
do Paraná> Comarca de Marechal C'ândiclo Rondon. Vara da fazenda pública de Marechal Cândido
Rondon – PRC)JUDI> assim se prontlnciou: “ Verifica-se , por lcl11 to . que a limilclção geo gl'ci.11 CLt

inserida no edital de lici lcição, uIé m d.e ser alnpu.raclu em lei llrulricipal, fbi justificac.iCI Lie .jI>É *ltt'
razoável, não sendo possível concluir, em um juízo preliminar, na existência de Jundct+’nenlctÇÜIV

su$cientemente relevante para suspender o ato impugnado.
Assim 1 não vistttwtbro, em sede de cognição sunrária, a aventadct ilegalidade apta cio dej-e+imc 111 v
cia jjyrünar pretendida.

;-H+\

A\

$.2 .„ ;{!}}p}i8çí}e d& ef}clarkcià% {$BX {}oãá{$ca$ Í)fÊi3liCãg$:

investir recursos p{{biico$ 11a eçoià€)rí3i8 }ot;31. }>aí 111ção (i:3s co:1{s’i:iii'!ção$, presstipei;3 iCÍt>L3’àt: ti::

p,ir te deste recurso aos próprios coifas pClblicc>s, }:)or 131eio d 1:}s irii:> ul;3s que são ger:idos €-11 raliln'3 ''i 1 l=

pOkI atividade ou de for ina ind} 1<3 ia pela geração de ci}ipi.-cEo$ a o consu.ino dos salários F;ag:t.;$, i ss<;

d comparável a t1111 descor}{o oI){{do i}a cor!{rataçãt>, !!’LdO de cr}coníro ao princípio tia €ÊlcÊç:ncll; ii 11

administração pública do MunIçi});o.
Por outro lado, o Município observa a nI=adalrça do pai-adignlü citle vem acontecendo !ias !iiI.i}iiI is
décadas) destacando-.se a LC 123/20(}<}> que p€riyIÉ tio/exigiu {ratan}ei}{o diferenciado o f3vüíççid<}

para rnicroem})rasas e eur})rasas de pequeno paNe nas conIr ai.ações pál3licas, a Lei }=2.3'fg;“'2€; i <;;„

que incluiu a promoção do desenvo{vÊrüei3{o uai: ion&a sus{eu lá\'ci c,o ina um}a clãs fl iii.!!!<:iitti;:::1 €:ii

}icitação pública> a LC 147/20063 que ainp! iou as exIRã!-lci33 do sc ap}icar os bencticios c ã'.:Ii:;:'Cti

1IImites antes existentes. As cork{ra{aÇões públicas estão deixando de ser apenas tan gicjo de aciq;.!ii!!
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!:>ens, mercadorias e serviços para execução de suas })oií+ielts públicas, 8 antIando s{nitis do pt.> i{{ É.ti

pública capaz de gerar ciesenvo}=,'!rncí ito üconf>lIlãço e s<.':ci:!} nc> iirubi{o rrluniclpai e 1*8?rior lai.

Im})iiar a eficiência das poiÍticab; })fiblici. is a i’aí-nonti.\r 3 iiio\’;:!Ção e a icciloiogia. ;1${8 !-1rI!<.lite-}yI!

convcrge 110 sont ido cic que a ci}€{{:!r3ç ia i}{!$ coi 3ii~:ilríçã,:s }3Íii>;iCi'IS 1lila pode ser vista $OI?tai{te so r;

o prisma cia eçonornicicladc, rna$ tal111)d171 da qt13l; Jade, di! cclerida< 3€ c do aIeirclii’i}( IIi<) a;»;;:;

objetivos propostos p€iã L.C: 123/:2006.
De forma empírica, a equipe interna da administração púbilca rnunicipa!, at)arca(Ê 3s t-is áíTnr:

demandantes, de compras e !ic{ttlção, apon{air 1 para 8uílneri to na qua {Êdade e ce}eridilde. c$ ta (iii: ii xl-1

principalmente na entrega dos prado los 3dquirício$, (!ui:!nólo os praçassos licitatd>rios são \’cil<:: id{)3
por eInpresas locais ou reg{c)mais

A eficiência €1e urna política Dói)!ica não deve ser n}edi( ia coin 8 rne sina régua que se i"!-le dc-

efiçlência de mercado. 1_Juta çontrüiaçiTw ai31 pa!acia por tânia poiíiiçü, pública cic (lcsciivi.>3 \': ir"ic ê{ lc.:

eeonômico e social no âínl>ito !nuniç1})aí e region:!! píüei sa icv ar em consideração o iilIp;1.cit)

gerado a esse desenvolvimento pretendido.
Outras políticas públicas tem sua eficiência auincn lada$ coni as contratações locais e reglaí": 1'.lis.

corno por exemplo:

/=\

3.2.! „--' $8 ia do iI:ruI}rea&k€i©€1ür;

Coin o objetivo ato}}(ter os }!!ici'tieik-ij->!-cc ill: ic(io!’cs iiici; v ;,!,ii', is t* 1-oil-yi&iIzar os peq clono:: rk;::}}Úi,' !(}:;

informais do Município, foi inatâgtÊ!’ IIda no ano dc 2(i! ’7 a Silia do !+lnlprGSâri(> 1-:inF!-ccliJcit:;i-. ?\

Sala presta serviços destinados aos _Mic!oempre€13cíe<.ic>res in(iividt lais, como: foi-rirai izi.1<1:ii'3.

emissão do certificado de condição de :MEI, ai{era.ç!!o de d&clos, orientação do boleto i-nous:'!! i >as„

solicitação e ernissão de noia ii$ç3i, Jeclaraçãu anttai, irlformlações para cor}irLltaçÉ:{o ci:,’

funcionárIo, em{ssi{o (le ccrtid€3es rreEiiiivüs, orient:ação ao riÊiCyOçré€1itO, consul&)318$, pai{:sli'as.
cursos gratuitos, entre outros assuntos rola{ivo s à atividade e porte do cin})reendedor.
De :20}7 até a presente da{a a Saia do i:iupree!!dod<->r do rnuaácípio de Mercedes é rc::;~)!iiiççÊLli:
corn seIo ouro eli} referêiic3& de tÀti»’Ê\Cilir3Cr.kio.

A quantidade expressiva cic rniçi’oernpreçn€iüdor<3$ individuais (72,$4% dos CNI)3 ;iii=.’os É’i;1

Município), dernonstrarn que a sala es lá atendendo a cieinrürda loca! cm &Irina.liz ação dos }3etiü<„'; ;iI>:

negÓCIOS.

A aIn}>liação da eÊiciência des{:1 poli{icià pflbiiça ($3} a do Empreendedor) se dernolistrü n&i

oossibilida cic que o MFIÊ, corn o ac!-ésc! !no no seu fa{klrain€!ilo, irnptiísIonaü) pcias vendas 3'::: set<.pi

ptit)!ico, ex trapo}ar o vai€)r pei'í"iIi{{do piii'a csii:*, c;iIe}=1<)ria e ;isçcr!<.ler }3tlra urna f;.3ixa s:..ipi.-:-!;,-- <.!;.1’

classificação ernprcsaria!
Desta forma a po}{{{ca ptlb}}ca }!--!rpicilrail{aJa pc iII Siii:! ]o !- l13'ip1’8eildedor ter}3 sua ei:ciC
auDIerRada com a }}IIpiCa lenta,;!.io cÊo i3 rt> 81hlna (.:oil-i}:>íii fv': c!-codes.

in\

i 1 c i ::

$.2,2 -- }?o}í{Ê€a €íe 8rr©€adãçà\€} ik’ãi3tÊ Ê;% rlâ :

(::> re{ürír€} tlc parte da va}ar i}kvc 9{{<ia ma$ €üxãÊrãÊaçf#€$ pé!)!ica$ }3&ira o orç311r€g-ãêü i,íü
$âuíri€{pio, por ine io de r©€©â€-a$ Êrâ&>&ífãrâi xs, qliã&€Í{3 %$ coim{>&«8$ são re&i;zh<1;is €r3áÁ?

r&r{€rüeíltpre sas e emp!-esa$ €i© p©qü©aü p<3rI© ê€)€ iiã s*

Para cxerrrf)}ificar o re11cxü !38 ariüc{! Jnçãü tril:)üiáriã, se lb7, necessál*!o clisçür$’c 1 $=;.>üi=

Ê1re{OdOIOgia de tributação tias Mici-ourlrFr€sa$ c E1-11}il-est{s cic Pequeno !:;or te. E si:is CÀ3i i>rUS:'{iT. -1;i:t

{ributactas pelo SiMPLES 1\A( 1}oi~4/\l, que ado{a 8lIqu€>{as progressiva$ € in iIiiição dt)
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faturamento mensal, considerando a rx’ié(iia cic ftríur:!{ncirtc3 dos úli.tãmos 12 meses. E)e 1;$a fo;ã}\;’

uma rniçroerrlpresa cIo COIIlérCiO é irii.' 3ti{3€.S::i pe!;,À :iiÍí.;tÊOiCI lie ;.'),€) 9(, 8(é o iin}}te cio !\-itüirllitlt:!- i{ti Jo

R$ 18C).C)00,00 por ano. b, parÊ.$1 dai ap iÉci!-,sc 3Êit}ui3 [;4 p,iI>grOSS:: v8 .

Toni&IIdo por base o fatu!- a}bcí.i{o do ii$; : $(i.(;ti{3:€30 CÊ}: 1 <1(*zc !i-!ese$ tOIROS urna 13}é,=ii:{ Jc: ii 3::

1 5.000,00 por II lê$, sobre <=) qua! {!!cido1-13 6,0*It lã tilu !o de siiupi€s nacional.
Se esta mesma mi.croe Impresa inçícntcli{81 scil i'attir3incllio ven(londo para o poder {3t:!i3iÊçI.} <.ic

mo(lo a atingir a média de R$ ::$.090,00, sua alíqt IO ici rcai pa.ss8r3 para 8,08%.
O relevante é que esta nova aiíquoia não se aplictirá apenas para as vendas realizadas pai-a i) 1)t;i:ger

pút3iico, ruas sim sobre todo o seti ü\iuri 31manto, oçasáoírancio 8ssi in arn auInerrto coli.siclc!Üvei 121:!

arrecadação de tributos, não só ao rnuiãicí})io, ímãs {aínt)éln ao <,3stade e à união.
Por outro lado, quando uni M.E-i, ao aoinércia, €1tic !’o! !-ormaiâzãcic) e apoiacio Fei8 !iii1;1 cit

Empreendedor (política pút}!ica do .Mtliricípiü), vender &o :hit iiriçípio com os bai}ci:iclob !,„!*

Programa Compra Mercedes (po}ítica pübiica cio Municí{>{o) e, ein função disso, asccr!€.iíã" i,
prirneira faixa do simples nacionai, por ter €xiíapoiado o faíuraruento permitida para a citicH:'?r;ii

'Je Microempreendedor indivi<.!uai, cíüixar ii dc ser lsüiaI> de Êrnpostos federais e de rctlol ileÊ- !ii33

valor íntImo de iSSON e iCMS c passará a reco!!ãer o sin lpics i3açionaí pela alíquotí} de 6% $(,i’>.-,t

o seu fdturairie IÉo Êotal.

Os exemplos açirna ciarif~ica13-i 3 al-Ê3piiaçiio ii;i cI\çâãí==cia ;,{:! i)oiILica })fíí:)1lca ;Jc al'rCCÍ:IL:!:içã€..’

Eributária. que em nrn olhar 11ã iii$ ;iíi\!)ít), nos pcri-i}i{€ CirXCÊgai- iiovas poli{ica.s })úbiiçt!::; sc'li(It;

Êmplernent,idas ein favor da pop Iii:3 ção i oca! e reg;orlai. !:>e it>ir!}a ind ire ta, di !1 link ii ialuhd=!rI €.> cli si:: 1>

de aquisição, conforme já rne13cio!}a<:lo âcirr ia, atirltei~,ia!!cio 3 cíicI€'nci& d&$ colnpras.

/o\,

3.3 „' }@€entivo ã imüv&}ção #©©Êloi €:}Bica ;

o incentivo à inovação tecnológica, se dá coni cortez,a arn várias forina-to$, aiguns de fc>i’: 113 :iíC»

inrensurável, no entanto ot)servê\'„-se urna iiga.ção hastaIHo astrai-ta cia inovação teçílológ,;ç:t coi}::

a}gurna s atividades ernpresaríais esFecíBca$, !Êgaci3 bi à inforrnáiica, software, çomtinic;,'tçãü t
tecnologia da infonnação .

o Município, figura.nda como Bra13(lc cornpracior iol:;ii, at> }>rioriza.r 3$ coni})ras clos;ic>; }:>i'ocÊtÊI, js L

serviços de eínpresas esta})€ 1cci(las eur seu territÓrio ou IIa região, esE! contribuindo pai’:=i o sc;,à

crescimento e fornentancto a Ênov&çÊi€) tecnológica Êc)cai e rçgioual, atendendo assiiu tln'à dos
objetivos previstos no Artigo 47 dÊ% Lei CornpicnrCntÊiy 123/2006.

,n\

uar}{idade de emDresas QUe a 1u lIÉy! i}estas atividades é beil! expressiva çoírforrrle tai)e ia :ih;iix{3

CNPJ A-l"iVO$

/\Ti-V 1 f=> A f3 !: MiC:.:.!;{€) ii : 1 iF'. ik il€::ii
€)::::: - li3Ç; }:1I'/i !2 14_1:: i:: E>f: 5;

ireji${a espcciaiiza({iãomércio Cci L 1 kp 8 13iC !11 OS 26{}
rlrelrtc)s de informática

Repara€ çürnputaciorcs11181IntenÇão

equipamentos periféricos

d;;;==drejista e$peçializaJ€> de equipa!!}anus del 2 o:3
telefonia e com

Reparação 13}aíiti{cFiÇão eq u!!})8í13üià!:os i LEi
corIAmiGa

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-1 00 – Mercedes – PR
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yvww.rnerce(ies.pr.gov.br
Página Ê 35



Pag,

/«unÊeípiü <:3€ /aereedes

Estado do Paraná

Freinali}erlto ein inforrrká.ticí}

D€sei3v<)lvií}lerlto de prOgr8riIIIS
arlcomenda

Desenvoiviwlerüo e !icenci8it}e}ilo cic Fi*oKi*Ài31a.$ de
colnputador eustomizáv€i s

Suporte técnico, rn8nUtCIIÇã€:} e outros sci=c
Ecc ilologid da informação

Portais, provedores de coritcíido ü ou{rog serviços de
inforrnação na Internet

ÚGTkQ;J&;lá[
anieriorrrleIIte

Consultoria em tecnologia da ilrf'oi-}nação

t)eserlvolvimerlto e ilçeílçiarrley Ii-O ac pro 9,ri-31133$ de

computador não easton}izávei$

Pesquisa e deserlvolvii?lerlto ex}>crirx'ici}tai coi c{0:lclils
fi$icas e naturais

COInércio ã{&cadista de equipalneiaos de ãnforniálic3

['lkaialnerllo de dados, prove€íoi,'s i:ic scr\'iços de 3piIt:ação
e serviços de hospedagern ria i.íi{eF1leu

Recarga de cartuchos para aqui}lai}lei}to$ de ir IÊ)rliàúiicê.t

Provedores de acesso às redes cic çon}uniç8ç clos

Serviços de telefonia :fixa conlutada - 8;'i-fC

Salas de acesso à Internet

Aiugtiel de equipa}ueÊ\tc)s

hospitalares, sern o}>orador

Web desing

Reprodução de software em qtlaicitÊer suporte

Fabricação de equiparnerltos dc i llt-ori}!áiici!

Corllércio atacadista de c(}iY\}:>t>ÊiCr}!CS €!e irC}IiiCt.>$ €

equipaíuen:cos de telefonia e ci;i’!!i=il! Li,ção

Serviços de telccoilltirlicaç8e$ por ilo i}fio c$pcc;flc:ád€->$
arrteriorrnerlte

Te}eforlia móvel celuíar

Marluterlção de estações e redes de teleçol!!tirIÊcaçõ€$

Construção de estações e redes de icloc €)lllullicüçõcs

Comércio atacadIsta de su[3ri171eriiç>s p;!!-a iilforiiãát ica

'TO'rAL 3 3f;

coár}}3uiiãdür sai>

in\\

in\ Gi Oil{{ :É-i COS, iTlúd ico s e
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Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, em 12 de abril de 2024.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para nlicrocln Drosas c empresas de pCqLlt=no 1)or tc

sediadas na região de Mercedes encontrít :urlpaIO ria legislação descrita na fundamentaçàc) lcd:11-

em especial, no acórdão 2122/’2019 do TCE/PII que conclui "ser possível, medial-llc cxpl'usstt
previsão em lei local ou no instruinento convocalólio, realizar licitações exclusivas à
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, cm \’il-tülclc
da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art.
47, Lei Complementar n.a 123/2006, desde que, devidamente justificado;”
É objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento e utilizar o poder cIc

compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atendilnclltt> lit)s
objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quais sejam : O desenvolvimento ccon f)11 iic,'
e social no âmbito Municipal e Regional. o tturnenlo na eficiência das políticas públicas c o
incentivo à inovação e a tecnologia
Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.
quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz referência ao âmbito Municipal e Regional
A definição de região feita por Lei Municipal, atende a orientação dada pelo Tribunal de Col 1l:1,

do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/201 ü, qtic sc posiciona pela discricioirllli,ilkik- cl,>

Município em fazer tal definição, sendo que o Município e11tc Ircleu como sendo a melhor csLrtlIJgii,
estabelecer a sua região por Lei i\'itiniciptll, obedecendo os pri llcípios constantes do ,'\côr:tão ac:in :1
mencionado, tomando por base a região já criada pelo município de Marechal Cândido 1~t.und(>11

em que o Município de Mercedes está inserido e acrescer os demais limítrofes, prevento LImit
segunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do artigo 49 da LC 123/2006.
observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, bem como, uma terceira alternativa, c:iso , 1

segunda não baste, consubstanciada na região da Associação dos Municípios do Oeslc do PtII,:,1,f

– AMC)P, conforme previsão na Lei Complementar Municipal n') 12/2009.
O Incentivo à participação das Microclnpresas c E!-nprestls de Pequeno Porte estabe}cci,las no

Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridaclc em até 10% do melhor preço \áliLIU.
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006
A fundamentação legal está no tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno
porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal de 1988, na Lei Complementar
123/2006, na nova Lei de Licitações que prevê a apiicação do previsto nos Artigos 42 a 49 dt1 1,C

123/2006, nos acórdãos 877/2016 c 2122/2019 do 'i'ribtlrlttl de Contas do Estado do Pttralli’1 c llil
legislação municipal.
O corpo desta justificativa delllonslra, ,lc 1-oI’Ina bl;IIi iulrdtllirclltadtl, a possibilidade dc atillgi. os

objetivos previstos no Artigo 47 cl:1 1_ci C'olupleIncnl ltr 123/2006.
Por fim, o aumento no faturamento das microelnpresêts e empresas de pequeno porte. ml)ti\:tdcI
pela maior participação nas contratações do Município, resulta em geração de novos postos cIc

trabalho, aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, mellloríllldo as

condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes.

/’-b\

n\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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APÊNDICE A

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPC)NiBIL}DADE 1)E PROFISSIONAiS
EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Ao Pregoeiro do Município de Mercedes - P11

Pregão Eletrônico n.'’ xx/2026

Conforme o disposto no Edital acima mencionado, a empresa fide nt 1.11 CL 1ç '.io

contple{cl da proponente) DECLAIü\ que disponibilizará profissionais qualincttdos c

suficientes para instalação, operação e posterior dcslnontagem do objeto, além de cquilranlclitos
e demais itens necessários para born excc utar os serviÇos, dIon<.-lendo as necessidades do h4 unicí pio
de Mercedes, bem como que observart:1 todas as disposições da NR 10 e NR 35 no desenlpcnho
de trabalhos em altura e serviços de eletricidade e que assume inteira responsabilidade pela plena
execução do objeto da presente licitação.

/’b-

Por ser expressão CitI Vel-d:IdC. tirIlratnos ü pi-csclllc

. elrl XX de XXXX de 2026.

(assinatura do representante legal da proponente)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23
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ApÊNDICE B

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ao Pregoeiro do Município de MçicIC(Ics - !’I<

Pregão Presencial n.c’ xx/2026

Conforme o disposto no Edital acima nrcncionado c de acordo com a Resolução n.o 21 8 cic

29/06/1973 e n.'’ 1.025, de 30/10/2009, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia c

Agronomia, e/ou Resolução n'’ 91, de 9/10/2014, do C/\U – Conselho de Arquitetura e LJrbanisllic
do Brasil, declaramos que o responsável técnico pela instalação e segurança do objeto contrattl(io
caso venhamos a vencer a refericttt licitação. é

/+b\

Nome Especialidade CREA n.a ] Data do

C:AU n'’ registro

Assinatura do Responsá\'el técnico

de de 2026.

/Hq\
Carimbo, notn.e. RC; n.' e cl.ssirlciltu-c! do responsável legal

Rua Dr. Oswaldo Gruz1 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.71 9.373/0001-23
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ApÊNDICE C

Documentação Técnica (Arquivos Engenharia – arquivo digital)

Disponível no endereço: it tips :/Av\9\v.img rec cles.pr .gov.br/íicitacoes.pii pt+

in\

/Ph\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licÊtacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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'1%Munícípiô de Mercedes
Estac:to do Paraná

CEiTr}DÃo i)E ADOÇÃO DE MODELO DE
TERMO DE REFERÊNCIA

CERTIFICO para fins de direito, sob us 1)crias da lei que o Termo de Rcferênciti --- ’ 1*li.
relativo à contratação de empresa, basec Ida 11.cl politiccl p-fIbliCCt denominada “ Conljna Melcecíc’s
para fornecimento e instalação de Sis leI}Ia de Segtlrctt-lga Colrí.ict Incêndio e !’Único UtI 1’,Igt!

Municipal de Mercedes/ PIt , foi elaborado nos termos do Decreto n.'’ 031/2023, a paI’Iir Ju
respectivo Estudo Técnico Preliminar - E'FP, e que foi utiliz,lda a minuta padroiliz:!c 1l=.

disponibilizada pela Procuradoria J urídica do Município.

/"'---\

Mercedes, 10 de agosto de 2026.

.ÇwÜ§,3,K„ B.,...
Assistente Adirriiri$trativa

/''=\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@rnercedes.pr.gov.Dr – CNPJ 95.719,373/0001-23
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Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ATIVIDADES MATERIAIS ACESSORIAS, INSTRUMENTAIS OU
COMPLEN/iENTARES

Objeto : Contratação de empresa, baseada na política púbticct detlominctda ''Compl'a i\Iercedes ’ .
para fornecimento e instalação de Sistema de Segurcrnça Contra incêndio e Pânico no Pclgo
Municipal de Mercedes/PR.

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que o objeto em epígrafe constitui-
se em atividade material acessória, instrumental ou complementar aos assuntos que constituam
área de competência legal do órgão ou da entidade./H-\

Mercedes – PR, 10 de agosto de 2026

ROGERIO HENRIQUE Ê:jnEaR\ 3 A:FFJIB:IEigita por

ENDLER:1 0245291938 Dados: ii:6:08, 7:9o746=55-03'oo'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.goy.br
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#úur%ícípÊü de ÃÂereedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
El)irliAL E M! IN tJÍFÁS

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que na elaboração do Edital, e da

minuta do Instrumento Contratual, relativos à contratação de empresa, baseada na pot tl i cci.

pública denominada ''Compra Melce(les”, para fornecimenTo e lnstatação de Sistema de

Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipa! de Mercedes/PR, foram utilizadas as
minutas padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica do Município.

/'='\ Mercedes – PR, 1 1 de agosto de 2026

LAERTON RJ: ig:J!:E:ril:§41 yE;2731B

WEBER'04530421988 Dade>s: 2026.08.1 1 07:53:56
03’00

Laertolr Weber
PREIFEITO

+-\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

\ deU)Jr Ü(
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTiDÃO DE DESPESA ORDINÁRIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que a contratação pretendida relativa
à contratação de empresa, baseada na política púbtica denonri.nad.a “Compra Mercedes” , para

fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal
de Mercedes/P R, se trata de despesa administrativa considerada ordinária, já prevista no orçamento
e destinada à manutenção de ação prcexistcnte, pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos

documentos indicados no art. 16, 1 e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

;+b\ Mercedes – PR, 1 1 de agosto de 2026.

ROGERIO HENRIQUE ::lU:FEIFJl::llligika1 por

ENDLER: 10245291938 Dados: :l:r;J 7: ;7T54:53 -03'oo'

Rogério Henrique EndIer
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

-n\

Rua Dr. Oswaldo Cruz1 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

Ww\Lmer_c_edehpLÇny,bt
Página l l



Pag.

439 !i-IIII 1
Município de Mercedes

Estado do Paraná

Ofício n.' 167/2026

Mercedes, 13 de agosto de 2026.

Exmo. Senhor Prefeito

Pelo presente solicito a Vossa Excelência a colnpetente autorização para abertura de
Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, que tem por objeto a
contratação de empresa, baseada na poli,lica pública denominada “Compra Mercedes” , para
fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal,
de Mercedes/PR.in\

Outrossim, informo a existência de previsão orçamentária para assegurar o pagamento das
obrigações decorrentes do Processo Licitatório supra indicado. O pagamento será efetuado através
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

02.o04.04.122.otm3.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.
Elemento de despesa: 3390399999, 33903028
Fonte de recurso: 505, 000, 510

Anexo ao presente, a Portaria n.o 362/2026, na qual está designado o Agente de
contratação/Pregoeiro, bem como os membros da Equipe de Apoio, a qual deverá ter sido
publicada no Diário Oficial, anteriormente à publicação do Extrato de Edital de Licitação

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.

/'b\

Atenciosamente,

ROGERIO HENRIQUE :IfEaRTãIEi\fãr::IElgita1 pQF

ENDLER:10245291 938 Dados: ;l2=ll; #56l16 -03'oo'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE: ROGÉRIO HENRIQUE ENDLER – Secretário de PIanej ., Adm. e Finanças
PARA: LAERTON WEBER – Prefeito

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 1
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Munieípio de Mereedes

Estado do Paraná

PORTARIA N' 362/2026.
DATA: 18 DE MAIO DE 2026.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERCEDES, ESTADO DO PARANÁ, no uso
de suas atribuições legais, na forma do disposto no Artigo 71, 11, “a” e “c” da Lei Orgânica
do Município,

Considerando a necessidade de se designar Agente de Contratação/Pregoeiro e
respectiva Equipe de Apoio, para a realização de licitações e contratações diretas nos
moldes da Lei n.a 14.133, de 1'’ de abril de 2021,/H\

RESOLVE

Art. 1'’. DESIGNAR Jaqueline Stein, matrícula n' 58629, como Agente de
Contratação/Pregoeira Titular, William Thomas da Silva dos Anjos, matrícula n' 179310
e Jéssica Gabriele Finckler, matrícula n' 86010, corno Agente de Contratação/Pregoeiro$
Suplentes, para a realização de licitações, contratações diretas e procedimentos
auxiliares, nos moldes da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021.

Parágrafo único. Os certames deverão ser conduzidos pela Agente de
Contratação/Pregoeira Titular e, em seu impedImento ou ausência, pela Suplente

Art. 2'’. Para compor a Equipe de Apoio ficam designados Milene Bruch Rambo,
matrícula n'’ 143600; Camila Andressa Beyer, matrícula n' 182451 ; Nilma Eger, matrícuta
n'’ 38385; Dyeiko Allann Henz, matrícula n'’ 104426; e Sidiane Weiss, matrícula n'’ 51683

in\ Art. 3'’. Fica revogada a partir desta data a portaria n' 854/2025.

Art. 4'’. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 18 de maio de 2026.

LA E RTO N rrl=iEJ tSEf111:4dJ::;2T::8

WEBER:04530421988 Tooos,: 2026-05'18 08;29:30
Laerton yVeber

PREFEITO

Publicado dia: 18 de maio 2026 - Edição 4484
Diário Ofic,ial Eletrônico: www. mercedes. atende.net/diarioficial/edição

Rua Dr. Oswaldo (.,ruz, 555 -- Fone/Fax (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr.gov.br
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE CUMPRIMENTO
DO PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES

CERTIFICO para fins os de direito. sob as penas da lei, que foi cumprido integralmente
o princípio da segregação de funções, durante a elaboração do Processo Licitatório na modalidade
PREGAO, forma ELETRÔNICA, que tem por objeto a com[ratclção de empresa, baseada na
política pública denominada ''Compra Mercedes ”, para fbrnecim.ento e instalação de Sistema de
Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR, conforme estabelecido
no artigo 70, §l'’, da Lei n'’ 14.133/202 1 .

/”x* DECLARO que os agentes públicos responsáveis pelas etapas do processo são distintos,
não havendo atuação simultânea em funções incompatíveis ou suscetíveis a riscos.

DECLARO, ainda, que os servidores designados para atuar nas fases de planejamento,
seleção e fiscalização não exercem atribuições conflitantes que possibilitem a ocultação de erros

ou a ocorrência de fraudes e irregularidades, bem como assegurando a transparência, a eficiência
e a economicidade na aplicação dos recursos públicos.

Mercedes, 13 de agosto de 2026.

LAERTO N n 1l?ghd' f'"'" digital p''

WEBER:04530421 WEBER=04530421988

988 T3'oIT 2026'08'13 07:57:38

Laerton Weber
PREFEITO

/+-\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Estado do Paraná

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Objeto: Contratação de empresa, baseada na política pública denominada “Compra Mercedes”,
para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço
Municipal de Mercedes/PR.

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Atende plenamente
a exIgêncIa?

/-\.

Houve abertura de processo administrativo?i Não

Sim
Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo
ou, caso adotada forma em papel, houve a devida
justificativa?ii

A autoridade competente designou os agentes públicos
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à
contratação?iii

Foi certificado o atendimento do princípio da segregação del
funções? iv

Sim

Sim

SimConsta Documento de Formalização de Demanda (DFD)?v

o emplado
no Plano de Contratações Anual?vi

Foi certificado que objeto da contratação está compatível
pom a Lei de Diretrizes Orçamentárias?vii

Sim

Sim

Sim

/=\

Há Estudo Técnico Preliminar (ETP)?viii

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, a
estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e d
manifestação sobre a viabilidade da contratação?ix
Há Análise de Riscos?x

(.-onsta justificativa para a ausência dos itens não obrigatóriosÊ
dos Estudos Técnicos Preliminares?xi

o ficando as exigências de práticas
e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no caso
concreto?xii

Sim

Não

Sim

Sim

SimHá Termo de Referência (TR)?xiii

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e_mail: li(..itac.ao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

WVKW.rnergag s.pr. gov, b[

Indicação do local
do processo en1 que

foi atendida a

exigêncIa
(doc./fIs./etc.)

Posterior a este
documento

Pregão Eletrônico –

conforme capa e pág

2 do Edital; Item 8.1
do TR

Portaria 362/2026

Certidão de Fé
Pública

Pág 82 a 89 do
Edital

Item 2 do E'FP

Certidão de Despesa
Ordinária

Pág 67 a 81 do
Edita!

Item 9 do DFD

Item 12 do fiTP

Pág 25 a 64 do
Editai
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Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
do processo un que

foi atendida a

exIgência
(doc./Hs./etc.)

l Atende plenamente
a exIgêncIa?

Foi certificada a utilização de modelos de minutas
padronizadas de Termos de Referência da Procuradoria

Jurídica do Município, ou as contidas no catálogo eletrônicoi
de padronização, ou houve justificativa para sua não
utilização?xiv

e eí:erência, 1
foram justincadas e destacadas visualmente, no processo,
eventuais alterações?
c ão da

contratação, descrição da solução, requisitos da contratação,
modelo de execução, modelo de gestão, critérios de medição
e de pagamento, forma de seleção do fornecedor, estimativas
do valor da contratação, adequação orçamentária,
especificação do produto, indicação dos locais de entrega dos
produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo (quando for o caso), especificação da garantia
exigida e das condições de manutenção e assistência técnica
(quando for o caso), avaliação da necessidade de inserir como
obrigação do contratado a execução de logística reversa,
formas, condições e prazos de pagamento, bem como o

critério de reajuste (quando for o caso)? xv
a cnica ou

econômica, elas foram justincadas no processoxvi?

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica, elas[
são específicas e objetivas?

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica ou
econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações para:
a) entrega imediata; b) contratações em valores inferiores a
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação paraf
compras em geral, ou; c) contratações de produto para
pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$343.249,96
(valor atualizado anualmente), houve justificativa para não
dispensá-las?xvii

Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais da Procuradoria Jurídica do Município, com
eventuais alterações destacadas e justincddas, ou as contidas
no catálogo eletrônico de padronização?xviii

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? xix

Sim Certidão de Fé
Pública

in\

Sirn
Não houve

alterações

Sim

IP-\\
Não

Sim
Itern 8.21 a 8.25 do

TR

Sim

Sim

Sim

Não houve

alterações

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgêncIa
(doc./ns./etc.)

1 Atende plenamente
a exlgêncla?

a r
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável consta do
edital da licitação? xx

c icada sua

não utilização?xxi

Não se aplica

Sim Certidão de Fé
Pública

Exclusivo ME’s c

EPP’s – política
pública “Compra

Mercedes

in-\,

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a
R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e entidadesl

equiparadas ou foi justificada a não exclusividade?

Sim

Foi mantida no edital cláusula com índice de reajustamento
de preços, com data-base vinculada à data do orçamento
estimado? xxii

a as,

consta justificativa nos autos? xxiii

a ios, consta
ustificativa nos autos? xxiv

Sim Item 4.13 do Edital

Não se aplica

Sim Item 12 do TR

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL

Indicação do local
Atende plenamente do processo em que

a exigência? foi atendida a
exlgêncla

(doc ./fls./SEI)
/+'-\

o ülhadas
dos preços utilizados para sua formação?xxv

Sim Planilha

Foi certificado que o valor previamente estimado da

contratação está compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preÇos constantes de bancos del
dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto? xxvi

Foi certificado que o preço estimado foi obtido com base em
pelo menos três preços ou houve justificativa pelo gestorl
responsável e aprovada pela autoridade competente para a
hipótese excepcional em que não for respeitado referido
nÚmero mínimo? xxvii

Sim
Certidão de Fé

Pública

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com bdsc nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco
de preços em saúde, foi certificado que o valor estimado não

Não se aplica

Rua Dr, Oswaldo Cruz. 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: Êicitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov. br
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VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL

Indicação do local
Atende plenamentef do processo em que

a exigência? 1 foi atendida a
exIgêncIa

(doc./fls./SEI)
s s?
xxV111

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição do
objeto a ser contratado; II - identificação doCs) agente(s)
responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de

planejamento; III - caracterização das fontes consultadas; IV
- série de preços coletados; V - método estatístico aplicado
para a definição do valor estimado; VI - justificativas para a
metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de
valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente
elevados, se aplicável; VII - memória de cálculo do valor
estimado e documentos que Ihe dão suporte; e VIII -
justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa
direta de que dispõe o inciso IV do art. 10 do Decreto n.'’
036/2023? xxix

/--\

Sim

o h preços
os sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
banco de preços em saúde, e contratações similares feitas
pela Administração Pública, ou justinc,lda a impossibilidade
de utilização dessas fontes? xxx

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações similares
feitas pela Administração Pública e já concluídas, a
conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data da
pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para a
utilização excepcional de preços de contratação concluída há
mais de um ano? xxxi

+• n x:

Não se aplica

Nos casos de utilização de pesquisa direta com fornecedores,
na hipótese em que ela for cabível, foi observado o número
mínimo de consulta a três fornecedores ou foram instruídos!
os autos com as devidas justificativas? xxxii

Sim Há 03 orçamentos
para o objeto

Nos casos de utilização de pesquisa direta com fornecedores,
foi certificada a observância de os orçamentos obtidos serem
datados no máximo com 6 meses de antecedência da data

prevista para divulgação do edital ou certificado que haverá
a devida atualização caso ultrapassado esse prazo? xxxiii

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi
certifIcado que o prazo de resposta concedido foi compatível
com a complexidade do objeto da licitação?xxxiv

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso realizada pesquisd direta com fornecedores, foiJ
Rua Dr. Oswaldo Cruz1 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR

e-mail: licita{,ao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
www. mercecig_$J)r.<Lov.br
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VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇ'OS EM GERAL

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a
exIgência

(doc./fls./SEI)

Atende plenamente
a exIgência?

certificado que os orçamentos contêm: a) descrição do
objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de
Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e e)
nome completo e identificação do responsável?><xxv

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, consm[
dutos a relação de fornecedores que foram consultados e não
enviaram propostas como resposta à solicitação feita?xxxvi
Consta dos autos a rr

divulgação do orçamento da licitação?xxxvii

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão
ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa, constam dos autos estimativa doI
impacto orçamentário-financeiro e declaração sobre
adequação orçamentária e financeira?xxxviii

'''.

Não se aplica
Os consultados

responderam

Não

Não se aplica

Indicação do local
Atende plenamente! do processo em que

a exigência? foi atendida aVERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES

..Ab
exigência

(doc./ns./SEI etc , )

Se o objeto a ser contratado for benI de consu n
certificado que não se enquadra como bem de luxo? xxxix

Não

Foi certificado que a aquisição e pagamento observarão
condições semelhantes às do setor privado ou houve
justificativa para não observância dessas condições? xl

1 gislro de
preços?xII

Foi certificado que a determinação do quantitativo a sc]1

adquirido considerou a estimativa de consumo e utilização
prováveis, com base em técnica adequada?xIii

Há manifestação sobre o atendimento do princípiN
padronização?xliii
Há

Não

Sin1 Item 13 do E'FI)

Sim Item 3 do DI7D

Não

manifestação sobre o atendimento do princípio doI
parcelamento?xliv

Caso o objeto contemple item de aquisição de bens = _ ..'. _ „
l;alureza diViSÍVGl, 'com valor superior a R§80.000,00, foi Não se aplica

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncl a
(doc./ns./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES
Atende plenamente

a exIgêncIa?

prevista a cota reservada ou justificada sua não previsão?

No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo
destinado à cota procurou observar o limite percentual de até
25% do total, independentemente do valor da cota?

r pesa
estimada com a prevista nas leis orçamentárias?xIv

o utilização
de catálogo eletrônico de padronização?x lvi

Caso haja indicação de marca ou modclc)
para a indicação?xlvii

Havendo vedação de determinada marca ou produto, foi
indicada a existência de processo administrativo em que
esteja comprovado que não atendem às necessidades da
Administração?xlviii

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção pela
aquisição é mais vantajosa do que eventuais alternativas,
como a locação de bens (quando houver a opção de compra
ou locação do objeto)?xlix

Não se aplica

Certidão de Despcst1
Ordinária o Ofício1h Pqb\p

Sim

Sim Item 3 do 1)FD

Não se aplica

Não se aplica

Item 5 combinado
com o Item 7 do

FTP
Sinr

An\. Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exigêncIa
(doc./fls./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECiFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO§,EM GF1tAL

Atende plenamente
a exIgêncIa?

1 ípio da

padronização?1

Houve manifestação quanto à observância do princípio do

parcelamento?li

Consta informação do uso ou justificativa para não utilização
de catálogo eletrônico de padronização?Iii

Foi certificado que os serviços a serem contratados se

enquadram como as atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituam área de competência legal do órgão ou da
entidade?liii

Tratando-se de serviços de manutenção e ass

Não

Sim

Sim

Item 8 do 1:TP

Item 3 cIo DFD

Sim
Certidão de Fé

Pública

Não se dplica

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719'373/0001-23
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Indicação do local
do processo em que

foi atendidd a

exlpência

(doc./Hs./SEI etc.)_

VERIFICAÇÃO ESPECiFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

Atende plenamente
a exIgência?

o edital definiu o local da realização dos serviços? liv

Caso o edital tenha previsto valores mínimos de salário, foi
certificado que não houve fixação em valor inferior ao
definido em lei ou ato normativo? Iv

o ao

mediante exclusivo reernbolso dos salários pagos? lvi

Foi observada a vedação de exigência que constitua
intervenção indevida da Administração na gestão interna do
contratado? lvii

Consta do edital que durante a vigência do contrato é vedado
ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato? iviii

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma
empresa para a execução do objeto, está atestado nos autos
que (i) não há perda de econonlia de escald, (ii) é possível e
conveniente a execução simultânea e (iii) há controle
individualizado p,Ira a execução de cada contratado?!ix

Sim

Não

Não

Item 4.12 do Edital

ra\\

Item 2.7.5 do Edita
Item 12.6 da Minutí!

do ContraIo
Sim

Não se aplica

,' n-Ç:
Mercedes/PR, em 13 de agosto de 2026.

wh rp €’y\
IVilma Eger

Membro da Equipe de Apoio
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PARECER JURÍDICO INICIAL
ÇFase Interna Preparatória)

I – RELATÓRIO.

Trata-se de procedimento administrativo licitatório encaminhado a este órgão

consultivo, para realização de sucinta análise da regularidade jurídica do procedimento e da

minuta de Edital do Pregão Eletrônico , com critério de julgamento a ser utilizado o Menor

Preço por Lote, que tem por objeto a “ Contratação de empresa para fornecimento e instalação

de Sistema de Segurança Contra incêndio e Pânico no paço municipal de Mercedes/PR.” , trata-

se de 0/ Lote Único , conforme tópico n'’ 1.2 do edital, no valor preliminarmente estimado de

R$ 44.000,00 ÇQuarenta e quatro mil reais) , com grau de prioridade MUITO ALTA , conforme

consta no Documento de Formalização de Demanda (fls. 02-08).

O presente caderno licitatório encontra-se atualmente instruído com os seguintes

documentos, para subsidiar à presente análise jurídica consultiva:

•

•

•

e

•

•

e

•

•

•

8

•

•

•

D.F.D. - Documento de formalização de demanda (fls.02-08);

Certidão de adoção ao modelo D.F.D. (fls.09);

Memorando 17-2026 (fls.10-12);

Memorando Resposta (fls.13-29);

E. T.P. - Estudo Técnico Preliminar (fls.30-43);

Certidão de adoção ao modelo de E. T.P. (fls.44);

Orçamentos (fls.45-48);

Cotação e Planilha aferição de Preços Médios Estimados (fls. 49);

Certidão de Fé Pública (fls.50);

T.R. - Termo de Referência (fls.51-73);

Anexo Único do T.R. (fls.74-97);

Documentos Técnicos – Arquivo de engenharia – fls. (90-97);

Certidão de adoção de modelo TR (fl.98);

Certidão Atividades Materiais Acessórios, Instrum. Complem. (fls.99);

L
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e

e

e

•

•

•

•

Minuta de Edital de Pregão e Contrato e demais anexos (fls.100-151);

Certidão de Adoção de Modelo Edital e Minuta (fl.152);

Certidão de Despesa Ordinária (fl. 153);

Oficio 167-2026 ao Exmo. Sr. Prefeito, Fonte Recursos (fls.154);

Portaria 362-2026, designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (fl.155);

Certidão de Aplicação do Princípio de Segregação de Função (fls.156).

Lista de Verificação da Regularidade Processual (fls.157-163);

Por razões de economia processual, documentos não mencionados anteriormente serão

devidamente referenciados ao longo do parecer caso haja necessidade. Em síntese, este é o

relatório do Parecer Jurídico jytjciat .

II - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

Dos limites da análise jurídica.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme diz o art. 53, §4.o, da Lei Federal n'’ 14.133, de ID de

abril de 2021. Dessa maneira, não há uma determinação legal para impor uma fiscalização

posterior de cumprimento das recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na

eventualidade de o administrador optar por não atender as orientações do Órgão Consultivo,

deverá justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, isto em face do princípio da

motivação dos atos administrativos.

Art. 53. Ao final da.fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 4'’ Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos,

termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

( )

Ressalto-se ainda que o exame aqui empreendido se restringe unicamente aos aspectos

jurídicos do procedimento licitatório sob análise, excluídos, portanto, aqueles de natureza

eminentemente técnica, econômica e financeira, o que inclui o detalhamento do objeto da
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contratação, suas características, requisitos, preço, valores econômicos e especificações. Com

relação a esses dados, parte-se da premissa de que a Áutoridade Competente dotada de Poder

Decisório , se municiará dos conhecimentos técnicos específicos e imprescindíveis para a

adequação da contratação às reais necessidades da Administração Pública Municipal.

Feita a ressalva, passa-se então à análise estritamente jurídica do presente procedimento

licitatório, em que foi adotado a modalidade Pregão Eletrônico , e o critério de julgamento,

menor preço por Lote.

Da previsão da contratação no Plano de Contratação Anual .

Um Plano de ContrataÇÕes z4n IIa/ (PCA), é um documento de governança que consolida

e auxilia nas compras e contratações futuras de um órgão público. É uma ferramenta obrigatória

sob os dogmas da nova lei de licitações, que visa racionalizar os processos licitatórios, e ajuda

a garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, de modo a assegurar a disponibilidade

de recursos financeiros e aumentar a transparência das contratações. Vejamos o art. 12 da Lei

Federal n'’ 14.133 de 2021 :

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
( )
VII - a partir de docuntentos de formali;ação de demandas, os órgãos responsáveis
pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar
plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos

órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias
( )

Conforme consta no tópico n'’ 002 do Estudo Técnico Pre[iminar (fls.30-43), o referido

objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, publicado em PNCP,

classificado sob JD n'’ 998-999: Unidade Gestora m '’ C)2004 ,

Da utilização do Pregão Eletrônico corno modalidade de licitação.

Nota-se através dos autos, que o Pregão Eletrônico aparentemente é a modalidade de

licitação escolhida mais adequada para a tramitação deste certame, pois conforme a

classificação do Objeto trazida no tópico n'’ 004 do Estudo TécnIco Preliminar (fls. 30-43) trata-

se de uma aquisição de Serviços e Bens Comuns Não Colrtinuados tendo em vista que os

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
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de especificações usuais de mercado conforme preconiza o art. 6'’, inciso, XIII, e do art. 29 da

Lei Federal n'’ 14.133, de 2021. Vejamos:

Art. 6' Para os fins desta Lei. consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns-. aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto:

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se
refere o all. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões
de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais de mercado

( )

( )

( ,)

( )

h

Destaque-se ainda que, à luz do art. 6'’, inciso, XLI da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021,

somente é possível licitar o presente Objeto almej ado, sob o critério de julgamento Menor Preço

ou Maior Desconto , através da modalidade de licitação Pregão Eletrônico , no presente certame

licitatório sob análise, o critério adotado pela Administração Pública é o de Menor Preço por

Lote .

Da utilização do Sistema de Registro de Preços (S.R.P.).

Conforme preconiza o artigo 82 da Lei Federal na 14.133 de 2021, em concordância

com o art. 64 do Decreto Municipal n' 034, de 2023, o Sistema de Registro de Preços - SRP –

será adotado, preferencialmente:

Art. 64 - o Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente-.
I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contrataçpes frequentes\
II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de

111 - Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente a
quantitativo a ser demandado pela Administração.

tarefa
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No caso em análise, verifica-se que a Administração Pública Municipal deliberou a

respeito do tema, no tópico n'’ 013 do Estudo TécnIco Preliminar (fls. 30-43), indicando a não

adoção ao Sistema de Registro de Preço, pois “(. . .)4 adoção do sistema de registro de preços

não se mostra adequada à presente contratação, uma vez que o objeto consiste no forneciwrertto

e instalação de Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico para uma única edi$cação (...) Trata-

se de demanda especi.Oca e ponTual (...) ” .

III - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

Documentos necessários para o planejamento da contratação.

De acordo com a Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, também conhecida pela doutrina como

a nova lei de licitações, a Administração Pública deverá produzir alguns principais documentos

antes de efetivar a contratação, ou seja, ainda durante a Fasç de Planejamento da Contratação ,

sendo eles :

b

1
a) Documento para Formalização da Demanda;
b) Estudo Técnico Preliminar;
c) Mapa (s) de Risco;
d) Termo de Referência,

Dito isso, percebe-se que tais documentos foram respectivamente juntados a este

caderno licitatório, com exceção do (s) mapa (s) de risco, porquanto dispensada a análise de

riscos nos termos do art. 7'’, § 7'’ IV, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e conforme

demonstrado no tópico n'’ 009 do Documento de Forlnalização de Demanda (fls. 02-08), e no

tópico n'’ 1 0, do Termo de Referência (fls.51-73) esclarecendo ser o objeto contratado de “ baixo

valor e de baixa complexidade ” .

Embora estes documentos sejam de natureza essencialmente técnica, recomenda-se

algumas observações e apontamentos apenas a título de orientação jurídica, conforme a

legislação pertinente.

Do Documento de Formatk.ação da Demanda e o av Estudo Técnico Preliminar.

Da análise do Documento ,de Forntalizaçào da Demanda (fls. 02-08), percebe-se que

aparentemente foram contemplados os conteúdos do art. 6'’ do Decreto Municipal m'’ 031 , de

2023, especialmente expondo no tópico n '’ 002 a justifIcativa da necessidade da contratação, e
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no tópico n'’ 003 a descrição sucinta do Objeto a ser contratado, qual seja LOTE ÚNICO

referente a Contratação de empresa para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança

Contra Incêndio e Pânico no paço municipal de Mercedes/PR.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar (fls.30-43), o art. 7'’ do Decreto Municipal n'’

03 1 de 2023, em conformidade com a Lei Federal n'’ 14.133, de 2021 que traz no seu art. 18, I,

e §l'’, ambos estabelecem que a Administração Pública Municipal deverá elaborar um ExIbIdo

Técnico Preliminar da contratação, visando a viabilidade da contratação pública pretendida.

Art. 18. A.fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:
( )

1 - A descrIção da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

Tal documento foi definido pela legislação, como primeira parte da etapa do

planejamento de uma contratação pública, que caracteriza de um modo geral o interesse público

envolvido, demonstrando o problema a ser resolvido e a melhor solução para a demanda. Caso,

ao final do estudo técnico, haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental

da contratação, o Estudo Técnico Preliminar deverá fundamentar o Termo de Referência,

conforme preconiza o art. 7'’ do Decreto municipal no 031, de 2023 consoante o art. 6'’, inciso

XX, da Lei Federal n'’ 14.133, de 2021.

Art. 6'’ Para os fins desta Lei. consideram-se:
( )
XX - Estudo técnico preliminar-. documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

( )

As pessoas que atuam na área técnIca específIca deverão analisar e certificar-se de que

o Estudo Técnico Preliminar elaborado, traz os conteúdos previstos no art. I'’ , do Decreto

municipal n'’ 031, de 2023. Destaque-se ainda, que de modo especial, o art. 7'’, §l'’, do Decreto
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n'’ 031, de 2023 estabelece que os estudos preliminares ao serem elaborados, obrigatoriamente9

deverão conter:

Art. 7'J - Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público
envolvido e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência ou ao projeto básico
a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação

§ l'’ - O estudo técnico prelimInar a que se refere o caput deste artigo deverá

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, sociocultural e ambiental da
contratação, abordando todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão da
contratação, e conterá os seguintes elementos:

1

b
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;
III - requisitos da contratação;

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis para
a contratação, e justificativa téçnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar, podendo, entre outras opções:
a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e

b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições.
VI - Estimativa do valor da contratação , acompanhada, quando couber, dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo , inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos arnbientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina,
( )

r

1

r
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Em uma eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do

Decreto Municipal n'’ 031, de 2023, a Administração Pública Municipal deverá justificar os

motivos da ausência no próprio documento licitatório. No caso em análise, verifica-se que a

Administração Pública Municipal juntou o Estudo Técnico Preliminar , e percebe-se que o

referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pelo Decreto Municipal n'’ 031,

de 2023, em conforme legislação federal.

Quanto ao posicionamento conctusivo, concluiu-se que a contratação de empresa

especializada para o fornecimento e instalação do sistema de alarme de incêndio e pânico

mostra-se plenamente adequada para a tender a necessidade da adwürüstração(...)

assegurando a implantação de sistema confIável (...) (fl.042-043).

Do Gerenciamento análise de DOSSÍveis Riscos.

Cabe pontuar neste tópico, que “Mapa de Riscos” não se confunde com “Cláusula de

IV[atriz de Risco”, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de

forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente

de eventos supervenientes à contratação. Assim, a elaboração do “Mapa de Riscos” nesse

caderno licitatório foi dispensada, com base na hipótese do inciso IV do tópico n'/0 do Termo

de Referência (fls.51-73) esclarecendo no subirem que se trata de objeto de baixo valor e de

baixa complexidade, conforme já estudado anteriormente.

Já a elaboração de um mapa de riscos é uma representação dos riscos existentes, com o

objetivo de identificar, localizar e avaliar e mitigar os perigos que podem afetar o bom

desempenho do processo de contratação. É uma ferramenta visual que auxilia na prevenção de

possíveis sinistros, buscando minimizar os efeitos maléficos e promover um ambiente mais

seguro. Vejamos o inciso X do artigo 18 do diploma legal:

Art. 18. A.fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercado16gicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

X -. A análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;

( )
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o Gerenciamento de possíveis Riscos se materializa pelo denominado “Mapa de

Riscos”. Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que não foi juntado aos autos , porquanto

dispensada a análise de riscos, por se tratar da contratação de objeto de baixo valor e de baixa

complexidade, conforme já mencionado anteriormente.

Da elaboração do Termo de Referência.

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de Termo de

Referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo

necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise jurídica-consultiva, conforme

trata o art. 19, inciso IV, da Lei Federal n'’ 14.133, de 2021. Recomenda-se, ainda, que eventuais

alterações realizadas no modelo padronizado de Termo de Referência sejam destacadas

visualmente e justificadas por escrito no processo conforme o art. 19, § 2'’, da Lei Federal n'’

14.133, de 202 1, afim de facilitar a análise consultiva.

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deverão

IV - Instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,
modelos de minutas de editais , de termos de referência, de contratos padronizados e

de outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos;

( )

( )

Posto isso, o art. 6'’, inciso XXIII, da Lei Federal n'’ 14.133, de 2021, define o Termo de

Referência como documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter

os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:

a) defIniÇão do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo , considerado todo o ciclo de vida do objeto;

( )

XXiII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

b) fundamentação da contratação , que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
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d) requisitos da contratação
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento
f) modelo de gçstão do contrato , que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do vc flor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária

h Em se tratando de compras, e aquisições, a análise deve levar em consideração ainda a

norma extraída do art. 40, § 1'’, da Lei Federal n'’ 14.133, de 2021, que nessa celeuma dispõe

que o Termo de Referência deverá conter, além dos elementos previstos acima, as seguintes

informações:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

§ l'’ O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII
do caput do art. 6'’ desta Lei, além das seguintes informações:
1 - Especificação do prodüto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
II - IndIcação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.

( )

( )

Lembrando neste contexto, da existência e aplicação do Catálogo Eletrônico , e que a

não utilização do catálogo eletrônico de padronização é uma situação excepcional, devendo ser

justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação quando for o caso,

conforme trata o art. 6'’, inciso LI, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021.

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:

LI - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras; sistema

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deverão :

( )

informatizado, de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a
permitir a padronização de itens a serem adquiridos pela Administração Pública e que

estarão disponíveis para a licitação;
( )
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às
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II - Criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida
d adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

§2' A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso II
do caput ou dos modelos de minutas de que trata o inciso IV do caput deste artigo
deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

( )

( )

( )

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o Termo de

Referência apresentado, contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima

citada, e que foi utilizado o catálogo eletlônico de material sob (IATM/tT n'’ 220090 e 14826.

Código Sistema IPM n'’, conforme as especificações descritas no tópico n'’ 003 do Documento

de Formalização de Demanda (fls.02-08).

Apenas para registro formal, insta informar que foi fixado no edital de publicação, o

preço unitário máximo de cada item que compõe o Lote Único , e o valor máximo total do

certame, conforme trata o art. 6'’, inciso XXIII, alínea "i’', combinado com o art. 23, § 1'’, ambos

$ da Lei Federal n'’ 14.133, de 202 1. Vejamos:

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários

de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

( )

( )

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
( )

Art. 23- o valor previunrenle estimado da contratação deverá ser compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia

( )

Da Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas.

Como vem se consolidando, a justificativa da necessidade da contratação pública

constitui uma questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual, não deve esta

Procuradoria Jurídica Municipal se pronunciar conclusivamente acerca do Mérito

(oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e tampouco das opções de escolhas
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feitas pelo administrador e gestor dos recursos financeiros, exceto na hipótese de clara afronta

aos preceitos legais, o que não nos parece ser o caso desta contratação pública.

Inobstante a isso, observe-se conforme a legislação, que são vedadas especificações de

objeto em edital que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a

competição ou sua realização conforme o art. 9'’, da Lei Federal nc) 14.133 de 202 1. Portanto, o

gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações do objeto

corTespondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as

necessidades da Administração Pública Municipal. Vejamos:

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, em caso de as especificações exigidas somente

possam ser atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser

avaliada a pertinência de retirar ou flexibilizar tais requisitos, de modo que se possa manter

apenas aqueles requisitos considerados indispensáveis para a solução do problema, preservando

assim a competição do certame licitatório.

Nesse ponto insta mencionar que o tópico n'’03 do ETP, consta que os serviços deverão

ser executados por empresa legalmente constituída e habilitada para o fornecimento e

instalação do sistema, seguir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ,

dentre outras exigências. Vejamos como trata a lei:
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Art. 9'’ É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e
contratos, ressalvados os casos previstos em lei:
I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:
a) comprometam, restrinjam ou frustrent o caráter cont petitivo do processo
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do
domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
( ,)

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens , a Administração
poderá excepcionalmente:
I-. Indicar uma ow Incas marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas
seguintes hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto-,

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e
padrões já adotados pela Administração;
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor
forem os únicos capazes de atender às necessidades do contratante;
d) quando a descrIção do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas
como referência;
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Do Parcelamento da contratação e a regra geral da adjudicação por Itens.

1

1

Outro ponto relevante diz respeito ao princípio do Parcelamento do Objeto a ser

contratado em licitações públicas. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica,

a regra geral é de se realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por bem e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisivel, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição cia totalidade do objeto, possam fazê-lo com reíação a
itens ou unidades autônowtas, devendo as exigências de habüitação adequar-se a essa
divisibitidade.

1

No caso de contratação por meio de aquisição de compras, em conformidade com a

aplicação do Princípio do Parcelamento , deverão ser considerados alguns quesitos, conforme

consta no art. 40, inciso V, alínea “b”, $ 2'’, Lei Federal n'’ 14.133 de 2021 :

Art. 40. O plunejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

V - Atendimento aos princípios:
b - do parcelamento , quando for tecnicamente viável e economicamente vuntajoso,

considerados :

I - A viabilidade da divisão do objeto em lotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à

economicidade) sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de
qualidade; e
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado

( )

§ 2'’ Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser

Ademais 9 a legislação atual também preconiza que o Princípio Parcelamento não será

adotado nas contratações quando, nos termos do art. 40, § 3'’, Lei Federal n'’ 14.133 de 2021 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:
( .)

§ 3'’ O purcelümento não será adorado quando:
I - A economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
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II - O objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusi»o

Dito isso, verifica-se que a minuta de instrumento convocatório prevê a adjudicação do

objeto em apenas 0/ LOTE ÚNICO , classificados de acordo com as suas características

peculiar, referente a “Contratação de empresa para fornecimento e instalação de Sistema de

Segurança Contra Incêndio e Pânico no paço municipal de Mercedes/PR” , conforme consta

no tópico no 001 do Documento de Formalização de Demanda (ns.02-08).

Nesse ponto a administração se manifestou no tópico n '’ 08 do EITP , deliberando que, “

Embora o ob„jeto seja composto por bens e serviços, tais prestações são técnica e

funcionatmente inchssociáveis, formando uma tmica solução, conclui-se pela mitigação do

princípio do parcelamento do objeto” .

Dos Critérios e práticas de Sustentabilidade ,Ambiental nas contratações.

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade ambiental , a legislação trata no

art. 5'’; art. 11 inc. IV; art. 18 §l'’ inc. XII e §2'’, todos da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, que

deverão ser tomados alguns cuidados no que diz respeito ao princípio do Desenvolvimento

Nacional Sustentável , inclusive por meio da priorização de aquisições de produtos reciclados

e/ou recieláveis, nesse sentido, também trata o art. 7c), inciso, Xl, da Lei Federal no 12.305, de

2 de agosto de 2010:

Art. 72 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

( )

Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais , para:
a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e amhientalmente sustentáveis

Assim, quando for necessário, as especificações devem conter critérios de

Sustentabilidade Ambiental, devendo a Administração Pública na medida do possível formular

as exigências de modo a não frustrar a competitividade do certame . Se a Administração Pública

entender que os bens e serviços se sujeitam aos critérios de sustentabilidade, ou que as

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-100 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov. br



especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a

devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração Pública Municipal, tratou

do referido assunto, no tópico n'’ 012 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 30-43) onde especifica

que “(...) os impactos ambientais decorrentes da contratação possuem reduzida magnitude e

podem ser adeqyadamente mitigados (f’ . Tal análise ambiental, demonstra ser de cunho

eminentemente técnico, pois, compete a unidade requisitante, bem como a empresa contratada,

demonstrar tal segmento, não cabendo assim ao parecerista jurídico municipal realizar análise

técnica ou emitir juízo de valor acerca da existência, ou não, de possíveis impactos ambientais

a serem tratados na aquisição destes Bens e Serviços Comuns Não Continuados .

Dos Orçamentos da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de Planilhas.

Quanto aos orçamentos que foram apresentados , destaca-se que, é dever da

Administração Pública Municipal, coletar preços e elaborar planilha detalhada com a

consolidação dos quantitativos e dos preços unitários e do preço total da contratação, conforme

preconiza o art. 6'’, incisos XXIII, alínea "i", já citado anteriormente, e em concordância com o

art. 18, inciso IV, e § 1'’, VI, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021.

Considerando a premissa de que a Administração Pública Municipal se utiliza da

natureza estritamente técnica para a elaboração dos seus orçamentos , coleta, pesquisa e aferição
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos

IV - O orçamento estimado , com as composições dos preços utilizados para sua
formação;

§ l'’ O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

VI - Estintativa do valor da contratação , acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;

)(

( )

( )

.)(
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de preços, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objçto

contratual, deixará de ser examinada por esse órgão jurídico consultivo. Ressalta-se? con{-udo3

que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com os ditames que preconiza o

Decreto Municipal n.'’ 036, de 2023. Vejamos:

Art. 1'’ - No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, o valor estimado da contratação será defInido com base no melhor preço
aferido , observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotadosJ
sempre que possível, de form,1 combinada:

I - A composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais para
objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

II - Os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especIalizada,
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal,
estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que contenham a data e hora de acesso;

IV - Pesquisa direta com no ntÍnirIto 3 (três) fornecedores, mediante solicitação
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital;

V - A pesquisa na base nacional de notas fIScais eletrÔnicas ou no aplicativo Notas
Paraná;

VI - os preços de tabelas OfICiaiS .

e

( )

Verifica-se nos autos que se trata de aquisição de (01) Lore Único , assim, foi aferido e

demonstrado o valor unitário de cada um dos itens no tópico n'’ 001, e do custo total da

contratação no tópico n'’ 009 , ambos do Termo de Referência (fls.51-73), informações essas,

aparentemente aferidas a partir dos dados coletados por meio de pesquisas junto aos potenciais

fornecedores que atuam no respectivo ramo.

Orienta-se, contudo, que dentro das possibilidades existentes, se procure ampliar e

diversificar as fontes de pesquisa de preços, na forma do que trata o Decreto Municipal n. ' 036,

de 2023, de maneira a se criar e manter uma cesta de preços ideais , bem como elaborar e manter
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um banco de dados fidedigno para colaborar com as aquisições, nos termos do artigo 23 da lei

federal .

Da Designação formal do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

Tal exigência aparentemente foi atendida pela Administração Pública, pois houve

juntada, à fl. n'’ 146, um documento tipo Portaria de n'’ 362, lavrada em 18 de maio de 2026,

que comprova a designação do Pregoeiro e também da Equipe de Apoio, conforme trata a

exigência do Decreto Municipal n' 032, de 2023, e consoante no art. 8c), §lae §5'’, da Lei Federal

n'’ 14.133 de 2021. Vejamos:

Art. 8' A licitação será conduzida por agente de contratação , pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite
da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
( )

§ IQ O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da

equlpe
( )

§5' Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro .

( ,)

O agente de contratação e a equipe de apoio são agentes públicos designados

indispensáveis nos processos de licitação e contratação pública, conforme tratamento expresso

na Lei Federal n'’ 14.133 de 2021 (Nova Lei de Licitações). O agente de contratação juntamente

com o apoio da equipe, é responsável por conduzir o processo licitatório, tomando as decisões

e dando continuidade e impulso oficial ao certame até a fase final, onde será realizado a

almejada homologação do certame para futura contratação.

Da participação de ME, EPP e Cooperativas.

O Decreto Municipal n'’ 162 de 4 de dezembro de 2015, em conformidade com a Lei

Federal n'’ 123 de 2006, prevê um tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações públicas de bens, serviços e

obras.
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O art. 6' do referido Decreto Municipal estabelece que, nos iMax ou lotes de licitação

cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 Çoitenta mil reais), a participação no processo

licitatório deve ser exclusivamente destinada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte .

Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual

do contrato para aplicação do dispositivo.

Por outro lado, prevê o art. 8') do mesmo Decreto que, na aquisição de bem de natureza

divisível, quando os Itens ou Lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 Çoitenta mi7 reais) , deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento (25%) do

Objeto para a contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte . Os órgãos e

entidades contratantes poderão ainda deixar de observar estas cotas reservadas quando justificar

a existência de prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

Há, ainda, uma previsão facultativa de estabelecimento nos instrumentos convocatórios,

no que diz respeito ao tratamento diferenciado:

• De exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 162, de 2015;

© De prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n' 162, de 2015

Por fim, os tratamentos diferenciados serão afastados do certame quando ocorrer alguma

das situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida

justificativa. Dispõe assim referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6'’ ao art. 8' quando:
I - não houver o rnínimo de três forbecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
11 - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justiõcadamente;
111 - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Ler n'’
8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e II do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,

justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1'’.
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Diante disso, verifica-se que as estimati\paI do valor do LOTE UNICO , da atual

contratação pública, não ultrapassam os referidos R$80.000,00 (oitenta mil reais) , assim, o

certame deve ficar destinado EXCLUSIVAMEINTE para a participação de Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, conforme prevIsão constante na Lei Complementar Federal 123

de 20C)6, na Lei Complementar Municipal n'’ 012 de 2009-, do Decreto Municipal 162/2t)15, do

Decreto Municipal n'’ 093/2024-, e do tópico if 2.5 e 2.5.2 do Edital.

Política Pública denominada “ Compra Mercedes” .

Registra-se, ainda, que o subitem 2.5.2 do Edital prevê que a licitação será exclusiva

para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na região de

Mercedes, (região da Associação dos municípios do oeste do Paraná - AMC)P) que é composta

pelos Municípios do Estado do Paraná, na forma da Lei Complementar Municipal n.'’ 012/2009,

com a redação dada pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e 77/2024, e dos arts. 8'’ e 9'’ do

Decreto municipal n.a 093/2024.

Neste ponto, convém destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no

Acórdão 2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu origem ao Prejulgado n.a 27, firmou o

entendimento pela possibilidade de realizar licitações exclusivas para microempresas e

empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em duas situações: (i)

em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou; (ii) para implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde que, contenha expressa previsão

em lei local ou no instrumento convocatório, e esteja devidamente justificado.

E por implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar 123/2006,

pois, entende-se ao menos um dos mesmos, e não os três conjuntamente, conforme orientação

constante do Acórdão n.'’ 877/16 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

que, por tratar de resposta a consulta com quórum qualificado, possui força normativa e

constitui prejulgamento de tese. Em sentido similar o Acórdão n.'’ 2091/24 – Tribunal Pleno.

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual seja, implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, havendo expressa autorização

legislativa neste sentido, consoante se denota da análise dos arts. 37, § 1'’, I e II, e 50-A, ambos
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da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar

Municipal n.' 073, de 2024:

Art. 37. As aquisições e contratações realizadas pelo Município de Mercedes, cujo
valor máximo, por bpm, não exceder a RS 80.000,00 (oitenta mil reais}, deverão ser

efetivadas mediante processo licitatório destinado exclusivamente a participação de
microempresas e de empresas de pequeno pode.
§ l'’ As contratações de que trata o caput deste artigo poderão ser destinadas:
I – Exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na
região de Mercedes, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três);
II – Exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na
microrregião 022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
quando necessário e suficiente para cumprir o número mínimo exigido no inciso I
deste parágrafo.
III - exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na
região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná - ÁMOP, quando
necessário para cumprir o número mínimo exigido no inciso I deste parágrafo, quando
o disposto do inciso II não for suficiente.

Art. 50-A. No emprego dos benefícios referidos nos arts. 37, 38 e 43 desta Lei
Complementar, poderá se estabelecer, justificadamente, a prioridade de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em âmbito local, na
região de Mercedes, na microrTegião 022 - Toledo, do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, ou na região da ,Associação dos Municípios do Oeste
do Paraná - AMC)P, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido

(Redação dada pela Lei Complementar Municipal n'’ 077/2026)

( )

( )

Já a Região de Mercedes , consoante reza o art. 50-B, II, da Lei Complementar Municipal

n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, é

composta pelos Municípios de IV[ercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes,

Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

A justificativa para previsão da restrição geográfica, por seu turno, consta do Decreto

Municipal n.'’ 093, de 2024, mais especificamente de seu Anexo Único , que instituiu a política

pública denominada de “ Compra Mercedes ”. Por questão de brevidade, reporta-se ao inteiro

teor do referido anexo único, que consta do Termo de Referência do certame em epígrafe.

As condições para aplicação da restrição, por seu turno, constam do art. 9'’, 1 e II, do

referido Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, a saber:

Art. 9') A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de pequeno
porte localizadas nos municípios que compõe a região de Mercedes, nas contratações
previstas nos incisos I e II do artigo anterior, desde que:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-100 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov. br



Município
Estado GO

k Mercedes
Paraná

I – Existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte 1

estabelecidas na região, que desempenhem atividade compatível com o objeto da
aquIsiÇão;

II – A restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor estabelecido
como referência

( ,)

O procedlmento para verificação do número mínimo de empresas está disciplinado no

art. 10, caput e §§, do Decreto Municipal n.'’ 093, de 20242 e consubstancia-se em consulta

formulada pela Secretaria demandante à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho

e Emprego. Quando a própria Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego

é a demandante, o pedido deve ser direcionado a Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças, consoante o § 3'’ do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, com a redação dada pelo

Decreto Municipal n.'’ 127, de 2024. Confira-sc:

Art. 10. Para aplicação do constante nos artigos 8t) e 9c> deste Decreto, o setor
demandante, solicitarü por memorando Inferno, à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ou outra que venha a substituí-
la, que ateste a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito
local ou regional.

§ 10 - Para o ateste previsto no caput a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Emprego utilizará informações constantes do cadastro
econômico do município ou no mapa de empresas do ministério da economia, levando
em consideração o objeto a ser contratado e os CNAES compatíveis, devendo anexar
à resposta no mínimo 03 (três) cópias de CNPJ dÜvos, com atividades compatíveis,
estabelecidos no Município ou na Região, conforme o caso,

g 20 - Em substituição ao procedimento previsto no caput, o setor demandante poderá
comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito local
ou regional, por meio de orçamentos válidos, fornecidos por microempresas e
empresas de pequeno porte locais ou regionais, conforme o caso, acompanhados de
cópia do CNPJ ativos destes fornecedores, que comprovem a compatibilidade da
atividade pelos CNAES.

§ 3'1 Quando a Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e
Emprego for a demdndante, a pesquisa de que trata o caput e § I' deste artigo será

realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

Compulsando os autos, verifica-se que consta das (fls.10-12), um Memorando sob n'’

/7-2026, promovido pela Secretaria demandante a fim de que, a Secretaria de Desenvolvimento

Econômico, Trabalho e Emprego, ateste a existência de, no mínimo, 03 (três) microempresas

ou empresas de pequeno porte aptas a participar de processos licitatórios, que exerçam dentre

/<fI
\/.x'
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suas atividades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto e que

estejam situadas na região de Mercedes.

Em resposta (fls.13-29), informou a Secretaria de Desenvolvimento Econômico,

Trabalho e Emprego a existência de miçroempresas ou empresas de pequeno porte situadas na

Região de Mercedes aptas a participar de processos licitatórios e que exerçam dentre suas

atlvrdades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto,

ençaminhando cópia do CNPJ ativos destes potenciais fornecedores.

Por seu turno, consignou a Secretaria demandante do objeto, no tópico n'’ 006 do Estudo

Técnico Preliminar, que “nos termos da Lei Compteyrteyüar Municipal n.'’ 012, de 2009, do

Decreto Municipal 72. ' 093, de 2024, e da justifieativa constante de seu Anexo Único> a

participaÇão na licitdÇão deverá ser exclusiva às microelnpresas e empresas de pequeno porte

localizadas na Região de Mercec7ex, ou na Micro Região 22 de Toledo , e Região da Associação

dos Municípios do Oeste do Paraná – AMOP , atestando-se que, consoante pesquisa efetuada,

a restrição geográfica não resultará em preço superior ao valor estabelecido como referência”.

Portanto, de acordo com o estudo apurado e apresentado nos autos, aparentemente

reputa-se [çEulay e legal a previsão da referida Restrição GeográfIca, que encontra previsão

nas alterações promovidas pela Lei Complementa Municipal m. '/2 de 2009 com redação dada

pelas Leis Complementares no 073, de 2024, e 077 de 2026, e no regramento pormenorizado

do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024.

Das Minutas Padronizadas.

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica,

conforme trata o art. 19, inciso IV, e § 2'’, c/c art. 25, § 1'’, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021,

bem como, quando ocorrer alterações realizadas nos modelos, que sejam destacadas

visualmente e justificadas por escrito no processo licitatório, conforme trata o art. 19, da Lei

Federal n'’ 14.133 de 2021. A padronização de modelos de editais e contratos é uma medida

adotada para alcançar a eficiência e celeridade administrativa.

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deverão :

( )
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IV - Instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,
modelos de minutas de editais , de termos de referência, de contratos padronizados e
de outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos;

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica,

presente caso, ao mesmo tempo em que se revela ser uma medida de eficiêncIa, acaba por

facilitar a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada uma revisão e a análise

minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à

finalidade pretendida com a padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de Edital são aqueles

previstos no aa. 25, caput, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, com as devidas adaptações às

especificidades de cada contratação. Já a minuta do Instrumento Contratual , deverá observar

as disposições do ad. 92 do mesmo diploma legal.

No caso, verifica-se que até o momento, a Administração Pública Municipal utilizou os

modelos das minutas disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, conforme exprime as

certidões2 Documento de Formalização de Demanda (fls.09); Estudo Técnico Preliminar

(fls.44), Terrno de Referência (fls. 98), Minuta Edital de Pregão e Contrato (fls.152).

Da Disponibilidade Financeira Orçamentária.

No presente caso, em atenção ao art. 6'’, inciso, XXIII, alínea "j’' Çleia-se : Adequação

Orçamentária) , c/c art. 18, caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021, consta à ./7. n'’ 154, um Ofcio sob

72 ' 167-2026 elaborado pelo setor competente, solicitando autorização e informando a acerca da

previsão dos recursos orçamentários necessários para fazer face às despesas decorrentes da

futura contratação, com a indicação da respectiva rubrica.

Alerta-se, ainda, para caso haja a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do

contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o

suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei Federal

n'’ 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho

§ l'’ Em casos especiais previstos na legislação específica será dispensada a emissão
da nota de empenho.
( )

/
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Necessário destacar ainda, que em atendimento ao ar1. 16, I e II, da Lei Complementar

n'’ 101, de 4 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscab , somente será necessário se as

despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não forem qualificáveis como atividades,

mas, sim, como projetos, isto é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a

Orientação Normativa AGU n'’ 52/2014 (“,4s despesas ordinárias e rotineiras da

administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações

governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos l e ii do art. 16

da Lei Complementar n'’ 101, de 2000 "). Vejamos :

Art. 15. Serão consideradas não autori4adas, irregulares e lesivas ao patrimônio
público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto
nos arts, 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de
I - Estimativa do impacto orçamentário-Onanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes;

II - Declaração do ordenudor da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

.)(

Neste sentido, registra-se que consta da fl. n'’ 153 uma Certidão informando que a

contratação pretendida se trata de uma Despesa Administrativa Ordinária, já prevista no

orçamento e destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada

aos autos dos documentos indicados no art. 16, I e 11, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da Publicação do Edital e da Lei de Acesso à Informação.

Conforme art. 54, caput e § lo, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, é obrigatória a

divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo

de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e a publicação de Extrato do

edital no Diário Oficial do Município, bem como, em Jornal de grande circulação.

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP).

\
/
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§l' Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do
edital no Diário Opcial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município,
ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em
jornal diário de grande circulação.
( )

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de (10) DEZ dias úteis , entre a data da

última divulgação do edital àe licitação, e a data de abertura do início da sessão de

apresentação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento de Menor

Preço ou de maior desconto, conforme consta no art. 55, inciso II, alínea “a”, Lei Federal n'’

14.133 de 2021.

( )

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir
da data de divulgação do edital de licitação, são de:
( )
II - No caso de serviços e obras:

a) /0 {deO dias úteis , quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou
de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de
engenharia;
( .)

Destaca-se também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham inteWado o edital e seus anexos,

conforme determina o art. 54, § 3'’, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021.

Art. 54 ...

( )
§3' Após a ho mologuçüo do processo licitatório , serão disponibilizados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela
licitação entender cabível, também no sítio referido no g 2'’ deste artigo, os

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o
edital e seus anexos.

Registra-sep entretanto9 que por força do Decreto Municipal m. ' 175, de 18 de outubro

de 2023, elaborado nos termos do que faculta o art. 176, III, da Lei n.D 14.133, de 1'’ de abril de

2021, o Município de Mercedes optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) por ora. Enquanto não adotado expressamente o Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), as providências que demandarem divulgação por tal meio,

previstas nos Decretos municipais que regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o
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Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 033, de 24 de março

de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24

de março de 2023 e o Decreto Municipal n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas

na forma do parágrafo único do artigo primeiro do Decreto Municipal n. ' L 75, de 2023. Confira-

Art. 1'’ Nos termos que faculta o art. 176, III, da Lei n' 14.133, de 1'’ de abril de 2021,
deixa-se de adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, autárquica
e fundacional do Município de Mercedes, deverá:

1 - Publicar, em diário ofIcial eletrÔnico , as informações que a Lei n.' 14.133/2023
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de

11 - Disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a

cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia
de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica,

se

extrato

1

1

1

j/n\.

E
r: r :

Ademais> de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o

Acórdão n.a 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo licitatório, em tempo real, no site oficial do Município.

IV – CONCLUSÃO.

Em face ao conteúdo exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica Municipal pela

aparente REGULARIDADE JURÍDICA do atual procedimento licitatório submetido ao exame

desta unidade consultiva2 ressalvado o juízo de mérito das escolhas realizadas pela

Administração Pública Municipal e dos aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que

escapam à análise deste órgão consultivo.

É o Parecer Jurídico Inicial , lavrado com as informações que foram apresentadas nos

autos9 passível de ser deliberado ou até mesmo censurado por outro entendimento que,

devidamente fundamentado no ordenamento jurídico vigente, comprove ou ao menos

demonstre um melhor resguardo aos interesses do Município de Mercedes -PR,

OAB/PR 126260
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Mercedes, 13 de agosto de 2026.

Ilmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Senhoria, AUTORIZO o Processo
Licitatório nc) 162/2026, na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA n.a 77/2026, que tem por
objeto a contratação de empresa, baseada na política pública denominada “Compra Mercedes;’ ,

para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço
Municipal de Mercedes/PR.

/'-\

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

LA E RTC)N :fJ;FoRI vEEEE=:411:i2T&8

WEBER:04530421988 Dados:2a26.08.13 13l32'23
03'OO'

Laerton Weber
PREFEITO

DE: LAERTON WEBER – Prefeito

PARA: ROGÉRIO HENRIQUE ENDLER – Secretário de Planej ., Adm, e Finançasem-\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23
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PREGAO ELETRONieo
77/2026

CONTRATANTE (UÂ$G)
MUNICÍPIO DE MERCEDES -- PR (UASG: 985531 )

CONTRATAÇÃO UÂ$G
985531 --22/2026

8 OBJETO:
Contratação de empresa, baseada na política pública denominada “Compra
Mercedes”, para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR.

VÀLOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 03/09/2026 às 08h (horário de Brasília)

/-=\

LOCAL: Portal de Compras do Gove,no F,de,al – https,//www.gov.br/compras/pt-br

GRiTÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por lote

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCiA ME/EPP/EQUIPARADÀ$
SIM --. (POLÍTICA pÚBLICA “COMPRA MERCEDES”)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . mercedes. pr.gov.br
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Edital de Pregão Eletrônico n'’ 77/2026
Processo Licüatório n'’ 162/2026 - Contratação UASG n'’ 985531-22/2026

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'. 77/2026

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍpIO DE
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, centro, CEP 85.998-
100, na Cidade de Mercedes–PR, através do Pregoeiro designado pela Portaria n'’ 362/2026,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n'’
14.133, de 1c) de abril de 2021 , e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 03 de setembro de 2026.

Horário: 08k00wlin (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa, baseada ma política pública
denominada “Compra Mercedes”, para jornecimento e instalação de Sistema de Segurança
Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação é composta por 01 (um) LOTE, conforme tabela constante do Termo de
Referência.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.gov.br/compras).
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no
SIC:AF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
2.5. Neste processo licitatório, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n'’ 123. de 14 de dezembILde 20C)É,

observadas as disposições que seguem:
2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como/+\
empresa de pequeno porte.
2.5.2. A LICITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVA PAR4 A PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS NA
REGIÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ –
AMOP, composta pelos Municípios de Alto Piquiri, Anahy, Assis Chateubriand, Boa
Vista da Aparecida, Braganey, Brasilândia do Sul, Cafelândia, Campo Bonito, Cantagalo,
Capanema, Capitão Leônidas Marques, Cascavel, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia,
Diamante do Oeste, Diamante do Sul, Entre Rios do Oeste, Formosa do Oeste, Foz do

Iguaçu, Francisco Alves, Guaíra, Guaraniaçu, lbema, lguatu, Iracema do Oeste,
Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Maripá, Matelândia,
Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste,

Palotina, Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramiiândia, Santa Helena,
Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras,
São Miguel do Iguaçu, São Pedro do Iguaçu, Semanópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo,
Três Barras do Paraná, Tupãssi, Ubiratã e Vera Cruz do Oeste (Arts. 37, 43 e 50-B da Lei
Complementar n.'’ 012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.'’ 073/2024 e
Lei Complementar n.'’ 077/2026, e Arts. 8'’ e 9'’ do Decreto n.'’ 093/2024, alterado pelo
Decreto n.'’ 063/2026).

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n'’ 14.133. de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da L&i Cona)!gJLUÜ$LU:23hdk2Q® e do Decreto Municipal n.' 162, de 04
de dezembro de 2015, e alterações posteriores,
2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídiea, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.7.3 . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

/n--\
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2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8. agente público do órgão ou entidade liçitante;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do Termo de
Referência:

2.7,10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
2.7.11. Empresas com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;
2.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme &_I' do art.
9'’ da Lei n'’ 14,133, de 2021 .

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. ser,i também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar d efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou colig,ida, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A eritério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2,10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2,11, O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integrç o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei 11Q 14.i 33/2021 .

2.13, A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da

/H\
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contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

especializado ou

3. DA APRESENTAÇÃO
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico9 a prop c.)std

com o preço ou o percentual de desconto, conforlne o critério de julgamento adotado neste Edital.
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda ds fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anteriorp simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7. 1 .1. e 7.13.1. deste Edital.

3.4, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

1/'n\

que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7'. XXXiII. da Constituição;
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos .incisos iii e ly do arE. I' e ng_jncis&JUL9 art.á' da Constituição Feder,1l;
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo l§ da Lei n'’ 14.133, de 2021 .
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n'’ i23, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos gg 1'’ ao 3'’
do art. 4c’, da Lei n.'’ 14.133, de 2021

3.6.1. no item exclusivo para palticipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;
3.6.2

/’n''\

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo ''não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complernentar n'’ 123, de
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2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o Iicitante às sanções
previstas na Lei n'’ 14.133, de 202 1, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado :

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
3.15. O licitante deverá comunicar

/'='\

/-'\

imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário de cada item que compõe o lote.
4.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
C'ATMAT/CATSE.R e a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de
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medida constante no Edital/Termo de Referência.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incid,Im direta ou
indiretamente na execução do objeto.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.6. Se o reglrne tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentLlais

varlávels, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no paganlento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7.1. Nos termos do Decreto Municipal n.c) 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
nscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser

destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na

fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, eoFiNS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

4.8. Na presçnte licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.9. A apresentação das propostas inlplica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade colm o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
4,9,2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de
licitações públicas;
4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
4.9.4. A proposta deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a
ata de registro de preços (se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens
de compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual

in-\
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execução contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as
comunicações remetidas para o mesmo.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura do prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso iX. da Cori$titujgLãQ;

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar 'os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo prcvisto no
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.
4.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 03/06/2026.
4.14. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPC A-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

/nu\

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregc)eIFO e os
licitantes,
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 1,00 (um real).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese do lance inconsistente ou inexequível.
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5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ddotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem fina] de ciassificação.
5.11.4. Definida a nrclhor proposta, se a diferença em relação à proposta classincada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no sul:)item anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance anal e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo ,

5.12.3. No procedimento de que trata o sul)item supra. o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12,5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ’'fechado
e aberto”, poderão participar da et,ipa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

+4 nibbb
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5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últinros
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessão

pública encerrar-se-á automaticdmente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação .

5.19. Caso o iicitante não apresente lances, concorrerá conI o valor de sua proposta
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de micrc)empresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proçedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos @rts, 44 e z}Na Lei CornplementarJ}Une
2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n,'’ 162, de 04 de dezembro de 2015, e alterações
posteriores.

5.20.1

'---\

J\ :,.:

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocdda.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
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encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
5.20.3. Caso a mic;rc)empresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantcs
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5'3'b

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizddo sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor ofelta

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fech,ldo.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de deseinpate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n') 14.133. de 2021 , nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.21. 1 .3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. enrpresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que esLc se localize;
5 .2 1 .2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
5,21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da 1_ei na 12.187, de 29 de dezerrl!=>ro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação.
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

in\.
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máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta
deverá indicar o e-mail do !icitante, para o qual serão rçmetidos a ata de registro de preços
(se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço,
empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual

será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações renletidas para
o mesmo.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

in\

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriticará se o licitante provisoriamcnte
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n'’ 14.133/202 1, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros :

6.1 . 1 . SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https ://www. portaltransparQncia.gov.br/sdncoes/ceis) ;

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas f)unidas – CNEI), mantido pela Controladoria-
Geral da União (.https://w\u._HEta i trans!?alcnci aJ,QV.bJMU)es/cnep) ;
6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj ..i us.br/improbidade_adm/consultar_requerido. php) ;

6.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; e

6.1.6. Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'’ 8.429, de 1 992.
6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas dos itens 6.1.2 a 6.1.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf. apps .tcu .gov.br/)
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do iicitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será rcputado inabiiitado, por falta
de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado ein primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, ein
conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido. o
pregoeiro examinará a proposta classiiicada eln primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

/--q\

seus anexos.

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração :

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];
6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exIgirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado.
Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.8.3. apresentar preÇos incxequÍveis OLI permanecerem acima do preço nláximo
definido para a contratação:
6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
Administração;
6.8.5. for ofertada por empresa com sede em local diverso do citado no subitetn 2.5.2 ;
6.8.6, apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insdnável

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (einquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

/=\\

6.8.

pela
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6.9. 1.2
oferta

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado;

6.10.2. No regime de enlpreitada pOI- preÇO unitário, a caracterização do sobrcpreço sc

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitc’trio tido co tno
relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regime de execução.
6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar ser,i convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico. as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adcqtlados ao valor linal da proposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de cnlpleitada por preço global.
empreitada integral, contratação semi.-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.
6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referênçia, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo
ato çonvoçatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de

exequibilidade.

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

/+x\
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6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas
faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
6.12.5. Para efeito do sul)item anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço.

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação.

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse rcgiirre

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
6.15. Caso o Termo de Referência exijd a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.
6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro anaIisará a acciLabiiidtlde cla proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referêncid.
6.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data

estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme
disciplinado no Termo de Referência
6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a realização da prova de conceito.
6.22. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

/6\

in\

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

Kuwrerc®s.pr.$Lov.kx
Página 1 15



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 77/2026
Processo Liciíatól'io n'’ 162/2026 - Contratação UJ'iSG n'’ 985531-22/2026

mediante registro formal junto ao pregoeiro.
6.23. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito
são de responsabilidade de cada um dos licitantes.
6.24. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de
acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.
6.25. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique
a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.
6.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de

ciência do respectivo relatório, para proceder aos djustes necessários na solução e disponibilizá-
la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das
inconformidadcs indicada.

6.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.
6.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.
6.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
6.30. No caso de desclassificação do licitarlte, o pregoeiro convocará o próximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na PoC.
6.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

in\

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capdeidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para lins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 €3LLei ie 1 4.133. dc 2o2 i .

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
SICAF

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostil,idos nos termos do disposto
no Decreto n'’ 8.660. de 29_ de janeiro de 201 É, ou de outro que venha a substituí-lo. ou
consularizados pelos respectivos consul,IdOS ou embaixadas.
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica. quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

/+n\.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23

www .r $. pra_9_M
Página 1 16

KFàgi+:€ã$1E:Fb%12:IL



IB

Pag, As:

20\
Município de Mercedes

Estado do Paraná

EditcIl de Pl-egão Eletrônico n'’ 77/2026
Processo Licit(ltório n'’ 162/2026 - Contratação CIÃS(3 n'’ 985531-22/2026

habilitação econômico--financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao

valor exigido para os liçitantes individuais.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original. por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por membro
da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão do
imprensa oficial.
7.6. Os documentos exigidos para nns de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei n'’ 14.133/202 1.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, 1, da Lei nc) 14.1 3}/20Z).
7.8. Será verificado se o licitanLe apresentou no sistem,1, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cdrgos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outrds normas específicas.
7.9. O licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegdis, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

,'n-\

entrega das propostas.
7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado junto ao Setor de Engenharia do

Município de Mercedes, através do fone: (45) 3256--8045. de modo que seu agendamento
não coincida com o agendamento de outros licitantes.
7.10.2. Caso o [icitantc opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração
exigida no presente item por declaração formal assillada pelo seu responsável técnico
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos
7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisl los

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida ein
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( iN n'’
3/20 i8, art. 4'’, $1 '’. e art. 6'’, ##).

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAl-"
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pl-occdel>

p,-n'\
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN n:’ 3/2018. al'l. 7c’, cap 1.113 ,

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação. (IN n'’ :3/2018, art. 7'’, parágwfo únicq).

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas)

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação antcceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em (lualciucr caso, em momento posterior ao

julgamento das propostas. e apenas do licitanLe mais bem classificado
7.14.2, Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/2 1. aa. 64):
7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e
7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data tIe
recebimento das propostas.

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos dOCLlmentos c sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.
7.17. Na hipótese de o licitanLe não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro cxanlilralá
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1. .

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

Iicitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (@um„q.„UçJgJIQ_MylliÜP}lIJHm.au_).
7.20, Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

'--\
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caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 1’atos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATO
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei nc) 14.133. de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

8.3. Quando o recurso apresentado ilnpugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

ata;-\

preclusão;

minutos,

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1'> do art. 17 da Lei 1(:

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões do recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação dd interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de 1=consideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão linal cla autoridade COIUPCICIllC.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão sonlcntc os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.bi/conrpl’as/’Wi)r e/ou h t.tp://www.mercedes.pr.gov.br/iicittrcoes.i3il p

ou, ainda, presencialmente, no endereço sito no preâmbu Io deste edital, em horário de expediente,
das 7:3C)h às 11:30h e das 13:0011 às 17:00h.

8.11. Decididos os recursos, ou em não havendo o registro dos mesmos, efetuada a adjrldic,ação
e homologação do certame e assinada a ata de registro de preços, se for o caso, será convocado o

licitante vencedor para assinar o termo de contrato QU„aceitar instrumento equivalente. conf-ornre
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

8.3.2

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

;J\
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8.11.1. O prazo constante do subitern 8.1 l poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transçurso, devidamcnte
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
8.11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração
pocierá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse

fim ou outro meio eletrônico (e-mail, por exemplo), para que seja assinado e devolvido no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistenla de processo eletrônico.

/Hq\

9.
9.1.

DAS INFRAÇÕES ADFVIINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o cert,une;
9.1.2. salvo em decorrência de fato stlpervcnicnte devidamente justificado, liSo

mantiver a proposta eni especial quando :

9.1,2.1. não envidr a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negocIaÇão ;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

9. 1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em
especificações do edital;

9.1.3. nao celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação,.quando CQnvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
est 4belccido pela Admin istração ;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação í’alsa exigida para o certame ou prestar
declaração faI.sa durante a licitação
9.1.5 . fraudar a licitação
9.1.6. comportar-sc de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especidl quando:
9.1.6.1

9.1.6.2.
9.1.6.3

desacordo co 111 a s

/''=x\

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no #rt. 5:’ da Lei n.'’ 12.M6, de 2013.
Com fulcro na Lei na i4.133Àd.9 2_Qa_Le no Decreto Municipal n.c’ 046, de 24 de março de

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes c/ou adJudicatá110s

9.2.

2023,
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as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil c criminal:
9.2 . 1 . advertência:
9.2.2. multa;
9.2.3. impedimento de licitar e contrdtar; e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante d
própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3 . as circunstâncids agra\’antes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 13 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9. 1 . 1 . . 9. 1 .2. e 9.1 .3. , a multa será de 0.5%
a 15% do valor do contrato licitacto.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1 .4. , 9.1.5. , 9.1.6. , 9.1.7. e 9.1.8. , a

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
9.5 . As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 . , 9. 1,2. e 9.1.3. , quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de deçlartlção de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9. 1 .4. , 9.1.5. , 9.1 .6. , 9.1.7

e 9.1.8. , bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1. , 9.1.2. e 9.1.3. qtle

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de ilnpedinlenLo de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aR. 136„ $5'’, da Lei n.'’ 14.133/202 !_.

9.9. A recusa injustiticada do adjudiçatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3. , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumidd e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda dd gardntia de proposta em favor do órgão ou entidade prolnolora
da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar c
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

9.3.

in\\

/=\\
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

ddjudicatário para, no prazo de i 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
9.15. As infrações relativas a fase de execLIÇão contratual, respectivas sanções e procedinrcnto
sancionador, constam da minuta do insLrtlmento contratual. anexo deste Edital.
9.16. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração, seja na fase da licitação, seja na fase de execução contratual, poderão ser
realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como correspondência com aviso do
recebimento, contato telefônico, lnensagem por meio do aplicativo WhatsApp, mensagem por
rneio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
9,17. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
9,18. A intimação efetuada por e--mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp c
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

9.19, É responsabilidade do licit,Inte/contratado manter atualizados os endereços e contatos
informados, considerando-„se recebidas as comunicações çncalninhadas para os mesmos no caso
de eventual alteração não comunicada.
9.20. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, llas
contratações diretas, implica ciência e concordância eonr a realização das comunicações na forma
dos sul:)itens antecedentes.

/'--'h\

in\

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PE 1)IDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n'’ 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certarne.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
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10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica.
pelos seguintes meios . e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br, A manifestação poderá, ainda, scr
dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbu io deste Edital.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame,

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo ã impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugndÇão, será definida e publicada nova data para a realização do certame.10.5.

/+-\
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as referências de teIupo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observurão o
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da alnpliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometaln o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dll
condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-.se-„á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
liçitantç, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peçlls
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP (se adotado o meio) e endereço eletrônico bH)s://www.inercecles.pr.AuX.

11.10.1. Por força do Decreto Municipal n.c) 175/2023, o Município de Mercedes optou
por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, 1 e II, da Lei Federal n.') 14.133/2021, e o
art, 2'’ do referido Decreto Municipal n.' 175/2023.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência;

/='-\
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11.11.2.

11.11.3.
11.11.4.
11.11.5.
11.11.6.
11.11.7.

ANEXO 11 – Modelo Declaração Disponibilidade Profissionais;
ANEXO III – Modelo Declaração Obrigações;
ANEXO IV - Estudo ’-iécnico Preliminar:
ANEXO V - Documento de Formalização de Demanda;
ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO VII – Documentação Técnica (projeto básico – arquivo digital)

Município de Mercedes - PR, 1 3 de agosto de 2026.

in\

LAERTON rÃ:fr;;::J{;E;l=:4d::827;:8
WEBER.04530421988 Dados: 2026.08.1313:40:00

-03'oO'

Laerton Weber
PREFEi'ro
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ANEXO 1

TE}{MO DE REFERÊNCIA

MUNICÍPIO DE MERCEDES
(Processo Administrativo n'’.............. . .. . ...)

1. CONDI(,'ÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 . Contratação de empresa, baseada na Lei Cornplementar Municipal n,':’ 073, de 04 de junho
de 2024, e no Dçcreto Municipal n.' 093, de 10 dc .junho de 2024 (política pública denominada
“Compra Mercedes”), para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e
Pânico no Paço Municipal de Mercedes/P.R. nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrulnento.

/H"\

LOTE ÚNICO

Item Descrição
Tu: ::1 :111 / U 1 1 d Qtd 1 R$ Unit E R$ Total

Fornecimento de Sistema de

Alarme de Incêndio e Pânico,

compreendendo o fornecimento de

todos os equipamentos, materiais,
dispositivos, acessórios e

componentes necessários à
composição do sistema, conforme
projeto executivo 8 aprovado,
incluindo, no mínimo:
01 (uma) central de alarme de
incêndio;
03 (três) acionadores manuais;
03 (três) sinalizadores audiovisuais
(sonoro e visual);
02 (dois) detectores automáticos de

fumaça;

o\

1 220090 unid 01 l 26.000,oo l 26.000,oo

cabos, eletrodutos, conectores,
baterias, fontes de alimenTação,
suportes, identificações e demais
materiais necessários ao perfeito
funcionamento do sistema.

Todos os equipamentos deverão
ser novos, de primeiro uso, atender
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Item Descrição c/l =:11 / u n ( 1 () t= d R $ u n i t 1 1 $ 11 o 1 t 1 1

às normas técnicas da ABNT
aplicáveis, às Normas de
Procedimento Técnico (NP'F) do
Corpo de Bombeiros Militar do

Paraná e às especificações
constantes no projeto aprovado.+++\

Prestação de serviços
especializados para instalação do
Sistema de Alarme de Incêndio e

Pânico, compreendendo a
montagem, instalação,
interligaÇão, programdÇão,
configuração, testes,
comissionamento e colocação em
pleno funcionamento de todos os

componentes integrantes do
sistema, conforme especificações
técnicas e projeto executivo#
fornecidos pela Administração.
A execução deverá compreender o
fornecimento de toda a mão de

obra especializada, ferramentas,
equipamentos, materials,
acessórios, insumos e demais

recursos necessários à perfeita
execução dos serviços, ainda que
não expressamente discriminados,
desde que indispensáveis ao
adequado funcionamento do
sistema

A Contratada deverá executar os

,o\ 2 14826 servi 1 01
ÇO

18.000,oo F 18.000,oo

serviços por meio de proFissionais
devidamente qualificados e

legalmente habilitados, sob
responsabilidade de profISsional
com dtribuição técnica compatível
com o objeto, devendo apresentar a
respectiva Anotação de
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Item Descrição
Catn1 at/
Ca tser Und 1 Qtd R$ Unit 1 R$ Total

Responsabilidade Técnica – AII'F,
ou Registro de Responsabiliddde
Técnica – RRT, quando aplicável,
devidamente registrada perante o
conselho profissional competente,
abrangendo os serviços objeto da
contratação .

Concluída a instalação , a

Contratada deverá realizar todos os

testes, verificações, ensaios e

."n-\.

procedimentos
comlssionamento necessários à
comprovação do funcionamento
adequado e seguro do sistema,
incluindo a verificação dos

dispositivos, circuitos,
interligações, sinalizações,
comandos e demais componentes
instalados, devendo sanar, às suas

expensas, quaisquer falhas ou
inconfornridades identificadas.
0

de

sistema

integralmente

deverá ser entregue

instalado, testado
po'\

9

emconfigurado, comissionado e

pleno funcionamento, em
condições de operação imediata
pela Administração, acompanhado
da documentação técnica
pertinente, incluindo manuais,
certificados, relatórios ou registros
dos testes e denrais doculuclrtos

exigíveis em razão da natureza dos
serviÇos.
A execução dos serviços deverá
observar rigorosamente o projeto
executivo 8 fornecido pela
Administração, sendo vedada
qualquer alteração, substituição,
supressão ou modificação de
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Item Descrição c/: :n= 11: / U 1 1 ( 1 Qtd RS Unit 1 R$ Total

colnponentes ou soluções previstas
no projeto sem pFéVI a e Qxpfessa
autorização da fiscalização do
contrato, ressalvadas as

adequações tecnicamente
necessárias devidamente

justificadas e formalmente
autorizadas .

Deverão ser integralmente
observadas a legislação aplicável,
as normas técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas –

ABNT, as Normas de
Procedimento Técnico – Nl)T do

Corpo de Bombeiros Militar do

Paraná vigentes, bem co1-110 as

demais disposições técnicas e
regulamentares pertinentes ao

Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico.
Todos os custos relacionados à

execução dos serviços, inclusive
aqueles decorrentes da mão de obra
especializada, ferramentas,
equipamentos, materiais, insumos,
deslocamentos, testes. ensaios,
comissionamento, em issão da

ART/RRT e demais providências
necessárias à entrega do sistema
em pleno funcionamento. deverão
estar contenrplados no preço
contratado, não cabendo qualquer
cobrança adicional à
Administração .

/nb\

/Hb\

Total R$ 44.000,00

nc
1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www .rnerc@_Wr.gov.br
Página 1 28

do



Munieí})io de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 77/2026
Processo Licitafório n'’ 162/2026 - Contratação U,'ISG n' 985531-22/2026

(=ATM'U/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), con!orilrc
justificativa constante do Estudo 'l'écn ico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados doCa) data de assinatura
do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133p de 2021 .

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
1.6. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos./P\

2. FUNDAMENTAÇ'AO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026. conforme
detalhamento a seguir:

Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026/9
ID do item PCA: 998 e 999

Unidade Gestora: 02004 - Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças
Data de publicação no PN(:P: 10/08/2026

3. DESCRIÇÃO DA SULtÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

/n\\ 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Disposições gerais
4.1. Os serviços deverão ser executados por empresa legalmente constituída e habilitada para
o fornecimento e instalação de Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico, observando integralmenLe
as disposições da Lei n'’ 14.133/2021, as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), as Normas de Procedimento Técnico (NPT) do Corpo de Bombeiros Militar do

Paraná VIgentes, as normas regulamentadoras de segurança do trabalho aplicáveis c as

especificações constantes do projeto executivo aprovado;
4.2. A execução dos serviços deverá ser realizada por profissionais qualificados e legalmente
habilitados, com atribuições compatíveis co 111 as atividades a serem desempenhadas, sob
supervisão e responsabilidade de prolissional legalnlcnle habilitado para responder tecnicamente
pelos serviços;
4.3. Antes do início da execução, a Contratada deverá apresentar à fiscalização a respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ou Registro de Responsabilidade Técnica – RI{I,
quando aplicável, devidamente registrada perante o conselho profissional competente, abrangendo
os serviços objeto da contratação;
4,4. A responsabilidade técnica deverá compreender as atividades efetivamente executadas,
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inclusive instalaÇão, interligaÇão, coIrfigurílção, programação, testes, comissionamento e

colocação em funcionamento do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico, conforme as atribuições
do profissional responsável;
4,5. Todos os equipamentos, materiais, dispositivos, acessórios e coluponentes empregados lla
execução do objeto deverão ser novos, do prirneiro LiSO, sem utilizaÇão anterior, em iinlra cio

fabricação, livres de defeitos, compatíveis entre si e adequados do perfeito funcionamento do
sistema, sendo vedada a utilização de equipamentos recondicionados, remanufaturddos ou usados;

4.6. Os equipamentos deverão possuir características técnicas compatíveis com aquelas
previstas no projeto executivo aprovado, atendendo às normas técnicas aplicáveis e às exigências
do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná;
4.7. A contratada será responsável pelo fornecimento integral de todos os materiais.
equipamentos, dispositivos, cabos, eletrodutos, conectores, suportes, elementos de fixação,
baterias, fontes de alimentação, ferranrentas, instrumentos de medição, mão de obra especializada
e demais insumos necessários à completa execução do objeto, ainda que não expressamente
relacionados, desde que indispensáveis ao perfeito funcionamento do sistema;
4.8. Os serviços serão executados em parcela única, mediante emissão da Ordem de Serviço
pela Administração ;
4.9. A execução deverá ser iniciada em até 10 (dez) dias contados da emissão da Ordem cIc

Serviço e concluída no prazo estabelecido no 'l'erlno de Referência;
4.10, Após o início, os serviços deverão ser concluídos ein até 30 (trinta) dias;
4.11. Sempre que possível, a cxccução deverá set piancjada tic it)rma a minimizar interl*elêilcias
nas atividades administrativas desenvolvidas no Paço Municipal. Quando necessário, os serviços
poderão ser realizados fora do horário normal de expediente, mediante prévio alinhamento cool a

fiscalização do contrato;
4.12. Todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo transporte, fretes, seguros.

mobilização, desmobilização, alimentação, hospeddgem, mão de obra. ferramentas, equipanlcntos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais e demais custos diretos e

indiretos, inclusive aqueles relativos à emissão da AItl-/RIU-F, correrão exclusivamente por conua
da Contratada:

4.13. A contratada será integralmente responsável por quaisquer danos eventualmente causados
às instalações prediais, equipamentos ou bens da Administração durante a execução dos serviços,
devendo promover sua imediata reparação, sem qualquer ônus ao Município;
4.14. Durante toda a execução dos serviços deverão ser adotadas medidas de proteção das áreas

de circulação de servidores e usuários da edificação. mediante isolamento, sinalização e demais
providências necessárias à prevenção de aciclelites:
4.15. A contratada deverá fornecer aos seus clnprcgados todos os Equipamentos de Proteção

Individual (EPls) e Equipamentos de Proteção Coletiva (El)Cs) exigidos para a execução segura

dos serviços, observando as Nolferas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente a NR-10 c,

quando houver trabalho em altura, a NR-35, ou outras que vierem a substituí-„las;
4.16. Não será permitida a subcontratação do objeto;
4.17. Não será exigida garantia da execução contratual, considerando a baixa complexidade do

objeto, o reduzido risco contratual e o curto prazo de execução, observando-se o princípio da

/A~

in-\
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proporcionalidade;

Requisitos téclticos para execução dos serviços :

4.18. A equipe responsável pelíl instalação devcrá ser composta por profissionais quaiilicados
para execução de instalações elétricas e de sistelrras de alarme de incêndio, devidamente
capacitados para as atividades que desclnpenharão;

4.19. A instalação deverá observar rigorosamente o projeto executivo fornecido pela
Administração, sendo vedada qualquer alteração de layout, especificações, quantitativos.
posicionamento dos equipamentos ou metodologia de instalação sem autorização prévia cIa

fiscalização e do responsável técnico da Administração;
4.20. A contratada deverá executar toda a infraestrutura necessária ao perfeito funcionamento do

sistema, compreendendo instalação de eletrodutos, caixas, suportes, fixações, lançamento dc
cabos, conexões, alimentação elétrica, identifIcaÇão dos circuitos, programação da central de
alarme, configuração dos disposilivos, testes, colnissionamento e colocação do sistema em
funcionamento ;

4.21. O cabeamento deverá ser instalado de forma organizada, protegido mecanica lmente.
devidamente identificado em suas extremidades e executado em conformidade com as norlníts

técnicas aplicáveis e com o projeto executivo;
4.22. Todos os componentes instalados deverão ser plcnanlcnte conrpatíveis entre si e operar dc
forma integrada, garantindo o corl-elo luncionalnenlo do sistem-la de alarnle de incêndio e pânico:
4.23. Durante a instalação deverão ser preservadas as características arquitetônicas e estruturais
da edificação, cabendo à contratada executar adequadamente todos os furos, passagens, fixaçõcs
e acabamentos necessários, promovendo a recomposição de eventuais danos ocasionados durante
a execução dos serviços;
4.24. Concluída a instalação, deverão ser realizados todos os testes de funcionamento previstos
nas normas técnicas aplicáveis e nas Nc)rm,is de Procedimento Técnico do Corpo de Bombeiros
Militar do Paraná, incluindo, no nlíninro: verificação do funcionamento da central de alarlne; teste
individual dos acionadores manuais; teste dos detectores automáticos de fumaça; teste dos

sinalizadores audiovisuais; verificação da comunicação entre todos os dispositivos do sistema:
verificação do funcionamento da alimentação principal e da alimentação de enrergênc,ia por
baterias; realização dos testes gerais de operação do sistema;
4.25. Eventuais falhas identificadas durante os testes deverão ser integralmente corrigidas pciil
contratada, sendo obrigatória a repetição dos ensaios até a comprovação do perfeito funcionamento
do sistema;
4.26. Ao término da instalação, a contratada deverá l-ornecer Lreinanlento operacional básico aos

servidores indicados pela Adlni11ist-1-ação, contenrl)lancJo. no nlíniluo, operação da central de

alarme, reconhecimento dos eventos. procedimentos de silenciamento, rearme e orientações
básicas para utilização do sistema;
4,27. Após a conclusão dos serviços deverão ser entregues: relatório dos testes e cIo

comissionamento do sistema; manuais técnicos e de operação dos equipamentos fornecidos;
relação dos equipamentos efeLivanrente instalados, contendo marca, modelo e demais
características necessárias à sua identificação;

/'-b\

/H--\
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4.28. Caso sejam identificadas, durante a execução, situações de incompatibilidade entre o
projeto executivo, as condições existentes na edificação e as exigências técnicas ou normativas
aplicáveis, a Contratada deverá comunicar formallnenLe a fiscalização antes da execução cia

solução divergente, apresentdlrdo it jLISlii-icati va e a a lternaliva técnictl proposta, ncündo veduclil u

realização de alterações por inicitILivu própria.
4.29. Os serviços somente serão considerados recebidos após verificação, pela fiscalização do
contrato, do atendimento integral ao projeto executivo. da aprovação dos testes de funcionamento,
da entrega da documentação técnica e da constatação de que o sistema se encontra plenamente
operacional ./'-b\

Sustentabilidade
4.30. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto.
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis :

4.30.1. A Contratada deverá adotar procedimentos que reduzam o desperdício de

materiais, promovendo o adequado acondicionamento, segregação e destinação
ambientalmente correta dos resíduos gerados, observando a legislação ambiental aplicável
e priorizando, sempre que possível, o encaminhamento para reciclagem;
4.30.2. No que se refere ao consurno de energia. deverão ser fornecidos equipanlenlos
que atendam às nornras técnicas vigentes e apIc’scntenr [uncionamcnto eficiente, com baixo
consumo energético compüLÍ\ci com sua lilralidacle. contribLlilrdo para a racionalização cIo

uso dos recursos públicos ao longo da vida útil do sistema. Da mesma forma, a instalação
deverá ser executada de maneira a otimizar o aproveitamento dos materiais empregados,
evitando substituições desnecessárias e reduzindo perdas durante a execução;
4.30.3. Considerando que o objeto contelnpla equipamentos eletroeletlônicos, corno
central de alarme, detectores automáticos de fumaça, acionadores manuais, sinalizadores
audiovisuais, baterias e fontes de alimentação, deverá ser observada, quando aplicável. a

logística reversa prevista na Lei n'’ 12.305/2010, que ilrstitui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos. Assim, ao término da vida útil desses equipamentos ou na evcnLuill
substituição de componentes defeituosos durante o período de garantia, a contratada deverá
promover o encaminhamento ambientalmente adequado dos resíduos eletroeletrônicos, das
baterias e demais componentes passíveis de logística reversa, mediante devolução aos
fabricantes, distribuidores ou sistemas de coleta específicos, sempre que houver obrigação

legal ou sistema estruturado para esse finr ;

4.30.4. Adicionalmente, a execução dos serviços deverá observar boas práticas de

organização do canteiro dc trabalho, minimizando a produção de resíduos, evitando dílnos
às instalações existentes e preservando as condições de uso dos ambientes públicos dtlrtilr lc
e após a conclusão da Instalação

/'--''\

Subcontratação
4.31. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação
4,32. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ll'
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Çsltldo I'éc11ico Prelinlinar.

Vistoria
4.33. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecinrenlo
pleno das condições e peculiaridades do objçto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das 7h:30 às 11 1l30 e dàs 13h00 às i 71l00.
4.34. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

,o\

préVIa.
4.35. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização dd vistoria.

4.35.1. O agendamento da vistoria poderá ser efetuado junto ao Setor de Engenharia
do Município, através do fone: (45) 3256-8045, de modo que seu agendamento não
coincida com o agendamento de outeos licitalrtes.

4.36. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridadcs
da contratação
4.37. A não realização da vistoria não poderá einbasar posteriores alegações de desconhccimc1110
das instalações, dúvidas ou esquecinrentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

Benefícios para Microempresas c Empresbs de Pequeno Porte
4.38, A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas e empresüs dc
pequeno porQ, nos terlnos do art. 48, 1, da Lei Complementar n.' 123/2006, uma vez que os itc11s

e/ou grupos de itens não ultrapassaram o mohtante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
4.39. Nos termos da Lei Complementar Municipal n,'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n,'
093, de 2024, e da justificativa constante do Anexo Único, parte integrante deste Tcrnlo cio

Referência, a participação na licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empresas dE

pequeno porte localizadas na região da Assoçiação dos Municípios do Oeste do Paraná – AM(JI’.

'n\

5. MODELO DE EXECUÇÃO 1)O OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do ob.jeto seguirá a seguinte dinâmica:

5,1.1. Início da excctlçãu do objeto: eni até 10 (dez) dias, contados da emissão da
Ordem de Serviço e concluída no prazo estabelecido no Termo de Referência;
5.1.2. Descrição detalhada dos Métodos. rotinas, etapas, tecnologias proccdinrcnto.s.
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
5.1.3. Cronograma de realização dos serviços :
5.1.4. Após o início. os serviços deverão ser concluídos em até 30 (trinta) dias;
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5.1.5. Sempre que possível, a execução deverá ser planejada de forma a minimizar
interferências nas atividades administrativas desenvolvidas no Paço Municipal. Quando
necessário, os serviços poderão ser realizados fora do horário normal de expediente,
mediante prévio alinhamento com a{isca iização do contrato .

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: junto ao Paço Municipal, localizado na
Rua Dr. Oswaldo Cruz, no 555, Centro, no Município de Mercedes/PR.
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: conforme cronograma a ser estabelecido
pela Secretaria interessada.

/-n\

Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os matcl-lais.
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. Deverão ser disponibilizados, conforme as especificações do projeto executivo,
os materiais e componenles necessários à completa execução da instalação, incluindo,
central de alarme, detectores autom4ticos de fumaça, acionadores manuais, sinalizadores
audiovisuais, fontes de alimentaçgo, baterias, cabos, eletrodutos, caixas, conectores.

terminais, suportes, elementos de fixação, idenliíicadores, dispositivos de proteção e
demais componentes e acessórios integrantes do sistema;
5.4.2. Caberá à Contratada fornecer todos os materiais e acessórios necessários à

instalação e ao perfeito funcionamento do sistema, ainda que eventualmente não estejaln
expressamento discriminaclos na relação de materiais. quando sua utilização se nrostr&tr
indispensável à execução do objeto conforme o projeto executivo e as normas técnicas

aplicáveis.
'n\

Especificação da garantia do serviço (Rr,-f„ gp„,h„,Á®}}}hgÀhçÉ,„n:, }4*}g qa {m
5,5, O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n'’ 8.(378._dc {H
setembro de 1990 (Código de Defesa do Cobsumidor)

Procedimentos de transição e ünalização do contrato
5.6, Não serão necessários procedimentOS de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto,

6. MODELO DE GESTÃO DO cüNTii#rc>
6.1. O contrato deverá ser executado lie lmente pelas partes, de acordo com as cláustl Itis

avençadas e as normas da Lei 11'’ 14.133. de 202 l, e cada parte responderá pelas consequências dc
sua inexecução total ou parcial
6.2. Em caso de impedimento, ordem deparalisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automatic,imente pelo tenlpo correspondente, dnotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3 . As comunicações entre o órgão ou ehtidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, adnjitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse ii m,
6.4. O órgão ou entidade poderá coHvocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de i]nediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentc, o órgão ou entidade po(ielá
convocar o representante da empresa contrptada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações aêerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano colnplementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre/H\\
outros .

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmendQ o proposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento ospoderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado .

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justincadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Cohtratada dçsignará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser adompanhada e íiscaiizada pelo(s) nscdl(is) do contrato.

ou pelos respectivos substitutos (Lei il' 14. 1?3, de 202 l . art. 1 17, cttput).

Fiscal do Contrato

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a #xecução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).

6.10. O fiscal de contrato deve anotar, elM registro, próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados. 1
6.11. O fiscal do contrato auxiliará o g4Étor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e esdeçialmente :

6.11,1. escidrecer prontamente ds dúvidas administrativas e técnicas e divergências

surgidas na execução do objeto cont[atado;
6.11.2. expedir, através de notificações e/ou reiatório de vistoria, as ocorrências c fazcr
as determinações e comunicações necessárias à perfcita execução dos serviços uti
fornecimento :

6.11.3. proceder, conforme cronograma i’ísico-íinancciro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planillla cle lucdição emitida pcla contratada ou conforme disposto
em contrato ;

6.11.4. adotar as medidas prevedtivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da enLreàH de bens, a realização de serviços ou a execução de
obras;

/H-'-,
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6.11.5. conferir e certi-licar as fqtÜras relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.1 1.6. proceder as avaliações dd+ serviços executados pela contratada;
6.11 .7. determinar por todos os l+heios adequados a observância das normas técnicas e
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto; 1
6.11.8. exigir o uso correto doscquipalucntos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inciusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu ctitério, comprometam o bom andamento dos serviços;

6.11.10. receber designação e ma 4ter contato com o preposto da contratada, c sc 1’or

necessário, promover reuniões periódicas ou especidis para a resolução de problemas l,a
entrega dos bens ou na execução do si serviços ou das obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.11.12. verificar d correta aplica:ç 80 dos materiais;
6.11.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualid4dc da execução das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, o recebimento

do objeto contratado, quando for od{so;
6.11.15. propor à autoridade colnp}+tente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade:
6.11.16. Outras atividadl.;s conlpt}L IReis com a função

6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que comprecnd,lm a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.12.1. os resultados alcançados qm relação à contratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demand@da;

6.12.2. os recursos humanos embregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e qLlantidtlde dos recursos materiais utilizados;
6.12.4. a adequação dos serviços Érestados à rotina de execução estabelecida;
6.12.5. o cumprimento das dcmai Ê obrigações decorrentes do contrato; e

6.12.6. a satisfação do público usjÜário.
6.13. O fiscal do contrato informará ao bestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas q[le Llltrapasscn1 sua competência, para que adote us
medidas necessárias e saneadoras. se for o dso

6.14. No caso de ocorrências que ross’4m inviabilizar a execução do contrato nas daliks

aprazadas, o fiscal do contrato colntliricurá Q lbIo inrediuLanrclrtc ao gestor do contrato
6.15, O fiscal do conlrato conruniçal’á aQ gestor do contrato, cin tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vista# à renovação tempcstiva ou à prorrogação contratual.

i

,n\

,'n-\

Rua D,. Oswaldo Cru,, 555 – F,„, (4d} 3256-8000 - CEP 85998-1 oo – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.br.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . rylêrcedê$.cií.gov. br
Bia 1 36

Gestor do Contrato

; F441



+

@

Município de ÀAercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 77/202 6
Processo Licitatório n'’ 162/2026 - Contratação U/iSG n' 985531-22/2026

6.16. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.16.1. Analisar a documentação que antecede o paganrento;
6.16.2. Analisar os pedidos dc rcecluilíbriu econünrico-iinanceiro do contrato;
6.16.3. Analisar eventuais altcr4ções contratuais. após ouvido o fiscal do contrato;
6.16.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório anal, de que
trata a alínea "d" do inciso VI do g 30 do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ,

com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de

aprimoramento das atividades da Administração.;
6.16.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de
serviÇos;
6.16.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCI));
6.16.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibiiizac io

pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.16.9. Inserir os dados relerentes aos contratos adnlinisLrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCl’ )
6.16.10. Outras atividades conipâtíveis coni a função

6.17. O gestor do contrato aconlpanhará os registros realizados pelo liscai do contrato. de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se lor o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

Fn\\

+'+'\

7.1.
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto se dará conforme o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constatc que a Contratada:

7.1.1. 1 . não produzIr os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de bxecutar, ou não executar com a qualidade mÍniITla
exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de Utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los coni qualidade ou quantidade inferior à

demandada

7,2.
critérios:

7.2.1 .

A aferição da execução contruTuàl para lins de paganlenlo considerará os seguintes

Fornecimento e instalação integral dos equipamentos, materiais, dispositivos.
no projeto executivo, em conformidade corn ilsacessórios e componentes pre\'is+os

especificações técnicas estabelecidas;
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7.2.2. Conclusão dos serviços de mo„tage„,, i„t„iig,çã., 1,.ç,m,.to e ,o„„,à. do
cabeamento, alimentação elétrica, fixação, identificação, programação e configuração de
todos os componentes integrantes da Sistenla de Alarme de Incêndio e Pânico;
7.2.3 . Realização dos testes, verificações, ensaios e procedimentos de
comissionamento previstos no projeto, nas normas técnicas aplicáveis e nas Normas de

Procedimento Técnico – NPI- do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná;

7.2.4. Comprovação do pleno i-uncion€1mento e integração do sistema, mediante
realização e aprovação dos teslcs pela fiscalização do contrato;
7.2.5. Correção, pela Contratada, de eventuais falhas, defeitos ou inconformidadcs
identificadas durante a execução, os testes ou o comissionamento;
7.2.6. Entrega da documentação técnica pertinente, incluindo relatório dos testes e do
comissionamento, manuais dos equipamentos, relação dos componentes efetivamente
instalados e demais documentos previstos no Termo de Referência;
7.2.7. Apresentação da respectiva AITI' ou RIfF, quando aplicável, devidamente
registrada perante o conselho profissional competente;
7.2.8. Realização do treinamento operacional básico dos servidores indicados pela
Administração, conforme previsto no Termo de Referência;
7.2.9. Constatação, pela fiscalização do contrato, de que o sistema se encontra
integralmente instalado, configurado, testado, comissionado e em pleno funcionamento,
em conformidade com o projeto executivo, as especificações contratadas e as normas

técnicas aplicáveis;
7.2.10. Considerando que o objeto será executado em parcela única, o pagamento será
realizado após a conclusão integral dos serviços e o respectivo recebimento pela
Administração. observados os critérios de medição e aceitação estabelecidos neste 'l*çiIno
de Referência.

+ + n5\

/--\ Do recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fist;a i do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigêncIas de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei n'’ 14.133 ).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a f)arco lu a
ser paga.
7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato medlantc
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo ,
7.7. Para efeito de recebimento provisório. ao 13nat de cada período de faturamento, o 1-isca! do

contrato irá apurar o resultado das avaliaçõe$ da execução do objeto c. se for o casop a anáilse do
desempenho e qualidade da prestação dos sei'viços realizados em consonância com os lncllcaclol’es

previstos 9 que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado do gestor do contrato.
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7.7.1. Será considerado como dcorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.7.2. O Contratado acd obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
inçorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.7.3. A fiscalização não efctuafá o ateste da última c/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (m_!.ucHLimLçnuaç]02 1 )
7.7.4. O recebimento provisório também fIcará sujeito, quando cabíve1, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manu,lis e instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, seln prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devcrá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, ein
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo ençaminhá-los ao gestor do contrátb para recebimento definitivo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, pelo gestor doc.ontrato ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos

7.9.1. Emitir documento coíuHrobatório da avaliação realizada pelos fiscais cIo

contrato e setorial, quando houver, no cunlprinlenLo de obrigações assunricias pelo
contratado, com menção ao seu kJesempenho na execução contratual, baseado ellr
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
7.9.2. Realizar a análise dos rejatórios e de toda a documentação apresentada peia

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções:
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a ekecução do objeto, quanto à dimensão, quaiidadc c

quantidade9 deverá ser observado o teor do &_U_dB_.kl.J=}4,133. dç_2{)2 L, comunicam(lo-sc à

empresa para emissão de Nota Fiscal ilo que bcrtine â parcela incontrc)versa da execução do obJeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

/'-\\
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7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado. dc
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato ,

Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou doculnento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma destq seção, prorrogáveis por igual período.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de retençõcs tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da: Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a cOmprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta un-1 ///c' ao SICAF ou, na impossibilidade cIc

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docun-rentução
mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133/20b l .

7.17. A Administração deverá realizar c011suíta ao SIC AF para: a) verificar a manutc11ção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identilicar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bel1-1

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVAN'’ 3, DE 26 DE ABRil DE

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado. será

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado lima vez.
por igual período, a critério do contratante+
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o c011tratanlc

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela liscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo adm in istr{jti vo correspondente. assegurada ao contratado a alnpi a
defesa. 1 1

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norlndlmcnte. até

2018)

providenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizc

/p-\

/'n\\
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que se decida pela rescisão do contrato, cejso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

1

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no p+'azo máximo de até cinco dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, confojme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá
ser realizado no prazo máximo de 30 (trint4) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após
comprovado o adimplemento da contratada CIn todas as suas obrigações, já deduzidas as gIo';as e
notas de débitos, conforme prevê o arl. 1 0 do Decreto MLlnicipal n.') 043. de 24 de março de 2023
7.23. No caso de atraso pelo Contralant4, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do pra}o de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA-IBGE qe correção monetária.

/+b\

Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por mdio de ordem bancária, I'ED ou transferência bancária
(a critério do Município) para crédito e[n banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar a$ Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados. 1

7.25. Será considerada data do pagament4 o dia em que constar como emitida a ordem bancária,
TED ou transferência bancária para pagam4nto.
7.26, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do bercentuai de tributo inserido na planilha. quando
houver, serão retidos na fonte. qüando da realização do pagamento, os perccnttlais
estabelecidos na legislação vigente

7.27. O contratado regularmente optahte pelo Simples Nacional, nos termos da 1.ci

Complementar n'’ 123, de 2006. não sdl’rerá a retenção tributária quanto aos impostos c

contribuições abrangidos por aquele regil+re. No elltanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio De documento oficial, de que faz jus ao tratanlcIIto
tributário favorecido previsto na referida Lêi Complementar.

7.27.1. Nos termos do Decreto Municipal n.' 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023

deverão observar as regras relativaq ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a 4er utilizado, para identificação tanto do IRRF tI ser
destacado nas notas ou faturas çomb das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vjer a substitui-la, devendo também ser utilizados os

modelos de declarações dispostas Ih,1 citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na

fonte nas contratações do Municípi4 de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PiS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pcío
Município, suas autarquias e fund+ções, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

'A\
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Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.
7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão

de crédito e a realização dos pdgamentos respectivos também se condicionam à regularidade lisca 1
e trabalhista do cessionário, bem como à ccrtilicação ele que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, confornre a legislação em vigor, ou de rcccbcr
benefícios ou incentivos fiscais ou crcditíçios, direta ou indiretamente, conforme o BIt. 12 dp Lx:i
no 8,429, de 1992, nos termos do Parecer JL-0 1 . de 18 de maio de 2020.

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedenLC

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absoiutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

/’n-\

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgitlnerrto da i>roi,osfa
8, 1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICi'1-AÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a 1’urIna ELE'l-'llÔNICA, coni adoção do critério de julgamento pelo
menor preço por lote.

/'-b\

Regime de execução
8,2. O regime de execução do contrato será execução indireta.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comproví lr os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei.
tenha validade para fins de identificação ern todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresds Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Indivitlti2ii - IVI E 1: Certificado da Condição de Microemprccndcdur
Individual - CCMEI, cuja aceitação 1]car:1 condici011ada à verificação da autenticidade no sítio
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https://www,gov.br/empresas-e-neBocios/pt-br/el 3Jr )mendedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada ullipessoal – SLtJ ou sociedade identiiicaci n

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
çonstitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de sells
administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil.
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento. a qual será considerada couro sua sede.
conforme Instrução Normativa DiIEI/MEn.' 77. de 1 8 de março de 2020
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato collstitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de ciocunrento conrprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência cIa sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera.
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assemb]eia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nc) 5.764, cIc 16 de
dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterdÇÕes ou da

consolidação respectiva.

/''=-\

Habilitação fiscal, social e tra balllista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de l)essoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF13) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n') 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazendd Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débiLos inadilnplidos perante a Justiça do Trabalho, mcdiailtc a

apresentação de certidão negativa ou positiva com el;cito de negativa, nos termos do Título VII- A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo !}ççret_Ei_ei n=13:52, de 1 '’ de ELdg_çJR„U4_L
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais/Municipais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

/A-\
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Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente. na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda atlferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1:{ F
Qualificação Técnica
8.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.22. A declaração acima pocleríi sel substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do coni-lccilncnto pleno das concliçõcs e peculiaridades da contrataçãt,
8.23. Declaração, assinada polo representante legal da proponente, de que, clcclaracic)

adJudrcatário do objeto da presente licitação, disporá cIc pessoal técnico e equipamentos
necessários à execução dos serviços, especialmente no que diz respeito ao cumprimento das
disposições da NR-10 e NR-35, do Ministério do Trabalho, bem como que assume inteira
responsabilidade pela plena execução do objeto da presente licitação (modelo constante do
ANEXO 11);

8.24. Certidão de Registro ou lnscrição da Pessoa Jurídica junto ao conselho prol-issi011ill
competente: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou Conselho de ArquitctLll-t 1

e Urbanismo – CAU, ein plena validade;

8.24.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a

entidade profissional competente no Brasil.

8.25. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. ou com o iteln pertinente. por
meio da apresentação de certidões ou atestados. por pcssoas.jurÍLlicas de direito público ou priví IdO.

ou regularmente emitido(s) pelo conscIIlo proiissiollat competente. quando for o ca';o
8.25.1. Para fins da conlprovação de que trata este sul:)item, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.25.1.1. Prestação de serviços de instalação de Sistema de AlarInc dc
Incêndio e Pânico.

8.25.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa liciLante.
8.25,3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração. cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço aLua i da contratante e locai cni qttc loi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.26, Declaração, assinada pelo representante legal da proponente, de que manterá u11r

Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, corresponsável na gerência dos serviços, indicando o
nome e o número da inscrição junto ao CREA/C:AU, cujo nome deverá constar na Anotação de
Responsabilidade Técnica (AIIl-') ou Registro de Responsabilidade Técnica (11RT) rclativa ao
serviço objeto da presente licitação (modelo constante do ANEXO 111);

8.27. Comprovação do vínctllo entre o(s) pl-ol'issi011al(is) indicado(s) na forma supra e a licitantc*,

in\\

'+b\
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11 iII::l t

mediante uma das seguintes formas: Carteira de Trabalho; Certidão do CREA; Certidão do CAt.J ;

Contrato Social; Contrato de prestação de serviços; Contrato de Trabalho registrado na DRI-; })ré-
contrato de prestação de serviços ou declaração de vínculo futuro, com anuência do profissional.
8.28. Prova de inscrição e de regularidade do responsável técnico (pessoa física, com
competência na área do objeto) junto ao respectivo conselho profissional (profissional indicado na
declaração prevista acima);
8.29. A declaração exigida acima (ANEXO 111) deverá ainda, ser acompanhada de Certilicado
de Acervo Técnico Profissional – CAr do responsáve](eis) técnico(s) indicado(s), emitido(s) peio
Conselho Regional de Engenhai-ia c Agronomia - CREA e/ou Conselho de ArquitetLlra c
Urbanismo – C=AU, de execução de. no mínimo, ul11 serviço de semelhante conlplçxidacic
tecnológica e operacional equivalente ou stlperior à solicitada. Para os fins da presente exigência,
considera-se parcela de maior relevância técnica: a prestação de serviços de instalação de Sistelna
de Alarme de Incêndio e Pânico.

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte docunlentação
complementar:

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, coin as respectiv,IS atas de inscrição c a

comprovação de que estão donriciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4'’, inciso Xl, 21, inciso I e 42, $$2'’ a 6'’ da Lei n. 5.764, de 1971 ;
8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – D11SCI,
para cada um dos cooperados indickádos;

8,30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço+.
8.30.4. O registro previsto na L.ei n, 5.764. de 1971. al-t. 1 07;
8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte clos

cooperados que exçcutarão o contI#to;
8.30.6. Os seguintes docunrcntos para a colnprovação cla regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instRuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros cle

presença dos cooperados que excçutarão o contrato em assembleias gerais ou nas reulliõcs
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratür o

objeto da licitação; e

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1 97 l. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria

não foi exigida pelo órgão íiscaliz+dor.

in\

#-\

9. ESTiMATiVAS DO VALOR DA CONTR/frAçÃo
9, 1. O custo estimado total da contratação é de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro nril reais).
conforme custos unitários apostos na tabela em anexo.

10. ANÁLISE DE RISCOS.
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10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'), 6 7'’, do Decreto Municipal n.'
03 1/2023, e do art. 2a, § 2c), do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótese

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), 111 (licitação deserta ou fracassada). V11

(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da

ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7') do art. 90 (remanescente do

obra), ambos da Lei n' 14.133, de I' de abril de 2021 ;

/--\ ( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a silnp}iciclacic
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidanrenCe justilicado no doculnento de formalização cia

demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

10.1.1. Considerando as caradterísticas da presente contratação, conclui-se que a

elaboração da Análise de Riscos não se mostra necessária, tendo em vista tratar-se de

objeto de baixa complexidade técnica. claramente definido, com quantitativos prev iall-lcnlc
estabelecidos em projeto executivo aprovado e execução amplamente conhecida pt:io
mercado especializado.
10.1.2. O objeto consiste no folnecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico no Paço Municipal, em conformidade com projeto técnico existente e
aprovado pelo Corpo de Bonrbeiros Militar do Paraná, não envolvendo soluções

inovadoras, desenvolvinrento tecnológico, elevado grau de incerteza, integração de
múltiplos sistemas complexos ou riscos relevantes que demdndem gerencianlcnto
específico.
10. 1.3. Além disso, o valor lnáxinlo estinlado da contratação caracteriza contratação cIc

pequeno vulto, cujos riscos inerentes à exccLIÇão podem ser adequadamente mitigados por
meio das exigências estabelecidas no Termo de Referência, tais como a observância do
projeto aprovado, o atendinrento às nonuas técnicas da ABNT e às Normas de
Procedimento Técnico (NP'F) do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, a exigência de

emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), a realização de testes de

funcionamento e o acompanhamento da execução pela fiscalização contratual.
10.1.4. Dessa forITla. considerando a baixa materialidade financeira. a ledLlzicia

complexidade do objeto e a existência de mecanismos suficientes de controle e fiscalização
previstos nos documentos da contratação, entende-se que a não elaboração da Análise de

Riscos não compromete o planejamento da contratação nem a adequada gestão contratual,
observando..se os princípios da eficiência, da economicidade e da proporcionalidade
previstos na Lei n'’ 14.133/202 1 .

/'H-\,

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁI{IA

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-lC)0 - Mercedes - PR

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
MWUWMSdi L.gUI{

Página l 46

&há



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital d.e Pregão Eletrônico n'’ 77/2026
Processo Ltcitatório n'’ 162/2026 - Contratação U/ISG n'’ 985531-22/2026

11,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.
Elemento de despesa: 3390399999, 33903028
Fonte de recurso: 505, 000, 510

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPÃÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'
14.133/2021 permite a vedação, desde qLle devidamente justificada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o 'l'ribunal de Contas da União – U-CU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto

porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de
empresas menores que, de outra íol’ma, não participariam do certame), quanto a cerccá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse telma,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n') 1.094/2004 – Plenário e n') 2.295/2005 -

Plenário, os quais, invariavelmente. chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas OIganizaclt ts
em consÓrcIO deve ser veríflcada caso a caso :

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que
empresas, que seriam naturalmente competicloras entre si, acordassem para participar cIa

licitação;
12.3.3 A pallicipação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-
se mais apropriada para a conslocução de objeto certo e deteln1 i nado no tempo, que çnvu Iva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as clnprcsas,
isoladamente, não teridn1 capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obrIls
que demandam tecnologia soiisticada e lestrila.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas eIn consórcio, consoante os moLivps a seguil expostos:

12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta

complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12,4.2. Deve...se pI-ilmar. no presente caso. pela ampla conlpetitividade colno forlníl dc
garantir a aquisição pretendida e a admissão cIc empresas em consórcio. dada tI

simplicidade do objeto. poderá cercear a concorrência;
12.4.3. A vedação quanto à pàrticipação de consórcio de empresas na presente
contrataÇão não limit,Irá a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa nnaiidadc;
12.4.4. Uma análise prelirninar do mercado permite supor que as empresas do rêtn-lo

conseguem executar os serviços, objeto do presente leI’Ino, sem a necessidade de lonuaçüo

,'-\
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do consórcio.

Mercedes/PR, 10 de agosto de 2026.

Ctllnila Andressa ]3eyer

p a Assistente Adm inistrativa

'+-+,
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais
utilização da exclusividade para nlicroempresas c empresas de pequeno porte regionais e

prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2041, artigo 4'.

1 - INTRODUÇÃO 1
O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das colnplas
públicas municipais para alcançar os objetivos delincados pela Lei Complementar 123/2006, corn

foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje, cc)ino sc

vê no histórico que aparece mais abaixo
Ao adotar essa abordagem, o Município 4credita estar contribuindo significativanlerlte paro os

propósitos estabelecidos pela Lei Complenlelltar 123/2006, que incluem não apenas o fomento do
desenvolvimento econômico e social em âmbito municipal e regional, mas tanlbén1 o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica.

A preferência por adquirir produtos e serviços de microempresas e empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, permitindo-!1-ICS

expandir, criar empregos e contribuir mais bara os impostos. mas também gera um efeito positivo
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez, viabiiiza novos investimentos cin
políticas públicas, promovendo maior inclusão social e nrelhoria de indicadores como o IDl-1 c o
II?DM, especialmente no que se refere às áfeas de Renda, Emprego e Produção Agropecuária.

:-'\\

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM COM A POLÍTICA PÚBLICA
2.1 - Um estudo publicado na revista "gestão e descnvoivimcnto em revista” do centro de ciênciLis
socidis aplicadas da tIn;versidacÊc cstdcltla1 do oeste cIo Paraná –- Campus de Francisco Beltrão.
demonstrou que as compras públicas efetuadas IIO próprio lirLlnicípio contribuem para a clcvação
do IPDM (índice lpal-des de desenvolvimento lnu11icipal), no entanto este estudo, de aLltoria de
Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que’esta elevação à época foi bastante tímida, inrpol’cante

destacar que para esse estudo foram utilizados dados referentes às compras públicas dos
municípios paranaenses em 2013. Por ser anterior à Lei Colnplementar 147/2014 e os lmportantcs
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do 'FCE-PR, os municípios, até aquela data, tinham utilizado
apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar 123/2006 e. mesmo
assim a variação do IPDM i’oi positiva. Neste mcsnlo cst(ldo, o próprio autor. menciona a
necessidade de urn maior debate e da adequação da legislação vigente referente ao processo de

licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico para o
desenvolvimento socioeconômico dos inunicípios. Isso reforça a Justiticatlva para a

implementação da política local, com legislação local suplementar. çoadunada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.
2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre pelo Programa de
Mestrado Profissional em Adluilristração pública (PROI:1 AP) da Universidade Federdt dc

.cx\
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Rondônia, aponta o seguinte:

“Os pressupostos teóricos que defendem q priorização de agentes internos como propulsores do
desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e endossam sua notoriedade.
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de regiões próximas à instittlição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais e

possibilita eliminar fontes de desperdício 9 de materiais. Por consequência, vislumbra-se maior
eficiência no gasto público e viabilização empírica de um modelo sustentável de
desenvolvimento.” GILMAR ANTONIO LUCAS CH APUIS – Porto Velho RO – 2019.

/nb\

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MtJNICÍPIO:
Em 2009 o Município de Mercedes rcguIQmentou o tratamento diferenciado e favorecido ptI;a
microempresas e empresas de pcqLlcno porte. por lucio du Lei Complementar Municiptti ll'

12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a nlercados uma política municipal prevcnto,
além do tratamento diferenciado e favorccido previsLO na legislação federal: cadastro silnplilicado
para MPE; divulgação estratégica dos editais; simplificação nos processos e exclusividade par:1

MPE locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo primeiro do artigo 37, com a
seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicanlellle as

microempresas e empresas de pequeno porte locais, quando existentes em nÚmero igual OLI

superior a 03 (três), devendo, ellr caso conf.rário, serem anrpliacios as microempresas e clul)rest IS
de pequeno porte regionais”
Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 2011, uma rcprçsenltlçâo
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o
processo 66577/11 – TC, com despacho no 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista – Corregedor
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte:

A Diretoria de Contas Municipais do 'l-CE/PR. por meio da instrução 1.547/1 1 . destacou que a 1,ci
Complementar nD 123/2006, qLle contém o Estatuto Nacional da Micl'oempresas e da Enrprcsa ctc

Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a parlicil)IIçãO no certame apenas às nrlcro c
pequenas empresas sediada localmente.
Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima menciontlclt l. a

Lei Complementar n'’ 123/2006 el-etivanrente permite a restrição questionada. Nos termos do art

47 daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelos Entes Públicos poderá ser concccildo
tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que objctlvando
promover o desenvolvimento ec011ônrico e social no âmbito municipal e regional.
Lembra o Conselheiro, que Marçal Jul;tem Filho .já apontava para a possibilidade de adotar-sc

procedimento licitatório limitado à participação de micro e pequenas empresas localizadas na
região ou no próprio município em que sqdará a contratação, desde que isso se revele conio
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito nlunicip iIi
ou regional.
Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à Lei de Licitações e conllaLos

Administrativosp 13a Ed., São Paulo: Dial$jica, 2009. P.86: ''O direcionamento das licitações
configura-se como um meio de promover p intervenção do Estado nos domínios econôn11co c

social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais e

/=\\
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da eliminação da pobreza”. Descreve tambénr que o mencionado autor conclui: “Por outro lado e
tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso I, reputa-se cabível uma restrição ainda nrais
acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode-se admitir que os benefícios previstos llos
incisos do artigo 48 sejam reservados ekclusivamenLe para ME ou EPP estabelecida em certo
Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento orientado a pronlo\'cr o
desenvolvimento econômico e social.'’

O Conselheiro finaliza com o seguinte: ''Diante disso, entellclo pela validade da restrição
geográfica questionada nesta representação, eis que adequada dos termos da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DEIXO DE RECEBER esta representação e determino o encerral-nento

do presente processo.”
No entanto com o advento da 1,ei Colnplenlentar n'’ 147/201 4. que trouxe a possibilidade de aplic;iI
prioridade de contratação para microenlpicsíls e cnrpresus cIc pequeno porte locais ou regionais
(parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006. introduzido pela 1,C 147/2014), a aplicação da
restrição geográfica começou a ter qucstiontlnlcntos c o TCE/PR começou se manifestar no sentido
de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base nisso, não só o município
de Mercedes, como outros da região, deixaram de aplicar a restrição geográfica que haviam
iniciado.
Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consuita ao l-ribunal de Contas do Estado do Paraná, qLle resllltotl no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o p}é-julgado 27 que o TCE/PR se posicionou favorável à

possibilidade de contratações exclusivas a microemprcsas e empresas de pequeno porte locailz:tcllls
em determinada localidade ou região desde que, para atender peculiaridades do objeto ou os

objetivos propostos pela Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumento na eficiência das políticas públicas
ou o incentivo à inovação tecnológica.
Como visto acima o esl'orço do Município em inrplelucntal esta política pública não é recente. neill
tampouco o debate e manifestação do '-I-ribunal de Contas do Estado Paraná sobre esta

possibilidade.

/'n'n\
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4 – EMBASAMENTO LEGAL
No Brasil, as regras gerais para licitação e çontratação de bens, serviços e obras estão previstas na

Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da Microenrpresa e Empresa de Pequeno Porte
um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação de tratamento diferenciado e
favorecido9 garantido pela Lei 14.133/202 1 em seu Art. 4'’, assim como já garantia a Lei 8.666/93
em seu artigo Art. 5o-A.
A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/2021 ao disciplinar trata lnL'nIo
diferenciado e favorecido para microempresas c empresas de pequeno porte nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência das políticas públicils
e o incentivo à inovação e tecnologia

Trazer os objetivos no texto da Lei. men+tonatldo o ânrbito municipal e regional, denronst1:1 a
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intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas !ocais c
regionais nas contratações públicas dos municípios.
De encontro com esta intenção, caiu inhou a Lei Complementar 147/2014 ao promover alteração
na LC 123/2006, que possibilita, nas contratilçõcs eni que estcj run presentes os benefícios previstos
nos incisos I a III do seu Artigo 48, justificadamente, dar prioridade de contratação para

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.
Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006, cola
a seguinte redação: “Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável
à microempresa e empresa de pcqLleno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse parágrafo nüo
só clarifica a obrigatoriedade de oiertar os bcnclicios previstos ira rcíel’ida Lei Colnplemcntar, pcla
união, estados, distrito federal e municípios. como autoriza os entes federados a legislarcl-n de

forma mais favorável às lnicl’oelnpl’esas e cnrl)lcsas de pequeno porte
Com o olhar voltado para esta = liberc{adc legislativa” e para o anseio de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acima, o Município de Mercedes se debruÇOLI

na criação do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acórdão 877/2016 se pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação dc till prioridade, quando atendido pelo menos um dos objetivt's
previstos no Artigo 47 da Lei Conlplelnentar 123/2006, descritos acinla
Este mesmo acórdão esclarece que é discricionaridade do município definir a região para efeito do
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 123/2006, sendo assim. o
Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto formado pelos

municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marec;hai Cândido
Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa composição leva em consideração a região cio

Grande Rondon> estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual o

município de Mercedes faz parte, acrescentando-sc os municípios de Guaíra, Terra Roxa e Nova
Santa Rosa, por serem linrítrofes à Mercedes.
Quando constatado no planejamcilto da contratação. a inrpossibili(Jade de atender o inciso III do
artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida para a microrregião 022-IBGE, composta
pelos municípios de Mercedes. Guílíl’a, ’lerra Roxa, Paic)tina, Assis Chateaubriand. Jesuítas,
Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, 'l-upãssi, l-c)ledo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do Oeste
Quatro Pontesp Nova Santa Rosa, MaripáT Marechal Cândido Rondon, Pato Brag,IdO, Entre Rios
do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Oeste e Santa Helena. Se, mesmo assiln, se

veriflcar a impossibilidade de atender o inciso III do art. 49 da LC 123/2006, a abrangência é
estendida para a região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P, cujo territórIO
é formado pelos municípios integralrtcs e que venh,Im integrar a entidade, atualmente conlposla
por Alto Piquiri, Anahy, Assis Chateubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilândia cIo

Sul, Cafelândia, Campo Bonito, Cantagalo, Capanema, Capitão Leônidas Marques, C'asc:1\’cl.
Catanduvas, Céu Azul, Corbélia. Dia!-nante do Oeslc, Diamante do Sul, Entre Rios do Oçstc.
Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Francisco A ives, Guaíra, Guaraniaçu, 11)ema. lguatu. Iracc111t1

do Oeste, Itaipulândia, Jesuítas. Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Maripá, Matelândia)
Medianeira> Mercedes 3 Missal9 Nova Aurora> Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, 1)alotina.

/nb\
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Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramilândia, Santa Helena, Santa Lúcia, Santa
Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, São
Pedro do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, 'l-rês Barras do Paraná, Tupãssi,
Ubiratã e Vera Cruz do Oeste.

Em outro acórdão, o de número 21 22/20 i 9, o TCE/PR se pronunciou pela possibilidade de rea liztlr
licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno por Le, sediadas em detcrminac to
local ou região, em duas situações: 1- em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou: 2 -

para Implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde
que, contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório e devidamente
justificado .

A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Complementar 123/2006, está prevista na
Lei Complementar Municipal n'’ 12/2009. que define inclusive. os benefícios previstos part1

mlcrc)empresas e empresas de peqtleno porte sediadas na Região e a prioridade de contrataÇão pItIII
MPE estabelecidds nos lilnites territoriais de município de Mercedes.
Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonstrou a necessidade das ações tIc
capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas paIil
atingimento dos objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério dd economia demonstra que a região dc
Mercedes, como definida na Lei Complementa Municipal n'’ 12/2009, possui 465 CNA[S
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ a[ivos, que podem atender, portanto, o

exigido no inciso II do artigo 49 da LC 123/2006. Se estendido para a microrregião 022 – IBGil,
esse número passa para 694, sendo ainda maior sc considerada a região da Associação dos
Municípios do Oeste do Paraná – AMOP.
Para atender o disposto no inciso 111 do artigo 49 da LC 123/2006 o Município realiza pesquisa de
preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e considera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringe o inciso acima mencionado, tomando por base

o entendimento do próprio governo federal.

/o\
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5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COiv! EXCLUi$1 ViDE E PRIORIDADE
Ao realizar licitações destinadas cxcILlsivanrcnte para nliclocnlpresas c enlpresas de pequeno l)Ollc
localizadas na região de Mercedes c colm prioridade de contratação. até o limite de 10% do Inclht>r

preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público vislumbra atender os

objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob a ótica de
cada um destes objetivos segue abaixo:

5.1 Promoção do desenvolvimento econÔmico e social no anIl)ito rnunicipal e regional:
A Lei Complementar 123/2006 eslratificou as empresas por porte e determinou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na lrossa constituição federal de 1988. deve ser clado para :is
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de empresas existentes,
tanto no município de Mercedes, quanto na Região prevista na Lei Complementar Municipal n'’
12/2009
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Levantando os dados apresenTados no mapa de empresas do Ministério da Economia, constata-sc
o expressivo percentual de MPE no universo de enrpresas ativas no município e na região. Dc
acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72.64% são
microempreendedores individuais, 24,06% são microempresas e empresas de pequeno porte c
apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portanto, 96,70% do total de empresas ativas.
sendo classificadas como micrc)empresas ou empresas de pequeno porte, incluindo os
microempreencledores individuais, que de acordo com a legislação se enquadram como 11111a

categoria de microempresa.
Na região, os números se aproxinram aos do Município, conforme segue: 95,90% de

microempresas e empresas de pequeno porte, incluídos os microempreendedores individtlais e

4, 10% de outros portes.
Dados obtidos no mapa de empresas do m i11istério da economia em abril de 2024
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A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agente
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as empresas deste porte
É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no faturamento destas enrpitsas
significa propulsão para o seu desenvolvimento e. que esse desenvolvimento, incre;menta a
economia local e regional, gerando inúmeros benefícios sociais.

Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele ilnplenlcntar ações que possibiÊitclu
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das Ml)E tIti

estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âlrlbilo
municipal e regional.
Por outro lado> um estudo do sr:Bl{Al':. publicado pc Éa Agência Brasil em 06 de jalreiro de 20213,

apontou que em 2022 as MPE geraraln quase 1,8 nrilhão dc novos postos de trabalho. O núnrcro
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, que ficou na marca dos 2,5 milhões.
A participação das médias e grandes na geração de empregos ficou em 21,5%, com quase 530 111 iI
contratações .

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de

empregos e> portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta lealidadc o

município e a região de Mercedes
Somente com os dados acima já é possível anrnlar que na medida que o poder público de Mercedes
comprar mais de micro e peqtlenas empresas estabelecidas no município e na regIão. o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional será potencializa(Jo? porém
outros dados merecem ainda serem considerados :
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A comparação do percentual de conlplas efetuadas pelo município de Mercedes, nos anos de 20 19

a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de empresas locais, com d média de compras
locais r=alizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do estado do Paraná, mostra qtlc a

metodologia adotada pelo Município está perlnitindo uma evasão de recursos bem acima da méd i:1,

tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:
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Fonte : www.comprapr.com .br

Se, na média, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo conlprar n-, tlis
localmente, se mostra possível que o município de Mercedes tanlbén1 consiga ampliar este
percentual, aplicando política pública eficaz e, entre outras ações, limitando a abrangência de SLlas

contratações ,

Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analisados o comportamento dos ü Itinros 03

anos: em 2021 o município cc)mpI-oII 25.97% de cl’npresíls Ioc:lis. cli1 2022 este número caiu p:ll
24,27% e em 2023, despencott partI \a ,VI“.'„ , SegLll'laU dt ldos do portal www.comprar>r.col-n.br

lá
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O município não se sente no direito de se manter inerte frente a esta situação. Manifesta-sc então

a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de produzir
resultados diferentes.

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para indicadores locais
e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice lpardcs cIc Desempenho Municipal – 1 PDf\'1,
um índice que mede o desempenlro dos 399 municípios do Estado do Paraná, considerando três

dimensões: renda, emprego e produção agropecuária: saúde e educação. Sua elaboração se b:ISCia

em diferentes estatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por entidades públicas
No Município de Mercedes encontramos uma exorbitante diferença entre os indicadorcs
registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão Renda.

emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo:
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A melhoria desta dimensão, neste indicador. depende do aumento no faturamento dos negócios
locais e do aumento na geração dc empregos.
Não há uma receita pronta para aumentar a geração de elnprego e renda no Município, polén1

alguns estudos demonstram que a,lnlcntirr o fatLlramcn to das empresas gera aumento proporci011.11
de empregos, como mostra um estudo fei to pela Fundação Getúlio Vargas em parceria coin o

Sebrae: “a cada R§ 1 milhão de cnlnlento no fattlrctmento do grIll)o de empresas do Simples (cIc

modo global) são criados, em nléc Ii.cl, 16 novos enlplcgos. Quando observados setoIL’s cul110

Construção Civil e Comércio, os números são ainc.lu 11'luis I'epresenlati\'os, com 21 e 20 liU\'L,s

empregos, respectivamente. ' o Simples devolve para a sociedade o Iratamento di/elenciclcio
destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas do Simples e manter esse sistema vc tie ct

pena”, pontua Décio Lima.
/-=\

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (!dtpãg(ç8june.con}&çonornia/micro-ei&'gut1l- 11\,t

empresas-foram...responsaveis rEa)H_à-dos;wprcgos-elruwwlxu-cle-2022/), apresclr tou LJ

forte poderio das micro e pequenas elrlpresíls na geração de elnprc}{os:
'' Estudo realizado pelo Sebrcre cum bLlse em c lciclos ciispon ib ilizaci(>s pelo novo Cadastro GelctI cic

Empregados e Desempregados (Caged) aponta qtte CIS micro e peqtlenas empresas (MPE) joraln
responsáveis, em novembro de 2022, por 93,5% dos enlpl'egos formais gerados no país, SegunLto
o levantawlento, foram criados 135 mil postos de trcibcl11'to no llresmo período. Desse univel'sc), 126
mil vagas estavam entre os pequenos negócios, o qtte corresponde a 93,5% das novas vagas
“0 destaque fICOU para o selor de comércio das Micro e Pequenas Empresas que foi o glancie
gerador de empregos1 coin 84 mil postos criados. O saldo se deve, principalmente, em razão ctcls

festcis cte Dual de ano. Já o setor de Serviços, principal resI)onsá\'e 1 pela geração de e»ljylegv (lo
longo do ano, ficou em segundo lligal com 53 mil v(lga is de trabalho,
O Município9 utilizando o seu poder de compras, deseja aumentar o faturamento destas micro e

pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, priorizando as compll is
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locais e estabelecendo como critério para participação nos certalnes a necessidade de cstalCIn
sediadas em unI dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os benefícios previstos
nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.

5.1.1 - A eficácia demonstrada llo caso real de Londrina PR:
Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Colnpra Londrina realizado em 2021 ,
pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Estadual de Londrina e NIGEP-FAUEi_.

/''n'\ Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prcíeitura M uniciptll dc Loli,ilil,a
tendo como base 2019, quando foram holnologados prcgões no valor total de R$ 53.507.84 1,75

com empresas londrinenses. Este montante homologado não rellete o valor necessariame11te
executado .

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresentados, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 1 00%, 75%. 50%, e 25% do valor homologado.
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No cenário mais otimista (considerando 100% do valor execLltado) seriam gerados por meio das

compras públicas mais de 400 enlprcgos, mais de R$ 8 Nil!1IÕes de reais eni rcnltllle1’3çõt-i F 111’: 1

trabalhadores e mais de R$ 12 Mi]hf)es em tributos. Além disso, potencialmente scI-ionl ítbL'!'t' IS

140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insunlo-Produto.n\

Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 1 00 empregos, R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ 3,12 Milhões em tributos e abertura de
35 MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Mu[riz llrsLlllro-Produto consolidanr os argumentos íavori’tvels ilo
Programa Compra Londrina quallto tio lomcnto à cornpra local, demonstram a 11111)ortâncla da
relação entre empresas londrinenscs e a Prefeitura de Londrina e ampliam os potenciais efeitos
desta relação na política de desenvolvimento socioeconôlnico do município.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:

Em 2023 o município de Marechal Cândido Rorldoll. vendo que o percentual de co lni)líls locais
despencou de 42)47% em 2017 para 24p45% em 2022. inrpicmcnlou programa denominado cle

Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para empresas sediadas nos municíplos qLiC

compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte). coin prioridade de contratação para ils
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sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer e o percentual de colupi’as
locais, subiu para 27,56% no ano de 2023

Destaca-se que o Programa Colnpra Marechal, posstli os mesmos fundamentos e forma de
operacionalização semelhante ao Conlpra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, 4:1 Câmara Cível. se pronunciou em Agravo de Instrumento (recurso
0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa que se sentiu prejudicada pela restrição
geográfica em um dos certames, da seguinte forma: " Ente ncie-se, portanto, em exctnI e /9/u////////L//
que não parecem estar presentes no

caso as ilegalidades aventadas pela parte insurgente, uma vez que a restrição de participação
exclusiva de ME ’s e EPP ’s enconTra filnclamenío iegai., sendo que um dos escopos climej actos cont
a legislação em análise consiste jrtstamente no “desenvolvimento econômico e social nu âtubilo
municipal e regional'’ , com o que parece se cocldllncll’ a linlitação regional. ’
Neste mesmo certame, houve manifestação também do lribunai dc Contas do Estado do Pêll-anã,

em que menciona : '' Em acréscimo, c'tllnpre consigncll qtle, ci princípio, os requisitos legclis p(ncl ct

contratação exclusiva de lnicl"o crm})lesa e empresa (te pequeno porte restaram obselvcictos. c
estando devidamente moti\padet a restrição geogré\Íica, nos termos cIa fündamentação clcinra, o
feito não merece ser recebido
Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspender o processo por meio de mandado de

segurança civil (~processo 000 1 577-44.2023.8. 1 6.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do Estacío
do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fazenda pública de Marechal Câli J iclc,

Rondon – PROJUDI, assim se pronunciou: “ Verifica-se , portanto. q lte a limitação geo HI-fI.li cci

inserida no edital de licitação, além de ser ctnlput'acia e}n lei municipal, fbi. justi,f-icadcl cte ./-o1 }1:cI

razoãvel, não sendo possível concluir, eni um jtl.tzo preliminar, na existência de f:tlndanlentcíção

supcientemente relevante para suspe11der o ato impugnctc lo
Assim, não vistumbro, em sede de cognição stlmária, a aventadu ilegalidade apta ao de_ferinlenlo
da liminar pretendida .

in-\
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5.2 ... Amp}iação da eHciên€i tt da$ po&fÊ;ca$ pül)iicü$:
Investir recursos público'; na ccononria local, por lucio das contrIttaÇÕes, pressllpõe reto 1- il\> <:o

parte deste recurso dos próprios ço{*res públicos, i)or !\-ÊCÊO dos i.!-Êblitüs que são gerados d;iç-t&iIiCí!:. c
pela atividade ou de forlna indircI11 pçiII g€1ação dc cnlpregc>$; e o coilsclnio dos salários pagos. ! s“t>

é comparável a un 1 descol-Ito o!>ticlo rm contratação, indo de cilcontro ao princípIO da ef-lcli:nc'a !:a
administração púbtiça do Município .

Por outro lado, o Município observa a lr3udança de paradigma que vem acontecendo nas üliii 1'as

décadas! destacando...se a LC 123/2006? que pc!-lnitiu/exigiu tratam lento diferenciado e favoleci(!o

para microernpresas e elupresas de pequeno porte nas contratações públicas, a IJei 12.349/20 ii3.
que incluiu a promoção do descnvolvinierito lracior}ai sustentável coíno uma das tInalidadçs (iII
licitação pó 1)ncap a LC 147/201)Gt que ainpiiou as exigê:lcias de se aplicar os bonefícios e r6tiíou
limites antes existentes. As col-it.raíações públicas estão cieixt111do de ser apenas um meio de acicjul!i r
bens, mercadorias e serviços para execução de suas poiític;as públicas, ganhando status dc i)alíiici!

pública capaz de gerar deserlvoivime li{o ecorlôrniço c social no 3lul)ito mun icipai c regionítl*
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ampliar a eficiência das políticas púbi;cas e foinentar a inovação e a tecnologia. Esta l}\udarlçI!

converge no sentido de que a eíiciênc;a nas contratações pílblicas não pode ser vista $oinente SL>b

o prisma da economicidade, ina$ tünrÊ)(:in da qualidade, da celeridade e cio atcnciilucr\{o ; it>s

objetivos propostos pela 1.C 123/2006.
De forma empírica, a equipe in{crua da administlação pública nrunicipal, at)arcadas as áreas
demandantes, de compras e licitação, apontam para aumento na qualidade e celeridade, esta ü liinr ti,
principalmente na entrega dos produtos adquiridos, quando os processos !icitat6rios são venci JL>3

por empresas locais ou regiotlais.
A eficiência de uma política púbiica irão devo ser !nedida corn a mesma régua quo sc 1} ICLÉO

ençiência de mercado. Uma contratação amparada poi tiin2t polílica pública de descIrvoivii31cni.o
econômico e social no âmbito munici})ai e regional precisa ievai em consideração o imi_>acto

gerado a esse desenvolvimento prcí.eirdido.
Outras políticas públicas leal sua oHçiêrlcia aumcntad8 s corn as contratações locais e regionais,
como por exemplo:

.;-'\

$.2.1 – Saia do l:nrprcendeílor:
Corn o objetivo atender os micro ii nFl-ccndedol us individuais e fouualizar os pequenos llegóc;t:'s
informais cio Município, i-oi il}auguradt! no ano de 20 i 7 a :Sala do E.iupl'esário Elnpreen<.tOd<iI'. .b\

Saia presta serviços destinados aos X“}icroeluprccndedoi’es llrdividuais, como: fornralização,
emissão do certificado de condição de lv!EI, alteração de dados, orientação do boleto mens;a! Das,

solicitação e emissão de nota fiscal. declaração anual, ânfolnrações para cont'!ção cic

funcionário, errlissão de certidões negativas, orientação ao microcrédito, consuitorias, palcsti ils.

cursos gratuitos, entre outros assui-aos relativos à atividade e pc>AC do eimprccndedor.
De 2017 àté a presel’lte data 11 Saia do [!nprecndcdül do I-mUniCípiO de Mercedes é reconhc=!1:::
com selo ouro em referência de aicnciirrrelrt.o.

A quantidade expressiva de iniçroelnpreendedores individuais (72.64% clos CNPJ ativos no

Município), demonstram que a sala está 3tclrdc IIdO a demanda local cm formalização dos pequcli::>s

negÓCIOS.

A ampliação da eficiência desta política p(iblica (Saia do Elnpreendedor) se dcmolrs tra 113

possibilidade que o MEI, com o acréscimo no seu {-ítttlramentc), inr})u lsic>nado pelas vendas ao se:.L':'

público, extrapolar o valor pei!71;ticlc> para esta catcgorãa € il$cç1ldcr para uma faixa sul)el-ioâ 'Ê: 1

classificação elnpresariili.
1)esta forma a política pública iiIlpieinerrtada pcia Saia do Enrpreendedor te in sua çilcidnt:ia
aumentada com a implclueirtação Jo {irügr furla Coi-iii)ra Mcrccdes.

'--\

5.2.2 - Política de arrecadação tributária:
O retorno de parte do valor investido nas €ontr&€ ações públicas para o orç811ienlo do
Município, por meio de l-ecei{as trÊbutári8s, quando as con}pras são realizadas COi}Ê

rnãeroempresas e ©irÂpre$as i}e }>o<!iici}i> }}(>rfc it}citi$.
Para exemplificar o ref}exo na arrecadação Iributária, se faz necessário discorrer sc)bI'e :1

metodologia de tributação das h“}iciocnrpresas c Ein}Irc$as de PeqUI;i\O Porte. Estas em{)ics€ is são

tributadas pelo SIMI'>1.ES NAC10N Ai_9 que adota alíquotas progressivas ein nliição d(>
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faturamento mensal. consideralido a n\óciiu cic faillrít IUi:rItO dos fiil-i 2nos 12 meses. Dos sa forít ia

uma microempresa do comércio é tr;bulada })cia aliciuc>ta de 6,0% até o limite de fatura111ento tic
R$ 180.000,00 por ano. A partir daí aplica-„sc aliquota progressiva.
Tornando por base o faturarncnto de R$ 180.000,00 em doze meses temos uma rnédia dc R$
15.000,00 por mês, sobre o qual incidelu 6,0% a título de simples i\acional.
Se esta mesma microempres8 inci'ementar seu fat-.uranlelito vendendo para o poder ptiblico cic
modo a atingir a média de R$ 25.000.00, sua aiÍCjtIO ta rca! passara para 8,08%.
o relevante é que esta nova alíquola não se a})liç3rá apenas para as vendas reaiizadas para o pod'..-1’

público, mas sim sobre todo o seu fatLir3nrer ItO, ocasionando 8ssilu um aunrento consicícrávc! r.a
arrecadação de tributos, não só ao nlunicíÍ)io, luas ialnbéln ao estado e à união.
Por outro lado, quando um MEI, do comércio, qLle foi formalizado e apoiado pela Sala do

Empreendedor (política pública do Município), vender no Município coin os bcnelicic>s cio

Programa Compra Mercedes (política pública do Município) e, em função disso, ascender à
priITieira faixa do siruples macio 1-la!, dar icr cxtiapoiado o fa{urar3’ lento perrniticlo para a catcH':)rl:!
de Microempreendedor Irldividt181, deixará de ser isento de iinpostos federaIS e de re':uiller uiri
valor ínfirrio de ISSON e iCMS e }>:issílrá 11 I'ççol}- ler o qjírrp ies nacit> lrai pela alíquota de 6% sob! i.1
o seu faturarrlcílto total

Os exemplos acima ciariticai-n a aalpliação na efIciência da política pública de arrecadação
tributária, que errl uni oillar 111ai$ aulplo, nos pernliíc enxergar novas políticas públicas sci'!Jo
irnplementadas errl favor da população local e regional. Dc forma indireta, diminui tambén1 o çtib to
de aquisição, conforme já mencionado acima, aumentando a eRciêitcia das compras.

5.3 .. Incentivo à inovação tecrloiógÊcl%:
O incentivo à inovação tecnolóqicíi. se dá coni ccrtcza alu v:'irlos formatos, alguns de &>riu:1 31ó

imensurável, no entanto observa-se uina !igílç ilo bastante estreita da inovação tecnológica coin
algumas atividades empresariais específicas, ligadas à informática, software, comunicaç:\o e
tecnologia da informação.
O Município> figurando como gralide comprador loca!, ao priorizar as compras destes produtos e
serviços de empresas estabelecidas cni seu teIIi{Ório ou nit região. está contribuindo para o sou
crescimento e fomertta{ldo a ii!c)vaç5t) tecnológica iocai e regic>uai, atendendo assiiii oil"i Jos
objetivos previstos no Artigo ' i 7 ti3 1.ci €:olnplçincllt:!i 123/2006.

++)\

uantidacie de empresas que attiarrl !te$ 1; is a!! v idades é heIn expressiva conforrne Tabela ab;*,ix 2
NP.1 AI'iVOS

M}CRORR. L(ii À C)REGiÃOA’fi ViI)Ai) E

022 - !L3€3í-lMERCEDES

Comércio varejista esp€ciaiiz3do de lpaínentos e
suprimentos de in folyná\Lica

Reparação e manutenção de computadores e de

equipamentos periféricos

Comércio varejista. especializado de €quipanlcntos de

telefonia e comunicação
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Reparação e
comunicaÇão

1-reinamento em informática

Desenvolvimento de programas de compuna
encomenda

miàs;;;o
cornputador customizáv6i$
t s

tecnologia da informação

Portais, p===m=v=
informação na Internet

Mividades de telecomtlnicações não c$pççn
anteriormente

Consu]toria ero tecnologia da iii it$iTl\aÇãO

e

computador não custolnizáveis

Pesquisa e desenvolvimento experinlentac
físicas e naturais

Conlércio atacadista de €quipanlciltos de illforrnática
! s

e serviços de hospedagem’i na inte,"ilci

Recarga de cartuchos para eq u ipai31clltos dc inforln IILica

Provedores de acesso às redes de çolntlnicaçõcs

Serviços de telefonia Hxa conlutada - Si-FC
Salas de acesso à Internet

Aluguel de equipall}entos
hospitalares, sem operador

Web desing

Reprodução de software cni qtlüit}tier supur€.o

Fabricação de equipamentos de iili~ounática

c

equipamentos de telefonia e comunicação

Serviços de telecomunicações poi* ilo não especií-\cadosI
anteriormente

'Feiefonia móvel celuiar

Jcfn a 11 utc nÇão cq ui f)3111 c lit os

cientíí-'i cos, Irléd i cos e
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Manutenção de estações c redes cã=;;1:nH

Comércio atacadista de $upriiuei}ios para iilforn-Iática

TOTAL

Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, em 12 de abril de 2024.

6 – CONSIDERAÇ'C-)ES FINAIS
A estratégia de realizar ]icitações exclusivas para nricroenrpresas e empresas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legislação descrita na fundamentação legal.
em especial, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR que conclui “ser possível, mediante expre issn

previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações excltlsivas à

microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, col virtude
da peculiaridade do objeto a ser iicitado OLI para implementação dos objetivos propostos no all
47, Lei Complementar n.'’ 123/2006, desde que. deviclanlente j usti licado;
E objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento e utilizar o poder de
compras do Município para tomentar a cconolnia local e regional. com base no atcndinlcnto aos
objetivos propostos na Lei ColnpienlcnLtlr 123/2006, quais sejam : O desenvolvimento cconônlico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento na eiicit:ncia das políticas públicas e o

incentivo à inovação e a tecnologia.
Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.
quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz referência ao âmbito Municipal e Regional
A definição de região feita por Lei Municipal, atende a orientação dada pelo Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016. que se posiciona pela discricionaridade cIo

Município em fazer tal definição, sendo que o Município entendeu como sendo a melhor estratégia
estabelecer a sua região por Lei Municipal, obedecendo os princípios constantes do Acórdão itciina
mencionado, tomando por base a região já criada pelo município de Marechal Cândido IIolidoll
em que o Município de Mercedes está inserido e acrescer os demais limítrofes, prevento tuna
segunda alternativa para as atividades qLle não atendam o inciso III do artigo 49 da LC 123/2006,
observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, bem como, uma terceira alternativa, caso a

segunda não baste, consubstanciada na região da Associação dos Municípios do Oeste do Ptira ilá
– AMC)P, conforme previsão na Lei Conrplenrcntar Municipal n'’ 1 2/2009.
O incentivo à participação das Micrc)empresas e Enrpres:IS de Pequeno Porte estabelecidas no

Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade cm até 1 0% do melhor preço vúiiclç),
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.
A fundamentaÇão legdl está no tratamento favorecido para m icroempresas e empresas de pequeno
porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal de 1988, na Lei ComplClncnIIll
123/2006, na nova Lei de Licitações que prevê a aplicação do previsto nos Artigos 42 a 49 da LC
123/2006, nos acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e na

legislação municipal.
O corpo desta justificativa demonstra, de forma bem fundamentada, a possibilidade de atingir c's

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei C-omplenrentar 123/2006.
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Por fim, o aumento no faturanrento das rnicroenlprcsas e cnlpre';ds de pequeno porte. motivado
pela maior participação nas contratações do Município, resulta cin geração de novos postos dc
trabalho, aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, melhorando tls
condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes.

/'b\

#6\
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ANEXO 11

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILiDADE 1)E PROFISSIONAIS E
EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Ao Pregoeiro do Município de Mercedes - PR
Pregão Eletrônico n.'’ xx/2026

/p='\

Conforme o disposto no Edital acima mencionado, a empresa (ide 111 iIi cclçào

completa da proponente) DECLARA que disponibilizará profissionais qualificados e

suficientes para instalação, operação e posterior desmontagem do objeto, além de equipanrcntus
e demais itens necessários para bem executar os serviços, atendendo as necessidades do Município
de Mercedes, bem como que observará todas as disposições da NR 1 0 e NR 35 no desempcnhc)
de trabalhos ern altura e serviços de eletricidade e que assume inteira responsabilidade pela l)lcnit
execução do objeto da presente licitação

Por ser expressão da verdade, firnlanros a prcscnte

em XX de XXXX dc 2026.

/Hq\

(assinatura do representante legal da proponente)
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RES PONS ABil,11)ADE TÉCNICA

Ao Pregoeiro do Município de Mercedes - PR
Pregão Presencial n.o xx/2026

/Hb\ Conforme o disposto no Edital acima mencionado e de acordo com a Resolução n.'’ 218 de

29/06/1973 e n.' 1.025, de 30/10/2009, do CONFEA – Conselho Federal de Engcnl-laria c
Agronomia, e/ou Resolução no 9 1 , de 9/ 1 0/2014, do C AU – Conselho de Arquitetura e Urban isn-io

do Brasil, declaramos que o responsável técnico pela instalação e segurança do objeto contratado,
caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

Nome I Especialidade CREA n.' ] Data do
C/\U no regIstro

Assinatura do Respollsável téclrico

, de de 2026.

,A-\

Carimbo, nome, RG n,' e assinatura do responsável legal
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ANEXO IV
ESTtJI)o TÉCNICO l'J{ELIMIN Alt:

Objeto: Contratação de empresa fornecimento e instalação dc Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR.

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo Administrativo:
Área Requisitante: Secretaria de Planej amento, Administração e Finanças/''--\

Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Prciimindr tem por objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contratação.
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especificada ilo dOCLlmcnto dc formalização da demanda anexo. e telll
por finalidade estudá-la detalhac ian-lente e iLlcntilicar a melhor solução existente no mercado
para supri-la, em conl’onnidadc coin as llolnlas c princípios cine regcnr a Adm inistração Pública

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso i do $ 1'’ do art. 18 da Lei n'’ 1 4. 1 33. de
2021 )
A presente contratação tem por objeto o fornccinlcnto dos materiais, equipamentos c

execução dos serviços de instalação necessários à inrpi&tntação do Projeto de Segurança Contra
Incêndio e Pânico (PS;CIP) no Paço Municipal de Mercedes/PR
O Município já dispõe do Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico dcvidanlente
elaborado e aprovado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, sendo necessária, nesta
etapa, a execução das instalações e adequações previstas no projeto aprovado, visando atender
integralmente às exigências legais e normativas vigc11tes.
A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a scgurançil dos servidores, munícipes
e demais usuários da edinctlção, por lneio cla ilnpici11elrltlçí,o das nredidas de prevenção e
combate a incêndios previstils no PSC'l P. Alén'! disso, a execução do projeto é indispensável
para a obtenção e manutenção da regularidade da cciilic&lção perante o Corpo de Bombeiros.
assegurando o cumprimento da lcgislação aplicável e reduzindo os riscos à vida, ao patrinrô11io
público e à continuidade dos serviços prestados no Paço Municipal.
Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, promovendo condições adequadas de

segurança, conformidade legal e preservação do patrimônio municipal.

/n'\

2. ALINHAMENTO COi\'i PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contrataÇÕes anLIIll.
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sempre que elaborado, de lnoclo a indicar o seu alinhamento com o plane jamento da

Administração (inciso 11 do g 1 a do art. 18 da Lei n') i4. 133. de 2021 )
O objeto da contratação está preyisto no l’lalro cIc Contratações Anual 2026, conI’orI’ne

detalhamento a seguir:
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/93719373000123/2026/9
ID do item PCA: 998 e 999

Unidade Gestora: 02004 - Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças
Data de publicação no PNCP: 10/08/2026

/HR\

3. REQUISITOS DA CONTRA'1',4ÇÃO
Disposições gerais
Os serviços deverão ser executados por empresa legalmente constituída e habilitada para o
fornecimento e instalação de Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico, observando
integralmente as disposições da Lei no 14.133/2021, as normas técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as Normas de Procedimento Técnico (NPl*) do Corpo
de Bombeiros Militar do Paraná vigentes, as normas regulamcntadoras de segurança do
trabalho aplicáveis e as especificações constantes do projeto executivo aprovado;
A execução dos serviços deverá ser realizada por proíissionais qualificados e legalnrente
habilitados, com atribuições compatíveis com as atividades a serem desempenhadas, sob
supervisão e responsabilidade de profissional legallnente llabiIitado para responder
tecnicamente pelos serviços;
Antes do início da execução, a Contratada deverá apresentar à fiscalização a respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica – AIC-F, ou Registro de Responsabilidade Técnica –
11RT, quando aplicável, devidamente registrada perante o conselho profissional competente.
abrangendo os serviços objeto da contratação;

A responsabilidade técnica deverá compreender as atividades efetivamente executadas.
inclusive instalação, interligação, configuração, programação, testes. comissionamento c
colocação em funcionamento do Sistema de Alalnle de Incêndio e Pânico, confoll-ne 11s

atribuições do profissional responsável ;

Todos os equipamentos, materiais, dispositivos, acessórios e componentes empregados na
execução do objeto deverão ser novos, de primeiro uso, sem utilização anterior, em linha de

fabricação, livres de defeitos, compatíveis entre si e adequados ao perfeito funcionamc11to cIo

sistema, sendo vedada a utilização de equipamentos recondicionados, remanufaturados L)u

usados:

Os equipamentos deverão possuir características técnicas compatíveis com aquelas previstas

no projeto executivo aprovado, aLelrdendo às normas técnicas aplicáveis e às exIgêncIas do
Corpo de Bombeiros Militar do Paraná;

A contratada será responsável pelo fornecimento integral de todos os materiais, equipamentos,
dispositivos? cabos9 eletrodutosp conectores, suportes, elementos de lixação, baterias, fontes de

alimentação, ferramentas, instrumentos de lnedição, mão de obra especializada e demaIS
insumos necessários à completa execução do objeto, ainda que não expressamente
relacionados, desde que indispensáveis ao perfeito funci011amento do sistema;

/-'\
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Os serviços serão executados em pilrccla única, mediante emissão da Ordem de Serviço pcI:-1

Administração;
A execução deverá ser iniciada em aLé i 0 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço
e concluída no prazo estabelecido no 'í'crn'lo dc IIclcrência;
Após o início, os serviços deverão ser concluídos em até 30 (trinta) dias;
Sempre que possível, a execução deverá ser planejada de forma a minimizar interferências nas

atividades administrativas desenvolvidas no Paço Municipal. Quando necessário, os scrviços
poderão ser realizados fora do horário normal de expediente, mediante prévio alinhamento com
a fiscalização do contrato;
Todas as despesas necessárias à execução do objeto, incitiindo transporte, fretcs, seguros,
mobilização, desmobilização, aI;nrentação, hospedagem, mão de obra, -ferramenLíis.
equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais, tributários, comerciais e delnuis
custos diretos e indiretos, inclusive aqueles relativos à emissão da ART/RItF, corlerão
exclusivamente por conta da Contratada;
A contratada será integralmente responsável por quaisquer danos eventualmente causados às

instalações prediais, equipamentos ou bens da Administração durante a execução dos serviços,
devendo promover sua imediata reparação, sem qualquer ônus ao Município;
Durante toda a execução dos serviços deverão ser adotadas nlcdidas de proteção das áreas de

circulação de servidores e usuários da edificação. llledi:Inte isolamento, sinalização e clelntlis
providências necessárias à prcve11ção de acidclltes;
A contratada deverá fornecer aos seus enrpregados todos os Equipamentos de Proteção

Individual (EPls) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) exigidos para a execução

segura dos serviços, observando as Normas RegulamenLadoras aplicáveis, especialmente a
NR- 10 e, quando houver trabalho em dltura. a N R-35, ou outras que vierem a substitui-las;
Não será permitida a subcontratação do objeto;
Não será exigida garantia da execução contratual. considerando a baixa complexidade do
objeto, o reduzido risco contratual e o curto prazo de execução, observando-se o princípio cla

proporcionalidade;

dO\

,in-\

Requisitos técnicos para execução clos serviços:
A equipe responsável pela instalação deverá ser composta por profissionais qualificados para

execução de instalações elétricas e de sistemas de alarme de incêndio, devidamente capacitados
para as atividades que desenr penlrarão:
A instalação deverá observar rigoi’osainenlc o projeto CXeCLlt ivo fornecido pela AdmlnisLlação
sendo vedada qualquer alteração de layout. especificações. quantitativos. posicional-11cnto clos

equipamentos ou metodologia de instiliação seln aulolização l)I'évia da liscalização c LiU

responsável técnico da AdmillisLração;
A contratada deverá executar toda a infraestrutura necessária ao perfeito funcionamento do

sistema, compreendendo instalação de eletrodutos, cdixas, suportes, fixações, lançame11to dc
cabos, conexões, alimentação elétrica, identificação dos circuitos. programação da central de

alarme, configuração dos dispositivos, testes, comissionamento e colocação do sistelna cni
funcionamento;
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O cabedmento deverá ser instalado cic forma oi’gaIlizada, protegido mecanicalnentc.
devidamente identi-l-icado em suas extrcnridades e exccLltado em conformidade com as norlrlas

técnicas aplicáveis e com o projeto executivo;
Todos os componentes instalados deverão ser plenílmentc conlpatíveis entre si e operar clç

forma integrada, garantindo o correto funcionamento do sistema de alarme de incêndio c

pânICo;
Durante a instaldÇão deverão ser preservadas as características arquitetônicas e estruturais da

edificação, cabendo à contratada cxccu{ar adequadamente todos os furos, passagens, Hxações
e acabamentos necessários, promovendo a reconrposição de eventuais danos ocasionados

durante a execução dos serviços;
Concluída a instalação, deverão ser realizados todos os testes de funcionamento previstos nas
normas técnicas aplicáveis e nas Normas de Proçedilncnlo Técnico do Corpo de Bombeiros
Militar do Paraná, incluindo, no mínimo: verificação do funcionamento da central de alarlnc
teste individual dos acionadores manuais; teste dos detectores automáticos de fumaça; teste
dos sinalizadores audiovisuais; verificação da comunicação entre todos os dispositivos do
sistema; verificação do funcionanrcnto da alimentação principal e da alimentação de

emergência por baterias; realização dos testes gerais de operação do sistema;

Eventuais falhas identificadas durante os testes deverão ser integralmente corrigidas pela
contratada, sendo obrigatória 11 repetição dos ensaios até a comprovação do pel-1’cito
funcionamento do sistema;

Ao término da instalação, a contratada deverá fornecer treinamento operacional básico aos
servidores indicados pela Adminisllí\ção, contemplando, no mínimo, operação da central de

alarme, reconhecimento dos eventos. procedimentos de silcnciamento. rearme e orientações
básicas para utilização do sistema;
Após a conclusão dos serviços deverão ser entregues: relatório dos testes e do

comissionamento do sistema: manuais técnicos e de operação dos equipamentos fornecidos:
relação dos equipamentos efetivamente instalados. contendo marca, modelo e dclnais
características necessárias à sua identiiicação;
Caso sejam identificadas, durante a exectlção, situações de incompatibilidade entre o projcLO
executivo, as condições existentes na ediíicação e as exigências técnicas ou nornrativ cls

aplicáveis, a Contratada deverá comunicar formalmente a fiscalização antes da execução da

solução divergente, apresentando a justi Reativa e a dlternativa técnica proposta, ficando vedada
a realização de alterações por iniciativa própria.
Os serviços somente serão considerados recebidos após verificação, pela fiscalização cio

contrato, do atendimento integral ao projeto executivo. da aprovação dos tcstcs Jc
funcionamento, da entrega da documentação lécl'lica e da constatação de que o sist(3tna sc

encontra plenamente opcrac i untIl ,

,''---\

#n'\

4. – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO
Fundarnentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
mernórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala: (inciso
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IV do § l'’ do art. 18 dd Lei n'’ 14.133, de 202 1 ). A classificação dos bens e serviços, se conrulrs
ou especiais, define a modalidade da licitação e o prazo de publicação do edital. A ciassil'icação
do fornecimento em contínuo e não contínuo, por seti turno, dellne as regras aplicáveis d

vjgência da contratação.
-m me Und. Wc

co,
compreendendo o fornecimento de todos os equipamentos,
materiais, dispositivos, acessórios e componentes necessários à
composição do sistema, conforme projeto exectltivo aprovado,
incluindo, no mínimo:

01 (uma) central de alarme de incêndio;
03 (três) acionadores manuais;

03 (três) sinalizadores audiovisuais (sonoro e visual);
02 (dois) detectores automáticos de fumaça;
cabos, eletrodutos, conectores, baterias, íontes de alimentação,
suportes, identificaçõcs e demais nratcriais necessários ao

perfeito funcionamento do sistema.
Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso,
atender às normas técnicas da AB N'1- aplicáveis, às Norlr-las de

Procedimento Téclrico (NP’l) do Corpo de Bolnbeiros Militar
do Paraná e às especificações constantes no projeto aprovado.
Prestação de serviços especializados de instalação do Sistema
de Alarme de Incêndio e Pânico, compreendendo montagem,
interligação , programação, configuração , testes,
comissionamento e colocaçao em funcionamento do sistema,

incluindo toda a mão de obra, ferramentas, equipamentos e

insumos necessários à execução dos serviços.
A contratada deverá realizar todos os testes do sistema c ensaios

necessários para comprovação do funcionamento regular.
Deverá ainda, entregar o sistema em plena operação e fornecer
a documentação técnica pertinente. A execução dos serviços
deverá observar rigorosamente o projeto executivo fornecido
pela Administração, sendo vedada qtltllqucr aILcração sem
prévia autorização da liscalização. dcvcndo ser atendidas
integralmente as lrornlas da A13N'l c as Normas de
Procedimento Técnico (NP'l) do Corpo dc Bonrbeiros Militar
do Paraná vigentes.

---\

01 Und. 01

++b\

02 Serviço 01

Classificação dos bens/serviços:
( X ) Comuns. ( ) Especiais.
( ) Continuado. ( X ) Não continuado.
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Justificativa: Trata-se de serviços comuns, cuios padrões de deselnpenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
O fornecimento pretendido não é considerado continuado, unla vez que não se presta a

manutenção da atividade admillistraLiva. não dccorrcnclo de necessidades permanentes C>LI

prolongadas.

5. LEVANTAMENTO 1)L MERCAI)o
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso
V do § l'> do art. 18 da Lei n') 14.133, de 2021)

in\

Identificação das soluções
Descrição da solução (ou ccllárioId

llização do fo alação lo Sistema de Alarme deIos e da i11sin1
d tl'ria Administração MunicipalIncêndio e Pânico com utilização d obra

a para o fornecimento dL os, instalaÇão
lação e testes, em conform dade com o projeto executivo e as normas técnicas2

IS

já existentes (c\lil-llol,'sManutenção apenas das medIdas de :11dlteção contra
lanlação do Sistema de Alari llc)sitivos), seln i;inalização de emergência e demais d3

le Incêndio e l)ânico previsto rio Ê)roicto apI’ovaLio

Análise comparativa de soluções
Requjsito

A Solução encontra-se implantada
órgão entidadeoutro ou

Administração Pública?

Solução
Solução 1
mi

mI
mI
mImm
mI
MI
mt

mç fio 1
Fiuç flo 2

iii–jó-m

1

X

in\

A Solução atenderá as expectativas da
Administração?

A Sol„çã, t,a,á „,„,mi, p,r, a
Administração?

A Solução possui respaldo ioga! para
realização?

Análise comparativa das soluções
No levantamento de mercado realizado, procedeu-se à análise das alternativas disponíveis para

atendimento da necessidade do Município quanto à implantação de medidas de proteção contra
incêndio e pânico no Paço Municipal, considerando aspectos técnicos, operacionais, econônricos
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e legais, em conformidade com o disposto no inciso V do $ 1 o do art. 1 8 da Lei n' 14, 133/202 l.
Foram analisadas as seguintes alternativas: execução direta pela Administração MLtnicipal;
adoção de medidas passivas ou de procedimentos adlninistrativos sem implantação de sisteÊnn dc
alarme; utilização exclusiva de cquipainentos portáteis de combate a incêndio; e contratação cIc

empresa especializada para fornecilnento e instalação coinplela do Sistema de Alarme dc
Incêndio e Pânico.

Inicialmente, avaliou-se a possibilidade de execução direta pela Administração, medialILC
aquisição isolada dos equipamentos e realização da instalação ppr servidores municipais
Todavia, essa alternativa mostrou-se tecnicamente inviável, considerando que a implantação cIc

um Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico exige conhecimentos específicos em sistenlas dc

detecção e alarme, interpretação de projeto executivo, instalação cpnforme normas técnicas,
programação da central e realização de testes de funcionamento. Além disso, o Município não

dispõe de equipe técnica especializtIda, equipamentos específicos ou responsável técnico coin
atribuição para executar e ccrtiticar esse tipo de serviço, circunstância que colnpronrctcria a
confiabilidade do sistema, diHcultaria a obtenção OLI manutenção da regularidade junto ao Corpo
de Bombeiros Militar do Paraná e demandaria investinrentos permanentes em capacitítçãt>.

estrutura técnica e aquisição de ferramentas especializadas, tornando a hlternativa antieconôm ica.
Também foi considerdda a manutenção exclusiva das med idas atua Inrente existentes, restringindo
a proteção contra incêndio aos eqLlipamçnlOS já illsLalados, colno eKtintores e sinalização cic
emergência, sem a implantação de sistema de alarllre. Essa alternatiVa mostrou-se inaclequac la

por não atender integralmente às exigências constantes do projeto Çxecutivo aprovado e cltls
Normas de Procedimento -l'écnicc> do Corpo de Bombeiros Nlilitair do Paraná aplicáveis à
edificação. Embora os sistemas passivos e os equipamentos portáteis constituam cictncnlus
indispensáveis da proteção contra incêndio, eles possuem finalidade distinta e conrplcllrenlal ilo
sistema de alarme, não sendo capazes de proporcionar a detecção atitomática de princípios cIc

incêndio, o acionamento imediato de alertas sonoros e visuais. nelna rápida comunicação cIa

necessidade de evacuação da edificação, fatores essenciais para reduzjr o tempo de resposta ci11

situdÇÕes de emergência e preservar a integridade dos ocupantes.

Avaliou-se, ainda, a possibiiidade de adoção de soluções simpIiíicadps, mediante aquisição cIc

detectores autônomos de fumaça ou dispositivos independentes, scm integraÇão em uma ccIltrLll

de alarme. Entretanto, essa alternativa não atende às características técnicas previstas no projeto
aprovado, tampouco proporciona gerenciamento centralizado qos eventos, supervisão
permanente dos dispositivos, identiiicação do ponto de acionamento, acionamento coordenado
dos sinalizadores audiovisuais e confiabilidade upcracional compqtível com as exIgêncIas
normativas aplicáveis às edilicaçõcs públicas. Aiúln disso. cq-uipallrehtos autônomos dilicuilíll-rl
as rotinas de inspeção, manutenção e testes periódicos, reduzindo a eficiência do sistcnr=1 cic
segurança.

Diante desse cenário, a contrtILação dc clliprcstl cspccinlizaLla para o fornccirlrc11to Jus
equipamentos e para a instalação completa do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico aprcsentll-
se como a solução técnica e ecolloinicamente mais vantajosa pap a Administração. Ess 11

alternativa assegura o fornecimento de equipamentos novos e compatíveis com o pro.teto

executivo aprovado, a execução dos serviços por profissionais qualifjcados, a observância dtis

in-\

/H-\
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normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das Normas de Procedimento
Técnico do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, a realização dos testes de funcionalrrcnto. do

comissionamento, bem como da programação do sistema. Sob o aspecto econômico. a

contratação integrada do fornecimento e da instalação permite a actcquada cornpatibiiização clrtrc
os equIpamentos e os serviÇos CXCCLl'líldOS, concentra a responsabilidade pela perfeita operação
do sistema em um único contratado. reduz riscos de incompatibilidddes entre fornecedores
distintos, evita custos decorrentes de retrabalhos e proporciona maior eficiência na gc\;tão
contratual, atendendo aos princípios da economicidade, da eficiência, da segurança e do interesse
público./nb\

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativêl do valor da contratação. acompanhada dos preÇos Llni{árÊus

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que llle dão suporte, que poderão co,lsl;Ir
de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão cIa

licitação caso (inciso Vi do $ 1 ' do art. 18 da Lei 14.133, de 202 1 )

Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escollÜda LR$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais) __

Parâmetros utilizados: Em observâ11cia ao disposto ilo Decreto Municipal n') 36/2023, bUSt:OkI-

se realizar pesquisa de preços utilizando fontes diversiiicadas, de modo a conferir lnIliur
ndedignidade à estimativa do valor da contlulaçãu. Entretanto. em razão das características
específicas do objeto, não foi possível obter parânrctros de preços por meio de outras lulltcs
previstas na regulamentação.
o objeto consiste no fornecimento e instalação de Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico para o
Paço Municipal, cuja composição foi definida em projeto executivo previamente aprovado pelo
Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, contemplando quantitativos, especificações técnicas c
condições particulares da edificação. Dessa forma, trata-se de solução personalizdda, cujos custos
variam significativamente em função das características do ilnóvei, da infraestrutura existente, do
traçado das instalações, das distâncias de cabeamento. das adequações necessárias e dos serviços
de instalação, programação, testes e çomissionaluento.
Em razão dessas particularidades, não foram localizadas contratações públicas ou atas de registro
de preços que contemplassem objeto com especificações técnicas e condições de execução
equivalentes, aptas a servir como parâmetro confiável para a formação do preço estimado. A
utilização de referências de objetos disLintos poderia comprometer a fidedignidade da pcsquis iI.

em desacordo com o princípio da obtenção do preço de mercado.
Assim, a estimativa do valor da contratação 1-oi elabol’ada com base em três orçamentos obtidos
junto a empresas especializadas ilo I'ornccinrellto e instalação de sistemas de alarme de incêndio,
regularmente atuantes no segmento. contendo todos os equipamentos e serviços previstos 110

projeto executivo. As empresas selecionadas possuel n experiência na comercialização e insta iílção
desse tipo de sistema, sendo capazes de apresentar propostas compatíveis com as especiíicítçõcs
técnicas exigidas pela Administração.
Desse modo, embora não tenha sido possível diversificar as fontes de pesquisa, a metodol W_la
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adotada mostra.-se suficiente para refletir os preços praticados no mercado para o objeto especílico
da contratação, atendendo aos princípios da razoabilidade, da çconomicidade e da eficiência, bem

como às disposições da Lei n'’ 14.133/202 l e do Decreto Municipal n'’ 36/2023. _ ._

Metodologia utilizada: realização de nrédia entre os vaiorcs obtidos. _

POLÍTicA PÚBLiCA DENOmiNADA “COMPRA RiERCEDES”
Com base na estimativa do vaior da contratação e em consulta realizada a Secretaria tIc
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego (anexa), a licitação deverá ser destinada a
participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48. 1,

da Lei Complementar n.o 123/2006, uma vez que os itens e/ou grupos de itens não ultrapassaraln
o montante de R$ 80.000,00 (oitenta lil iI rqais).
Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.' 093. de
2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na licitação deverá ser

exclusiva às microempresas c elnprcsas de peqtleno porte localizadas na reRião da AssociaçÀQ
dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P), atestando-se que, consoante pesquisa efctuadt!, a
restrição geográfica não resultará em preço superior ao valor estabelecido como referência,

/’N\

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução conlo um todo, inclusive das exigências relacionacIIts à
manutenção e à assistência técnica. qtiando for o caso (inciso VII do g 1 ' do art. 1 8 da Lei 14. 1 33
de 2021)
Finalizada a análise comparativa clllrc as aILcl'naLivtls disponíveis no Incrcado. collstalotl-s,' citlc
a contratação de empresa especializada palm o fornecinrelllo e instalação de Sistema de Airu-Inc
de Incêndio e Pânico constitui a SOILIÇãO mais adequada para atender à necessidade do Município,
assegurando a implantação de sisLcnla conrpalÍvel com o projeto executivo aprovado e c 1-11

conformidade com as normas técnicas vigentes e com as exigências do Corpo de Bombeiros
Militar do Paraná.

A solução contempla o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, dispositivos,
acessórios e componentes necessários à conrpleta composição do sistema, colnpreendcndo, no
mínimo, central de dlarme de incêndio. aciolradores manuais. detectores automáticos de fulnaçlt
sinalizadores audiovisudis, cabeamento, eletrod utc)s, co'llectores. fontes de alimentação. batcri ils,
suportes, identificações e demais materiais indispensáveis ao perfeito funcionamento do sistema
Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, atender às especificações constantes
do projeto executivo e possuir conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) e com as Norl-nas de Procedilnenlo Técnico (Nl)T) do Corpo de Bombcilus
Militar do Paraná aplicáveis.
A execução dos serviços abrangelá todas as etapas necessárias à inrplantação do sislcnl:1
incluindo montagem. instalação. il-ltcl-ligação dos ccluipalncntos, programação da cc11Ll-iiI LIC

alarme, configuração dos dispositivos. realização de testes operacionais, comissionanrcntu c

colocação do sistema em pleno l-uncionanlento. Os serviços deverão ser exccutadus
rigorosamente de acordo com o projeto executivo fornecido pela Administração, sendo vedada

qualquer alteração sem prévia autorização da fiscalização e do responsável técnico.

/+-\
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Como parte integrante do objeto, a deverá fornecer toda a mão de obra especializada, ferraluentas,
equipamentos e insumos necessários à perfeita execução dos serviços, responsabilizando-se pela
qualidade da instalação e pelo pleno funcionalncllto dos CHU ipaInentos entregues.

Após a conclusão da instalação, deverão ser rcnlizados toclos od ensaios e testes necessários para
comprovação do correto funcionanlento dos dispositivos e da integração entre os conll)oncnl,’s
do sistema, assegurando sua operacic)nalidacle e conformidade cpm-1 as normas técnicas apI ictiv,'is.
Ao término dos serviços, a contratada deverá entregar à Administração a os relatórios de testes c
comissionamento, manuais dos cquipanlenLos fornecidos e demais documentos necessários píli-a
a adequada operação e fiscalização do sistema.
Quanto à assistência técnica, a contratada deverá prestar suporte durante o período de garantia
dos equipamentos e dos serviços executados. responsabilizando-se pela correção de eventuais
falhas de instalação, configuração ou funcionamento verificadas nesse período, sem ô11tls

adicional para a Administração. Caso se.janr consUltados defeitos decorrentes da execLIÇão d(>s

serviços ou dos equipamentos fornecidos, deverão ser promovidos os reparos. ajLISICS,

substituições ou reconfigurações necessárias para o restabelecimento do pleno funcionanrelllo cio
sistema.

Dessa forma, a solução proposta contempla de maneira integrada o fornecimento dos

equipamentos, a instalação especializada, os testes de funcionamento, a entrega da documentação
técnica e a prestação de assistência técnica durante a garantia, proporcionando ao Município tln1

sistema de proteção contra incêndio e pânico plcnanlenle operacional, em conÉ-’ornlidade col-n a
legislação e as normas técnicas aplicáveis, garantindo maior segLlranÇa aos servidores. usuários
da edificação e ao patI’irnôlrio público, nlél-n de asscgtll’ar a üclequ&lda relação entl-c cu 1:glc c

benefício e o atendimento aos princípios da eliciênc.ia, cIa econonricidade e do interesse púbt Icc).

/’9\

I lliHH' bl 11 ! !1 1
8. JUSTIFICATIVA PARA PÀRCELAIVIEbiTCJ
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável. (lllciso
VIII do § l'’ do art. 18 dd lei n' 14. i 33. de 202 1)

O art. 47, inciso II, da Lei nc) 14.133/2021 estabelece que as licitações deverão observar o
princípio do parcelamento sempre que este for tecnicamente viável e economicamente vant+luso
Por sua vez, o g 1'’ do referido dispositivo dispõe que, na aplicação desse princípIO, cie\'crão scr
considerados, entre outros aspectos. a responsabilidade técnica, o custo para a Administração e a

ampliação da competitividade, evitando-se a concentração de mercado.
No presente caso, concluiu-se pela necessidade de mitigação cIo princípio do parcelamento,
promovendo-se a contratação conjunta do fornccilncnto dos equipamentos e da prestação dos
serviços de instalação do Sistema de Alarme de Incêndio e Pânico. Embora o objeto sc.Ja

composto por fornecimento de bens e execução de serviços, tais prestações são lécnictl c
funcionalmente indissociáveis, formando uma única solução destinada à implantação cIc llllr
sistema plenamente operacioltal e compatível com o projelo exdcutivo aprovado.
Sob o aspecto técnico. a separação elllre o lolnecinrcnto dos çquipamentos e a Instalação por
empresas distintas poderia coInprol-netcr a perfeita integração entre os componentes do slstenld,
urna vez que a programação da central, a colnpatibilização dos dispositivos, a interIIgaÇão dos
equipamentos, a realização dos testes operacionais e o comissionamento dependen1 das

/H-\
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características específicas dos equipamentos efetivamente fornecidos. Além disso, eventual
incompatibilidade entre componentes, Ih IIlas de comunicação entre dispositivos ou problemas de
funcionamento poderiam gerar controvérsias quanto à responsabilidade entre fornecedor e

instalador, dificultando a identificação dãÓrigcm dos defeitos e retardando a adoção das mcd iclils
corretivas necessárias,

A contratação de um único fornecedor também assegura a existência de responsabilidade integral
sobre a impldntação do sistema, abrangendo o fornecimento dos equipamentos, a instalação, a

programação e os testes de funciolramento. Nesse sentido, a centralização da responsabilidaclc
proporciona maior segurança jurídica e operacional à Administração, facilita a fiscalização
contratual e reduz significativamente os riscos de falhas decorrentes da atuação de nlúltiplos
contratados em uma solução que exige plena conrpaLibilidade entre seus elementos.
Além disso, do parcelamento poderiam decorrer custos adicionais em razão da necessidade de

compatibilização entre equipamentos fornecidos por um contratado e serviços executados por
outro, bem como de eventuais adaptações técnicas para garantir o funcionamento intcgrado cIo
sistema.

Também sob o enfoque operacional, a f!'aghlentação da contratação poderia ocasionar atrasos IIa
execução, em razão da necessidade de coordenação entre empresas distintas, da dependência
entre as etapas de fornecimento e instalação e da eventual indisponibilidade de equipamentos
compatíveis ou de suporte técnico adequado. A atuação de diferentes contratados aunlcntílria tl

complexidade da gestão do contrato e poderia colnprometer o cronograma de implantação do
sistema e o atendimento das exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná.

Cumpre destacar que a contríilaçãt.) conjunja não restringe indcvidümente a competitividade, ull ia
vez que o mercado dispõe de empresas cspecializaclas qLie atuam simultaneamente liu
fornecimento, instalação, configuração, testes e manutenção de Sistcmas de Alarme de Incêndio

e Pânico, oferecendo soluções cornpletaipara esse tipo de delrlanda. Assim, a unil-icação cio

objeto corresponde à prática consolidada dp setor, não conligurando direcionamento ou limitação
injustificada da competição.
Dessa forma, a mitigação do princípio do parcelamento revela-se técnica e econolnicanlcnic
justificada, pois assegura a plena compatibilidade entre os equipamentos e os serviços
executados, concentra a responsabilidade pela soluÇão CIn uni Único contratado, reduz 1-iscas cic

incompatibilidades e litígios, silnplincII a fIscalização, proporciona maior eficiência na gestão
contratual e atende ao interesse público.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de eçononricidac Ic c cIc

melhor aproveitamento dos recursos }ruirranos, materiais e iinancc;ros disponíveis. (Inciso IX do
§ Ia do art. 18 da lei nc) 14.133, de 2021 )
A contratação pretendida tcm por objctivo dotar c> Paço i\'ILlnicipal dc Sistema de Alan11c cíc

Incêndio e Pânico em conformidade com o projeto executivo aprovado e com as exigências das
normas técnicas da Associação Brasilelf+t de Normas Técnicas (ABNT) e das Normas cIc

Procedimento Técnico (NP'l') do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, contribuindo paI-a a

proteção da vida, do patrimônio públio# e da continuidade das atividades administrativas

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

lrç3ci©s . Dr.gov. br

-ági"h 8; [ 77

V

in\

,4\.

i&



:{

Pag

2GB

Município

tado

I

c1e Mercedes

do Pqraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 77/2026
'6 - Contratação UASG n'’ 985531-22/2026Processo Licitatório rl' 162/20.

desenvolvidas no imóvel

Em termos de economicidade, a contratação de empresa especializada para o fornecimento e
instalação completa do sistema revela-se a alternativa mais vantajosa, uma vez que concentra em
um único contratado a responsabiliddde pelo fornecimento dos equipamentos, instalação
programação e testes. Essa solução reduz os custos administrativos relacionados à gestão e
fiscalização de múltiplos contratos, evita despesas decorrentes de incoInpatibilidades entre

equipamentos e serviços executados por empresas distintas e minimiza a ocorrência tic
retrabalhos, proporcionando maior eficiência na aplicaç50 dos recLlrsos públicos.
Sob o aspecto dos recursos humanos, a solução permite que a Administração utilize sua estrutura
de fiscalização apenas para o acompanhalncnto da execução contratual, sem necessidade de
manter equipe técnica especializada para instalação, programação e testes do sistema, atividades
que demandam conhecimentos específicos e habilitação profissional. Dessa forma, os servidores
municipais permanecem dedicados às suas atribuições institucionais, evitando a necessidade de
capacitação específica ou de ampliação do quadro de pessoal para execução de serviços
especializados.
Quanto ao aproveitamento dos recursos materiais e financeiros, a contratação assegura a
implantação de um sistema completo, composto por equipamentos novos, compatíveis entre si e
adequados às características da edificação, reduzindo os riscos de falhas operacionais e de

substituições prematuras de componentes. 4, execução integrada do fornecimento e da instalação
também favorece o adequado planejamento da execução. a padronização dos equipamentos e a
centralização da garantia e da assistência técnica junto ao mesmo contratado, resultando em luaiur
confiabilidade, facilidade de lnanutenção c redução dos custos de opel-ação ao longo da vida útil
do sistema. 18111
Além disso, a implantação do Sistema de Alal-nle de Incêndio e Pânico permitirá ao Município
atender às exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná relativas à segurança contra
incêndio da edificação, contribuindo para a regularidade das instalações públicas. para a
mitigação dos riscos de perdas humanas e pêtrimoniais e para a rápida identificação de princípios
de incêndio, possibilitando resposta mais eficiente em situações de emergência.
Assim, os resultados pretendidos consistem na obtenção de uma solução tecnicamente adequado,
economicamente vantajosa e plenamente operacional, capaz de elevar o nível de segurança do

Paço Municipal, assegurar o cumprimellto das exigências legais e normativas. otimizar a

utilização dos recursos públicos e proporcionar maior eficiência na gestão patrimonial e na

proteção dos usuários da edificação . 8

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Adnrinistração previamente à cetebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização

Não foram identificadas providências pi’évi4b necessárias ao contrato.

e gestão contratual (inciso X do $ 1' do art. 1 8 da lei n'’ 14.133, de 2021 )

'nx\

/--\,

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/IN'I'ERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso Xl do g 1'’ do art. 18
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da lei n'’ 14.133, de 2021)
Não há.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possívá impactos ambientais e respectivas medidas

1: 1 ; 51:: :1: eii :lcJ 1 :í:: s dr:stI :si il 1 ::1 17 : : : vi:: 8
nsumo de energia e de outros recursos, bem conlo
gem de bens e refugos, quando aplicável; (inciso

XI do § 10 do art. 18 da lei nD 14.133, de 1)

A contratação para o fornecinlcnto e inslaiação do Sistcnra de Alarme de Incêndio e Pânico no })aço
Municipal pocjerá gerar impactos ambientais p ontuais, relaciollados principalmente ao consumo de

provenientes da instalação e das embalagensmateriais elétricos e eletrônicos, à geração íd

componentes ao final de sua vida útil. Taisdos equipamentos, bem como ao descart€

impactos deverão ser mitigados medianO le práticas ambientalmente responsáveis, cn1

atendimento ao disposto no inciso Xl do 8 da L,ei n'’ 14.133/2021

Durante a execução dos serviços, os prinç los decorrem da utilização de materiais coino
cabos, eletrodutos, conectores, suportes e s componentes necessários à instalação, bem como
da geração de resíduos oriundos de recorü bras de materiais, embalagens plásticas, papelão e
outros insumos. Como medida m tratada deverá adotar procedimentos que reduzan1
o desperdício de materiais, proml luado acondicionamento, segregação e destinação

observando a legislação ambiental aplicável e
ambientalmente correta dos res

priorizando, sempre que possível, o encam nto para reciclagem's!:: 1:No que se refere ao consumo de encrgi o ser fornecidos equipamentos que atendam às

normas técnicas vigentes e apresentem IIXO consumo cne[gétlco
compatível com sua finalidadc. contribLiil dos recursos públicos tio

executada de maneira alongo da vida útil do sistema. Da mesma

:# 1) r c g a d o s 9 o v i t t 1 1 1 d o s L 1 b s t i t u i ç ã e s desnecessárias e

otimizar o aproveitamento dos materiai
reduzindo perdas durante a execução.

bs eletroeletrônicos, como central de alarmeConsiderando que o objeto contempla equi]
lnuais. sinalizadores audiovisuais. baterias cdetectores automáticos de fumaça, aciol

aplicável, a logística reversa prevista na 1_cifontes de alimentação, deverá ser obscrval

i 1 : 1 ;1: :: :: 11 ::o; 17:: 1 1 : 1 eJ1: :: 11:: oTd =+1: 1 : : : : : r 1: : ll =nc) 12.305/2010, que institui a Política N,u
útil desses equipamentos ou na eventual sul

/n\,

/+b\

de garantia, a contratada deverá promo
resíduos eletroeletrônicos, das baterias
mediante devolução aos fabricantes, distrib
houver obrigação legal ou sistema estrutur:
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resíduos gerados e o atendimento à legislal
da sustentabilidade que orientam as con1

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA
Fundamentação: Nos termos do art. 40, da Lei n.Q 14.133

processamento por meio de sistema de LS 1

utilização do registro de preços constam
2023

( ) Deverá ser adotado o sisrç}lla ii ;tro
(X) Não deverá ser adotado o $istei egistro

Justificativa para não adoção do
Registro de Preços não se mostra adequal
no fornecimento e instalação de Sistei e

edificação, cujas especificações, quat
aprovadcpreviamente definidos no projeto execut

cuja necessidade será integralmente aten
de aquisições ou contratações sucessivas c

preços
Além disso, a utilização do Sistema dl :gistro
eçonomicidade ou eficiência adnlil-listra- pOIS 111P licari a

atendimento de demanda certa e previam nte deiinlitac Ia.

ambiental vigente, em consonância com os princípios
públicas.

REGISTRO DE PRE(,'OS

o de preços, quando pertinente. As hipóteses de
êiicisos do art. 64 do Decreto Municipal n.' 034, tlc

seide 2021, as compras deverão

in\\

de preços.
de preços conforme justificativa.

de registro de preços: A adoção do Sistenla dc
presente contratação, uma vez que o objeto consiste

Alarme de Incêndio e Pânico para uma única
ivos e condições de execução encontranr-se

. Trata-se de demanda específica e pontual,
com a implantação do sistema, inexistindo previsão
justiliquem a formação de uma ata de registro de

de Precos não DroDorcionaria ganhos de

ata paitla manutenção de uma

.LiDAI) E i)A cc)i\'i'i14'rAçÃo14. POSICIC)IVAIVIENI'O SC)13111: A V

Fundamentação: Posicionamento conciusivo sobre a adequação da contratação para o
Inciso XIII do i 1 '’ do art. 18 da lei nc) 14. 133. deatendimento da necessidade a que se dest

2021 )
Posicionamento conclusivo: Diantí„ do [tIdOS realizados, conclui-se que a contratação de

instalação do Sistema de Alarme de incêndio cempresa especializada para o forneci lnl
Pânico mostra-se plenamente adequada ltcnder à necessidade da Administração. A solução

projeto eadotada atende às exigências do ltivo aprovado, às normas da Associação Brasileira
N oride Normas Técnicas (ABNT) c às de Procedimento Técnico (NP'F) do Corpo de

do a implantação de sistema confiável, plenalnenLcBombeiros Militar do Paraná, assegul
.o da vida, do patrimônio público e da continuidadeoperacional e apto a contribuir para a PI

laIdas atividades desenvolvidas no Paço Mut
;usto e benefício, a contratação concentra em tln1Além de apresentar a melhor relação entl

único fornecedor a responsabilidade pci rnecimenLo dos equipamentos, instalação, testes

l i JJ 1:1:p :

nsabilidade Técnica (ART), reduzindo riscoscomissionamento e emissão da Anotação
onllatual c proporcionando maior cíiciünciade incompatibilidades, íacililando ü l-iscr

administrativa. Dessa forma, conclu viabilidade e conveniência da colltratação, pt>1-

la eficiência. da economicidade, da segurança e daatender ao interesse público e aos princípic

/-'-\,
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legalidade previstos na Lei n' 14.133/2028

nações levantadas, os responsáveis pela elaboração
esti classificddos como nãoldo da contratação devem ser

e da Lei n.a 14.133/2021

Classificação: Por fim, considerando as

entendem que o ETP e o orçamento

sigilosos, nos termos da Lei n.' 12.527/2018

Mercedes/PR, 10 agosto de 2026.

in\

Rogéri enrIque Endler
SECRE'I-ÁRI d DE PLANEJAMENTO

ADMINIS' .ÇÃO E FINANÇAS

,#-\
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DOCUMENTO DE FI

Órgão: Município de Mercedes/PR

Setor requisitante: Secretaria de Planejal

Responsável pela Elaboração do Docunh@to: Cal n iIu '"„lclrçssa 13eyer

E-mail: compras@mercedes.pr.gov.br hã,1 Telefolke: (45) 3256-8008

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Contratação de empresa para forneciluento e instalação de Sistema de Segurança Conul-tl

Incêndio e Pânico no Paço Municipal de Mgrcçdcs/PR.

2. Justificativa da necessidade da contr4
contratação, por que o objeto é necessáriã
A presente contratação tem por objeto o fo+4

dos serviços de instalação necessários à irg81
e Pânico (PSCIP) no Paço Municipal de IVliH

O Município já dispõe do Projeto de $1
elaborado e aprovado pelo Corpo de Bombq
a execução das instalações e &ldeqtiaçõ4g

integralmente às exigências legais e normtHM

A contratação justifica-se pela ncccssidíld41
demais usuários da edificação, por meio da II
a incêndios previstas no PSCll’. Além digI

obtenção e manutenção da regularidad411
assegurando o cumprimento da legislação 4
público e à continuidade dos serviços presd#

Dessa forma, a contratação atende ao intel$

segurança, conformidade legal e preservaçál

3. Tipo de item, de acordo com os SistemHS de Ciltalogação de Material ou de Serviços*,
unidade de fornecimento, quantidade a s4f contratada, e valores unitários e totais :

Item Descrição C atlllat/Catser Und 1 Qtd 1 R $ Unit 1 R S T
Fornecimento de Sistema de

Alarme de Incêndio e Pânico.

compreendendo o

1
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E&tado do Paraná

ANEXO V

:MALIZAÇÃO DE DEMANDA

:nIo, Administração e Finanças.

lção (descrever a situação de fato que nlotivu ü

e como ele vai atender a demanda existente):
cimento dos materiais, equipamentos e a execução
lantação do Projeto de Segurança Contra Incêndio
cedes/PR.

:urança Contra Incêndio e Pânico devidamente
os Militar do Paraná, sendo necessária, nesta etapa,
previstas no projeto aprovado. visando :ltcnc IcI-

as vigcntes
e garalltir a segurança dos servidores, mIlo Ícipcs c
lplementação das medidas de prevenção e combate
1, a execução do projeto é indispensável para a

la edificação perante o Corpo de Bombeiros,
licável e reduzindo os riscos à vida, ao patrimônio
Ios no Paço Municipal.
;se público, promovendo condições adeqtladas ctc

do patrimônio municipal.

unid 1 01 l 26.000,00 l 26.00220090

1 :IIli
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fornecimento de todos os

equipamentos, materiais
dispositivos, acessórios e

componentes necesst'11-ios

composição do bis lenin„
conforme projeto executivo

aprovado, incluindo. no
inÍniino :

01 (uma) central de alalnlc Je
incêndio;
03 (três)

manuais;

03 (três)
audiovisuais

visual);
02 (dois) detectores
automáticos de fumaça;
cabos, elctl'odutos,
conectores, baterias, fontes de

alimentação, suportes,
identificações e demais
m ateFiai s necessáFlo s ao

perfeito funcionanlcnl,) do
slste)ma.

Todos os equipamentos
deverão ser novos, de

primeiro uso, atender às

normas técnicas da ABNT
aplicáveis, às Normas de

Procedimento Técnico (NP'F)
do Corpo de Bombeiros
Militar do Paraná e às

especificações constantes no

projeto aprovado.

/’---\

acionadores

sinalizadores

(sonoro e

,/"-'-\

Prestação de serviços
especializados para instalação
do Sistema de Alariilc cic

2 14826 serviço 01 18.000,oo l 18.oo}).ot
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Incêndio e Pânico,

compreendendo a montagem,
instalação, interligação,
programação, configuração,
testes, com ISS lon ameHI o c

colocação em }3 i ciro
funcionamento de to,;. IS os

componentes integrantes tI

SIstema, ct-> 1- 1 fo FIi-1 c

especificações técnicas e

projeto executivo fornecidos
pela Administração.
A execução deverá
compreender o fornecimento
de toda a mão de obra

especializada, ferranlenLas,

equIpamentos) m ateFlals,

acessórios, insumos e demais

recursos necessários à perfeita

execução dos serviços, ainda

que não expFessamente

discriminados, desde que

indispensáveis ao adcqtlado
funcionamento do sistcl-na.

A Contratada deverá executar

os serviços por meio de

profissionais devidamente
qualificados e legalmente
habilitados, sob

responsabilidade de

profissional com atribuição
técnica compatível com o

objeto, devendo apresentar a
respectiva Anotação de

Responsabilidade Técnica –
ART, ou Registro de

Responsabilidade -l’écnica –
RRT, quando aplicável ,

IF

E

/'=-\

1

IF

11

I

Iin\

1
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devidamente regjstrada

perante o conse ii-I'.)

profissional cona peLe11{c ,

abrangendo os serviços ot)j ci'_>

da contratação .
Concluída a instalação, a

Contratada deverá realizar

todos os testes, velificaçõcs,
ensaios e procedill-Ici\uo's de

pO\

comissionamento necessários

doà comprovação
funcionamento adequado e
seguro do sistema, incluindo a

verificação dos dispositivos,
circuitos, interligaçõcs,
sinalizações, comandos e

demais componentes
instalados, devendo sanar, às

expensas! qual sq uer
inconform idades

suas

falhas ou

identificadas.

C) sistema deverá ser entregue

integralmente in s la lado .
testado, con Ii gu racio

comissionado e em pleno

funcionamento, em condições
de operação imediata pela

Administração, acompanhado
da documentação técnica
pertinente, incluindo manuais,
certificados, relatórios ou

registros dos testes e demais

documentos exigíve is em
razão da natureza dos

in\

serviÇos.

A execução dos

deverá observar

rIgorosa mente 0 pro 1 elo

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45} 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
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+;1

executivo fornecido pela
Administração, sendo vedada

qualquer alteração,
substituição, supressão ou

modificação de componentes

ou soluções previstas no

projeto sem prévia e expressa

autorização da fiscalização do

contrato, rcssal v tIdas as

adequações tecnica nI ente
necessárias devidamente

justificadas e formalmente
autorizadas .

Deverão ser integralmente
observadas a legislação

aplicável, as normas técnicas
da Associação Brasileira de
Normas Técnicas – ABNT, as

Normas de Procedimento

Técnico – NPT do Corpo de
Bombeiros Militar do Paraná

/'n\,

vigentes, bem como as demais

disposições técnicas e

regulamentares peri incn Ics ao

Sistema de Segurança Contra
Incêndio e Pânico.
Todos os custos relacionados

n\

à execuÇão dos serviÇos,

inclusive aqueles decorrentes

da mão de obra especializada,
ferramentas, equipamentos ,

materiais,
deslocamentos,

i ns u im o s ,

testes,

conllssionanlen to,
da ART/RI IT e

providências
à entrega do

ensaios,
einissão

demais
necessárias

sistema em pleno

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555:-fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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funcionamento, deverão estar

contemplados no preço
contratado, não cabendo

qualquer cobrança adicional à

Administração .

1 R$ 44.00}),00

4Nos termos do inciso( , utiliza-sc o

catálogo eletrônico do Governo jTed,*rt 11 (CA'! h/l A' 1 ou CA’1-SER). haja vista a inexistência de

catálogo próprio.

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo) : O quantitativo previsto foi
definido com base no projeto executivo q& Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico
existente para o Paço Municipal, previam 4[e elaborado e aprovado em conformidade com as

normas técnicas aplicáveis e con1 as exigêncjas do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná

A definição dos equipamentos e disposi+ivos necessários observou o dimensionamento
constante no projeto, considerando as c4@4cterísticas da edificação, sua área construída. a
distribuição dos ambientes, as rotas de fugae os critérios técnicos estabelecidos pelas nor lnas
da Associação Brasileira de Normas Técdicas (ABNT) e pelas Normas de Procedimento

Técnico (NPT) vigentes. .

Assim, os quantitativos estimados lnostrad-se suficientes e necessários para a implantação
completa do Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal, atendendo às

exigências legais, normativas c operacion4is. sem excessos ou insunciências que possan1

comprometer a eficiência da contratação
,a\

4. Estirnativa prelim luar do valor tuta1 da d011tra tução (se para elaboração do PCA, ind ica r
o valor correspondente ao exercício financeiro do PIano):

R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais)A

5. Previsão da data desejada para a contI ltação: 14/08/2026.

6. Grau de prioridade da compra ou con++atação:
( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( x ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependêlrcia coin a contratação de outro DFD para sua execução,

visando a determinar a sequência em que is respectivas contratações serão realizadas:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45$1b256-8uoo – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.prigov_br – CNPJ 95-719.373/0001-23
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8. Ciassiíicação orçamentária da desl
desdobramentos:
t)2.004.04.122.0003.2006 – Gestão da
Finanças.
Elemento de despesa:
Fonte de recurso:

;a, indicando a ação, até nível de elemento e

;ecretaria de Planejamento, Administração c

3390399990, 33903028
505, 000, 510

9. A elaboração do Estudo Técnico Prclimixlar e da Al!!'Elise de Riscos é opcional (g 7'1 do

art. 70 do Decreto n.' 03i, c 1e 24 de lnard$1 de 2023):
(*) SIM ( ) »480
Justificativa (especificar porque é ol)cionai!, se lor o caso): Lions idcrando as caracterÍsticas CitI

presente contrataÇão, conclui-se que a eidbq+ação da Análise de Riscos não se mostra ncccssária.
tendo em vista tratar-se de objeto de baixa complexidade técnica, claramente definido, com

quantitativos previamente estabelecidos ein projeto executivo aprovado e execução amplamente
conhecida pelo mercado especializado.
C) objeto consiste no fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e
Pânico no Paço Municipal, em conformidade com projeto técnico existente e aprovado pelo

Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, nãMçnvolvendo soluções inovadoras, desenvolvin-lC11to

tecnológico, elevado grdu dc incerteza, in@gração de múltiplos sistemas complexos ou riscos
relevantes que demandem gerenciamento Qypecínco.
Além disso, o valor máximo estimado da cdntratação caracteriza contratação de pequeno vulto.
cujos riscos inerentes à execução podem ser adequadamente mitigados por meio das exigências
estabelecidas no Termo de Referência. tais como a observância do projeto aprovado, o
atendimento às normas técnicas da /\BN“l' c às Normas de l)roccdilnento Técnico (NP'l ) 'Jo

Corpo de Bombeiros Militar do Ptlrí+Bh, a cxigê11cia dc emissão de Anotí\ção dc
Responsabilidade Técnica (ART), a l-etlliztlção dc testes de funcionanrento e o acompdnhamc11tcJ

da execução pela fiscalização contrtlILlill.
Dessa forma, considerando a baixa n-raterialidade financeira, a reduzida complexidade do objeto
e a existência de mecanismos suficientes dê controle e fiscalização previstos nos documentos

da contratação, entende-se que a não el 9iH bração da A„álisc de Riscos não compromete o
planejamento da contratação nem a adequado gestão contratual, observando-se os princíl)ios (la
eficiência, da economicid,Ide e da proporciMpalidade previstos na Lei n' 14.133/202 1.

/0-

n\

Mercedes-PR, 22 de julho de 2026.

HE

Assinatura do ResponsáJ 11 pela Formalização da Demanda
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Ciente e de acordo : 1

Secretário(a) da Pasta Interessada: Rogéri Qi Henrique Endler

Assinatura :

./'n\

/'-b\
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Muni#ípio de Mercedes

Processo Licitatól-io

MINtl'

o Município de Mercedes, ped
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz. ii

Paraná, neste ato representado por seti 1]4
CONTRATANTE, e a clnprcsa xxXI
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada !ia 1lua,’,\v. k
xx.xxx-xxx, r1a cidade de Mxxxxxxxx,
CONTRATADA, neste ato represe II-Lada ig
conforme atos coílstitutivos da cnipresa <)lg
o que consta no Processo no xxx/2026 e em 1}
abril de 2021, e demais legislação aplicáv4i
decorrente do Pregão Elct!'{;!tico Ii'; xxIii
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJEá
1.1. O objeto do presente instrumento é
Contra Incêndio e Pânico no Paço Munich
Termo de Referência.

1 .2. Objeto da contratação:
LOTE ÚNICO

Item Descrição

Fornecimento de Sistema de Alat1
de Incêndio e Pân h

compreendendo o fornecimento
todos os equipamentos, materi}

dispositivos, acessórios [

componentes necessários }

composição do sistema, confoÍI1

executivo +projeto
incluindo, no mínimo:
01 (uma) central de
incêndio;

03 (três) acionadorcs manuais;
03 (três) sinalizadores atldiovisLi$

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555To–MT
e-mail: licitac,ao@mercedes.

www . rYII

ri
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NEXO VI
DO CONTRATO

CC>INTRA'FO ADMINISTRATIVO N'’ ........1-L\Vj,b .
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍpIO DE
MERCEDES - PR E A
EMPRESA ..................................................

la juríclic:i de direito público interno, colrr scdc
P 555. Cc!-,ir’o, na Cidade de Mercedes, Estêldo do
feito. Sr. IJ;lcrlc)11 \Vcber. doravante dcnolnin&lt;o
XXXXX XXX.XX.X XXXXXXX , C:NP*

cxxxxx.\x xx.,;xx'*;x x.xx, íl' xxx, bairro xx>1x, <:.'1,.i

; lado do xxxxxxxxxxxxxx, doravante dcsig!}ada
lr xxxxxx xxxxx xxxxxxxx, representante i;ig:!1,
,roc!!ração apresei3lado(a) nos au{os, tendo em vista
lservância às disposições da L.ei nc’ IU :33..._da..:"
resolvem celebrar o presente Termo de Collllato,
}26, mediante as cláusulas e condições a scgtlil

(a,A:a„.}„q.M
fornecimento e instalclção de Sistema de SeguI’anÇ(1

r/ de Mercedes/PR, nas condições estabelecidas IIO

R$ Unit 1 R$ TotalUnd

le

Qtd

l (3

,S9

e

iI

le unid 01

apFOve

1 (3alarlme

IS

756-8000 – CEP 8599h-loo – Mercedes - PR
.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
:ecies. or.GOV.br
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Item Descrição

(sonoro e visual);
02 (dois) detectores automático$G

fumaça; 1}
cabos, eletrodutos, concct(Iii
baterias, fontes de aiimentQÜ

suportes, identificações c dói

materiais necessários ao ped
funcionamento do sistema

Todos os equipamentos deverão!
novos, de primeiro IIS,), atendeR{

normas técnicas da ABNT aplicáq]
às Normas de Procedimento 'l'écn

(NPT) do Corpo de Bomb(11
Militar do Paraná e às especificaé{
constantes no projeto aprovado.

Prestação de serviços cspecializJ8

para instalação do Sistema de AlaÚ!
de Incêndio e Pâl]}

compreendendo a montagi
instalação, interligaê
programação, configuração, te$i
çomissionamento e colocação
pleno funcionamento de todos
componentes integrantes do sisteR
conforme especiíictjçõl.'s léc11ict tg

projeto executivo+ Ioi’necidos dl
Administração,
A execução deverá compreendeM
fornecimento de toda a mão de d1

especializada, ferrdmenj!
equipamentos, materiais, acessórãl
insumos e

2

demais recul{É

necessários à perfeita execução
serviços, ainda que
expressamente discriminados, del

que indispensáveis ao adcqu4
funcionamento do sistenra.
A Contratada deverá executar

serviços por meio de proüssiol]}

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 -- Fone (45)IP

e-mail: IÊcitacao@mercedes. pl
www . rYle 1

tado do Paraná

Und 1 Qtd 1 R$ Unit R$ Total

de

:s,

10.

IS

ito

le i-

a s

s.

:0

bS

: s

IS

le

C

l tI

0 serviço 01

IS

bS

L()

Le

lo

IS
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Item Descrição Und } Qtd 1 R$ Unit R$ Total

devidamente qualificados
legalmente habilitados, 1 Bob

responsabilidade de profissional 'j@m

atribuiÇão técnica compatível ecW o
objeto, devendo apresentarf
respectiva AnotaÇão llHde
Responsabilidade Técnica – AII’Hã lou
Registro de 1<cs pons abi Ii@de
Técnica – RRT, qua11do aplic4Hel.
devidamente registrada pcrantMül

conselho profIssional compet4]

abrangendo os serviços objeto:!
contratação.
Concluída a instalação. a Contra@da
deverá realizar todos os teê8bs,

verificações, ensaios e procedimeHos
de comissionamento necessário!

comprovação do fu llc ionamdto
adequado e seguro do sistê#a,
incluindo a verificação @)s
dispositivos, circuitos, interligaçd+s,
sinalizações, comandos e del®is
componentes instalados, dcvodbo

sanar 9 às suas expcllsas, qLlaisq
falhas ou iII con form idH
identificadas.
O sistema deverá ser cnlrd&Ie
integralmente instalado. test®o,

e

a

t 1

S

LII

in-\

/+'\

configurado, conrissio Irado e

pleno funcionamento. em condid
de operação imediata @1
Administração, aco nlpanhado

demais documentos exjgjveis Ê:ãhr

razão da natureza dos serviços.
A execução dos serviÇos deql
observar rigorosamente o proj#o
executivo # fornecido dW a

êt

documentação técnica pertind]
incluindo manuais, certiiicadMs,
relatórios ou registros dos lest4a e

tI

RunF256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Item Descrição Und Qtd R$ Unit R$ Total

Administração, sendo ve&la
qualquer alteração , su bst itu 4}
supressão ou modificação
componentes ou soluções prev8
no projeto sem prévia e exprMsa
autorização da fiscalização 111bo
contrato, ressalvadas as adequa4Mes
tecnicamente neccss álMas

devidamente justiiicadas III c
formalmente autorizadas . 118
Deverão ser inteuralmMtc

observadas a legislação aplicáve+;jHas
normas técnicas dd Associ@Elo
Brasileira de Norlnas I'écniçakgH –

ABNT, as Normas de Procedim8Hto
Técnico – NPT do Corpo i Bbc
Bombeiros Militar do PaI@há

vigentes, bem como as de@is
disposições técnicas }iiI e
regulamentares pertinentes lIÊbo
Sistema de SeguranÇa Codra
Incêndio e Pânico. 11
Todos os custos relacionado JiIH à

execução dos serviços. incluêhe
aqueles decorrentes da mão de 4 bu

especializada. Iclvamcl]@s.
equIpamentos, materltbls. lnsul4Ms,
deslocamentos, testes, cnsaRMs,

comissionamento, emissão }}18a
ART/RRT e demais providên4 bs
necessárias à entrega do sistema @h

pleno funcionamento, deverão e#br
contemplados no preço contrat;

não cabendo qualquer cobraÜ#a
adicional à Administração.

i:

/+\

in\

TC)TA

1.3. Vinculam esta contratação. independ4btcmente de transcrição:
1.3.1 . O Termo de Referência:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45 Si}$256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@nrercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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O Edital da Licitação;
A Proposta do contratadd!
Eventuais anexos dos docUmentos supracitados.

1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊ]
2.1 . O prazo de vigência da contratação
forma do artjgo 105 da Lei n' 14.133. de 2di

2.1.1. O prazo de vigência será

termo aditivo, quando o ob}elo não
as providências cabíveis no caso de

3. CLÁUSULA TERCEIRA –
CONTRATUAIS (art. 92, 1 V, Vii e XViI
3.1. O regime de execução co-ntralual,
prazos e condições de conclusão, entrega, oI

de Referência, anexo a este Contrato. 1

CLÁUSULA QUAITrA – suBCo4ilüvrAçÃo
Não será admitida d subcontratação q# objeto contratual.

4.
4.1 ,

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
3.1. Ci valor tata! da €ômíli{Êãçãü â €ãe

5.2. No valor acima estão incltlídas toda!

da execução do objeto, inclusive tributH
previdenciários, fiscais e comerciais incidk
necessários ao cumprimento integral cIo objl

6. CLÁUSULA SEXTA - PÂGÂI\IENkO (_„,t. pg. v ,1, v})
6.1. C) prazo para pagamento ao conlrüLüdD e dc111ais coilc lições a ele referentes cncolltrai li-bc
definidos no Termo de Referência. allcxo a 48[c ContI’êlto.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REA.J USI
7.1. Os preços inicialmente contratados iR
da data do orçamento estimado, em 03/06/2'
7.2. Após o interregno de um ano, e inqk

iniciais serão reajustados, mediante a apP

exclusivamente para as obrigações iniciadas,

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primH

partir dos efeitos financeiros do último reajui
7.4. No caso de dtraso ou não divulgação
ao contratado a importância calculada peldi

correspondente tão logo seja(m) divulgado( Hl

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45]8256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@rner-cedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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ig

:IA E PRORROGAÇÃO
le 03 (três) meses, contados da data de assinatura, na

[utomaticdmente prorrogado, independentemente de
>r concluído no período firmado acima, ressalvadils
llpa do contratado, previstas neste instrumento.

1

1 ]]
EXECUÇÃO E GES'i'.'\oí ODE IJ<) s 1) E

nlodelos dc gestão e de execução, assim como os
;ervação e recebimento do objeto constam no 'f'ernro

t. 92, V

e/ou impostos, encargos sociais, trabaliristas,
Ites, taxa de administração, frete, seguro e outros

da contratação.

( )

.s despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

(artT„„,2h„y}
fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contacto

)endentementc de pedido do contratado, os l.)lcçu';

cação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGI 1,

concluídas após a ocorrência da dnualidaclc.
:o, o i11terrcgno lníninro de um ano será contado a

b(s) índice (s) de reajustamento, o contratantç pagnrá
ILima variação conhecida. liquidando a diferellça

3(s) índice(s) definitivo(s).

}4
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índ

o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabç
qualquer forma não possa(m) mais ser uti
vier(cm) a ser determinado(s) pcIa iegi
7.7. Na ausência de previsão !egal
oficial, para reajustamento do preço do
7.8. O reajuste será realizado por aposti

ecido( 1

CLÁUSULA OITAVA - OBR}G,
São obrigações do Contratante
Exigir o cumprimento de todos as

o contrato e seus anexos
8.3 Receber o objeto no prazo c cond il
8.4 Notificar o Contratado, por escrit'
objeto fornecido, para que seja por ele su
suas expensas
8.5 Acompanhar e fiscalizar il çxecu1
Contratado

Efetuar o pagamento ao C011tratadã8.6

no prazo, forma e condições estabelecidos
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções
8.8 Cientificar o órgão de representaí 0

medidas cabíveis quando do desculnprilnel
Explicitamente emitir decisão sobql

8.9

execução do presente Contrato, ressalv
meramente protelatórios ou de nenhuln in1
8.10 A Administração terá o prazo
requerimento para decidir, adn'lili,1:1 a pIor
8.11 Responder eventuais pedidos cic

feitos pelo contratado no prazo máximo dI

8.12. A Administração não responderá p€

com terceiros, ainda que vinculados à exec!
a terceiros em decorrência de ato do Cont

8.

8.1.
8.2.

9 t)BRI( 1CLÁUSULA NONA

O Contratado deve cumprir toda
anexos, assumindo como exclusivamente
execução do objeto, observando, ainda, as

Entregar o objeto acompanhado do:9.2

da relação da rede de assistência técnica a

9,1.

13256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PRRua Dr. Oswaldo Cruz, 555 -- Fone
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liizado(s)ice para reajuste será(ão), obrigatorialmente,

rea justamento venha(in) a ser extinto(s) ou do

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

FaFa

}do(s)
então eni vigor,

ice substituto, as partes elegerão novo
>sccnte, por meio de termo aditivo

;laçi
qua

V

índice

)S DO CONTRATANTE (@1 >2, 83 WX!

igações assunridas pcio Contratado, de aco 1-du cc>in

estabelecidas no 'l-ermo de Referência:

}bre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 1-1o

uído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

lo valor correspondente do fornecimento do objelo
presente Contrato e no Termo de Referência
istas na lei e neste Contrato;
udicidl do Município de Mercedes para adoção das

obrigações pelo Contratado;
'tà:1as as solicitações e reclamações

os requerimentos manifestamente
;se para a boa execução do ajuste

801 (11111) nlês. a conla I- da data do protocolo do

[ação nluLi viLela, 1-Jor igual período
;{ttbelccinlcnto cio equilíbrio econômico-financciio
(um) mês

[uaisqucr compromissos assumidos pelo Contratado
lo do contrato, bem como por qualquer dano causado

de seus enlpregados, prepostos ou subordinados

IS DO C:ONTRAFADC) (art. 92x X}V, %Vk €

relacionadas à

impert ine n 1 cs,

obrigações constantes deste Contrato e eni scus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

les a seguir dispostas
do usuário, com uma versão em português. e

izada (sc for o caso)
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9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e d€

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1 q

9.4. Comunicar ao contratante, no pr:iz]
data da entrega, os motivos que inrpossibi:1
comprovação ;
9.5. Atender às determinações re quI 41
autoridade superior (art. 137. 11. a_Lei dU
informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstrl
no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
incorreções resultantes da execução ou do$ É
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e dd
todo e qualquer dano causado à AdnlinisLrt+
a fiscalização ou o acompanht,r'llenLO clã

autorizado a descontar dos pagamentos
correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verifll+

Fornecedores – SICAF, o contratado deveU

contrato, junto com a Nota Fiscal para nnsi
regularidade relativa à Seguridade Social;
Dívida Ativa da União; 3) certidões que con
Distrital do domicílio ou sede do contratad
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas +

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimenl
fiscais, comerciais e as demais previstas em R
a responsabilidade ao contratante e não podk
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato. noli

anormal ou acidente que se vcriÍiqLlc no lock

9.11. Paralisar, por determinação do coR

executada de acordo com a boa téciric:1 ou d
terceiros.
9.12. Manter durante toda a vjgência d 1
assumidas, todas as condições exigidas pard
9.13. Cumprir, durante todo o período de

lei para pessoa com deficiência. para rcílbilit+
as reservas de cargos previstas na legislaçãd
9.14. Comprovar a reserva de cargos a qui
do contrato, com a indicação dos enrpreg
barágrafo único, da Lei n.'’ 14. 1 33. de 2021

9.15. Guardar sigilo sobre todas as in-foi
contrato :

9.16. Arcar com o ônus decorrente de evel
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)s decorrentes do objeto. de dcordo com o Código de

máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antccedc a
:m o cumprimento do prazo previsto, com a devida

emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

-14.133. de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou

ou substituir, às suas cxpensas, no total ou ein parte.
bens nos quais se vcrificarem vícios, deleitos ou

jateriais elnprcgados;
)s decorrentes da execução do objeto, bem cc>ino por
io ou tcrcciros, não reduzindo essa responsabiiidadc
jexecuÇão conlr:ltLlal pelo contratante. que lica, ii
devidos ou da garantia, caso exigida, o \-íllor

[ção da regularidade no Sistema de Cadastro de

entregar ao setor responsável pela fiscalização do
pagamento, os seguintes documentos: 1 ) 1)ro\'a cic

certidão conjunca relativa aos tributos federais e à

:c)vem a regularidade perante a Fazenda EstadtÉai otl
IF;4) Certidão de J<egularidade do FGTS – Cítl'*; e 5)

de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
áislação específica, cuja inadimplência não transfere

onerar o objeto do contrato;

.mInnIe, qLltlltjLICi- atividade que não este, ja sendo

ponhíl cl11 risco a segurança de pessoas ou bulls de

N D'[

}azo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrêncitl
da execução do objeto contratual.

jcontrato, em compatibilidade com as obrigações
jabilitação na licitação;
}eçução do contrato. a reserva de cargos prevista cin
lo da Previdência Social ou para aprendiz, bem colllo
trt. ii 6. da Lei !\.' i4. 133, de 2021 );
refere a cláusula acima, no prazo axeldo pelo Jiscíll

ados que preencheram as referidas vagas (3rr.__1..i_6,

lações obtidas em decorrência do cumprimento cIo

hal equívoco no dimensionamento dos quantitativos

1-1
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de sua proposta, inclusive quanto aos cl

devendo complementá-los, caso o previsto
o atendimento do objeto da contratação,
art. 124, Il, d, da Lei n') 14.133, de 2021 ;
9.17. Cumprir, além dos postulados
normas de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários,
cumprimento das cláusulas deste contrato,
utensílios demandados, cuja quantidade,
de boa técnica e a legislação de regência;
9.19. Conduzir os trabalhos com estr

cumprindo as determinações dos Poderes

do objeto e nas melhores conciiçÜ JS dc s,-

9.20. Submeter previamente, por cscl’iI

mudanças nos métodos executivos que
instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de
condição de aprendiz para os maiores de
menor de dezoito anos em trabalho

q uall r
:orze

no turn )erlgoso

10. CLÁUSULA DÉCIMA -
10.1. Não haverá exigência de garantia

(,ARA
C

11. CLÁUSULA DÉCIMA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa,

a) der causa à inexecução parci
b) der causa à incxecução
ou ao funcionanlcnto dos sci-\';ços
c) der caLlsa à incxccuÇão total
d) ensejar o retardamento da
motivo justificado;
e) apresentar documentação
contrato;
f) praticar ato fraLldUlento na
g) comportar-se de modo in
h) praticar ato lesivo previsto
Serão aplicadas ao contratado que11.2.

sanÇÕes:

1) Advertência, quando o
sempre que não se justificar a

14.133, de 2CL2_1_);

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone
e-mail

(4
licitacao@mercede
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variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
;ialmente em sua proposta não seja satisfatório p:llíl

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

'igentes de âmbito federal, estadual ou municipal. oslegal

habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
os materiais, equipamentos, ferramentas e

e tecnologia deverão atender às recomendações

lecendo
Êacle

observâlrcia às normas da legislação pel-lincnt,.
licos, manlenclo selnpre limpo o local de exccuçât>

higiene e cliscil):ina;
contratante, para análise e aprovação, cluaisqucl

às especi-l-icações do memorial descritivo CJU

trabalho do menor de dezesseis anos. exceto 11a

anos, nem permitir a utilização do trabalho do
ou insalubre.

DE EXECUÇÃO Gta. 922.x}})A

lluaI da execução

E SANÇÕESINFRAÇÕESPR: IRA

!rmos cla LeÜr' i4.1 3.3, de 202. 1, o contratado queno
do contrato

II do contrato que cause grave dano à Administraçãopn
liL:OS ou ao interesse coletivo
colitl-ato

;ução ou da entrega du objeto da contratação scine.

falsa durante a execução cIofa lu prestar declaração

c{ução do contrato
ou cometer fraude de qualquer natureza

ID 12.846. de 1a de ic 20ost o

:orrcr nas infrações acima descritas as SCgtÊilltCS

ldo der causa à inexecução parcial do contrato,
0

io de penalidade mais grave da 1.ei

C

Idô
lit

00

111
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II) Impedimento de licitar e cl
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
imposição de penalidade mais gra'
III) Declaração de inidolreid41
condutas desçritds nas alÍneas “e”,l
como nas alíneas “b”, ''c'’ e "(1”,

(art. 156, §5', da LQi n' .. 14.133, de 20i
IV) MuIta :

i. Moratória de 1 % (u]
da parcela inadimplida, até
ii. Compensatór ia , para
-1 1.1, de 15% a 30% do valoi

iii. Colnpensütória, paral
do subitem 1 1.1, de 1 0% a 21

iv. Para infração dcsçritÉ
1596 do valor do Contrato.

v. Para infrações descril
a 5% do valor do Contrato.

vi. Para a infração descl'i
a 10% do valor do Contrato,

11.3. A aplicação das sanções previstasl
obrigação de reparação integral do dano cait

de 202 1 )
11.3.1. Todas as sanções pl
cumulativamente com a multa (art.

11.3.2. Antes da aplicação da

interessado no prazo de 15(qLlinze)
da Lei n'’ 14.133, de 2021), scrn prI
devido processo legal, a allrpla dc fe;

11.3.3. Se a multa aplicada e tIgI

pagamento eventualmente devido 1:

valor, a diferença será dçsconlada dá

156, $80, da Lei lr' 14,!]à Jc_bU}
11.3.4. Previamente ao encamiÜ

recolhida administrativamente no pHi

do recebirnento da comunicação en'

11.4. A aplicação das sanções rcaiizar+
contraditório e a ampla defesa ao Contratad}
parágrafos do art. 158 da Lei lr' i4. 133, de
contratar e de declaração de inidoneidade p4®
11.5. Na aplicação das sanções serão coni

a) a natureza e a gravidade da i]

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45}b256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pd.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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ltratar, quando praticadas as condutas descritas ntls
;ima deste Contrato, sempre que não se iustií\cíll a

prt. 156. € 4ç’, da 1.,ei n') 1 4. } 33, de 2021

para licitar e contratar, quando praticadas its
”, “g'’ e “h” do sul)item acima deste Contrato. beln
justifiquem a imposição de penalidade mais grave

>r cento) por dia de atraso injustifiçado sobre o valor
jnlite de 15 (quinze) dias;
infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subite in

[o Contrato.

inexçcLIÇão total do contrato prevista na alínca 'c
6 do valor do Contrato.
1a alínea ''b” do subitem 1 1.1, a multa será de 5% a

na alínea ''d” do subite in 1 1.1 , a multa será de 0,5%

na alínea “a” do sul)item 1 1.1, a multa será de 0,5%

jeste Contrato não exclui, em hipótese algullla, a
jado ao Contratante (RtLJ 56, $9'Ja Lci p: i '_
'istas neste Contrato poderão ser aplicad lis

67'’, da Lei 110 i4. 133, de 2021
lvcrtência e/ou multa será facultada a defesa do

as úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,

lízo do respeito aos demais postulados relativos ÉIO

c ao colltraditÍ)rIO.

ldcnizações cabíveis I"oren1 superiores ao \'ator dl)

Contratante ao Contratado, além da perda de>;sc

;aranlia prestada ou será cobrada judiciallncntc ({ü}'„

fomento à cobrança judicial, a multa poderá ser
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data

la pela autoridade competente.
1-á em processo administrativo que asscgtlrc o
observando-se o procedimento previsto no CtIPUt c

1, para as penalidades de impedimento de licitar
licitar ou contratar.

)rados (art. 1 §6,_U_da Lei n') 14.133. dc m_)
lção cometida;
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as peculiaridades do caso col
as circunstâncias agravantes

d) os danos que dela proviere1
e) a implantação ou o aperl'eiçl
e orientações dos órgãos de contro

11.6. Os atos previstos como infrações a<

leis de licitações e contratos da Admillistr€
lesivos na Lei no 12.846, de 2_Q 13, serão al

observados o rito procedimental e autoridqd
11.7. A personalidade jurídica do Contrd
com abuso do direito para facilitar. encobrir
Contrato ou para provocar confLlsão patr i
aplicadas à pessoa jurídica scrão cstcndid<
administração, à pessoa jurídica sucessora d
ou controle, de fato ou de direito, COIT

contraditório, a ampla defesa e a ob!igat01
14.1 33, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo n]
aplicação da sanção, informar e manter atud
para fins de publicidade no Cadastro Naci

Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Federal. (Art. 161, da 1.ei na 1 4.1 33, de 20:

11.9. As sanções de impedimento de lici1
ou contratar são passíveis de reabilitação ng

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quill
multa e impedimento de licitar e contratarJ
autoridade que tiver proferido a decisão recJ

dias úteis, encaminhará o recurso coni suaÊ

sua decisão no prazo nláximo de 20 (vinle)1
11.11. Caberá a apresentação de pedido d(

de inidoneidade para licitar ou conLrillü1- nl
intimação, e decidido no prazo máxili-lo de

11.12. O recurso e o pedido de reconsid4
recorrida até que sobrevenha decisão final
11.13. Os débitos do contratado para col
administrativa e/ou indenizações, não inscri
parcialmente, com os créditos devidos pelç

de outros contratos administrativos que o cq
11.14. As intimdções necessárias ao deselj
de sanção por infração poderão ser realiz pi
correspondência com aviso de recebimentQH

WhatsApp, mensagem por meio de redes sq

b)
c)

Rua Dr. Oswaldo Cruz. 555 – Fone (41
e-mail: licitacao@mercede:

www . r 1

ado do Paraná
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Ireto;
ate n uan tes;

Ira o Contratante:

lento de programa de integridade, conforme norlutis

inistl-ativas na Lei n'’ i 4, i 33. de 202 1 . ou em c)uti- lis

!o Pública que também sejam tipiHcados como atos
rados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
competente definidos na referida Lei (a.ü__l...§p) .

ldo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
b[1 dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ncslc
!onial. c. nesse caso, todos os efeitos das sanções

aos sctls administradores e sócios com poderes de

à empresa do llrcslno rai no com relação de coligação
C011tratIIdO. observtldos, em todos os casos, o

+dade de análise jurídica prévia (art. 160, da_Lei_

:imo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data cic

=tIdOS os dados relativos às sanções por ela aI)licadas.
laI de Enlpresas Inidôneas e Suspensas (Gets) e tio
:nep), instituídos no âmbito do Poder 11\ectlti\'o

e contratar e declaração de inidoneidacle para !icil:Ir
h'orma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/2 1.

3) dias úteis da aplicação das sanções de advertêlrci=1,

jontado da data da intimação, o qual será dirigido à

+)ida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (ci11co )
lotivação à aLltoridadc superior. que deverá proi'L’! ir
Éas úteis. cunlattu do recebimento dos autos

:consideração cIa aplicação da sanção de dCClaraçãl)
)l-uzo dc 15 (qui11ze) dias úteis, contado da data cia

(vinte) dias ÚLcis. conLadu do seu recebimento
lção terão el’cito suspensivo do ato ou da decisão
autoridade conlpetentc.
a Administração contratante, resultantes de lrlulla

4s em dívida ativa. poderão ser compensados, total ou

[eferido órgão decorrentes deste mesmo contrdto ou
Itratddo possua com o mesmo Órgão ora contrala11Lc
)lvimento do procedimento para eventual aplicação

+s por qualquer irleio idôneo de conrunicação, cc)ino
}ontato telefônico, mensagem por meio do aplicativo
Hiais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.

3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
}r,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
Jrcede s . nr (:!ou. br

lgina l 99
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11.15. A intimação por correspondência
recebimento aos autos e, as demais, medial
expedida por servidor público.
11.16. A intimação efetuada por e-.mai.1

mensagem por meio de redes sociais, será
útil, a contar de seu envio, caso o destilratáf
11.17. É responsabilidade do contratado Ii

considerando-se recebidas as conrunicaçõ€

alteração não comunicada.
11.18. A palticipação nos certalnes prom<
contratações diretas, implica ciência e conci
dos subitens antecedentes.

12. CLÁUSULA DÉC:IM A SEC; U N D.

12.1. O contrato será extinto quando cum1

ocorra antes do prazo estipulado paro tanto.
12.2. Se as obrigações não forem curnpri}
até a conclusão do objeto, caso em que dd
cronograma fixado para o contrato

12.2.1. Quando a não conclusão
do contratado :

a) ficará e[e consliluído
ní J ,an : sn : rt +XÁ ,iI ; \ \ r, . , q , 3

b) poderá a Acinlinisírc
adotctrá as medidas ad
contratual

12.3. O contrato poderá ser extinto antes
do prazo nele fixado. por algum dos moti'
como amigavelmente, assegurados o conTrac

12.3.1. Nesta llip6tcsc, =lplic:1111-:

12.3.2. A alteraÇão social ou a nd

não ensejará a extinção se não rcstrll
12.3.2.1 . Se a opcraÇq
deverá ser í'ormalizado te]

O termo de extinção, sempre que pol
12.4.1. Balanço dos eventos cont]
12.4.2. Relação dos pagamentos
12.4,3. Indenizações e nruilas.

12.5. A extinção do contrato llão coníi!
econômico--financeiro, hipótese em que
indenizatório (art. 131, caput. da Lei n.' i4.
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se

12.4.

Rua Dr. Oswaldo Cruzt 555 – Fone (4dMb256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

vww.írierée(ies ' nr . ct(x/. br
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Irá comprovada mediante a juntada do aviso de

a junttlda do respectivo comprovante e/ou certidão

:mensagem por meio do aplicativo WhatsApp o
Jnsiderada efetuada/recebida no prazo de 1 (uni) <!;n
liSo confirme o recebimento antes.

lter atualizados os endereços e contatos in'1~orIundos.

:ncaminhadas para os nlesnros no caso de cvçnlu.11

'fados pelo Município de Mercedes, bem col-no, r,us

?dâ11cia com a realização das comunicaÇÕes lid !-orrl'la

DA EX'l'INÇ;\O CON'FRATUAL (art. 927 };i 31)

4das as obrigaçõcs de anlbas as partes. aincl:1 qtIL' isso

Is no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
Irá a Administração providenciar a readequação do

contrato referida no item anterior decorrer de cull)a

lnol'cl, sendo-lhe aplicáveis as respecÍ.ivcts sclnçÕL’s

\o optar pel.a extinção do contrato e, nesse cusv,

tiíicIas em lei para a continuidade da execuçüo

cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou ílntcs
previstos no artLEO 13Lda Lei n') 14.133l2_L. be in

}ório e a amplu defesa.
=alnbél-11 os arti si.os i 38 c ! :39 da lnesiriI! Lci

fbi ticação da li11:11idadc ou da estrutura da cm 1)rcsil

jir sua capacidade de concluir o contrato.
implicar mudança da pessoa jurídica contratada,

ho aditivo para alteração subjetiva.
[vel, será preced ido :
[uais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
:cfetuados e ainda devidos;

[a óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
brá concedida indenização por meio de lerlrio
., de 202 i

jnãt;Tue o contratado mantém vínculo de natureza
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Ectita! de btegão Eietrônico n'’ TT/21)26
Processo Licit(!tór io tàp 162/2026 - Coníral( 1ção U/\SG n': 985531 -22/2026

técnica, comercial, econômica, financeira, trbbaihista ou civil com dirigente do órgão ou entidaclo
contratante ou com agente público que tebha desempenhado função na licitação ou atuo lla
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, conrpanheiro ou parente em linlra
reta, colateral ou por afinidade, até o tclcçira gruu (art. 14, inciso I V, da Lei n.'’ 14.133, de 202 i ).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEI
13.1. As despesas decorrentes da prcsent©
consignados no Orçamento Geral do Muni+
discriminada:
02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Seci!
Elemento de despesa: 3390399999, 3:

Fonte de recurso: 505, 000, 310

14. CLÁUSULA DÉCIMA O LJ,,,lti'À
14.1 . os casos omissos serão decidi,los pd
n'’ 14.133. de 2021 , e demllis llorlllils fê

disposições contidas na U:&gB_,A d]
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15.1. Eventuais alterações contratuais regd
n(’ 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, n
supressões que se fizerem necessários, até o 11
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão sd

submetido à prévia aprovação da consultoriê
necessidade de antecipação de seus efeitod!
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (arg
15.4. Registros que não car:tctcriztlill 31141

apostila, dispens,lda a celebração de ICIlrlO aK

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – #
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar
parágrafo único, 1 e II, da Lei n.' 14.133/20]
Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 20234

bem como no respectivo sítio olicial na Intçl
de 202 1, e ao art. 8'’3:2'’. da La}'_!].5:hb

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA–
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de

dirimir os litígios que decorrerem da execl

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (4á;
e-mail: licitacao@mercedes.

W'@W . WII

A

Edtado do Paraná

– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (à% 9„?„_}:„É„{$.)

ontratação correrão à conta de recursos esl)CCÍiiCCJ.';

)io de Mercedes deste exercício, na dotação abaixo

[aria de Planejamento, Administração e Finanças.

}P3028

1)OS (.' AS;t)S C>lVlls;$ us (,R [,{,„%W)
contratante. segundo as disposições coirtidíls nit L'ci

lcrais aplicáveis e, subsidiariamente, scgllndo íls
:– Código dg Dcfesl} cio Çonsumidor – c nornlas e

,LTERAÇÔES
:se-ão pela disciplina dos ans. 124 e seguii3tçxÜi_t

IS mesmas condições contratuais, os acréscimos LIU

nite de 25% (vinle e cinco por cento) do valor inicial

promovidas mediante celebração de termo aditivo,
lrídica do contratante, salvo nos casos de justiIicacia
lipótese em que a formalização do aditivo deverá
32 da Lei nc’ 14. i 33, de 2021).

lção du contrt1 lu podcm ser realizados por sinlpics
:ivo_ na I'orm 1, do ur t. 136 da Lei na 14. 133. dc

I
BLICAÇÁO
presente instrumento na forma do art. 176. 111.

, conforme opção formalizada por meio do Decreto

la forma prevista no BIt. 94 da Lei 14. 1 :DJ_ lk_3„a
let, em atenÇão no art. 91, CClpLIl , da Lei n.'’ 14, 133 .

ko ! !

[{)RO (Br}. 97,„W
!rechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, para

!ão deste Termo de Contrato que não puderem ser

i256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
le(189 . [> [. GOV. bF

lirlà 1 iQl-
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E(111(ti de Plegão Eletrônico n'’ 77/2026
162/2026 - Cont l(ttclção UASC; n'’ 985531-22/’202C-)Processo Licit(ltório

compostos pela conciliação, conforme art. M o, da Lei n') 13..1 33/2 1.

Mercedes/PR, em xx de xxxxxx dc 2026.

Mu nic&io de More,'1 ies

coNT it_41*AN TiC

/H\
xxxxxx

CO&TRATADA

TESTEMUNHAS :

,xxx\ x xxx

.xxxxxxx

in'\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45)13256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . rr:ekcecies.or.GOV.br

Página 1 102



de Mercedes

Pag As

2© I a
qMun 1

t acio

Processo Lici{€t{6,

DOCUMENTA(;.

Disponível no endereço: h , vvw. mercedes.pr.gov.

do Paraná

Edite 1t de Pregão Eletrônico n'’ T7/20:6
1 62/2026 - ContI'({1,aÇão U/-ISG n' 983531-22/ 2025

EXO VII

TECNiCA (arquivo digital)

b r/licüacoes.php#

1''-n'\

''-'\

Fone (4:Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 b256-8000
e-mail licitacao@mercede

www 3$.pr..CICV
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– CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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Munj#ípio de ÂÃereedes

E 8tado do Paraná

PJI UN ICÍPio :E iVIERCEDE S – PR
UAÉG: 985531

EXTRATO DE eDITAL DE LICITAÇÃO
MODALiDADE PnEGÃO, #ORMA ELETRÔNicA N.' 77/2026

CONTRATAÇÃO UASG N' 985531-22/2026
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

TIPO: MENO# PREÇO POR LOTE

OBJETO: Contratação de empresa, ba&eada na política pública denominada “Compra
Mercedes”, para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e
Pânico no Paço Municipal de Mercedes/PR.

in\

PREÇO MÁXIMO:
o

ü n i c o +RÜ!
s 1]

nha dis a
LOCAL: Portal de Compras do Govern41 Federal: https ://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE ’FtEÇC)$: ü8h00min do dia 03/09/2026.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTÂRE4 0 Edital completo encontra-se no site

www.mercedes.pr.gov.br, bem cordb, no site https://www.gov.br/compras/pt-br.
Demais informações encontram-se à dlisposição dos interessados, na Secretaria de
Planejamento, Administração e Finançbs, na Prefeitura do Município de Mercedes,
situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555. Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do
Paraná, de segunda a sexta feira, no hor#rio de atendimento ao público: 07:30 às 1 1 :30h

e 13:OC)h às 17:00h. Telefone: (45)3256+pC)oo, e-mail: kÊtacao@mercedes.pr.gov.b.

1 Mercedes – PR, 13 de agosto de 2026

L /0\ E 1f4L T 1t\H••aq1) 1N b1 i =1 :f : :1 € /: :: : : 11 : 1T ; ; 8

WEBER:04530421@88 TEs,: 2026'08' 1 3 13:43:05

- puBLieADO -
Laerton Weber

[refe ito PUBLICADO

.„„. ./3 , 08 1 AV,
bARtO OFICIX ELETRÔU ICO

DATA. Aq 1 OÕ I202fI
Ô,GÃO. 0 /#44©4’

ww.m«t»dcn.fx-wIx PAcINA...d

A.)tO,: ,„(158 4 _ 4N' EDIÇÃO'

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45jb256-8000 – CEP 85998-100 -- Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.71 9.373/0001-23

v'/ww . n-~,er;cccles . pr . gov' bE-



13 de agosto de 2026

com o

ICÍPIO DE MERCEDE: 2'’45
INO: XIV
rcedes.Úr.àÓv.br

ATO Mm
Contratado: Instituto Negócios Públicos do Brasil - Estudos e Pesquisas na Administração

Pública - INP - Ltda, CNPJ n') 10.498.974/0001-09.

Objeto: Contratação de empresa especializada na área de treinamentos para
capacitação e qualificação profissional de colaboradores, com o tema:
Contratação e fiscalização de manutenção predial.

Número: 256/2026

Valor:

Data :

R$ 9.000,00 (nove mil reais)
/n+\

13/08/2026

Vigência: 13/09/2026

Amparo Legal: Artigo 74, inciso III alínea “f’, da Lei n.') 14.133/2021 ; Decreto Municipal nc)

035/2023; demais norma 9 aplicáveis.

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 77/2026

CONTRATAÇÃO UASG NO 985531-22/2026
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

/+-\

OBJETO: Contratação de empresa, baseada na política pública denominada “Compra Mercedes”,
para fornecimento e instalação de Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico no Paço Municipal
de Mercedes/PR.

PREÇO MÁXIMO
Lote

Fornecimento eÚnico
Pânico

Descrição/Especificação R$ Total

44.000,00
Incêndio e

Página 2

82&%
&>

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão tCP-Brasil e Protocolado com Carimbo de
Tempo.

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: :

www .mercedes. nr_ nov. br



com o

pAa
MUNICÍPIO DE MERCEDES

,O NEDIANO: XIV
www .mercedes.pr.gov.br

13 de aaosto de 2026

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https ://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 03/09/2026.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro,
na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao
público: 07:30 às 11:30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail:
licitacao@mercedes. pr.gov.br.

/nb\

Mercedes – PR, 13 de agosto de 2026.

Laerton Weber
Prefeito

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.' 78/2026

CONTRATAÇÃO UA SG N' 985531-23/2026

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 78/2026

CONTRATAÇÃO UASG NO 985531 -23/2026
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/'-'n\

OBJETO: Contratação baseada na política pública denominada “Compra Mercedes” de locação de
painéis de LED tipo Outdoor, nas tecnologias P3,9 mm e P4,0 mm, incluindo fornecimento dos
equipamentos, estrutura de sustentação, sistema de processamento de vídeo, mapeamento,
montagem, instalação, operação técnica, manutenção, desmontagem e demais serviços necessários
para atendimento aos eventos promovidos pelo Município de Mercedes/PR.

L

394 ,67200

R$ Total

78.934,00

Página 3

NF&8
&"~b

-€+thUbàÜ hn #'h

Diário Oficia1 Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protc>colado com Carimbo de
Tempo.

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site:
www.mercÊdÊS nr. nov br
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IMOB. PARANHOS
Apto. RES. CASCAVEL, Rua
Francisco Bartinik. térreo, 03
quartos c d+dcpcndêncits, rc-
formado com cozinha planejada,
interfone, cerca elétrica, garagem
coberta, R$ 250.000,OO, poderá
ficar 1( lcad<>.

45-99 155-6699 Creci JC17222
Cl,217227.

W, SE IUL FI NI VENDEr
Vende apart. Universitário, 6'’ an-
dar com elevador, 2 quartos mais
dependências churrasqueinr na
sacada corn total de 61m3 área to.

tal sendo SOm2 área privativa por
apenas R$ 275.000,00 maiores
informações. F: (45) 99922-7904
Willian Serafim CRECI 19806f

W . SERAFIM VENDE
I. no Centro. ll' andar com

,’ador, 3 quartos sendo 2 suítes,
mais dependências, churrasquei-
ra na sacada com total de 350m2,
área total sendo 177m2, área priva-
tiva por apenas RS 1.550.QDO,00.
Informações F:(45)9 9922-7904.
Willia11 Serafim. CRECI 19806f

W. SERAFIM VENDE
Vende cu'ia no Jardim União com

suíte 2 qua1los orais dependên-
cias, com sobra de terreno por
apenas R$ 330.OC)O,OO F: (45)
99922.7904 Willian serafim Creci
198C)6f. cr-217214.

W. SERAFIM VENDE
Vende casa no Pioneiros Catari-
nense com 135m2 de construção e

terreno com 3601112 por apenas RS
650.000,OO. F:(45) 99922-7904
Willian Serafim creci 19806f rI.

W. SERAFIM VENDE
Vende sobrado no Maria Lui-
za próximo a av. Carlos Gomes
tcITcno contendo 420mz sendo
15111 de frente corn área cons-

agRiPa de 400tn2 por apenas RS
’ -l.000.00 maiores informa-

F: (45) 99922-7904 Willian
bçr'afim CRECI 19806f

W. SERAFIM VENDE
Vende Casa no Alto Alegre com
50nl2, 2 quartos, 1 vaga para carro
coberta,por apenas R$ 200.000,00.
Agende sua visita, F: (45) 99922-7904 Willian Serafim CRECI
19806f. c'r.2r72es.

W. SERAFIM VENDE
Sobrado no Alto Alegre, medindo
IOOm;’, sendo de 3 quartos, 2 va-
gas para carros, ideal para mota-
dia ou escritório, por apenas, RS
550.000,OO. Contato (45) 9 9922-
7904. Willian Serafim. Creci
19806f cr-2172117.

W. SERAFIN VENDE
Casa no Verona próximo ao uni-
versitário, com 1 suíte, 2 quartos,
edícul8 e lavanderia no fundo, o
lote corredor de passagem ao lado
da casa como acesso. A casa fica
na região do Universitário, Pado-
vani, Verona, disponível por ape-
nas R$ 450.000,00. Contato (45) 9
9922-7 9(M. Willian serafim. Creci
19806f cr-217219.

W. SERAFIM VENDE Wp SERAFIM VENDE
Vende imóvel (industrial, comer- Vende 65 algodres na região de
cial) frente BR 277 com aprox. ( lascave] e kio do Salto- sendo

IMOB. PARANHOS
Vende lote com 360m2 no Bras-
madeira, Rua Rio Bonito. R$

360.000,OO. F: (45) 99155-6699
CRECI J07222. cl.217222.

IMOB. PARANHOS
Vende lote com 455m2 (13x35)
no Cancelli, Rua Alcir da Motta,

murad €) (preservaÇão pcITnanen.
tc). RS 300.000,00. F: (45) 99155-
6699 CRECI J07222. cl.2r72u

IMOB. PARANHOS
Vende Lote com 1050m2 (25x42)
na região Central, Rua Vitória,770.
R$ 2.550.000,OO. F: (45) 99155-
6699 CRECI J07222. cl-217225.

IMOB. PARANHOS
Vende Área com 4.633m2 no 14 de

Novembro, frente para a Rua Sou-
za Naves Sul, a 30alu da Petrocon,

ao lado da Metalúrgica Turmina,
RS 2.200,000,OO. F: (45) 99155-
6699 CRECI 307222. cl.217226.

IMOB. PARANHOS
Vende lote com 962m2 (17,50x55)
no Country, Rua Rio Grande do
Norte. entre as Ruas 13 de Maio
e Tiradentes. R$ 2.000.000,00.

Aceita carros e parcelamento. F:

(45) 99155-6699 CRECI J07222.

W. SERAFIM VENDE
Vende terreno no Paysagc Felici-
tá medindo 20am2, por apenas R$
325.000,OO. F: (45) 99922.7904
Willlian Serafim. CRECI 19806E
('1-217203.

W. SERAFIM VENDE
Área industrial ou comercial de

21.0C)Qm2 por apenas R$ 180,00
m2. Informações (45)9 9922-7904
Willian Serafim. CRECI 19806f
Cl-217212.

W. SERAFIM VENDE
Terreno no condomínio Paysa-
ge Felicita, medindo 10x20 to
talizando 20Õm2, por apenas R$
340.000,00. Informações (45)9
9922-7904 Willian serafim. Creci
19806F; ci,2r720r.

W. SERAFIM VENDE
Vende terreno no Bairro Siena

medindo 10x20 pIano com ben-
te sol nascente por apenas R$
235.000.00 Para maiores infor-
maçõe F:(45) 99922-7904 Willian
Serafim CRECI 19806f cl.217218.

W. SERAFIM VENDE
Terreno no Alto AIcgn, mcdindo
13x40 totalizando 52C>m2 acima

do nível da lua por apenas R$
650.000,00. Informações (45)9
9922-79(A Willian serafim Creci
19806F ci-217211.

W. SERAFIM VENDE
Vende fazenda de 330 aIg. prox.
Cascavel com 70 alq. mec. com
estrutura para pecuária pronta,
sendo piquctes, barracõcs,resc&
vatórios de água, casas por apenas
1 .200 sacas de soja por alq. F: (45)
99922-7904 Creci 19806f cl.217209.

Edição 14.919

W. SERAFIM VENDE
Fazenda de aproxitnadaInente

65alq. Localizada a menos de 60

km do Centro de Cascavel para

pastagem por apenas 100.000,00

o alq. Contato.(45) 9 9922-7904.
Willian Serafim. Creci 19806f cl.
217218,

W. SERAFIM VENDE
Vende chácara de 2 aIg. sendo área
de pastagem excelente para sua
futura Casa de Campo por apenas
R$ 700.OOO.OO, aceita troca até
60% do valor. F: (45) 99922.79(M
Willian Serafim CRECI 19806f

W. SERAFIM VENDE
Vende fazenda de 50 aIg. com

aprox. 10 alq. mec. em Santa Te.

reza, bem localizada, por apenas

45.000 sc de soja, podendo ser

negociado, entrada mais 3 anos. F
(45) 99922-7904 wnian Serafim
CRECI 19806f cl.217221

W. SERAFIM VENDE
Vende chácara de 20.000ma prox.
Carlos Gomes. sentido Rio da Paz.

sem benfeitorias. com rio no fun-

do, sendo uma área plana mecani-
zada e com uma reselva de mata

nativa por apenas R$ 950.000,00.
F: (45) 99922-7904. Willian Sera-
fim CRECI 19806f cl-217229.

El.FÍRÔNico y in/20lé
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO
ESTADO DO PAnANA

Contra. CEP 85.345{>00
Fone/Fax (042) 3681-1010

AVISO Dt LICITAÇÃO

P8C6XO ELÊTRÔMICO N. • 40/2026.PMPB
:XCLUSIVO ME/EPP - LOCAL E REGIONAL

O MunicípIo de Porto Barreiro, Estado do Paraná, por meio de seu
Prefeito MunIcipal, torna público que realizará às 08h3C>min do dia 27

,osto de 2026, Local: www,licitanet.com.br “Acesso Identificadode

licItação modaIIdade Pregão Eletrônico Ng 40/2026, cujo obJeto é o
R,gi,t„ de pr,ÇQS p„a AQUISIÇÃO DE 6ÊNERos AUMtNTÍCIOS PÁRA
SUPRIR A AIIMENTAÇÃO OFERECIDA AOS AtUNOS OAS ESCOLAS

(EDUCAÇÃO INFANTIL: CRÊCHt, PRÉ-ESCOIA,IUNICIPAIS E CM

ENSINO FUNDAMENTAL E ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO)

segundo condições,E PARA EVENTOS DA SECRETARIA DE
no edital e seus anexos. O Editalquantidades e exigências estabelecid

seus anexos deverão ser retirados na sede da PrefeItura Municipal, na

BarreIro/PR, bem como porRua das Camélias,
soIIcitação via e.mail prefeitura portobar br ou no

sItio www.portobarreiro.pr.gov.br
Porto Barreiro, 13 de agosto de 2026.

EMANQEL VANDERLEI VOLFF
C11245189-E26Prefeito Municipal

De REPARAÇÃO DE VEiCULOS. PEÇAS EO SINDICATO
ACESSÓRIOS DE CASCAVEL . SINDIREPA. convom através
deste Edital todos os associados em dIa com suas obrigações sIndicais, integrantes da

categoria 8mnômica representada do municipio de Cascavel para tomarem parte da
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 8 realizar-se no dia 19 de egosto de 2028

às 19;00 {dezenove horas) na Casa da Industria sito a rua Vicente Machado n' 619 em
primeira convocação e não havendo núrnera legal para funcionar a Assembleia, será
realizada uma hora após, no mesmo local com qualquer número de presentes, afim de
di9cuürem para aprovação dos seguintes assuntos na ordem do dia:

8) discussão e deliberação sobre as R8ivindinções dos trabalhadores e da autoriza@
l Comissão de negocIação, negocIar e ce+ebrar a Convenção Coletiva de Trabalho

para vigência de 2026/2027.

sobre a fixação da oontdbuição a ser recolhida pelosb) discussão
empresas para custeio da re$pecü% representação sIndical durante o pdulo da

vigência da Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027 bem como, das condições e
valores para a cobranç8 da referida contnbução;

Cascavel, 14 de agosto 2026

MUNICiPIO 1)E CÉU AZUL

CONTRATO N" $4f2026 ck llIÃiX4026 . Ref. Preslo lildrônieo n'. 34W26
CONTRATANTE: MUNICiPIO DE CÉU AZUI

CON'rRATADO(A): R(iF A\ãBIEVfAL LTDA

OBJETO: Conhat4çào dc anpnsa 6lxcialbada lw8 prwbçào rb scwiçns conLinuack>s dc linlr»m, cohscwüçib c
tu8icni/ação un prÉdios públicos HXlnlapai3, coIn Íonlnimcnto dc mão tb oba, maledai8 de limpe/&

«Flip,rrnmtos, knaarnla5, uniR>mus c F.quilmncrüm de Pmlcç&> hdivWal . EPI’s.

VALOR: RS 3.119.980p2 (três arilbõcs, carlo e dez,nove mil DOV€nrltOs e oilcata reais e ao\lata e dois oüruvosi

PRAZO DE \TGÊNCI A: 09/11 /2027

IXnÀÇÃOORÇÂVÊXTÁRiÂ,
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g+P
MUNICÍPIO DE MARIPÁ

Rua LUz cb Camões. 437 - CEP 85 955.OCH - Fone/Fw ( 44) 3087-1202

o+nail gwerno@ír»npa pr Day ty / site: vwwJn8npa.F.gov br
CNPJ 95.583 571/0001.02
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cellalnü 88tão ó&penha8 par8 ãc8830 o qrrdqu8r lxra e pty quãlqu8r lntweg gado no Portal do CIda<no do MunIcIpIo

www aompra8noLgov.br, e mforrnaçM6 pelo 8.mail wnpras©maripa PI gay br e/ou baIta@maripa pr gov tx «au no
fone (44) 3687.1262 Madpâ/PR, 13 de ag08lo de 2026 AnIta Rudiger Jordan Proggova - Part. 191/21>26

m""""w'w# C11245196-E26 1

ACAo . PREaÀo Tnfhlc Ü43/2021vtçn
SISTEMA DE REGiSTRO DE PREÇOS O MUNIcIPIO DE HARPA Estado do Parvlô. comunica 896 inur889ack>6

::Rg::tIHr::b=rfrN:Eâ3ui7 2: 1833:âpar;vISi;z(abl 17l17av111 IIt:7P::::18;;fpf;
çontQrmB de8GRb e 08pec oiaE hrfrla Wo e demaIs doçurr

ManoEI/PR. httwJ/manod.atende
HlfnlU Porta

nr\erin IntRa bDonlvqb dlúrla nücJal aleIrÔnica pIo artE)& nd8r+co.

-MUNICÍPIO DE UNDOESTE
81TE:

ERRATA IF 01812026 . Data lafou2928 n RE8UHO: ERRATA €nBf2026 . Rdu+nb ao DECRETO A 21W202t $1LVIO OE

DECRETO P21112028 - tV08J2028 - ConlrH8 C4ndH88 Aprgv•dü nn Pnanso 88l•evo 81mptIHe8do, e dA ou&83
Fovld8ndas. SILVIO DE &OUZA - PrefeIto.

Pr•Into

PORrARLA pt0612026 - IW121186 - Cone•de DIU a 8vvH«, e a ew+6 pr$vhlertda& $1WK> DE 3CXJZA-Pnbiu.

PORTARIA p2q7n828 - 13Kw211a6 - CHloede 01kb 8 Bvvü«, e Ia WW prwid+ItaiM ULVXI DE BCXJZA - ?l•bib.
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„COMPRA MERCEDES„

PREÇO POR LOTE

LOCAL: Porta; de Corrtpías do Gwemo Federal

INIcIO OA SESSÃO OE DISPUTÁ oe PREÇOS:mn doÜijÚÔ–gjO}i

INFORMAçõES COHPLEHEKTARES; O EdiH CORpbto enGontlpse no SáB xyy.ínçíRdçs+r.gçy,bf, bem orí». no sao
informaçô« monam.se à cÉsp®iç&> ck» Interessados. na Secretaria de

Plan8jam8nto, Aimbnlstraçâó e Fnanças, na Píel8ltur8 ch Munbl@ de Mertede6. situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz. n.' 555. CenüuB

1 na CÜade de Meícedes. Êstado do Faraná. do nowW 8 sexta fOIa. no haáíb de atendimento ao público: 07:30 às 11:acb e

110Ch às 17:0011. Tebhm: (45):3256.W. é+ruI
M«rodes - PR 13 de 8Qosb de 2026.

lçibça@morc«J8$ fx.gov.br,

La8rton Wobe

Prete

f2H© Mr MMê I;LERCEDtg
TiPO: MENOR PREÇO POR rrEH

d9$mmbg8ín $ demaIS seniç08

RSQuant

Í94 6/

IUCIO OA SESSÃO DÉDISWTÂ OE PREÇOS:
IUFORUAÇÓ€S COyPLE«aaARES: o 6dltd axlyi8to enmntl&se no sle YWW.q9RqgHpr.gw.P, t»m wr-. n' gbe

r nç 86, ng Pí8bRur8 cb HunUpo de Merçeda$,$Ruuda à Rua Dr. O$w8kloCluz# n.’ 555. Cenkol

Goíeínc fg&:raI:FMiwmõm

tx/cunpíasa8.bt Dernab infolm8çóe8 «xxxxr#n. se à d$pcB+ão tRIS Interessa<ks, na Sea€talla ck

na C;J8de do Merc8cbs. Estado do Paraná. de ngurxb 8 sexl8 feb. no h«x#b de atônüítwWo ao NUloa 07:30 às ii:nh 6

13:eoh às 17Dal. TebloíB:{45}323-80Í». &018l: t4i{qç+Ç@"yíç$1ÇS K.Q'vb'
M8rmcJos - PR 13 de &gosto de 2026.

Laerton Webel
Prefeito

MUNICIPIOD€gERCEOES- PR

UA$6: 985531

ErrRATO DE EDrrAL DE ucrrAÇÀO
UODAUOAOE PREaÁO. FORaÀ ELETRÕBHA h'79n026

CONTRATAÇÁOUAS6 U' 985531.242826

ucnAÇÀO EXCLUSIVA PARA HPs EDU Epp's
PQLirlCA PÚBLICA ''cOHPRA HERc8DEs"

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEH

OBJETO: Coaí»laçkI de 8fnptsa. base8cb na fxllba pUm d«»mn8da EcxTW M«wM, p'8 kXTW#T»nb e hdaW?
d88st3nle$ 8 pratoIaas em M'DF sch medida. de;ünad8 b-à Oíganização e awmodação do acervo bük)9râfin da &bkXen CHatlá

do MunkIIM do M6rc8des/PR.

MD mmw
mm&iii; 8Ú1 @@ 980,U®®

t&Ç-Àt= Portal de CüÜrW do Governo Federal
INICIO OA SESSÃO OÉOISPUTA oe PRÉÇOS: 08hWmln do cra WC}9/2026.

INFOR«AçôES COUPttU€KTARE si o -€düal cal®to encmtr&se no sÊB www.wq'ps 9'@yIP, t»m «”«h 20 sP
btt,1$ /b.by.Qçv.Wan9íaqp}:tx, . Demab Inkrmaçó8s e«xxxram's8 à d$p<»bào cIos M«wsM, na Sea€taãã ck

f;nqamcrIh, Admn6tíaçàc> e FPux»as. na Pnfolur8 cb MunU® cb Herçecb$. duda à Rua Ch. Cbw81do cNzI nJ 5551 C8nha

na Ck$4de de Ueleetbs, Estak> do Paran& çb segunda e nxtê let'a. m ftor&b cb gtenc$menta 80 pula). 07.30 às 11.Hh e

13. A)h às t7Wt Tekkw: (45)32588CW. &mal:

bg:::.1:b" C11245199-E26

mo+tode292eH«oüdes - PR


